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ANO XXIX - N• 78 SÁBADO, 29 !lE JUNHO DE 1974 BRAS lUA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

Paulo Torres, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 49, DE 1974 

Aprova o texto do Instrumento de Emenda à Constituição da Organização Mundial da 
Saúde, de 1946, adotado pela Resolução WHA 26.37, da XXVI Assembléia Mundial da 
Saúde, em sua XV Sessão Plenária, realizada a ll de maio de 1973, em Genebra. 

Art. t• É aprovado o texto do Instrumento de Emenda à Constituição da Organização Mundial da 
Saúde, de 1946, adotado pela Resolução WHA 26.37, da XXVI Assembléia Mundial da Saúde, em sua XV 
Sessão Plenária, realizada a 22 de maio de 1973, em Gençbra. 

Art. 2• Este Oecreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1974.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

CONSTITUIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE 
Assinada em Nova Iorque, e~ 22 de julho de 1946 

Emendas aos artigos 34 e 55 
Adotadas pela Resolução WHA 26.37 da XXVI Assembléia Mundial da Saúde 

em sua XV Sessão Plenária a 22 de maio de 1973 

Resolução da XXVI Assembléia Mundial da Saúde que emenda a 
Constituição da Organização Mundial da Saúde (artigos a4 e 55) 

A XXVI Assembléia Mundial da Saúde, 

Visto a conveniência de estabalecer um sistema de programas e orçamentos bienais conforme o estatuí­
do na ResoluçãoWHA 25.24 e no relatório que a esse respeito apresentou o Diretor-Geral na XXV Assem­
bléia Mundial da Saúde; 

Considerando que, em sua LI Reunião, o Conselho Executivo, por sua Resolução EB51. R 51, recomen­
dou à XXVI Assembléia Mundial da Saúde que se estabeleça o quanto antes um sistema de programa e or­
çamento bienal e que se adotem as propostas de reforma dos Artigos 34 e 55 da Constituição; 

Constatando que se deu o devido cumprimento às disposições do Artigo 73 da Constituição, onde se es­
tabelece que as propostas de reforma da Constituição sejam comunicadas aos Estados-membros pelo menos 
seis meses antes da data em que deverão ser examinadas pela Assembléia da Saúde; 

l. ADOTA as emendas à Constituição reproduzidas nos anexos à presente Resolução e que formam 
parte integrante da mesma, sendo igualmente autênticos os textos chinês, francês, inglês e russo. 

Artigo 55 
O Diretor-Geral preparará e submeterá ao Conselho as estimativas orçamentárias da Organização. O 

Conselho examinará e submeterá à Assembléia da Saúde as referidas estimativas, que serão acompanhadas 
das recomendações que julgar convenientes. 
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PARECER N• 44, de 1974-CN 

Da Comissio Mista, sobre a Mensagem n"' 49, de 1974-­
CN (n• l86/74- na Presiclêocia da Reptlblica) 1(11< "submete 
à delibera(io do Congrts!JO NKional o cnto do Deaeto--lei no 
1.332, de S de junho de 1974, que c~ •umen:to de ven~ 
cimtlttos e M~láritJs aos senidores da- Secretarb e dos Seniços. 
Auxiliara do Tribunal de Jtlld(a do Dfstrito Federal, e dá ou­
tras providências", 

Relator: Deputado João Castelo 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem nY 286, de 
li de junho de 1974 (n9 49j74~CN) submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto·lei n9 1.332, de 5 de junho 
de 1974, que .. concede aumento de vencimentos e sa1ãrios aos servi~ 
dores da Secretaria e dos Serviços Auxiliares do Tribuna( de Justiça 
do Distrito F'edera1", edítado com apoio no mandamento do artigo 
55, 111, da Constituição. 

As razões que determinaram e justificam a adoção das medidas 
consubstanciadas no Decreto-lei de que ora nos ocupam.os estão 
contidas na E~posição de Motivos do Ministro da Justíça, com res~ 
paldo em providências idênticas já adotadas relativamente aos ser~ 
vidores do Poder Executivo. 

O Decreto·lei n9 1.332 mantêm, como não podia deixar de 
acontecer, o mesmo percentual de correção e procedimento, adotado 
na aplicação da atualização salarial concedida pelo Decreto-lei n9 
L313, de 28 de fevereiro do corrente ano, ao funcionalismo do 
Executivo, obedecidas, igualmente, as determinações da Lei n9 5.685, 

de 23 de julho de 1971, e, no que diz respeito aos empregos, o dispos­
to no artigo 2~ do citado Decreto· lei fil' 1.313. 

E de assinalar·se que a despesa decorrente da aplicação dos 
novos valores, com vígor a partir de J<? de março deste ano, selrá aten· 
dida pelos recursos orçamentários próprios, inclusive na forma do 
artígo 6~', item J, da Lei n9 5.964, de !O de dezembro de 1973, que es· 
tima a Receita e fixa a Despesa da União para o presente exercício. 

Assim, obedecidas que foram as determinações legais pertinen· 
tes à espécie, somos pela aprovação do texto do Decreto·lei n9 1.332, 
de 5 de junho de 1974, nos termos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NP42, DE 1974 

Aprova o texto do Decreto.-lei nq 1.332, de S de junho de 
1974, que uconcede aumento de vencimentos e salários aos ser~ 
vidores da Secretaria e dos Se"iços Auxiliares do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal~ e dá outras providências", 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto·lei n9' 1.332, de 5 
de junho de 1974, que ''concede aumento de vencimentos e salários 
aos servidores da Secretaria e dos Serviços Auxiliares do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1974.- Senador Cattet1· 
Pinheiro. Presidente - Deputado João Castelo, Relator- Senado; 
José Lindoso - Senador Dinarte Mariz -Senador Heitor Dias -· 
Senador Carlos Lindenberg- Senador José Augusto- Senador Os1

-

res Teixeira - Senador Fernando Corrêa- Senador Otá\lio Cesârio 
-Senador Benjamim Farah- Deputado João Vargas- Deputac'1o 
Adhemar de Barros FiJho. 

~----------SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 

.Paulo Torres, Presidente, promulgo a seguinte 

' RESOLUÇÃO N• 24, DE 1974 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução de dispositivos da Constituição de· 
Estado de Minas Gerais, 

Art. único. É suspensa, pçr inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva proferida, em 2•1 
de maio de 1973, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Representação n• 857, do Estado de Minas 
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Gerais, a execução dos seguintes dispositivos da Constituição daquele Estado, com a redação da Emenda n• 
I, de I• de outubro de 1970: 

I- no art. 31, XVIII, as expressões: "do .... Procurador-Geral do Estado"; " .... dos memb,os do 
Conselho Estadual de Educação"; "e, quando determinada em lei, a de outros servidores"; 

li- no art. 76, VII, alínea a, as expres•: "f ... o Procurador-Geral do Estado"; "os membros do 
Conselho Estadual de Educação"; "e, quand~\l'inada em lei, outros servidores"; . 

!li- no art. 88, inciso !, as expressões: " \,~; entre Procuradores do Estado" e "com prévia apro, 
vação da Assembléia Legislativa"; · 

IV- no art. 199, parágrafo único, a expressão: " .... com prévia aprovação da Assembléia Legisla­
tiva"; e 

V - o art. 240, caput, e seu parágrafo único. 
Senado Federal, em 28 de junho de 1974.- Paulo To"es, Presidente do Senado Federal. 

I 
I 

.----------------------- SUMÁRIO 
I- ATA DA lOS• SESSÃO, EM28DEJUNliO DE 1974 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -OfiCios do Sr. J9-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

- N9 267/74, comunicando a aprovação do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara Q9 S0/74 {n~' 1.971·0/74, na 
Casa de origem), que altera a data da entrada em vigor do Códi· 
go Penal (Decreto-lei n\) 1.004, de 21 de outubro de 1969, com 
alterações posteriores) e dos artigos 39, 4~' e 5<> da Lei n'il 6.016, de 
31 de dezembro de 1973. (Projeto enviado à sanção em 27~6-74.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos das seguintes 
matérias: 

-Projeto de L~i da Câmara n'? 81/74 (n9 50-C/67, na ori­
gem), que dá nova reuação aos artigos 469 e seus parágrafos, 470 
e 659 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n., 63/73 (n'? 1.404-B/73, na Câmara), que altera o artigo 
14 da Lei n., 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacio­
nal de Trânsito. 

1.2.2- Requerimentos 

- N9 145/74, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 71, de 1974 (n., 1.949-B/74, na origem), que reajusta os venci­
mentos dos servidores da Secretaria do Supremo Tribunal Fe­
deral, e dá outras providências. 

- N., 146f74, de urgência para o Ofício Sj21/74, do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Federal encaminhando ao Sena­
do Federal cópia da petição inicial e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tríbunal Federal nos autos da Representação no 857, 
do Estado de Minas Gerais, o qual declarou a inconstitucionali­
dade de dispositivos da Constituição daquele Estado, com a reda­
ção da Emenda no I, de }9-10-1970. 

U -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n\" 136/73, de autOria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que torna obrigatória publicação em 
bilhetes de apostas da Loteria Esportiva Federal, e dá outras 
providências. Discussão encerrada. em primeiro turno, após lei­
tura de subemenda. Às comissões competentes. 

- Projeto de Lei do Senado nY I /74, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que altera o disposto no§ 2., do art. 733 do 

Código do Processo Civil (Leis n'?S. 5.869, de 11-I-73 e 5.925, de 
!Y-1 0-7 3), e dá outras providências. Aprondo, em primeiro turno . 

-Projeto de Lei do Senado n"' 34/74. de autoria do Sr. 
Senador Carvalho PitJ.to, que altera o Código da Propriedade 
Industrial (Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971). Aprovado, 
em primeiro turno. 

1.4 - MATf:RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara no 7Ij14, em regime de ur~ 

gência, nos termos do Requerimento n'? 145/74, lido no Ex.pe.. 
diente. Aprovado, após pareceres das comissões competentes. Ã 
sanção. 

-Ofício n"' Sf2lf74, do Sr. Presidente do Supremo Tri~ 
bunal Federal, em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento n" 146/74, lido no Expediente. Aprovado, nos termos do 
Projeto de Resolução n., 30/74, apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça corno conclusão de seu parecer proferido 
pelo Sr. Senador José Augusto. À Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução no 30/74, em regi­
me de urgência. Aprovada, à promulgação. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA I09•SESSÃO, EMl8DEJUNHODE 1974 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Oficios do Sr. ]\"-Secretário da Câmara dos Depu­
tados. 

Comunicando a aprovação das seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n\" 31/67 (n., 2.345-B/70, na 

Câmara dos Deputados), que. dispõe sobre o salãrio·mínimo dos 
menores, e dá outras providências. 

- Emenda do Sl.':nado ao Projeto de Lei da Câmara no 
46/74 (n\" 1.868-D/74, na Casa de origem), que fixa os valores 
dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, e dâ outras provi­
dências. 

2.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n' 88/73, que dispõe sobre o 

exercício da profissão de lavador e vigia autônomo de veículos 
automotores, e dá outras providências. 

--~--------------~ 
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-ProjetO de Lei da Câmara n~ 23/73 (n~' 2.232-C/70, na ori­
gem), que dispõe sobre o exercicio da profissão de Jornalista. 

-Projeto de Lei do Senado n~' t30j73, que introduz alte­
rações no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei "' 
4.215, de 27 de abril de 1963). 

- Projeto de Lei do Senado n~' 21/74, que altera a legislação 
da Previdência Social, e dá outras providências. 

2.2.3 - Oficio 

Do Presidente do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino­
Americano, referente à Delegação Brasileira à Primeira Confe­
rência dos Parlamentos Latino-Amerkano e Europeu, a realizar­
se na cidade de Bogotá-Colômbia no mês de julho de 1974. 

2.2.4 - Comunlca~io da Presidência 

Designação de Srs. Senadores em atendimento ao ofício 
anteriormente lido. 

l.l.S - Comunicações 

Dos Senadores Wilson Gonçalves e Saldanha Derzi, que se 
ausentarão do País. 

1.2.6 - Requerimentos 

- N~' 147/74, de autoria do Senador Petrônio Portella, de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n"' 75/74 (n"' 1.934~ 

Bj74, na origem), que dispõe sobre a criação da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco- CODEVASF, e 
dá outras providências. 

- N"' 148/74, de autoria do Senador Petrônio Portella, de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n"' 79/74 (n"' 2.004~ 
Bf74, na origem), que altera o Quadro de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá 
outras providências. 

2.2.7- DISCURSOS DO EXPEDIENTE 

SENADOR CATTETE PINHEIRO- Projeto educativo 
apresentado pelo Ministro Ney Braga, que visa conseguir o neces~ 
sàrio aumento do número de profissionais de diferentes níveis. 

SENADOR ALEXANDRE COSTA -Comentários sobre 
o Projeto de Lei n~' 2/74-CN, que dispõe sobre o fornecimento 
gratuito de transportes, em dias de eleição, a eleitores residentes 
nas zonas rurais, e dã outras providências. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Conferência profe· 
rida em Fortaleza pelo economista Nelson Holanda, Presidente 
do Banco do Nordeste do Brasil, expondo as principais diretrizes 
de ação daquele estabelecimento nos pl-óx:imos cinco anos. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Melhor remuneração 
para os professores. 

SENADOR CARLOS LINDENBERG - Homenagem de 
pesar pelo falecimento do ex-Governador Rubens Rangel. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Considerações sobre 
a política nuclear adotada pelo Governo FederaL 

2.2.8 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"' 72/74, de autoria do Senador 
Benjamim Farah, que acrescenta parágrafo ao art. 46 da Lei n"'' 
5.108, de 21 de setembro de 1966- que institui o Código Nacio­
nal de Trânsito. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 73/74, de autoria do Senador 
Paulo Guerra, que estabelece normas para reajustamento das 
tarifas de táxis no Território Nacional. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 8j74 
(n~ 141-B/74, na Câmara), que dispõe sobre a aprovação do Pro-

tocolo Adicional a Acordo de Migração firmado entre os Gover~ 
nos do Brasil e da Itália. Aprovada, à promulgação. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 60/74 (n" 1.898-B/74, na ori­
gem),,que acrescenta parágrafos ao artigo 22 da Lei n~' 4.229, de 
1 !' de ]unho de 1963, que transforma o Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas (DNOCS) em autarquia, e dá outras 

.prOVidências. Aprovado, à sanção. 
-Projeto de Lei da Câmara n~' 65/74 (n9 1.876-Bj74, na ori­

gem), que autoriza a alienação de bens imóveis da União, situa~ 
dos na área urbana de Porto Velho, no Território Federal 'de 
Rondônia, e dá outras providências Aprovado, à sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 54/74- Complementar. de 
autoria do Sr. Senador Paulo Torres, que altera os arts. 19, 29 e 
seus parágrafos, e 39 e seus incisos da Lei Complementar n"' 2, de 
29 de novembro de 1967, que dispõe sobre a execução do dis­
posto no art. 16, § 2", da Constituição Federal, relativamente à 
remuneração dos Vereadores. Discussão adiada para a sessão de 
28~8~74, nos termos do Requerimento n~' 149/74. de autoria do 
Senador Virgílio Távora. 

2.4- MATÊRIAS APROVADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 75f74, em regime de urgên­
cia nos termos do Requerimento n9 147 f14, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões competentes, tendo 
falado na sua discussão os Senadores Nelson Carneiro e Virgílio 
Távora. À sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 79/74, em regime de urgên­
cia nos termos do Requerimento n'i' l48f74, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões competentes, tendo fala­
Jo na sua discussão os Senadores Nelson Carneiro, Fernando 
Corrêa e Eurico Rezende. À sanção. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PAULO GUERRA- Solicitação à Mesa para 
que o Senado se faça representar nas solenidades comemorativas 
do 25" aniversário do Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas 
Sociais, em Recife. fnstalação da nova Usina de Beneficiamento 
e Industrialização de Leite que. entrará em funcionamento em 
Brasília, tendo em vista o pronunciamento do Deputado José 
Camargo, de críticas e observações a esse empreendimento. 

SENADOR LUJZ CA VALCA.VTE- Montante da dívida 
externa do Brasil. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Sessão da Assembléia 
Legislativa fluminense comemorativa do centenãrío de faleci­
mento do General João Nepomuceno Castrioto. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao Presidente 
da República e ao Ministro do Trabalho, no sentido da regulari­
zação da situação das pessoas que prestam serviços a órgãos pú~ 
blicos sem quaJquer vinculo empregatício. 

SENADOR VIRGIL!O TÁVORA- Considerações sobre a 
sistemática do ICM e dos incentivos fiscais. 

SENADOR GU!DO MONDIN- Criação do Banco de 
Desenvolvimento do Rio Grande do Sul. 

SENADOR EURICO REZENDE- Indicação do Depu~ 
tado Federal tlcio Ãlvares para o Governo do Estado do Espí­
rito Santo. 

2.6- COMUN[CAÇOES DA PRESIDENCIA 

-Afastamento de S. Ex• do Pafs a fim de integrar a Dele­
gação Brasileira ã Primeira Conferência dos Parlamentos 
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Latino-Americano e Europeu, a realizar-se na çídade de Bogotá, 
Colômbia. 

-Designação do Sr. Senador Paulo Guerra para represen­
tar o Senado nas solenidades comemorativas do 259 aniversário 
do Instituto Joaquim Nabuco, em Recife. 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Fedcra,l 
a realizar-se no próximo dia 30, às 10 horas, com Ordem d·.o· D.· it 
que designa. ·' 

:.0:\-~ 

2.7- ENCERRAMENTO .. , 

3- ATAS DAS COMISSOES 

4-00MISSOES PERMANENTES 

~~'atório referente ao mês de junho de 1974. 

~SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE JNQUJ!:RITO . 

- Relatório correspondehte ao mês de junho de 1974. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES' 

ATA DA 108• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 1974 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 10 horas, acham-se presentes os Srs, Senadores: 
Adalberto Sena- José Guiomard- Geraldo Mesquita- Fiá· 

vio Britto- José Lindoso- José Esteves- Cattete Pinheiro- Jar· 
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo· Branco~ Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves- Dínarte Mariz- Luís de Barros- Domício 
Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra- Wilson Campos- Arnon de Mello - Luiz Caval­
cante - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos -Carlos Lindenberg- Eurico Rezende- João Calmon -
Amaral Peixoto - Paulo Torres - Vasconcelos Torrt% - Ben­
jamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro -'Gustavo Ca­
panema - José Augusto - Magalhães Pinto - Carvalho Pinto -
Franco Montoro - Orlando Zancaner - Benedito. ,ferreira -
Leoni Mendonça - Osires Teixeira - Fernando Corrêa - Italívio 
Coelho - Saldanha Derzi- Accioty Filho- Mattos Leão - Otá­
vio Cesário- Antônio Carlos- Celso Ramos- Lenoir Vargas­
Daniel Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESlDENTE (Pauto Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. (Y-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t li~o o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

NY 267/74, de 27 de junho de 1974, comunicando a aprovação 
do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nY SO, de 
1974 (n9 1.971·D/74, na Casa de origem), que altera a data·da entra­
da em vigor do Código Penal (Decreto-lei n9 1.004, de 21 de outubro 
de 1969, com alterações posteriores) e dos artigos 39,49 e 59 da Lei n9 
6.016, de 31 de dezembro de 1973. 

(Projeto enviado à sanção, em 27-6-74.) 

OFICIOS 

DO SR. 1•-SECRET ÂRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Submetendo à revísão do Senado, autógrafos das seguintes ma­
térias: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 8I, DE I914 
(N9 50-C/67, na Casa ele origem) 

Dá nova redação aos Artigos 469 e seus parágrafos, 470 e 
6$9 da Consolidaçio das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. l9 O§ 19 do Art. 469 da Consolidação das Leis do Traba­
lho passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 469. . ................................... . 
§ 19 Não estão compreendidos na proibição deste arti­

go: os empregados que exerçam cargos de confiança e aqueles 
cujos contratOs tenham como condição, implícita ou explíci­
ta, a transferência, quando esta decorra de real necessidade 
de serviço." 

Art. 29 Fica acrescentado ao Art. 469 da Consolidação das 
Leis do Trabalho o seguinte parágrafo: 

"Art. 469. 
§ 39 Em caso de necessidade de serviço, o empregador 

poderá transferir o empregado para localidade diversa da que 
resultar do contrato, não obstante as restrições do artigo an­
terior, mas, nesse caso, ficará obrigado a um pagamento su­
plementar, nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) 
dos salários que o empregado percebia naquela localidade, 
enquanto durar essa situação." 

Art. 3~> O Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 470. As despesas resultantes da transferência cor­
rerão por conta do empregador." 

• 
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Art. 4'1 O Art. 659 da Consolidação das Leis do Trabalho fica 
acrescido de um novo item, com a seguinte redação: 

;:~ ~:·ced;; ~~did~· Ú~i~-a~: ~~ê 'de'ci~ã~ fi~~~d~ ·;to-
cesso, em reclamações trabalhistas que visem a tornar sem 
efeito transferência disciplinada pelos parágrafos do Art. 469 
desta Consolidação." 

Art. 5'1 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452. DE I• DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 469. Ao empregador é vedado transferir o empregado, 

sem sua anuência, para localidade diversa da que resultar do contra· 
to, não se conSiderando transfêrência a que não acàrretar necessaria· 
mente a mudança do seu domicílio. 

§ 19 Não estão compreendidos na proibição deste artigo os 
empregados que exercerem cargos de confiança e aqueles cujos con· 
tratos tenham como condição, implicíta ou explícita, a transferência. 

§ 2., t licita a transferência quando ocorrer extinção do es· 
tabelecimento em que trabalhar o empregado. 

............................................... 
. . . . . . . . . . . ' . . . ' . . . ' . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . 

Art. 470 Em caso de necessidade de serviçO, o empregador 
poderá transferir o empregado para localidade diversa da que resul­
tar do contrato, não obstante as restrições do artigo anterior, mas, 
nesse caso, ficarã obrigado a um pagamento suplementar, nunca infe­
rior a 25% dos salãrios que o empregado percebia naquela localída­
de, enquanto durar essa situação. 

Parãgrafo único. As despesas resultantes da transferência 
correrão por conta do empregador. 

Art. 659 Competem privativamente aos presidentes das Jun· 
tas, além das que lhes forem conferidas neste Titulo e das decorrentes 
de seu cargo, as seguintes atribuições: 

1- presidir às audiências das Juntas; 
11- exeCutar as suas próprias decisões, as proferidas pela Junta 

e aquelas cuja. execução lhes for deprecada; 
IH - dar posse aos vogais nomeados para a Junta, ao secretã· 

rio e aos demais funcionãrios da Secretaria; 
IV- convocar os suplentes dos vogais, no impedimento destes; 
V- representar ao presidente do Tribunal Regional da respecti· 

va jurisdição, no caso de falta de qualquer vogal a três reuniões 
consecutivas, sem motivo justificado, para os fins do art. 727; 

VI- despachar os recursos interpostos pelas partes, fundamen­
tando a decisão recorrida antes da remessa ao Tribunal Regional. ou 
submetendo·Os à decisão da Junta, no caso do art. 894; 

VII- assinar as folhas de pagamento dos membros e funcionã· 
rios da Junta; 

VIU -apresentar ao presidente do Tribunal Regional, até 15 
de fevereiro de cada ano, o relatório dos trabalhos do ano anterior. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

EMENDA DA CÀMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Ny63. DE 1973 

(N•I.404-B/73, na Câmara) 

Altera o Artigo 14 da Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 
J966,- Código Nacional de Trânsito. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l<t O Art. 14 da Lei n<t 5.108, de 21 de setembro de 1966,­

Código Nacional de Trânsito- passa a vigorar com o acréscimo do 
seguinte item: 

"Art.l4 ........ , .............................• 

IX -disciplinar a colocação de ondulações transversais 
no sentido da circulação dos veiculas em vias de trânsito lo~ 
cal, bem corno nas proximidades de escolas ou outros esta~ 
belécimentos que ministrem instrução de 19 e 2' graus, na for~ 
ma em que dispuser o Conselho Nacional de Trânsito." 

Art. 2"' Esta lei entrará em \ligar na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

(À Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

O Sr. }9-Secretário procederá à leitura de requerimento de ur~ 
gência. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 145, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do Re~ 
gimento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 71, de 1974, que reajus~ 
ta os vencimentos dos servidores da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal, e dá outra~; providências. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1974.- Petrônlo Portella. 

REQUERIMENTO N•l46. DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do Regi~ 
menta, para o Oficio S/21/74, encaminhando ao Senado Federal có~ 
pia da petição inicial e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos da Representação n' 857, do Estado de Minas 
Gerais, o qual declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da 
Constituição daquele Estado, com a redação da Emenda n~' 1, de 
1•-10-10. 

Sala das Sess~s. em 28 de junho de J 974, - Petrõnio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Os requerimentos lidos 
serão votados após a Ordem do Dia, nos termos do art. 378, li, do 
~egimento Interno. 

O SR. PRESII)ENTE (Paulo Torres)- Passa~se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 136, de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que torna obrigatória publicação em bilhetes de 
apostas da Loteria Esportiva Federal, e dã outras providên~ 
c1as, tendo 

PARECERES, sob n-1198 a 200, de 1974, das Comissões 
- de Constituição e Justiça - 1"' pronunciamento: pela 

constitucionalidade e juridicidade, nos termos do Substitutí~ 
vo que apresenta; 29 pronunciamento: pela constituciona~ 
!idade do Substitutivo apresentado pela Comissão de Educa~ 
ção e Cultura; e 

- de Educação e Cultura, favorável, nos termos do 
Substitutivo que apresenta. 

Sobre a mesa, ~ubemenda que será lida pelo Sr. 1"'~· 
Secretário. 
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t lida a seguinte 

SUBEMENDA À EMENDA No 1-CCJ (SUBSTITUTIVA) 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO No 136, DE I973 

Ao art. !I' do Substitutivo 

Onde se lê: ''as Casas Legislativas e Prefeituras Municipais, 1 
Leia-se: "o Congresso Nacional e as Assembléias Estadu3.\t!'~. 

Justificação 

As eleições para as Câmaras de Vereadores e prefeituras dos 
municípios brasileiros, não coincidem, na forma da legislação 
eleitoral vigente, com aquelas para os cargos eletivos federais e es· 
taduais, por isso que a medida proposta deve 1imitar·se aos pleitos 
eleitorais realizados em conjunto e na mesma data em todo o terri-
tório nacional. \ 

Sa!a das Sessões, em 28 de junho de 1974. - Waldemar 
Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em discussão o 
Projeto, o Substitutivo e a Subemenda nl' 1. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a matéria irá às comissões competentes, 
em virtude do recebimento da subemenda em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

Item:%: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei t.J Se­

nado n9 t. de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Car· 
neiro, que altera o disposto no§ 2~" do art. 733, do Código de. 
Processo Civil (Leis n~"s. 5..869, de ll~Ol-1973 e 5.925, de OI· 
lO-'13), e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 268, de 1974, da 
Comissão 

-de Constitulção e Justiça. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará, oportunamente, à Ordem do Dia, para o se­

gundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I, DE 1974 

Altera o disposto no § 21' do art. 733 do Código de 
Processo Civil (Leis nl's, 5.869, de 11-1-1973 e 5.915, de 1-10-
1973) e dá outras providências. 

Art. I"' O parágrafo segundo do art. 733 do Código de 
Processo Civil (Leis n~"s. 5.869, de ll de janeiro de 1973, e 5.925, de }9 
de outubro de 1973) passa a vigorar com a seguinte redação: 

- "O cumprimento da pena não exime o devedor do pagamen­
to das prestações vencidas ou vincendas." 

Art. 29 A presente Lei entrará em vigor na data de sua publica· 
ção, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)-

ltem 3. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 34, de l974, de autoria do Sr. Senador Carvalho 

Pinto, -que altera o Código da Propriedade Industrial (Lei n~" 
5 m-de21 de dezembro de 1971), tendo 
· ',.ARECERES; sob n9s 229 e 230, de 1974, das Comis-
1,'- .. 

~:- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jUridicidade; e 

- de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará, oportunamente, à Ordem do Dia, para o 

segundo turno regimental. 
Ê o seg~inte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 34, DE 1974 

Altera o Código da Propriedade Industrial (Lei n~" 5.772, 
de 21 de dezembro de 1971). 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l 9 O Art. 24 do Código da Propriedade Industrial (Lei n~" 
5.772, de 21 de dezembro de 1911) passa a viger com a seguinte re· 
dação: 

"Art. 24. O privilégio de invenção vigorará pelo prazo 
de quinze anos, o de modelo de utilidade e o de modelo ou 
desenhó industrial pelo prazo de dez anos, todos contados a 
partir da data da expe~ição das patentes, desde que obser· 
vadas as prescrições legais. 

§ \9 O prazo de vigência das patentes expedidas após a 
promulgação da Lei nl' 5.772, de 21 de dezembro de 1971, 
será contado na forma estabelecida neste artigo. 

§ 29 Extinto o privilégio, o objeto da patente cairá em 
domínio públko". 

Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas .as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia, vai·se passar à votação do Requerimento n9 145, lido 
no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 71, 
de 1974. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Em conseqUência, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 71, de 1974 (n~" 1949-B/74, na Casa de origem), que reajus­
ta os vencimentos dos servidores da Secretaria do Suprema· 
Tribunal Federal e dâ outras providências (dependendo de 
pareceres das Comissões de Serviço Público Civil e de Fi· 
nanças). 

Solicito ao nobre Senador Benjamim Farah o parecer da Comis­
são de Serviço Público Civil. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara) (Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na conr"rmidade do disposto nos artigos 56 e 115, inciso Il, da 
Constituição, o Senhor Presidente da República enviou ao Congres· 
so Nacional Projeto de Lei queJ·eajvsta os vencimentos dos servido­
res da Secretaria daquele Egrégi,Q

1
Tribunal. · 
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O projeto visa a estender aos servidores do Supremo Tribunal· 
Federal o mesmo aumento de vencimentos que o Decreto-lei n'~ 
1.313, de 28 de fevereiro de 1974, concedeu à Magistratura c ao fun­
cionalismo do Poder Executivo. 

Na Justificação do projeto, salienta-se que, aos servidores 
ocupantes de cargos que integram as Categorias Funcionais do 
Quadro Permanente daquela Corte de Justiça, assim como aos 
ocupantes dos cargos de Grupo-Direção e Assessoramento Superio­
res, é concedida idêntica majoraçào à deferida aos cargos equiva­
lentes do Poder Executivo. 

O artigo 49 contempla os inativos com a mesma majoração atri­
buída aos servidores em atividade, da mesma categoria e nível. 

No artigo 6'>', as gratificações de representação de gabinete obe~ 
decem ao mesmo critério adotado pelo Poder Executivo e demais 
Tribunai~ Superiores, valendo enfatizar a diretriz que norteou a 
paridade de vencimentos, nos Três Poderes da União. 

Pelo exposto, no âbito de competência desta Comissão, o proje~ 
to merece inteira acolhida, razão pela qual, opinamos pela sua 
aprovação. 

I! o parecer. 

O SR# PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival B~tptiSta para emitir parecer pela Comissão 
de Finanças. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto ora submetido à deliberação desta Comissão, dispõe 
sobre o reajustamento de vencimentos e salários da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal. 

Com efeito, o Decreto·lei n9 1.313, de 28 de fevereiro de 1974, 
majorou em 20% os valores de vencimentos da Magistratura e do 
funcionalismo do Poder Executivo. Trata-se, portanto, de estender 
aos funcionários da Suprema Corte de Justiça, os mesmos benefícios 
concedidos aos do Poder Executivo, em obediência à mencionada lei, 
e sob a égide da paridade de vencimentos nos Três Poderes da União. 

Elaborado em 9 (nove) artigos, o projeto, não se afasta da 
diretriz estabelecida pela Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970, 
que dispõe sobre a Classificação de Cargos do Serviço' Civil da 
União e das Autarquias. 

O artigo 8'>' do projeto estabelece, com referência à despesa, que 
os valores decorrentes do disposto nesta Lei vigoram a partir de Jto de' 
março de 1974, correndo a despesa à conta de recursos orçamentá­
rios, inclusive na forma prevista no artigo 69, item I, da Lei n9 5.964, 
de lO de dezembro de 1973. Vale Salientar que esta última lei, 
estimando a receita e fixando a despesa da União para o exercício 
financeiro de 1974, autoriza o Poder Executivo a reforçar dotações, 
especialmente as que dizem respeito a encargos com pessoal. 

Pelo exposto, na esfera de competência desta Comissão, o proje­
to merece integral acolhimento, razão pela qual, opinamos pela sua 
aprovação. 

~o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Os pareceres são 
favoráveis. 

ção. 
Completada a instrução da matéria, vai·se passar à sua aprecia-

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto permaneçam senta­

dos.(Paua.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 71, DE 1974 
(N• 1.949-B/74, na Casa de origem) 

Reajusta os vencimentos dos senidores da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jv As escalas de vencimentos dos Grupos STF-DAS·lOO e 
STF-AJ.020, da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, aprova~ 
das, respectivamente, pelas Leis ntos 5.986 e 5.985, de 13 de dezembro 
de 1973, passam a vigorar com os seguintes valores: 

Níveis 

STF-DAS-4 
STF·DAS·3 
STF-DAS-2 
STF-DAS-1 

Nbeis 

STF·Al·8 
STF.AJ-7 
STF·Al·6 
STF-AJ-5 
STf.AJ-4 
STF·Al·3 
STF·Al·2 
STF.AJ-1 

STF·DAS-100 

STF-AJ-020 

Verreimentos 
Mensais 

CrS 

7.880.00 
7.480,00 
6.930,00 
6.390,00 

Vencimentos 
Mensais 

CrS 

5.440,00 
4.820,00 
4.080,00 
2.920,00 
2.510,00 
2.100,00 
1.630,00 
1.360,00 

Art. 29 Os valores das escalas de vencimentos de outros Gru­
pos Ocupacionais, integrantes do Quadro Permanente da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal, e idênticos, em denominação e atri­
buições, aos do Poder Executivo, passam a ser os constantes do 
Anexo 11 do Decreto-lei n9 L313, de 28 de fevereiro de 1974. 

Art. 3to Fica concedido aos servidores da Secretaria do Supre. 
mo Tribunal F.:deral, não amparados pelos. artigos anteriores, au. 
menlo de vencimentos em montantes idênticos aos valores absolutos 
deferidos aos servidores civis do Poder Executivo, pelo Decreto-lei n~~' 
1.313, de 28 de fevereiro de 1974, de acordo com os critérios e corres­
pondências estabelecidas pela Lei n~~" 5.685, de 23 de julho de 1971. 

Art. 49 Aos inativos é concedido aumento de valor idêntico ao 
deferido por esta Lei aos servidores em atividade da meSf!la categoria 
e nível. 

Art. 59 O limite mãximo de retribuição mensal, para os servi­
dores abrangidos pelos arts. l' e 2'>' desta Lei, é de CrS 7.880,00 (sete 
mil, oitocentos e oitenta cruzeiros) e, para os compreendidos no art. 
3"', ê de Cr$ 7.190,00 (sete mil, cento e noventa cruzeiros), observado, 
sempre, o disposto no parágrafo único do art. 6'1 do Decreto-lei n9 
1.256, de 26 de janeiro de 1973. 

Art. 69 Os valores das gratificações pela representação de gabi· 
nete do Supremo Tribunal Federal são majorados em 20% (vinte por 
cento). 

Art. 7'>' Nos cálculos resultantes da aplicação desta Lei serão 
desprezadas as frações de cruzeiros, inclusive em relação aos descon· 
tos que incidirem sobre o vencimento ou provento. 

Art. 89 Os valores deçorrentes do disposto nesta Lei vigoram a 
partir de I"' de março de 1974, correndo a respectiva despesa à conta 
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de recursos -orçamentários, inclusive na forma prevista no art. 6t, 
item I, da Lei nl' 5.964, de tO de dezembro de 1973. 

Art. 9~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torr .. )- Passa· se. agora, à ap'*­
ciação do Requerimento n~" 146, lido no Expediente, de urg!ncia par· a 
o Ofício n~" S/21, de 1974. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ficar sentados. (Pau­

sa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria, 

que foi despachada à Comissão de Constituição e Justiça. 
Solicito ao nobre Senador José Augusto o parecer da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

O SR. JOS€ AUGUSTO (Minas Gerais) (Para emitir pare<er) 
-Sr. Presidente, Srs, Senadores; 

Com vistas ao preceituado no art. 42, item VIl da Constituição, 
-o Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal submete à nossa 
consideração cópias da petição, das notas taquígrâficas e do acórdào 
proferido por aquela Egrégia Corte, em que declarou a inconstitu~ 
cionalidade das seguintes disposiçõeS da Constituição do Estado de 
Mina$ Gerais, com a Emenda n~' 1, de l'ldeoutubro de 1970: 

I)- no art. 31, XVIII, as palavras .. do Procurador~Geral doEs­
tado", "dos membros do Conselho Estadual de Educação;"e, quan~ 
do determina em Lei, a de outros servidores"; 

2) - no art. 76, VII, letra a, as palavras "o Procurador-Geral 
do Estado", "os membros do Conselho Estadual de Educação", "e, 
quando determinada em Lei, outros servidores"; 

3) - no art. 88, inciso I, as palavras "entre Procuradores de 
Estado" e "com prévia aprovação da Assembléia Legislativa"; 

4) - no art. 199, parágrafo Qnico, as palavras "com prévia 
aprovação da Assembléia Legislativa~ 

5)- o art. 240, c:aput, e seu parágrafo único. 
A referida decisão atendeu aos aspectos finais referidos no art. 

116, da Lei Maior e respaldou~se no fato de haver aquele diploma es­
tadual violado, no que concerne à nomeação do Procurador~Geral, o 
art. 95 da Constituição Federal; no que concerne·à escolha "dos 
membros do Conselho Estadual de Educação e, quando determinada 
em Lei, a de outros servid,ores", 'recentes julgados daquele Tribunal, 
com base no art. 42, n~" 111 da Emenda Constitucional n9 1, no que 
con<:erne, finalmente, ao cancetamento de muitas lançadas por auto~ 
ridades municipais (art. 240), a ofensa dirige~se contra o princípio da 
autonomia municipal, devendo os Estados aterem·se às limitações 
do poder de organização impostas pelo art. 13, item I e§ l~> da Carta 
Magna. 

Ante o exposto, a Comissão, dentro do cumprimento aos dis· 
positivos constitucionais invocados e ao art. 100. IJ, do nosso Re· 
gimento Interno submete à deliberação de seus Pares, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 30, de 1974 

Suspende a execqçio de disposith'os da Constind­
ç:io do Estado de Minas Gerals, declarados inconstitu­
cional$ por decisão definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, proferida aos 24 de maio de 1973. 

Art. Cmieo. E suspensa a execução dos seguintes dispo­
sitivos da Constituição do Estado de Minas Gerais, com a te· 
dação da Emenda n~> I, de li' de outubro de J 970: no art. 31, 
XVIH, as expressões "do Procurador·Geral do Estado", 
"dos membros do Conselho Estadual de Educação", "e, 
quando determinada em Lei, a de outros servidores"; no art. 
76, VII, alínea a, as expressões "o Procurador~Geral do Esta· 
do'', "os membros do Conselho Estadual de Educação", "e, 
quando determinada em Lei, outros servidores"; no art. &8, 
inciso I, as expressões "entre Procuradores do Estado" e 

- .... -.· 

"com prévia aprQvação da Assembléia Legislatíva"; no art. 
199, parãgrafo único, a expressãp "com prévia aprovação da 
Assembléia Legislativa", e, finalmente, o a,rt. 240, çaput, e 
seu parágrafo único. , 

to nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça conclui pela apresentação do Projeto de Re· 
solução n"' 30, de l974, que suspende a execução de dispositivos da 
Constituição do Estado de Minas Gerais, declarados inconstitu~ 
cionais J)Qr decísão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferi­
da aos 24 de maío de l973. 

Completada a instrução da ,natéria, passa~se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto, em: turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discutir a matéria, de­

clararei encerrada a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senador~s que aprovam o projeto permaneçam sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torr")- Sobre a mesa, redação 
final de matéria, em regime de urgência, que será lida pelo Sr. l~"~Se~ 
cretário. 

t lida a seguinte 

PARECER N• 334, DE 1974 
D• Comissio de Reda~io 

Retb.çio fieal do Projeto de Resol~o n'1 30, de 1974. 

Relator: Senãdor Wilson Gon~altes 

A Comíssão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~> 30, de 1974, que suspende a execução de dispositivos da Constituíw 
ção do Estado de Minas Gerais, declarados inconstitucionais por dew 
cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida aos 24 de 
maio de 1973, 

1 
Sala das Comíssões, em 28 de junho de 1974. - Carlos 

Lindenbetg. Presidente- Wilsoo Gonçalves, Relator -José Augus--
to. J~ 

ANEXO AO PARECER N• 334, DE 1974 

Redaçio final d<t Projeto de Resolução n~' 30, de 1974. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, ineiso VII, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1974 

Suspende, por intonstitucionalidade, a execução de diJ-. 
positil'os da Constituição do Estado de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. único. ~ suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos 

da deci!,ão definitiva proferida, em 24 de maio de 1973, pelo Supre~ 
mo Tribunal Federal, nos autos da Representação n~' 8S7, do Estado 
de Minas Gerais, a execução dos seguintes dispositivos da Constitui· 
ção daquele Estado, com a redação da Emenda n9 I, de 1~> de outubro 
de 1970: 

I - no art. 3l. XVUf, as expressões: " ... do ProcuradorwGera1 
do Estado"; •• ... dos membros do Conselho Estadual de Educação"; 
"e, quando determinada em lei, a de outros servidores''; 

ll - no art. 76, VII, alínea a, as expressões: " ... o Procurador· 
Geral do Estado"; "os membros do Conselho Estadual de educa~ 
ção", "e, quando determinada em lei, outros servidores"; , 

UI ~no art. 88, inciso I, as expressões: ..... entre Procuradores 
do Estado" e "com pré'via aprovação da Assembléia Legislativa"; 
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IV- no art. 199, parâgrafo único, a expressão:'" ... com prévia 
aprovação da Assembléia Legislativa", e 

V- o art. 240, caput, e seu parágrafo único. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Tratando-se de matéria 
-em regime de urgência, deve a redação final ser submetida, imediata­
.mente, à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Nada mais havendo 
que tratar, designo para a sessão ordinária de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu parecer n~> 323, de 1974), do Projeto de 
Decreto Legislativo nQ 8, de 1974 (n~> l41~B/74, na Câmara dos D;epU· 
tados), que diSpõe sobre aprovaÇão de Protocolo Adicional a Acor· 
do de Migração firmado entre os Governos do Brasil e da Itâlia. 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~> 60, 
de 1974 (n~' 1.898·8/74, na Casa de origem}, de ínicíativa do Sr. 
Presidente da República, que acrescenta parágrafos ao Artigo 22 da 

Lei nQ 4.229, de 19 de junho de 1963, que transforma o Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) em autarquia e dá OU· 

tras providências, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob nós 3!9 e 320, de !974, das 

Comissões: 
-de Assuntos Regionais; e 
- de Finanças. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 65, 
de 1974 (n9 1.876·8/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que autoriza a alienação de bens imóveís da 

'União, situados na área urbana de Porto Velho, no Território Fe-­
deral de Rondônia, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 318, de !974, da Comissão 
de Finanças. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'i' 54, 
de 1974- Complementar, de autoria do Sr. Senador Paulo Torres, 
que altera os arts. J9; 29 e seus parágrafos; e 39 e seus incisos da Lei 
Complementar n~> 2, de 29 de novembro de 1967, que dispõe sobre a 
execução do disposto no art. 16, § 29 da Constituição Federal, relati· 
vamente à remuneraçàQ dos Vereadores, tendo 

PARECER n<? 253, de 1974. da Comissão: 
~ de Constituição e JustiÇJI, favorável, com as emendas que 

apresenta, de n~s l e 2·CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levanla~se a sessão às 10 horas e 30 minUios.) 

ATA DA 109• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PAUW TORRES E A,DALBERTO SENA 

Às 14 horas e 30 minutos·, acham·se presentes os Srs:Senadores: 
Adaiberto Sena - Flávio Britto - Cattete Pinheiro - Alexan· 

dre Costa- Josê Sarney- Petrônio Portella - Helvfdio Nunes -
Virgílio Távora - Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves -
Luís de Barros- Ruy Carneiro- Paulo Guerra- Wilson Campos 
-Luiz Cavalcante- Leandro Macíel- Lourival Baptista- Antô~ 
nio Fernandes - Ruy Santos - Carlos Lindenberg - Amaral 
Peixoto- Paulo Torres- Benjamim Farah- Nelson Carneiro­
Magalhães Pinto - Franco Montara - Benedito Ferreira- Leoni 
Mendonça - Osires' Teixeira - Fernando Corrêa - Saldanha 
Derzi - Accioly fi[ho -- Celso Ramos - Guido Mondin - Tarso 
Dutra 

O SR. PRESIDENTE (AdAlberto Sena)- A lista de presença 
acusa o <:omparecimento dt. 35 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental declaro aberta a sessão. 
O Sr. f9-Secretãrio vai proceder à leitura do Expediente. 

i:. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N~> 263/74, de 27 do corrente, comuni<:ando a aprovação do Pro­
jeto de Lei do Senado n"' 31, de 1967 (n'~ 2.345~8/70, na Câmara dos 
Deputados), que dispõe sobre o salário·mínimo dos menores, e dã 
outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 27 de junho de 1974}; e 
N9 264/74, de 27 do corrente, comunicando a aprovação da 

emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 46, de !974 (n9 

1.868·0/74, na Casa de origem), que fixa os valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo·Direção e Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra~ 
balho da Primeira Região e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 27 de junho de 1974). 

PARECERES 

PARECERES N•S 335 E J36, DE 1974 

Sobre o Projeto de Lei do &nado nt 88, de l973, que "dis­
põe sobre o exercido da profissão de landor e Yigia autônomo 
de veicu.los automotores, e dá outras provídênciasn. 

PARECER N• 335,de 1974 
Da C()missio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador ltalivio Coelho 

O Projeto de Lei n"' 88, de autoria do ilustre Senador Eurico R e· 
zende, já foi examinado por esta Comissão, onde se lhe ofereceu a 
chancela da juridicidade e da constitucionalidade; e exaustivamente 
examinado, no mérito, pela douta Comissão de Legislação Social, na 
qual também foi aprovado. 

Na Comissão de Legislação Social, recebeu emenda do Relator, 
de redação, para que fossem alteradas (no artigo I\' do projeto) as ex· 
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pressões "profissão de lavador e vigia autl'nomO•• pelas de ••profis .. ' 
são de guardador e lavador autônomo." 

Em PJenário,.a Emenda n9 2 -manda suprimir o inciso VI do ar .. 
tigo 39 para lhe o(e~r um novo parágrafo único, dispondo com 
maiores detalhes, sobre a situação do trabalhador menor de idade, 
no contexto dos objetivos visados pela proposição. 

Acreditamos, então. que possamos apinar conclusivamenteja) 
pela aproVaçio da. Emenda n9 1, da Comissão de Legislação SOcial, 
(b) pela a~ntação de subemenda a Emenda n9 2, de PlenáM, (e) e' 
pela apr~ação da Emenda n9 3, igualmente de redação, cujo obje­
tivo $el'iji'de suprimir expressões dispensáveis, tudo conforme a for­
mulação que se segue detalhadamente. 

Subemencla i Emenda N• Z, de Plenirlo Volta-nos, agora, o referido Projeto de Lei para qué)ftttexami .. 
nemos as aludidas emendas, dentro do ângulo da competea desta ' 
Comissão. 'I Dê-se a emenda a seguinte redação: . 

Ambas as emendas parecem-nos pertinentes e, sob 0 ponto de ; Ao art. 3~" suprima-se o inciso VI e acrescente-se o segutnte 
vista técnico, só tendem a aprimorar a proposição. Nenhuma das _fparé4rafo (mico: . 
duas lhe altera o mérito ou propósitos, através das inovações que So~ .. Parágrafo único. Em se tratando de trabalhar menor, 
mente valorizam o trabalho do eminente autor do projeto. a efetivação do registro de que trata este artigo fica con-

Para a Emenda n~ 2, entretanto, busca:fuos simplificar seus pro- dicionada ao que dÍspõe o pará.grafo 29 do artigo 405 da 
pósitos e, em conseqüência, oferecer maior tecnícidade legislativa ao Consolidação das Lels do Trabalho." 
projeto. O seu ilustre autor, afinal, busca para o trabalhador menor, 
a enquadrar-se no exercício de uma nova profissão regulada pelo 
Projeto de Lei n~' 88, o amparo estabelecido pelo parágrafo 2~' do ar­
tigo 405 da Consolidação das Leis do Trabalho, repetindo-lhe quase 
que literalmente as expressões. Então supomos que, ao invés das ~x~ 
pressões contidas na Emenda n9 2, se devia cingir-se apenas à referên· 
cia do citado dispositivo da legislação trabalhista. 

A Constituição, aliás, já assegura tal proteção especial. ai) es~ 
tabelecer: r 

"Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores 
os seguintes direitos, além de outros que, nos termos da Lei, 
visem à melhoria de sua condição social: 

1- '' .. '''''''''" ''''''''''''' "'"''" '"'''''' 
li-,,,,,,,,,,,,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,, 

m- ·········· .. ··········· .... 
~- :' ,,,,,,,,,,,,,,,., ... ,.,,,, 
V- .................. ,., ............ ,. 
VI-,,., .. ,, ,.,., ................ ,,,, 
vn- ........................................ .. 
VIII- ....... , .... , ........... ,, ........... , .. ,, 
~- ,, .. , ',,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

X - proibição de trabalho, em indústrias insalubres, a 
mulheres e menores de dezoito anos, de trabalho noturno a 
menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de 
doze anos." 

Da CLT {Decreto-lei n9 5.452, de lO? de maio de 1943), 
convém destacar-se, nesta oportunidade, o inteiro teor do se­
guinte dispositivo: 

"Art. 405. Ao menor não será permitido o trabalho: 
I -nos locais e serviços perigosos ou insalubres, cons­

tantes de quadro para este fim aprovado pelo Diretor~Geral 
do Departamento de Segurança e Higiene do Trabalho; 

li- em locais ou serviços prejudiciais à sua moralidade. 
§ {9 Excetuam-se da proibição do item l os menores 

aprendizes maiores de 16 (dezesseis) anos, estagiários de cur­
sos de aprendizagem, na forma da Lei, desde que os locais de 
.c:tabalho tenham sido previamente vistoriados e aprovados 
pela autoridade competente em matéria de Segurança e 
Higiene do Trabalho, com homologação pelo Departamento 
Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho. devendo os 
menores ser submetidos a exame médico semestralmente. 

§ 2~' O trabalho exercido nas ruas, praças e outros 
logradouros dependerá de prêvia autorização do Juiz de Me­
nores, ao qual cabe verificar se a Ocupação ê indispensável à 
sua própria subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos e se 
dessa ocupação não poderá advir prejuízo à sua formação 
moral." 

Emenda N• 3- CCJ 

·Ao artigo 39 dê-se ao ítem ll a seguinte redação: 
j" 

"li} atestado de bons antecedentes, fornecido pela auto~ 
ridade competente;'' 

Sala das Comissões, em 05 de junho de l974. - Accloly Fi1ho, 
Presidente em exercício.- ltalhio Coelho, Relator- Nei!OII Carnei­
ro - Carlos Lindenberc - Heh'1d1o Nanes - Heitor Diu - José 
LindMO -Mattos Leão. 

PARECER N• 336, DE 1974 

Da Cotllboio de Lqblaçlo Social 

Relator: Sendot Rtnato Franco 
Retorna o projeto à aP-reci.ação desta Comissão, em face da 

Emenda n9 2 apresentada em Plenário pelo eminente Senador Virgí­
lio Távora, com a Subemenda formulada na Comissão de Consti­
tuição e Justiça pelo ilustre ~enador Italívio Coelho, e, em decot'­
rência, a Emenda n9 3, da mesma Comíssão. 

Com efeito, reputamos oportunas as Emendas que, no mérito, 
· fazendo jus à integral acolhida desta Comissão, com a Subemenda, 
tisando a melhor técnica legislativa, se comp1~tam perfeitamente. 

A StJbemenda à Emenda nO? 2, busca dar apenas uma sim"p1ifica­
~ão de forma, tendo em vista que o substrato jurídico legal é o mes­
mo. O certo é que a Lei Consolidada, no capitulo ••oa Proteção do 
Trabalho do Menor", disciplina o trabalho do menor exercido nas 
ruas, pcaças e_outros longradouros, que dependerá de prévia auto-­
rização do Juiz de Menores, fato que, originariamente, o projeto olvi~­
dou. 

Hâ que -não se confundir a exigência de atestado de bons 
antecedentes fornecidos Pelo Juizado de Menores, com a prévia 
autorização do Juiz de Menores, em obediência aos salutares dita~ 
mes de direito tutelar que norteiam a espécie, no § 29, do artigo 405 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Pelo exposto, no âmbito de atribuições desta Comissão, reiterao· 
dQ nosso integral apoio ao projeto, com a Emenda n9 1 - CLS, 
opinamos pela sua aprovação, com a Subemenda à Emenda n? 2, de 
Plenário é a Emenda n9 3, oferecidas pela douta Comissão de Cons-­
tituição e Justiça . 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1974.- Franto Moatcr 
ro, Presidente - Renato Franco, Relator - Accloly FUbo ...:.._ Ot1hio 
Cesárlo- Guido Mondin. 

PARECER N• 337, DE 1974 

Da Comissio de Legislaçio Social sobre. Projeto 4e Lei da 
Câmara .ft9 23/73~ que d1spõe sobre o exercido da proflssio de 
jornalista. 

Relator: Senador Accioly Filho 

1. O Projeto visa a assegurar o registro, como jornalísta, do 
diretor~propríetãrio de empresas jornalísticas, nos municSpios com 
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população inferior a 100.000 habitantes, que não sejam capitais de 
Estado. O registro só operarâ efeito no município onde circular 0 jor­
nal e ele só se far~ se o interessado exercer a atividade de jornalista 
há mais de cinco anos. 

2. O Projeto partiu de um dado da realidade brasileira, segun­
do o qual nas pequenas cidades o diretor-proprietário do jornal é, ;w 
mesmo tempo, o noticiarista, revisor, redator, linotipista, impressor 
e a tê distribuidor. A circunstância, no entanto, de ser o propri~tário 
do jornal, impede-lhe o registro como profissional, o que se torna 
gravame que deve ser reparado. 

3. O Projeto é conveniente e está em condições de ser aprova­
do. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1974.- Franco Monto. 
ro, Presidente - Acdoly FUho, Relator- Otáfio Cesário - Guido 
Mondin - Renato Franco. 

PARECERESN•s338E339,DE 1974 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nl' 139, de 1973, que uia­
troduz alterações no f;statuto da Ordem dos Advogados do Brt­
sil (Lei ft9 4.215, de 1.7 de abril de 1963)," 

PARECER N• 338, DE 1974, 
Da Comissão de ConstituJçilo e Justiça 

Relator: Senador Mattos Leio 

De autoria do ilustre Sel'\ador Franco Montara, visa o projeto 
em análise a introduzir alterações nos Estatutos da Ordem dos 
Advogados do Brasil (leí q9 4.215, de 27 de abril de 1963). 

2. O art. lP contêm as alterações pretendidas. 
Inicialmente, dá-se nova redação ao caput do art. 71, acres­

centando-se-lhe, ainda, o§ 49, pelo qual "os atos constitutivos e os 
estatutos das sociedades civis e comerciais, bem como os contratos 
por elas firmadas com terceiros, só serão admitidos a registro e ar­
quivame.nto nas repartições competentes quando elaborados e visa· 
dos por advogados". 

Acrescenta-se, a seguir, a letra d ao item VI do art. 89, pos· 
sibilitanda-se ao advogado "ingressar livremente em qualquer assem· 
bléia ou reunião de que participe, ou possa participar, o seu cliente, 
ou perante a qual deva comparecer o constituinte, desde que munido 
de poderes especiais para tal fim". 

Figura, também, como item XU do art. 89, nova redação do 
ítem XV fi. Houve aí dois lapsos: em primeiro lugar, não foi a altera· 
ção referida na declaração do caput do art. J9; em segundo lugar, o 
item cuja modificação se pretende não é o XII e sim o X VIl. 

Acresce·se, finalmente, o art. 97 de mais de um parágrafo, o§ 69, 
que fornece critério para cálcúlo do dano apurado, na hipótese que 
menciona. 

3. Na justificação, aduz o ilustre Autor que "a pletora de leis, 
decretos, regulamentos e portarias existentes no Brasil tornou-se um 
fato tão avassalador que o seu conhecimento constitui privilégio de 
poucas organizações". 

Lembra que pesquisa realizada pelo setor de computação do 
Senado Federal localizou 140.502leis federais no Brasil, ..... inclui· 
das nesse número apenas as normas jurídicas de maior hierarquia, is· 
to é, desde as normas constitucionais até os decretos regulamenta· 
res ... " 

Salienta que " ... é absolutamente impossível ao cidadão CO· 

mum· conhecer todas as leis que, entretanto, é obrigado a cum­
prir ... " 

E observa: .. se o cidadão comum ... já não tem qualquer condi· 
ção de eficiência pessoal para pleitear perante a instância administra· 
tiva, força, então, é recorrer ao especialista, ísto é, ao advogado". 

"Daí, a razão de ser do projeto, estendendo as prerrogativas de 
que goza o advogado na órbita judiciária à esfera administrativa." 

Relembra que "o assunto foi objeto de amplos debates no 
Congresso que a Ordem dos Advogados realizou no Recife e do qual 
nos dá ampla visão o trabalha que o Dr, Arnaldo Wald publicou na 

Revista Forense ... " e que, " ... ao final, foi aprovada a tese que 
sugeria as modificações encampadas por este projeto, exceção do art. 
97"". 

Assinala que a proposição constitui assunto " ... longamente 
estudado e debatido ... " 

Mostra que" ... convertido em lei, o projeto valorizará a profis-
são do advogado, de acordo com a relevância de seu papel na socie­
dade contemporânea". 

RecOrda que " ... é freqUente, nos tempos atuais, o sacrifício 
inútil de muitos direitos porque a parte não conhecendo a lei, dispen­
sou a assistência do profissional e se aventurou a firmar contratos e 
compromissos sem a devida assistência. Muitas vezes, o interessado 
quis economizar o valor que representaria uma consulta ou assistên­
cia do jurista. Posteriormente, verifica que a pretensa economia re­
presentou, na realidade, prejuízo de vulto no futuro". 

E conclui: "assim, o projeto atende também o interesse coletivo 
e social, pois salvaguarda melhor os direitos de terceiros". 

4. O projeto é daqueles em que, por força da matéria sobre que 
versa, compete a esta Comissão de Constituição e Justiça emitir pare­
cer não apenas quanto à constitucionalidade e à juridicidade, mas 
também quanto ao mérito (art. 100, item I, nl' J 1 do Regimento Inter­
no do Senado Federa}). 

O assunto é de grande relevo, tanto do ponto de vista da ativida­
de advocatícia diretamente considerada, como do ponto de vista do 
interesse social. 

Para os advogados. as modificações propostas significam um 
alargamento do campo de suas atividades profissionais privativas. 
Da mesma forma que o exercício da Medicina é privativo dos mé­
dicos, o exercício da Engenharia privativo dos engenheiros, o exer­
cicio da Economia prívativo dos economistas, o exercício da Odon­
tologia privativo dos odontólogos, o exercício da Contabilidade pri­
vativo dos contadores,-é justo que se torne mais real o monopólio 
das atividades jurídicas pelqs advogados. 

Essa ampliação é decorrênda normal da especialização cada vez 
mais inevitável no mundo contemporâneo, atendendo, a um só tem­
po, ao.~ naturais anseios e expectativas de quem se prepara e se espe­
cializa, como também à garantia e defesa dos usuários desses ser­
viços. 

Além disso. a intervenção do especialista no campo de atividade 
que lhe é próprio e especifico minimiza a possibilidade de enganos e 
fraudes, o que é resultado de alto sentido sodal. 

Conforme ress'!.ltou o ilustre Autor do projeto em sua Justi­
ficação, as alterações constantes da proposição resui.t.aram da encam­
pação das sugestões apresentadas no Congresso que a Ordem dos 
Advogados fez realizar no Recife, na visão dada pelo estudo do Pro­
fessor e Advogado Dr. Arnaldo Wald, em publicação da Revista 
Forense. 

Naquele trabalho, constata o ilustre Mestre que "hã, assim 
realmente, um certo declínio da advocacía forense, substituída f) 

compensada pela ampliação da advocacia de empresa, (Arnold<, 
Wald, .. Dimensões da Advocacia tiul)l País em Desenvolvimento", 
Revista Forense, 234, 1971, pãg. 389). 

Acrescenta: "a verdade é que não se pode negar a existên.cia dl 
sempre crescente advocacia de empresa e que, se ela existe, é precis·J 
conceder-lhe um "status" adequado, garantindo o seu exercício de 
modo eficaz, ressaltando as suas qualidades e tentando combater (1S 

seus eventuais vícios" (id., ib., pá~t. 389), 

Diz mais: "a conclusão que nos parece necessário fix.ar, destle 
logo, é a da necessidade de réconhecer a amplitude maior que vai 
adquirindo a advocacia de empresa. Torna-se imprescindível q11e 
uma regulamentação própria trate desse tipo de advocacia, a fim je 
permitir a modernização, sem admitir, sob qualquer forma, a com•:r­
.cializaçào ou a industrialização da advocacia, pois ambas não se 
coadunam nem com as nossas tradições, nem com a escala de valo:·es 
dominante em nossa sociedade. Na realidade, continuamos fiéü à 
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lição de Ruy Barbosa e não concebemos que a banca vire balcão" 
(id., ib., pág. 390). 

Analisando os óbices que freqUentemente ·se apresentam na prá­
tica, à !ivre movimentação do advogado junto às empresas, na defesa 
de seus constituintes, conclui que "tanto a lição do direito compa­
rado como o sentido prático nos levam, no caso, a reconhecer a 
necessidade de permitir que o acionista seja assistido, por advogado1 
inclusive nas assembléias gerais" (id., ib. 1 pág. 391). 

" ... é evidente que o profissional indicado por excelência par~ 
orientar o acionista é o advogado ... Partindo-se da idéi~ do direitod~ 
defesa, chega-se à conclusão que o acesso do advogado a qualqu~ 
reunião ou assembltia é um coroJ.àrio necessário da possibilidade de 
assistência jurídica no momento de uma deliberação ou de uma vo­
tação. Ubijus, ibi remed.ium'' (id., ib., 391). 

Finaliza, declarando: "entendemos pois, que o direito de livre 
acesso dos advogados às assembléias gerais e reuniões de conselhos 
de sociedades, associações e reuniões de conselhos de sociedades, 
associações e fundações está implícito na Lei, especialmente quando 
o advogado representa ou acompanha o seu constituinte" (id., Jb., 
pág. 392). 

Como, porém existem problemas e divergências de interpre­
tação e jurisprudência no particular, sugere-se a modificação legis­
lativa a que o projeto faz eco. 

5. Das modificações introduzidas pelo projeto aquela que se 
apresenta como mais suscetível de objeções ê o§ 49, que se acrescenta 
ao art. 71. Â primeira vista, poderia parecer que aumentasse -descabi­
damente os ónus das sociedades, assim comerciais como civis, 
embaraçando~lh.es, ainda, os passos. 

Levando-se, porém, em conta, que as sociedades comerciais, em 
sua grande maioria, jâ têm os seus advogados ou seus departamentos 
jurídicos, e que as sociedades civis, mesmo as de cunho beneficente, 
costumam contar com esses serviços, até mesmo em caráter gracioso, 
cede a objeção às vantagens que do dispositivo devem resultar, tanto 
do ponto de vista dos advogados, como do ponto de vista social, 
conforme já assinalado. 

A letra d~ que se acrescenta ao itelll Vl do art. 89, garante a efeti­
va atuação do advogado a serviço de seus clientes em assembléias ou 
reuniões, desde que devidaménte munido de poderes para tanto. 

Quanto à nova redação do item XVII, deve ela ser mencionada 
na declaração do "caput" do artigo, dando-se-lhe, igualmente, a 
numeração correta. 

Sua inovação diz respeito aos processos administrativos, em 
conso.nância com a modificação constante do "caput" do art. 71, 
cuja procedência se impõe por si mesma. 

No que diz respeito ao§ 69, que se pretende acrescentar ao art. 
97, entendemos que ele versa, a um só tempo, matéria própria do Es­
tatuto regulador da atividade advocatícia e também matéria de Direi­
to Processual Civil, conforme se evidencia de seu cotejo com os arts. 
911 e 912 do Código de Processo Civil vigente, pelo que opinamos 
por sua supressão, a fim de se sanar a injuridicidade. 

6. Concluímos por considerar o projeto constitucional e jurídi­
co, aprovando-o, também, quanto ao mérito, nos termos do seguinte 
substitutivo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 130. DE 1973 

Introduz alterações no Estatuto da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil (Lei n"'4.215, de 27 de abril de 1963). 

O Congresso N aciona} decreta: 

Art. J9 Os artigos 71, 89 da Lei n\' 4.215 de 27 de abril de 1963, 
passam a vigorar com a seguinte redação, acrescidos o art. 71 do § 49 
e o art. 89, VI, da letra d; 

"Art. 71. A advocacia abrange a representação em 
qualquer juízo ou tribunal, bem como o procuratório 
extrajudicial, inclusive nas instâncias administrativas, os 

trabalhos jurídicos de consultoria e assessoria e as funÇões de 
dir~oria jurídica. 

§ 49 Os atos constitutivos e os estatutos das sociedades 
civis e comerciais, só serão admitidos a registro e arquiva­
mento' nas repartições competentes quando visados por 
advogados. 

Art. 89. 

VI- ingressar livremente: 

d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe, 
ou possa participar, Q seu cliente, ou perante a qual deva 
comparecer o constituinte, desde que munido de poderes 
especiais para tal fim. 

XVII - ter vista ou retirar, para os prazos legais, os au­
tos dos processos judiciais ou administrativos, de qualquer 
natureza, desde que não ocorra a hipótese do inciso anterior, 
quando a vista será comum, no cartório ou na repartição 
competente. 

Art.2v- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
Art. 3'1 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Sala das Comissões, em 29 de maio de 1974.- Dadiel Krieger, 

Presidente- Mattos Leio, Relator - Nelson Carneiro, vencido em 
parte - Canalho Pinto, vencido em parte - Carlos Lindenberg, ven­
cido em parte- Accloly Fdho - Hehídio Nunes- José Lindoso -
Heitor Dias, vencido em parte- José Augusto- Wilson Gonçalves. 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR WILSON GONÇALVES 

O nobre Senador Franco Montara apresentou ao Senado proje­
to de lei para alterar alguns dispositivos do Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil, com o objetivo de atualizar, em preceito legal, 
os novos aspectos da atividade do advogado, bem como valorizar a 
sua profissão, "de acordo com a relevância do seu papel na socie­
dade contemporânea". 

A matéria está amplamente justificada e merece de todos nós -
principalmente dos que conhecem o campo profissional do advoga­
do na época atual- toda a atenção e apreço. 

No seu lúcido parecer, o ilustre Senador Matos Leão apreciou, 
demorada e judiciosamente, os principais aspectos que o assunto ofe­
rece, tendo concluído por um substitutivo, em que retifica dois 
pequerios equívocos do projeto e suprime, com acerto, o§ 69 propos­
to para o art. 97. 

Apoiamos o brilhante parecer do Relator, fazendo-lhe apenas 
uma restrição, que, a nossa ver, envolve tema de indiscutível relevo. 
Embora estejamos de acordo com a finalidade primordial da proposi­
ção, visando a prestigiar a ação do advogado e dar-lhe conteódo le­
gal em termos atualizados, de modo a compreender, também, a fun­
ção do assessor juridico de empresas, julgamos excessiva ou, quando 
menos, imprecisa e ampla, a disposição contida no citado§ 49 do art. 
71 a saber: " ... bem como os contratos por elas firmados com 
terceiros". 

Entendemos que o vocábulo contratos, empregado sem 
qualquer qualificativo ou restritivo, como se acha no texto examina­
do, poderá dar margem a abusos ou excessos não desejados pelo au­
tor do projeto. É exato que, na interpretação lógica do preceito 
sugerido, poder-se-á alegar que tais contratos são apenas os que 
es.tào sujeitos a registro ou arquivamento. Mesmo assim, ficará 
compreendida uma série de atos contratu~is, que, se inserindo na 
rotina quotidiana dos negócios das sociedades comerciais e civis, 
prescinde normalmente, da orientação ou assistência de advogado. 

Assim, a expressão, como se contêm oo texto, poderá tornar-se 
um grave estorvo à ação natural das mencionadas sociedades e exigir 
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a presença de advogado em muitos atos para os quais ela não se faz 
imprescindível. Criar·se.ia, talve1.:, um privilégio odioso para a 
classe, encarecendo, desnecessariamente, a atividade das aludidas 
entidades. 

Enquanto não se oferecer à palavra contratos um qualificativo 
adequado a restringir o seu alcance àqueles atos bilaterais que 
exigem a orientação ou assistência de advogado, preferimos a 
supressão da referida frase intercalada no prefalado § 6~'. 

ves. 

Por estas razões, apresentamos a seguinte: 

SUBEMENDA 

Suprima·se, no§ 4~> do art. 71, a expressão: 
"bem como os contratos por elas firmados com terceiros". 

Sala das Comissões, em 29 de maio de 1974.- WUson Gonçal· 

PARECER No 339, DE 1974 
Da Comis.sio de Legislação Social 

ReJator: Senador Accioly Filho 

I. O projeto de lei do nobre Senador Franco Montoro visa a 
inserir, no Estatuto da Ordem dos Advogados. dispositivos que 
tornam privativo do advogado a realização de determinados traba­
lhos ou lhe faculta a prática de certos atos. 

Assim, pelo Projeto devem ser obrigatoriamente elaborados e 
visados por advogado o ato constitutivo e o estatuto de sociedade 
civil ou comercial, bem como os contratos por elas firmado com ter­
ceiros. Doutro lado, o Projeto assegura ao advogado o ingresso em 
qualquer assembléia ou reunião de que participe, ou possa parti­
cipar, o seu cliente, ou perante a qual deva comparecer o constituin­
te, desde que munido de poderes especiais para esse fim. Além disso, 
o Projeto estende o direito do advogado de ter vista de autos de pro­
cessos administrativos fora de repartição, a respeito de cuja matéria é 
omissa a legislação vigente. Finalmente, trata o Projeto sobre critério 
a ser obedecido na fixação de honorários de advogado nas ações de 
indenização resultante de ilícito. 

2. O Projeto recebeu parecer favorãvel da douta Comissão de 
Constituição e Justiça, que aprovou substitutivo alterando em parte 
a Proposição original, dela suprimindo tão só a disposição final rela­
tiva às ações de indenização de dano. 

J. Com o aprimoramento da tecnologia, o mundo perdeu a 
simplícidade dos velhos tempos e os fatos se submetem hoje a uma 
çomplexidade, çada vez maior, do ordenamento jurídico. Sobretudo, 
os fatos econômicos reclamam disciplina jurídica para que não sere­
velem ofensivos à comunhão socíal. Basta um olhar de relance sobre 
os fatos econômic.os comuns e rotineiros que ocorrem à nossa volta, 
para que se verifique a celeridade e a complexidade deles. Isso im­
porta em que as empresas industriais, comerciais ou agrícolas têm 
atualmente estrutura mais sofisticada e agem num mundo que vive 
sob o império das mais variadas leis e outros ordenamentos jurídicos. 

Cumpre, pois, dar segurança aos atos que essas empresas pra­
tiquem ou que tenham repercussão sobre eJas. Essa segurança, to­
davia, só se encontrará se obrigatória for a presença do advogado na 
realização daqueles atos. 

4. É o que pretende o Projeto do nobre Senador Franco 
'Montoro, o qual está em condições de ser aprovado segundo a 
emenda substitutiva da Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1974. - Franco 
Montoro, Presidente - Accloly FUho, Relator - Renato Franco -
bll\"lo Cesário- Guido Mondin. 

PARECERES NOs341Je341, DE 1974 

Sobre o .Projeto de Lei do S~nado n9 lt, de 1974, que 
Haltera a' legislação da Pre"idêhcia Social, e dá outras 
providências". 

PARECER N' 340, DE 1974 
Da ComisUo de Consütuiçio e Justiça 

Relator: Senador Wilson Gonçahes 

O presente projeto, de iniciativa do nobre Senador Nelson Car­
neiro, como bem salientou o ilustre Senador Heitor Dias em seu voto 
apreciado por esta douta Comissão em sua última reunião, objetiva 
'"alterar o art. 89 da Lei n9 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência 
Social), suprimindo a alinea e do § }9 e acrescentando um § 3v, de 
modo a garantir ao segurado o direito de manter essa condição, in­
dependentemente de contribuições, enquanto estiver desempregado". 

Analísou, o digno representante baiano, no seu judicioso traba­
lho, não só o aspecto constitucional da proposição, mas, igualmente, 
as questões relativas ao mérito, para, reconhecendo a sua constitu­
cionalidade, manifestar-se contrário à mesma, por lhe parecer ino­
portuna e inconveniente. 

Durante a discussão que se travou na reunião, divergimos -
data venia, das concJusões do nobre Senador Heitor Dias, por enten­
dermos que, em face do disposto no art. 109 do nosso Regimento In­
terno, e como tem decidido_ reiteradamente a Comissão de Constitui­
ção e Justiça, a competência para examinar o mérito do projeto em 
apreço é da ilustrada Comissão de Legislação Social, a quem, foi dis­
tribuído, também, o processo. Entendemos, assim, que, no âmbito 
desta Comissão, não deveriamos concluir com pronunciamento 
sobre o mérito, limitando-nos a apreciar os aspectos constitucionais 
e jurídicos. 

Em consonância com o nosso modesto ponto de vista manifes­
tou·se a maioria da Comissão, razão por que fomos designados 
relator do vencido. 

Em face do exposto, e sem prejuízo do exame pela Comissão de 
Legislação Social sobre as considerações expendidas pelo eminente 
Senador Heitor Dias, em seu mencionado trabalho, e somos, em con­
clusão, pela constitucionalidade e juridícidade do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de maio de 1974.- Daniel Krieger, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Relator - Carlos Lindenberg -
Hehidio Nunes- Accioly Filho- Mattos Leio - José Augusto -
José Lindoso- Heitor Dias, vencido- Nelson Carneiro. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, DO SR. SENADOR 
HEITOR DIAS 

De iniciativa do eminente Senador Nelson Carneiro, objetiva o 
projeto em exame aJterar o art. 89 da Lei n9 3.807/60 (Lei Orgânica 
da Previdência Social), suprimindo a alínea "e" do§ 19 e acrescentao~ 
do uin § 39, de modo a garantir ao segurado o direito de manter essa 
condição, independentemente de contribuições enquanto estiver 
desempregado. 

A alínea "e" do§ 19, já permite que o desempregado deixe de 
contribuir, sem perda da qualidade de segurado da Previdência So~ 
cial, pelo prazo de 24 meses, desde que comprove essa condição 
perante o Departamento Nacional de Mão-de-Obra do Mínistério 
do Trabalho. Entretanto, voltando a trabalhar, o segurado deverá 
pagar, em dobro, à instituição previdenciária, as contribuições, refe· 
rentes àquele período de inatividade. 

Se bem que o projeto, quanto a este aspecto, também preveja c 
pagamento posterior das contribuições, ele introduz duas aheraçõ~. 
básicas.; a) transforma aquele prazo de 24 meses em tempo indeter· 
minado, isto é. o segurado poderá ficar desempregado anos a fio -sem 
perda de seu vínculo coma Previdência Social; b) o segurado podeni 
pagar, parceladamente, as contribuições atrasadas. 

Quanto ao segundo aspecto, vale lembrar que o pagamento pai~ 
ce\ado de contribuições em débito já é medida de rotina. sendo concc ~ 
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dído a quem o requerer, mediante determinadas condições estabeleci­
das em diversas normas regulamentares. Já, relativamente ao 
período de desemprego, é preciso considerar que, se o segurado con­
tribuiu durante 10 (dez) anos, antes de ficar desempregado, aquek 
prazo de 24 meses é, automaticamente, prorrogado por mais 12, dan­
do, assim, um total de 36 meses, tempo que nos parece suficien! 
para que alguém, que realmente deseje trabalhar, consiga novf 
emprego. 

O projeto tem, ainda, ao nosso ver, um grave inconveniente: 
ainda que venha. no futuro, a ser indenizado, a falta do recebimento 
regular de contribuições causará, inegavelmente, um reflexo negativo 
na manutenção dos serviços prestados pelo INPS. 

É que o custeio da previdência social, sendo calculada em bases 
atuariais, pressupõe uma receita consiante, indispensável à manuten­
ção dos chamados benefícios continuados. Reduzindo-se a termos 
singelos a questão, teríamos o exemplo do aposentado por invalidez 
sendo "mantido" pelas contribuições do segurado ativo. Ora, no mo­
mento em que cessarem as contribuições, terá a instituição segura­
dora de prover, por outros meios, a manutenção daquele benefício, 
com o prejuízo da prestação de outros serviços. 

Assim, se pelo aspecto constitucional o projeto é viável, pois 
prevê a fonte de custeio pelo fessarcimento das prestações não reco­
lhidas no período de desemprego, sob o ponto de vista da ma­
nutenção dos benefícios previdenciários ele nos parece inoportuno e 
inconveniente. 

Ante essas razões, somos de parecer contrário ao projeto. 
Sala das Comissões, em 15 de maio de 1974.- Heitor Dias. 

PARECER N• 341, de 1974 
Da Comissio de Leglslaçio Social 

Relator: Senadorllenato Franco. 

Objetiva o projeto em exame, de autoria do eminente Senador 
Nelson Carneiro, a permitir que .. o desempregado, enquanto estiver 
nessa condição difícil, não perca a sua condição de segurado, mesmo 
que tenha posteriormente, ao voltar a trabalhar, que pagar de modo 
parcelado suas contribuições em atraso". 

Para que se possa ter um perfeito entendimento do que, a res­
peito, jâ prevê a Lei Orgânica da Previdência Social, vale transcrever, 
inicialmente, o disposto no art. 99 do Decreto n9 72.771, de 6 de 
setembro de 1973, que, adotando as modificações introduzidas pela 
Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, regulamentou toda a legislação 
previdenciária: 

"Art. 99 Manterá a qualidade de segurado, indepen· 
dentemente de contribuição: 

!- ................................... . 
11- Até 12 (da~e) meses após a cessação das contribui· 

ções, o que deixar de exercer atividade abrangida pelo regime 
de que trata este Regulamento ... " 

"§ 19 - O prazo previsto no item 11 será dilatado para 24 
(vinte e quatro) meses se o segurado já houver pago mais de 
120 (cento e vinte) contribuições mensais, sem interrupção 
que haja acarretado a perda da qualidade de segurado. 

§ 29 - Para o segurado desempregado, desde que 
comprovada esta condição pelo registro no órgão próprio do 
Departamento Nacional de Mão de Obra, os prazos previs­
tos no item I I e no parágrafo anterior serão acrescidos de 12 
(doze) meses." 

Interpretando-se esses dispositivos temos que todos os segu­
rados podem deixar de contribuir, por doze meses, sem perda dessa 

qualidade. Esse prazo é dilatado para dois anos (vinte e quatro me­
ses) se o segurado já contribuiu por 10 anos ininterruptamente (120 
meses). Tal segurado, se ficar desempregado, poderá, ainda, ter nova 
dilatação de prazo, por mais um ano, ou 36 meses totais, se 
comprovar a sua situação perante o Ministério do Trabalho. 

Vê-se, portanto, que a Lei jâ prevê prazos mais que sUficientes 
para que, .. alguém, que realmente deseje trabalhar, consiga novo 
emprego", como disse o eminente Senador Heitor Dias ao tratar da 
matéria na Comissão de Constituição e Justiça. 

O que o projeto pretende é tornar indefinidos esses prazos, ou se­
ja, enquanto perdurar a sítuação de desemprego, o segurado manterá 
todos os seus direitos perante a Previdência Social. Ora, em que pe­
sem as elevadas intenções dÔ Autor, isso nos parece inconveniente, 
até mesmo por ensejar a possibilidade de fraude à Lei. 

Basta, por exemplo, que um segurado se inscreva como de­
sempregado no Departamento Nacional de Mão de Obra e passe a 
"trabalhar por conta própria", furtando-se, assim, ao pagamento 
das contribuições devidas ao INPS. Se, nessas condições, for 
acometido de doença· que o obrigue a permanecer inativo, esse "se­
gurado" terá todo o direito de requerer o Auxilio-Doença e ficar re­
cebendo da instituição um benefício totalmente imerecido. 

~preciso considerar, também, que a Previdência Social no Bra­
sil, embora tenha esse nome, ainda se processa como um verdP.deiro 
seguro. É necessário que o segurado pague as contribuições para ter 
direito aos beneficios. O sistema é retributivo. Para o custeio dos 
chamados "benefícios continuados", (aposentadorias, auxílio­
doença, pensões etc.) é imprescindível a contribuição regular de to­
dos os segurados. 

Assim, embora o projeto preveja a indenização das contribui­
ções "quando o segurado voltar a trabalhar", a falta de previsão da 
entrada dessa receita tardia torna, praticamente, ineficazes os câl­
culos atuariais da autarquia. 

A par desse aspecto, a proposição nos parece injusta para coin 
aqueles que pagam, em dia, suas contribuições. Dar ao ina· 
dimplente o mesmo tratamento legal que têm os que cumprem suas 
obrigações não nos parece ser a melhor solução do problema. 

Ante essas considerações, e por entender que a legislação já é 
bastante complacente com os segurados em situação de desemprego, 
somos de parecer contrário ao projeto. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1974.- Franco Mon­
toro, Presidente- Renato Franco, Relator- Accloly Filho- Oct'· 
vio Ces,rlo - Guldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seoa) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo Sr. J9-Secretârio. 

h lido o seguinte 

Oficio n9 23/74- Brasília, 24 de junho de 1974. 

Ao Excelentíssimo Senhor Senador Paulo Torres 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Pelo presente comunico a Vossa Excelência que a Comissão Di­
retora do Grupo Brasileiro do Parlamento Latinoamericano, reuni· 
da em 20 do corrente, deliberou designar a Delegação Brasileira à 
Primeira Conferência dos Parlamentos Latinoamericano e Europeu, 
a realizar-se na cidade de Bogotá-Colômbia no mês de julho de 1974, 
cuja relação acha-se anexa ao presente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de alta estima e consideração. - Senador Wilson Gon­
çalves, Presidente. 
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PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 

Grupo Brasileiro 

I Conferência do Parlamento Europeu 
e Parlamento Latino-Americano 

Delegaçio Brasileira 

Deputado Alencar Furtado 
Senador Amaral Peixoto 
Deputado Flexa Ribeiro 
Deputado Geraldo Guedes 
Deputado Harry Sauer 
Deputado Homero Santos 
Deputado Parsifal Barroso 
Senador Paulo Tm:res (Chefe da Delegação) 
Deputado Ricardo Fiúza 
Senador Saldanha Derzi 
Deputado Ulysses Guimarães 

Bogotá- Colômbia 
Julho/ 1974 

Senador Wilson Gonçalves (Presidente do Grupo Brasileiro) 

Técnicos: 

Otávio Genari Neto 
Waldemar Vilas Boas Filho 
Olmerindo Ruy Capara! 
Ivan Aguiar Figueiredo 
Intérprete: Heloisa Maria de Souza Dantas 
Jornalista: Francisco Estivallet Finamor 
Secretário-Geral: Paulo José Maestrali 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Com referência ao 
expediente.que acaba de ser lido, esta Presidência designa, por indica~ 
ção do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino-Americano, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Paulo Torres, Saldanha Derzi e 
Wilson Gonçalves parà comparecerem à Primeira Conferência dos 
Parlamentos Latino-Americano e Europeu, a realizar-se em 
Bogotá-Colômbia, no próximo mês de julho. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Sobre a mesa, comu­
nicações que serão lidas pelo Sr. }~'-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Paulo Torres 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Brasília, 26 de junho de 1974. 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para comunicar­
lhe, nos termos do parágrafo único, letra .. a" do art. 42, combinado 
com o art. 43, letra .. a", ambos do Regimento Interno, e para as devi­
das finalidades, que, atendendo à convocação do Presidente do Parla­
mento Latinoamericano, feito por intermédio de sua Secretaria Ge­
ral, deverei ausentar-me do País no mês de julho próximo, a fim de, 
na qualidade de Presidente do Grupo Brasileiro do mencionado Par­
lamento, participar da Primeira Conferência dos Parlamentos La­
tinoamericano e Europeu, que se realizarâ na cidade de Bogotá­
Colômbia. 

Esclareço, outrossim, que a minha ausência será por prazo não 
superior a vinte dias. 

Aproveito a oportunidade para. renovar a Vossa Excelência os 
protestos de alta estima e consideração. - Senador Wilson GonçaJ.. 
ves. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Seniidor Paulo Torres 
DD. Presidente do Senado Federa) 

Senhor Presidente: 

Brasília. 27 de junho de 1974. 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para comunicar­
lhe, nos termos do parágrafo único letra "a" do art. 42, combinado 
com o art. 43, letra "a", ambos do Regimento Interno, e para os devi­
dos fins, que me ausentarei do País no mês de julho próximo, por cer­
ca de 20 dias, a fim de integrar a Delegação Brasileira que parti­
cipará da Primeira Conferência dos Parlamentos Latino· Americanos 
e Europeu, que se realizará na cidade de Bogotá"'-Colômbia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de alta estima e consideração.- Senador Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - O expediente lido 
vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Sobre a mesa, reque­
rimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 147, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do regi­
mento, para o Projeto de Lei da Câmara n\" 75, de 1974, que dispõe 
sobre a criação da Companhia de Desenvolvimento do Vale do S. 
Francisco- CODEV ASF- e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1974. - Petrônlo Portella 

REQUERIMENTO N• 148, DE 1974 

Requeremos urgênci~, nos termos do art. 374, alínea b, do Re­
gimento, para o Projeto de Lei da Câmara n~' 79, de 1974, que altera 
o Quadro dr Pessoal da Secretaria do Tribuna) RegionaJ do Traba­
lho da Primeira Região, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1974.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Os requerimentos 
serão votados após a Ordem do Dia, na forma do art. 378, 11, do Re­
gimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (Pará) (Pronunda o "'1111nte di,_ 
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A transformação para o ensino superior, preconizada pela Revo· 
lução de Março de 1964, acha-se integrada no contexto do desenvol· 
vimento global da sociedade brasileira. A criatividade - tanto de 
alunos quanto de professores- passou a ser estimulada1 a fim de tor· 
nar-se alavanca do progresso tecnológico e científico. As nossas uni­
versidades estão sendo providas de recursos para o atendimento das 
novas exigências de serviços. É alentador verificar que a estrutura es­
colar e os prógramas de estudos se adptam à dinâmica social e eco­
nômica do País. Mais do que isso: o Ministério da Educação e 
Cultura conduz o sistema universitãrio brasileiro de maneira a não 
subordiná-lo a modelos externos, dotando-o de características pró­
prias. É verdade que examina as prãticas definidas nos países desen­
volvidos; porém adota objetivos e planos que atendam às peculiarida­
des nacionais. É evidente, ainda, que enfrenta enormes desafios, prin· 
cipalmente se levarmos em conta que a revolução tecnológica nos 
obriga a participar da chamada "civilização nuclear". Tais desafios, 
no entanto, estão sendo encarados tranqüila e corajosamen.te, ope­
rando-se modificações fundamentais, a fim de que o Brasil possa ter, 
na Universidade, uma corporação voltada às conquistas da ciência e 
da tecnologia. Existe a compreensão de que a principal tarefa é tor­
nar o homem um criador atento e espontâneo, capaz de dominar o 
seu tempo e construir as bases do futuro. 
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Para que a nossa gente não repita Housman, que se considerou 
"um estranho cheio de medo, num mundo que eu nunca fiz", é que o 
projeto educativo, recentemente apresentado pelo Ministro Ney 
Braga, busca a formação do homem de modo a conseguir o neceS­
sário aumento do-número de profiss. ionais de diferentes n{v~;.. ~ 
termos em que foi concebido o elenco de prioridades do Ministéri 
da Educação confirmam a opção, a partir da implantação pr 
gressíva dos diferéntes regimes de trabalho no Magistério Superior~ 
objetivando: 

- propiciar condições para que o docente faça de suas ativida· 
des o objetivo único de suas cogitações, de forma que seja assegu­
rado ao ensino universitário o máximo de produtividade. 

-criar condições para despertar nos alunos o interesse pela 
carreira do magistério e assegurar sua participação nos trabalhos di~ 
dãticos. 

O ensino.aprendizagem, a realização de experimentos, a valida­
ção de materiais que promovam a auto-aprendizagem, a análise de 
viabilidade econômica e financeira da implementação de sistemas de 
tecnologia, o estímulo à criação e consolidação de órgãos de apoio 
pedagógico constituem parte da ação ministerial, que pretende refor­
mular os currículos do ensino superior mediante: 

-estímulo à implementação de estruturas de apoio pedagógico 
e comissões interdisciplinares para integração, desenvolvimento e 
atualização curricular; 

-subsídio ao Conselho Federal de Educação com estudos que 
ofereçam informações para atualização e elaboração de currículos 
mínimos de graduação; 

-incentivo aos estudos dos métodos de integração, desenvolvi­
mento e avaliação dos currículos plenos; 

- realização de experiências-piloto em cinco universidades fe­
derais, procurando abranger as diversas áreas do conhecimento hu­
mano; 

- efetivação de programas partindo de pesquisas sobre o merca­
do de trabalho e análises ocupacionais, visando verificar a adequa­
ção dos profissionais formados. 

A construção dos campi universitários estâ em andamento e, 
para atender à expansão crescente da demanda de matriculas e o ace­
lerado desenvolvimento de inovações tecnológicas e pedagógicas, o 
Ministério vai executar programas de aperfeiçoamento e atualização 
permanente. Os cursos de pós-graduação vão expandir-se. A assis­
tência técnica e financeira aos estabelecimentos públicos e privados 
de ensino superior é item do programa prioritário. Da mesma forma, 
a integração escola-empresa-governo, na área do ensino superior, 
com a finalidade de, principalmente, proporcionar ao estudante expe­
riência de trabalho e, ao professor, vivência dos problemas ~ociais 
das empresas. 

Serã aprofundada a integração das Universidades no meio co­
munitário do interior, através ·dos Centros Rurais Universitários de 
Treinamento da Ação Comunitária. Isso para que a Universidade se 
comprometa em relação ao processo de desenvolvimento social glo­
bal, tornando.se instituição onde floresÇa a criatividade do homem 
brasileiro e onde seja fomentada a prosperidade material do País, do 
mesmo modo que o bem-estar espiritual. 

O programa de ação do Ministro Ney Braga abrange, ainda, o 
ensino supletivo, com alfabetização funcional e práticas integradas, 
mediante novas metodologias. 

Em todos os itens do ambicioso esquema de trabalho, é flagran­
te a preocupação de fomentar o desenvolvimento brasileiro. Exata­
mente por isso, a opção repousa na co-responsabilidade comuni­
tária, relacionando-se com problemas locais. As Universidades 
ganham estrutura diversificada e flexível, podendo preparar cientis­
tas, humanistas clássicos e trabalhadores capazes de tarefas de ter­
ceiro nível. A burocracia se exaure ante a autonomia didãtico·admi­
nístrativa, o que permite expansão sem precedentes do sistema uni­
versitário. 

~. assim, ·-COm satisfação que deixo aqui registrada a cou.vicção 
de que o M;nistério da Educação se torna elemento da maiDr impor) 

tância .pa-~. 'o Brasil de hoje e o preparo das. g. cr~a. vindouras. 
E'!f~qUe tinha a dizer, Sr. Presidente,(M .,_! PalllliJ.) 

~R. PRESIDENTE (Aclalberto S..)'- ncedo a palavra 
ao nobre Senador Alexandre Costa, por 'OIUlo o nobre Senador 
Ruy Carneiro. . ,, 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhilo)(Proounc:ia o !ltgllin· 
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho em mãos a Mensagem n~ 51, de 1974, enviada ao Con­
gresso Nacional pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, acompanhada de Exposição de Motivos do Sr. Ministro da Jus· 
tiça, e que "dispõe sobre o fornecimen~ gratuito de transporte, em 
dias de eleição, a eleitores residentes nas zonas Jj,ucais, e dâ. outras 
providências". . I . 

Na Exposição de Motivos, frisa o Ministro da JustiÇa que o 
Projeto tem o objetivo salutar e patriótico de tornar acessível a todos 
os brasileiros, de quaisquer condições econômicas, a conquista de 
mandatos nas Casas Legislativas, e que constitui, também, um cha­
mamento aos mais capazes para que, livres de despesas vultosas, 
passem a valorizar os quadros políticos e a vida pública do Pais. Serâ 
essa, -continua a justificativa- a via natural, o meio, diagamos, o 
caminho certo para a errádicação de preconceitos e desconfianças 
que se acumularam através dos tempos contra a chamada classe 
política. 

Ao nosso modo de ver, o mais importante é q~e o projeto cuida 
de medidas de irrecusâvel significação moral e ética para o resguardo 
da administração pública, que deve ser preservada da prãtica de 
iniciativas que possam comPrometer a lisura do pronunciament.o 
popular. 

Assunto por demals debátido através dos. tempos, objeto de 
projeto oriundo da Câmara das Deputados, de autoria do Deputada 
Etelvino Li.ns. Na medida em que louvo e congratulo-me com Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, pela iniciativa da mais 
alta significação para a vida pública, permito-me dizer que, nos ter­
mos propostos pela Mensagem, o projeto vai resultar em uma lei in­
teiramente inócua e inexeq!Hvel a curto prazo, eis que nada consta so­
bre o aparelhamento da Justiça Eleitoral para o cumprimento efetivo 
dos objetivos fundamentais da medida. 

Sendo esta a última Sessão Ordinária do atual periodo legislati­
vo, já tendo sido instalada a Comissão que darâ parecer sobre o refe­
rido Projeto, e tendo sido estabelecidos os prazos para apresentação 
de emendas- até 3 de agosto- é inteiramente impossível fazer-se, 
agora, uma análise profunda e percuciente do Projeto, feito com as 
melhores intenções - reconheça-se -. mas que não atinge o cerne 
dos problemas eleitorais típicos dos vários brasis que constituem a 
Federação brasileira. 

Não obstante tudo isso, entendemos que, do ponto de vista ético 
e moral, a medida legislativa proposta se reveste dos maiores méri­
tos. Há, contudo, lacuna a ser preenchida, com o obje_tivo de tornar 
mais efetiva e ampla a disciplina que o Projeto pretende impor ao 
processo político-eleitoral no País. 

Se o que se deseja é evitar a interferência e o abuso do "poder 
econômico" e a prática de iniciativas que possam comprometer. a 
lisu~a do pronunciamento popular, tranquem-se, também, Sr. Presi­
.de-nte, Srs. Senadores, as portas dos órgãos públicos, vede-se a cria­
ção de sinecuras e- estar-se-á acionando um poderoso freio ao abuso 
do poder econôm~co mais forte, qual seja o dos Pode~es Públicos. 

Não é justo impedir..s,e que alguns candidatos, que não tenham 
eventualmente a proteção e o apoio de chefes de Executivos, façam o 
transporte de seus eleitores e deix.ar·se, por outro lado, que per­
maneçam abertas as mais amplas possibilidades de corrupção elei­
toral através da elaboração de "testamentos" feitos à última hora, 
por estar prestes a deixar o cargo de Governador ou Prefeito, 
"testamentos" esses que sempre trazem dentro de si a criação de 
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companhias,- de autarquias e outros órgãos, com poderosos cargos 
comissionados - cujo provimento a lei não pretende vedar - sem 
que se possa ter a certeza ct'e que tais órgãos terão eficãcia administra­

'tivas nos esquemas dos novos governos. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara) - V. Ex• me dá Jicença 
para um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Com muita 
honra, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara)- V. Ex' focaliza, e o faz 
desde logo, alguns dos aspectos negativos do projeto enviado ao Con­
gresso Nacional. Certo é que as intenções são as melhores, mas os 
meios de fraudar essas intenções V. Ex• está denunciando, com aque­
la proficiência a que todos nqs acostumamos a reconhecer e a aplau­
dir. Realmente, se não forem tomadas essas medidas, aque1a provi­
dência, apenas, de regularizar o transporte e a alimentação dos eleito­
res resultará insignificante diante de outros meios de corrupção do 
eleitorado. V. Ex' faz muito bem em trazer essa contribuição valiosa 
aos que vão, em breve, estudar a nova mensagem do Senhor Pre­
sidente da República e dar-lhe ou não apoio. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Agradeço o 
aparte de V. Ex.•. que honra e enriquece o meu pronunciamento. 

Não desejo impedir, com a emenda que vou apresentar, e me 
permito ler a complementação de estruturas administrativas que se 
mostram desfalcadas de órgãos necessários ao cumprimento dos pro­
gramas governamentais: 

PROJETO DE LEI No 2, DE 1974 
Emenda 

Acrescente-se ao Artigo 12 do Projeto de Lei ni' 2, de 
1974, acompanhado da Mensagem fi9 Sl/74-CN, os seguintes: 

§ 19 É igualmente vedada aos governos estaduais e mu­
nicipais, no periodo compreendido entre os 180 dias anterio­
res às datas das eleições pará cargos legislativos e executivos e 
o término do mandato de Governador e Prefeito, sob pena de 
responsabilidade de seus titulares, a criação de órgãos novos 
na administração direta ou indireta, seja sob a forma de 
autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia 
mista. 

§ 29 Ê igualmente vedada aos governos estaduais e 
municipais, no período a que se refere o§ I v e sob a mesma 
pena de responsabilidade: 

a) contratar obras ou adquirir equipamento e máqui­
nas, salvo mediante concorrência pública; 

b) distribuir ou aplicar fundos ou verbas globais, a não 
ser dentro do critério fixado por lei anterior; 

c) autorizar empréstimos por bancos oficiais ou por 
entidades de crédito em que o Poder Público detenha contro­
le do capital, a Estado ou Município, salvo em caso de cala­
midade pública ou quando o contrato obedecer a normas uni­
formes; 

d) alienar bens patrimoniais do. Estado, do Município 
ou de empresas em que o Poder Público detenha a maioria 
das ações com direito a voto. ' 

Senado Federal, Brasília, 28-6-1974. - Alexandre 
Costa, Senador. 

Como dizia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se deseja impe­
dir, com a emenda que estou apresentando a complementação das es­
t'ruturas admfnistrativas, que se mostrem desfalcadas, com órgãos ne­

. cessários ao cumprimento dos programas governamentais. Entende­
, mos, apenas, que, nos seis meses anteriores aos pleitos, as administra­
ções que se findam devem deixar- até mesmo por uma questão de 
ética - os estudos feitos e concluídos a respeito de novos órgãos 
como contribuição às que se iniciam, às quais caberá julgar da vali-

dade e da oportunidade de tais órgãos para o programa que pre~ 
tenderem executar. 

O Sr. VirgOio Távora {Ceará} - V. Ex" dá licença para um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (M~ranhão) - Concedo o 
aparte a V. Ex'. 

O Sr. Virgílio T'vora (Ceará)- Ouvimos, com atenção, as pon­
derações feitas até aqui por V. Ex• sobre o assunto. E gostaríamos 
de, a ela nos associando, dizer que V. Ex• tem a seu lado não só o 
bom senso político, mas também o exemplo histórico. Em 1965, o 
Congresso Nacional, em boa hora, aprovou uma Emenda Constitu­
cional, a de n915, cujo teor, a nosso ver, disciplinava perfeitamente o 
assunto, se a ela acrescentarmos esse adminículo a que V. Ex- se 
refere. O art. 12 do projeto realmente é altamente moralizador, mas, 
salvo melhor juízo, estaria muito mais perto de obter os seus resulta­
dos com a redação adaptada ao caso da emenda cOnstitucional cita­
da, art. 222, e cç.m o complemento que, com tanta pertinência, V. 
Ex• propõe ao projeto. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Estou muito 
satísfeito com o aparte de V. Ext, Senador Virgilio Távora, que, com 
a autoridade de líder, dos parlamentares ilustres desta Casa, tem a 
experiência e sabe bem. até onde quero •hegar. V. Ex•, como meu 
colega de Comissão de Finanças, sabe que, de longo tempo, venho 
combatendo os abusos dos empréstimos internos e externos propos­
tos pelos governos estaduais, comprometendo e vinculando os 
fundos de participação, os fundos rodoviários. Hâ Estados do Brasil 
que já têm comprometido, nesta data, cerca de 60% de todos aqueles 
recursos de que dispõem os governos para os seus programas. A 
despeito desta minha luta, deste meu combate, têm passado, tran­
qUilamente, pelo Senado Federal as licenças para que se processem 
esses atos que reputo um crime contra os novos governos que hão de 
se instalar. 

Sem deixar de aplaudir as boas intenções do Senhor Presidente 
da República de escoimar as eleições dessas perniciosas influências 
que enodoam o processo eleitoral brasileiro, e sem prejuízo de outras 
sugestões que farei tão logo reabra o Congresso Nacional o seu se­
gundo período legislativo, desejo trazer, com a emenda que agora 
apresento, uma pequena contribuição para efrcientizar as medidas 
moralizadoras que se acham contidas no projeto. 

Era o que tinha que diler, Sr. Presidente. Muito obrigado, Srs. 
Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Adalberto Sena)- Concedo a palavra 
,ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronunda o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos próximos cinco anos, as aplicações do Banco do Nordeste 
do Brasil alcançarão a cifra de 19 milhões de cruzeiros, na enfática 
demonstração do que se tornou aquele estabelecimento, grande pro. 
pulsar do desenvolvimento nordestino. 

Há muito, as notícias que nos vêm do Banco do Nordeste do 
Brasil são, invariavelmente, auspiciosas e, assim. reforçam sempre 
mais o conceito em que é tido no Nordeste e no Pais. E fácil se torna 
compreender o seu vertiginoso crescimento, na multiplicação in­
cessante dos beneficios que :spalha por todo o Nordeste! 

Lemos, Sr. Presidenie, recente conferência feita em Fortaleza 
pelo economista Nilson Holanda, Presidente do Banco do Nordeste 
do Brasil, durante a qual expôs as principais diretrizes de ação do 
estabelecimento nos próximos cinco anos, que bem traduzem o firme 
empenho do eminente Presidente Ernesto Geisel de dar prossegui­
mento e intensificar ainda mais a notável obra empreendida peJos 
governos revolucionários em prol do Nordeste, objetivando seu 
desenvolvimento acelerado, e, assim, sua total integração no progres-. 
so brasileiro. 
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Segundo reve1ou o economista Nilson Holanda, os financiamen­
tos concedidos à agropecuária, indústria e infra-estrutura passarão, 
de 51 a 12% do volume global de créditOs concedidos pelo Banco do 
Nordeste. Serf alterada a estrutura dos recursos à disposição da 
grande agência de desenvolvimento: os recursos próprios passarão a 
representar lO%, os de repasse 20% e os recursos especiais 70% -
dados estes dos mais promissores. 

Adiantou o ilustre presidente do BNB que todo o esfówo de pro­
moção do desenvolvimento regional será canalizado patà-~tq pro­
gramas d~ .fin~nciamento, destacan~o-se os relativos à i'n .. !-,) _ 
agropecuana, mfra~estrutura e crédtto geraL Os programas s 
todos, subdivididos. No industrial, po-r exemplo, é de se realçar -
assistência têcnica e financeira para consolidação de empresas que se 
encontrem em dificuldades e, sobretudo, a assi5tência intensificada à 
média e pequena empresas- da máxima relevância para o Nordes~ 
te, conforme é notório. 

No setor agropecuário, revelou o presidente Nilson Holanda, as 
atenções serão voltadas de modo especial para a expansão da lavou· 
ra e da pecuária, descoberta de novas oportunidades de investimen­
to, financiamento às cooperativas, apoio à eletrificação rural e aos 
programas de irrigação e colonização, bem como à modernização e 
expansão da agro~indústria. São itens cuja enumeração falam por si 
sós. A infra-estrutura regional tem tido carinho especial do Banco do 
Nordeste e está a nova administração disposta a desdobrar·se ainda 
mais nesse setor de tamanha importância. O financiamento de obras 
de saneamento, abastecimento d'âgua, eletrificação, telecomuníca· 
ções e dutras mais tem alcance que jamais poderá ser subestimado, 
do que somos testemunhas no Estado de Sergipe, onde muito pude· 
mos fazer nesse campo graças ao apoio que sempre tivemos do 
Banco do Nordeste. 

Em sua conferência, o doutor Nilson Holanda falou, ainda, da 
importância do fundurbano, recentemente criado e cuja contribui· 
ção à mudança do aspecto urbano das principais cidades da área 
inspirou sua extensão ao Centro-Sul e Norte do País. Este programa, 
afirmou, será intensificado ao máximo, sofrendo algumas modifica· 
ções para sua perfeita integração à filosofia das áreas metropoli­
ta,nas. Igual expansão foi prometida para o crédito geral, reafir­
mando o presidente do BNB que o envolvimento sempre maior do 
estabelecimento com os problemas específicos do desenvolvimento 
ecollômico constituirá a meta principal de sua administração, que se 
anuncia das mais profícuas. 

E assegurou que, dentro desse princípio, o Banco irá, sempre 
que possível, ao encontro do empresãrio, mostrando-lhe onde, em 
que, e, como, poderã investir, devotando-se inteiramente aos proje~ 
tos que representem uma contribuição efetiva e iH.discutível ao 
desenvolvimento do Nordeste, num trabalho seletivo de alta relevân­
cia. 

Não deixou dúvidas quanto ao apoio cada vez mais firme das 
autOridades federais para o Nordeste, conclamando os empresários a 
s,e .unirem em torno de programas de comprovada exeqüibilidade e 
que não deixem dúvidas quanto aos bons rendimentos econômicos e 
sociais. "Estes- disse- são os pontos fundamentais para se obter a 
adesão das autoridades que controlam a política global de desenvol­
vimento do País", numa fala franca, didática e otimista aos empresá­
rios nordestinos. 

Sr. Presidente, as palavras do Presidente Nilson Holanda reafir­
mam a confiança que sempre depositamos na ação do Banco do Nor­
deste, e nos é extremamente grato proclamar, desta tribuna, confian­
ça e tranqüilidade quanto à ação daquela agencia de desenvolvimen­
to do Governo Geisel, sempre no propósito inabalável e patriótico 
de intertsificar cada vez mais o desenvolvimento harmonioso e equi­
librado do País e, de forma especial, das regiões menos favorecidas, 
entre as quais o Nordeste ocupa, indiscutivelmente, posição de 
absoluto realce e inteira prioridade. 

Antes de encerrar, devo registrar, mais uma vez, a grande gestão 
do Economista Hiberto Silva à frente do BNB, onde prestou relevan-

tes serviços S.G Nordeste, e, de forma muito especial, ao meu Estado, 
que a ele deVftnuitos beneficios auferidos nestes últimos anos. 

Coug~; ... afho-nos, pois, Sr. Presidente, com as oportu11as Çe­
claraçõcsfjí;Presídente Nilson Holanda, felicitando-o e, ~W.iánea· 
mente. i. · ~ratulando-nos com o Nordeste que poderá rontat_ sem­
pre ni m essa poderosa agência propulsora de seu de!envolvi­
mento, que é o Banco do Nordeste do Brasil. (Muito bemt Patmt!.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalbtrto Stna)- Concedo a palavra 
&Q nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara} (Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não pode haver educação sem professor. Na vida escolar, a lei, 
a escola, as instalações, o currículo, a administração, nada valerá se 
não houver professores idôneos para movimentar todo o complexo 

escolar. 
Em todas as reformas de ensino levadas a efeito até hoje, seus 

aaWres sempre tiveram a preocupação de ressalvar que o êxito das 
.,iB'mas depende do "espírito de criatividade do professor". Já Fer­

"'TlCre proclamava hã mais de cinqüenta anos atrás: "O que existe de 
mais belo e emocionante na Escola Nova ê o Poder Criador do 
Mestre". 

Mas, como se pode falar em criatividade do professor; como se 
falar na necessidade de reciclagem dos mestres, na sua reforma pes· 
soai, no seu aperfeiçoamento; como exigir dos sacrificados professo· 
res brasileiras mais abnegação, mais desprendimento, mais dedica­
ção, se, em contrapartida, nãoJhes são dados salários condizentes e 
compensadores? 

Não mais se justifica que se fale em espírito sacerdotal, em apos· 
tolado, para professores que ganham salários de fome, que os humi~ 
Jham perante as outras pro'fissões e lhes sufocam quaisquer estímulos. 

Jã o sábio Mestre Robert Dottrens, da Universidade de Gene~ 
bra, costumava afirmar que o "O Problema-Chave da Orientação 
Escolar é o da democratização dos Estudos e o da Justiça Social na 
Educação". 

Um professor universitário percebe vencimentos inferiores a 
dois mil cruzeiros e se aceita o regime de tempo integral ainda não 
atingirá o limite de quatro mil cruzeiros. Nem mesmo a aplicação do 
regime de dedicação exclusiva, com os salãrios atuais, resolve o pro­
blema. E, ainda acresce a circunstância de que nem todos os professo­
res podem ser incluídos nesse regime de dedicação exclusiva, porque 
esta situação somente tem sido permitida aos professores de certas 

áreas. 
Os professores da ãrea de Ciências Humanas, por exemplo, têm. 

sido impedidos de ficar sob o regime de dedicação exclusiva. 
Seja lembrado ainda o fato que não pode deixar de ser acentua~ 

do: são os encargos decorrentes do nível de vida nos grandes centros 
e os de uma pequena cidade. 

Os professores de centros como Rio de Janeiro, São Paulo, Nite­
rói, Brasília e outros dispendem muito mais para a manutenção da 
sua família, atualizaçã~ de seus conhecimentos e o desempenho do 
seu sacerdócio do que outros docentes universitários residentes em 
certas cidades, que oferecem ambiente menos oneroso para execução 
dessas tarefas. 

Qualquer lei, que vise à elevação do nível do ensino e do 
desenvolvimento científico compatível com a época atual de progres­
so galopante não pode deixar de proporcionar aos professores tudo 
aquilo de que necessitam para a consecução desse objetivo. Edquan­
to não se proceder desta forma haverá quando muito tent;úivas de 
soluções. · 

...• 

Os professores do Colégio Pedro H, que, desde o i.mP#.i:~-. ti~ 
veram, para efeito de vencimentos, tratamento idêntico ·aos·· do 
professor de ensino superior, foram, inexplicavelmente reba:ii;.af»s. 
Os processos usados para o ingresso nessa tradicional casa.~- m,\S!"n~h 
duas vezes secular, é idêntico e, às vezes, ate ccrcado_S ,d,;>mâi~.i. 
exigências de que ~s modalidades aplicadas em alg~~~--~~o 

·,:· · .. "''' ·' 
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ensino universilário. E, no decorrer do tempo, essa venerável institui~ 
ção somente tem aumentado a sua contribuição em beneficio do en­
sino e da cultura. Por que motivo, então não se corrige, e quanto an­
tes, o inex.plícável desnivelamento, para ficar restabeJecida a 
tradicional e justa equiparação? 

Os professores de nível médio são especialistas conven<:idos de 
que a disciplina que ministram é de suma importância para a integral 

.formação de seus alunos e de que o lugar que lhes deve ser reservado 
na sociedade deve ser dos mais destacados. 

A Lei n9 4.024 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), parcial­
mente revogada, já falava em remuneração condigna aos professores. 

A nova Lei, (5.692), sabiamente, determina, em seu art. 54,§ 1"'~ 
que sejam atribuídos aos professores remuneração condigna, 
preceituando mesmo que o Governo Federal só conceda auxfiios 
·financeiros aos Estados que pagarem tal remuneração e o façam 
.pontualmente.· 

Ora, o êxito de uma reforma de envergadura, como a que vem 
sendo implantada - a qual, como vimos, dependerá dos dois fato· 
res: criatividade e reciclagem do professor- deve deixar, também, 
bem claro que nenhum desses dois fatores será alcançado sem a 
imediata melhoria das condições de vida dos professores, sem que 
lhes seja concedida aquela "remuneração condigna", que nada mais 
é que a retribuição salarial capaz de colocar o professor brasileiro no 
mesmo plano dos médicos, dos advogados, dos engenheiros, dos 
técnicos de administração, já que todos d~sempenham tarefas da 
mesma importância e de igual responsabilidade para o desenvolvi~ 
menta nacional e porque deles é exigida uma curr,.da formação 
universitária igual, em tudo. à dos citados profissionais de nível supe~ 
.rior. 

A realidade no campo do magistério é realmente constrange· 
dora: temos apenas 57% de professores regularmente habilitados 
para o antjgo primário e 36%, para os antigos ginásios e colégios 
reunidos, não chegando a um décimo desse total os docentes de ãreas 
.científicas e técnicas. 

Por outro lado, a rápida e crescente expansão do ensino médio, 
;que deverá exigir o preparo de cerca de duzentos mil professores até 
11980, tem ocasionado mais gastos com o pessoal docente. Este fato 
tem levado muitos Estados a reduzirem a remuneração do magistério 
e a outros a se tornarem impontuais no seu pagamento. 

Ora, hão há como não reconhecer que isto só serve para 
desvalorizar cada vez mais a profissão, dela afugentando não só os 
professores já diplomados como os candidatos que, de outra forma, 
bem poderiam engajar~se na atividade docente. 

Como conseqilência, nota-se uma fluidez crescente de exercício 
do magistério, e uma evasão alarmante dos professores dos quadros 
do magistério. 

Até hoje, os professores não têm um regime jurídico de trabalho 
e de remuneração ajustado ao magistério; não hã uma carreira 
delineada; não há um status. · 

A propósito, são de S. Ex• o nobre Senador Jarbas Passarinho, 
quando de sua profícua passagem pela Pasta da Educação, estas pala· 
vras, ao encaminhar o Projeto de Reforma de Ensino: "Quanto ao 
relacionamento de professores e especialistas com instituições e siste­
mas escolares, há no projeto uma preocupação visivel de elevar~Ihes 
o status. Tal como na Reforma Universitária, admitiu-se para o ensi~ 
no oficial a concomitância dos regimes jurídicos do Serviço Público e 
da Legislação do Trabalho, fixando para a segunda disposições de 
nitida intenção valorizado:ra; tornou-se compulsória a existência de 
Estatuto do Magistério; vinculou-se o valor dos vencimeó.tos ou salá­
rios ao nível de formação dos professores e especialistas, em vez de 

. ao grau escolar em que exerçam as suas atividades; e cbegou~se ao 
pormenor ~ o que é raro no projeto - de condicionar a concessão 
de auxílios federais ao cumprimento dessas prescrições e à pontuali· 

·dade de pagamento do pessoal docente". 
Mas, até hoje, esse desideratum não foi convenientemente 

alcançado. 

· Em recente reportagem do Jornal do BruU, no meio docente do 
Estado da Guanabara, ficou patenteada, em toda a sua crueza, a 
'dramâtica situação que enfrentam os professores guanabarinos. 
enquanto não chega o Estatuto do Magistério. 

"Os professores - afirmam os representantes da classe - são 
uma espêcie em extinção .. a dos professores dedicados, experientes e 
tranquilos"~ uma classe insegura, sobrecarregada, que vive inventao· 
do fó~ulas para aumentar o seu ganho, sempre insuficíente,- quan· 
do não humilhante. 

Da escola primária à universidade os problemas são equivalen· 
tese as esperanças voltam~se para o Estatuto do Magistério, que hã 
quase três anos rola pelos complicados canais competentes. Na rea· 
!idade, os Estados não têm condições de aplicar o Estatuto, que daria 
a cada professor uma remuneração comparãvel à sua formação -
ou para a reclassificação do magistério superior, que daria um salâ· 
rio mínimo de CrS 3.900,00. 

Por enquanto .não passam de projetos, longe da realidade que 
começa, exatamente, com ÇrS 4,55 por hora/ aula, para os profes· 
sares primários de colégios particulares, ou então com CrS 790, 94, 
salário inicial de uma professora primária do Estado. 

De um professor são estas palavras: .. A segunda opção do pro~ 
fessor de hoje é a de ser um "derrubador" e com isso ir galgando 
posições à administração escolar". 

Hã poucos dias, em entrevista concedida a uma emissora de TV, 
ouvimos de uma abnegada professora de Minas Gerais a estarrece· 
dora informação de que suas colegas estão percebendo salários infe~ 
riores aos salários míninios da região. 

Sabemos que pouquissimos Estados (uns seis ou sete) já apro­
varam seu Estatuto do Magistério, e em alguns, como no de Minas 
Gerais, para desencanto dos professores primários, seus salários são 
inferiores ao mínimo local. 

Em Brasília, cujo Estatuto continua guardado debaixo de sete 
chaves, um professor contratado percebe o mícro-salãrio de CrS 
11.00 por hora/aula. no ensino de grau médio, e os professores 
enquadrados, com a obrigação de ministràr um mlnimo de 20 horas 
setl).anais, vencem pouco mais de CrS 1.400,00, como integrantes do 
nível 19, enquanto se sabe que algumas profissões, com cursos de 
duração inferior ao dos professores, estão enquadradas no nível 22. 
São estas anomalias que estão deixando os professores desmotivados 
e sem ânimo para prosseguirem na sua nobilitante missão. Muitos 
têm rescindido seus contratos, sendo que a evasão, aqui em Brasilia, 
como no resto do País, aumenta assustadoramente. E quem sofre 
com tudo isto é a qualidade do ensino, porque um professor não se 
improvisa. Com a rescisão de um professor, as autoridades incum· 
bidas do serviço de remoção e relotação têm encontrado sérias difi· 
culdades de recrutar substitutos à altura do demissionado. E, não 
raro, o que se vê é que por meses a fio, por falta de professores, ficam 
os alunos sem aula de disciplinas integrantes até do núcleo comum e 
das matérias profissionalizantes. 

Pelo que sabemos, todas as categorias do serviço público jã 
foram reclassificadas. Com relação à categoria profissional de magis· 
têrio de nível médio, porém, até hoje, nada se sabe. 

O que é certo é que os professores não mais suportam carregar a 
cruz de sua profissão para cima e para baixo; o material de trabalho 
didático que utilizam e fornecem aos seus alunos sem recursos é prati· 
camente comprado com o próprio saJãrio. 

Antes, pois, que a classe se extinga como as espécies raras. urge 
que o Governo atenda aos seus justos clamores, retribuindo--lhes os 
esforços -com salârios mais condignos e justos. 

Pelo Decreto n"' 66.259, de 25-2~70, foi fixado, para os profes~ 
sores primários dos Estados, Municipios e Territórios, o limite 
mínimo de 130% do salário mínimo regionaJ mensal, para o regime 
de 22 horas e 30 minutos de trabalho semanais, quando se tratar de 
professor primário com curso de formação regular, e o limite 
mínimo de 75% do salârio mínimo mensal, para o profes!Jor sem 
curso de formação regular, cujo percentual gira em torno de40%. 



Junho de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Síbodo 29 2387 

Posteriormente, foi baixado o Decreto nt ta26, de 2·10-70, que 
fixou os vencimentos do pessoal docente do ensino médio e a seguir 
foi expedido o Decreto n"' 67.322, na mesma data, que assim, fixou o 
limite para a remuneração de professor do ensino mêdío oficial nos 
Estados, Territórios e Municípios das capitais. Para o regime de 20 
horas de trabalho semanais, a remuneração mínima correspondente 
a 280% do salário minimo da regiào. 

De acordo com a Lei, em 1970, um professor primãr,_.Wellt;
1 

o prof~ssor supletivo, perceberá 4,11 salâriojaula, ou sejílt=-·~·6 .. 
p~r mes. O professor estadual perceberá 4,78 por salário/a ·' , 
SeJa, 473,00 por mês. ·~,. · · 

Um professor de Nível Médio Federal recebia o salário/aula d~ 
11,78, e o salário mensal correspondia a Cr$ 1.06(\00. 

Nos Estados este salário mensal não ia alem de CrS 960,00. 
De lá para cá, os aument<ls decorreram dos reajustes verificados 

anualmente e que muito pouco passaram a representar. 
No ano de 1972, o vencimento inicial de uma professora pri­

mária oficial da Guanabara era de CrS 525,88. Se ela tivesse 24 ancis 
de ex.ercicio de magistério (S triênios), seus vencimentos atingiriam I 
CrS 1.127,19. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Ó SR. PRESIDENTE (Adalberto Seria) - Concedo '• palavra 
ao nobre Senador Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Espírito Santo) (Pronuncia o 
sepinte discurso) - Sr, Presidente, Srs. Senadores,· 

O Dtárlo Oficial do Estado do Espirito Santo, do dia 20 último, 
publicou em sua primeira página, a que noticia os fatos sociais de 
maior importância, o necrológio do ex·Prefeito de Mimoso do Sul, 
ex-Deputado estadual e federal e ex-Governador, Sr. Rubens Ran­
gel, que vou ler para conhecimento da Casa: 

ENLUTADO O ESPIRITO SANTO COM O 
FALECIMENTO DO EX-GOVERNADOR 

RUBENS RANGEL 

"Em Mimoso do Sul, onde residia, faleceu ontem, às 2 
horas da madrugada, o Sr. Rubens Rangel, figura altamente 
conceituada naquele município e que se tornou conhecido e 
admirado nos diferentes recantos do Espírito Santo, mercê de 
seu comportamento como cidadão exemplar e de sua par­
ticipação destacada no cenário político do Estado. 

O extinto, que era natural do Estado do Rio, veio para o 
Espírito Santo ainda muito moço, aqui se radicando e ingres­
sando na política, o que lhe valeu e1eger·se vereador e, pos­
teriormente, Prefeito Municipal de Mimoso, 

Após cumpir dois mandatos consecutivos de Deputado 
Federal e exercer, durante algum tempo, o cargo de Secre· 
tário de Viação, foi eleito Vice·Governador, e nessa con­
dição, coube-lhe a tarefa de assumir o Go't'erno do Espírito 
Santo, em 1965, quando a política do Estado se debateU 
numa crise das mais atribuladas da sua história. 

Não obstante todas as dificu1dádes encon-tradas, Rubens 
Rangel não esmoreceu, conseguindo vencer a tormenta e rea­
lizar um Governo equilibrado, que soube se impor à admira­
ção de todos os capixabas. 

Do Ex~Governador falecido, bem se poderia dizer que 
pautou sua vida como uma autentica reserva moral, cujo 
desaparecimento todo o Espírito Santo lamenta neste instaO· 
te. 

Seu sepultamento verifiCou-se ontem mesmo, às \6 ho­
ras, no Cemitério de Mimoso do Sul, tendo o cortejo fúnebre 
sido acompanhado por destacadas autoridades do Governo, 
parlamentares e por numerosos amigos e admiradores do 
extinto. 

O e-x-Governante, ontem falecido, deixa vi1lva a Exm• 
'Srt Helena De Giorgio Rangel e três filhos, todos casados, 
"deolfeeles, o Sr. Rangelito Rangel, residente nesta capital. 

'_;,;A família enlutada as nossas mais sinceras oon· 
'Mf'hcias.'' 

Ttãtndo ao conhecimento do Senado, como expressão da ver· 
dade, o editorial que acabo de ler, que é, ao mesmo tempo, a voz ofi­
cial do povo e do Governo do Est~do do Espirito Santo e que merece 
minha inteira solidariedadé, quero reverenciar e homenagear a me· 
mória de Rubens Rangel, que soube pautar sua vida. com simplicida· 
de, é certo, porém, com equilíbrio, dignidade, corr~ão e acendtado 
espírito público, imprimindo a seus atos justiça e bondade. 

.S, pois, profundamente consternado que manifesto à sua exce-­
lentíssima família minha saudade e meu sincero pesar pelo seu 
desaparecimento, inscrevendo ao mesmo tempo, nos Anais da Casa, 
o aludido documentário. 

·i::E-ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
.;;;_,~ 

~it' 
· · O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o segulft. 
te disanso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Brasil fixará em 1975 sua policia nuclear. Essa é a expectativa 
dos técnicos e da imprensa especializada." A política nuclear brasilei­
ra, deverá ter suas linhas básicas traçadas a partir do ano que vem, 
considerado por técnicos do setor de Minas e Energia como época 
ideal para um plano de bção,já que somente a partir de 1985 o Brasil 
terá necessidades de maior suprimento de energia elétrica para 
sustentar o ritmo de cr~imento desejado", diz fundamentada repor­
tagem publicada no jornal O E8tado de S. Paulo, de 26 de maio 
último. 

Na fixação dessa política duas linhas se apresentam à. opção do 
governo brasileiro: 

1. a linha de reatores alimentados com urânio enriquecido; 
2. a linha dos reatores que utilizam urânio natural. 
Tecnicamente as duas linhas nucleares estão firmemente estabe-

lecidas. O que ocorrerá no futuro foi muito bem expresso pelo vice­
presidente da Comissão de Energia Atômica do Canadá, Donald 
Watson, em outubro de 1972 na inauguração de um reator no Paquis­
tão. "Política e não economia, disse S. Ex•, decidirá provavelmente 
se os reatores de urânio natural e água pesada serão ou não aceitos 
pelos países em desenvolvimento'' disse Watson. De acordo com ele, 
três são as questões que um país em desenvolvimento deve ~rguntar 
a si mesmo: 

1. O pais deseja desenvolver sua própria indústria e 
fabricar e montar os componentes dos reatores e o seu com· 
bustivel de modo a se tornar independente, em última análise? 

2. O país deseja economizar divisas estrangeiras ao lon­
go dos anos evitando comprar combustível de alto custo? 

3, O pais deseja simplificar o manuseio dos residuos 
radioativos quando estes não puderem mais ser enviados ao 
supridor do combustível? 

"Se a resposta a estas perguntas forem positivas então o pais 
deve escolher reatores de urânio natural'', disse Watson. "Na base de 
argumentos econômico& o custo unitário da eletricidade ê muito 
mais próximo nos dois sistemas (urânio natural ou urânio enriqueci­
do)". "Dependendo das hipóteses feitas, pode-se chegar a resultados 
que favorecem levemente um ou outro dos sistemas, mas a verdade é 
que, no fundo e substancialmente, são basicamente os mesmos." 

O problema é fundamentalmente político e se reveste da maior 
importância para o desenvolvimento e o futuro do Brasil, e de qual­
quer País. 

As primeiras decisões do Governo brasileiro foram favoráveis a 
utilização do urânio enriquecido, 
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O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Virga1io Távora (Ceará)- V. Ex• traz com muíta proprie­
dade a debate, neste Plenário, uma das questões com que se defronta 
não o Brasil, mas qualquer país que ingressa na senda nuclear. 
Obviamente, o Canadá o fez à base de reatores de urânio natural e 
água pesada; é o reator chamado "CANDU" - Canadian 
Deuterium Reactor. A Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear, 
em estudo absolutamente imparcial, que só pode ser atacado quando 
destruídas as suas conclusões, também à base dctnúmeros, mostrou, 
realmente, o quanto custa uma e outra tomada de posição n0$se sen­
tido, para montar o nosso programa neclear até o ano 2.000. Ao 
mesmo tempo, esclareceu que a propalada independência - que é 
um dos pontos que o nobre representante do Canadá p.rooura 
apresentar, nessas três perguntas, como argumento básico de toda, a 
sua orientaçã'!- é, realmente, apenas um mito. No momento, ou se 
está dependendo do urânio levemente enriquecido, no caso dos 
reatores, a água leve - solução até o momento adotada pelo Gover­
no brasileiro - ou, como a Argentina, de água pesada. Nem um, 
nem outro; nem água pesada, nem urânio enriquecido, no momento, 
foram conseguidos em quantidade razoável no Hemisfério Sul e, 
principalmente, aqui no nosso Sul Ocidental. Sem atrapalhar o 
discurso de V. Ex•, e respondendo aos três quesitos do ilustre homem 
de ciência canadense, gostaríamos de dizer Jogo que tOda a argumen­
tação de S. Ex• se baseia- sem fazer jogo de pa1avras- na excelên­
cia que ele acha do tipo de reator adotado por sua pátria: o 
"CANDU" de urânio natural e ãgua pesada. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -:- Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que trouxe contribuição objetiva ao debate do 
problema. Esta foi a conclusão da Companhia Brasileira de Tecno­
logia Nuclear. Esta foi a decisão tomada pelo Governo Brasileiro, na 
oportunidade que teve de optar a respeito da tecnologia a ser segui­
da. Esta decisão, com base no urânio enríquecido, nos obriga a 
adquirir reatores no exteríor por muito tempo, e a depender do forne­
cimento de combustível pelas grandes potências. 

V. Ex• referiu-se à argumentação da Companhia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear; e V. Ex• foi objetivo; esta foi a conclusão da 
Companhia e a conclusão, também, do Conselho que acompanha a 
mesma direção daquela entidade. 

Entretanto, este não é o pensamento dos grandes cientistas 
brasíleíros, dos professores especializados em Física Nuclear das 
grandes Universidades brasileiras. E precisamente, para enriquecer 
esse debate que V. EX•, por Vãrias razões, considera básico para o 
desenvolvimento nacional, e com o objetivo de esclarecer este 
aspecto, é que trazemos, hoje, o depoimento de três dos mais ilustres 
cíentistas de Física Nuclear no Brasil. 

O Sr. VirgOio Távora ,(Cearâ) - Sem interromper V. Ex•, ape­
nas diríamos que aos depoimentos dos cientistas e físicos brasileiros 
-que V. Ex• apresenta tendentes à &olução do urânio natural - po­
deremos -talvez logo em seguida, se tivermos tempo- dar o teste­
munho de outros tantos a favor da do urânio levemente enriquecido 
e da água Jeve. Apenas, o fulcro da nossa discussão, nobre Represen­
tante de São Paulo, é o seguinte: passando da teoria para a prãtíca, a 
Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear fez um exame com 
números- é a desgraça de ser engenheiro, gostar, assim, de núme­
ros- números que, para serem refutados, precisam que se lhes ante· 
ponham outros números. A Companhia mostrou por "a+b" que era 
mais caro, que a dependência era a mesma, que, ao contrário, o nú­
mero de fornecedores de urânio enriquecido - mãxime agora que 
estamos entrando na associação com outros países nos estudos da uJ­
tracentrifugação para este fim - era muitíssimo maior do que 
aqueles produtores de água pesada, limitadíssimos, e que, no mo­
me~to, apresentam problemas. Mas, são números; vamos discutir 

em números, porque opiniões que, por mais valiosas que sejam, te­
nham atrâs de si o respaldo de vârios títulos de toda ciência nucJear 
que possa embasar a afirmação de um técnico. não destróem núme­
ros; números têm que ser destruídos por outros números e esses da 
CBTN estão ao alcance de todo e qualquer Parlamentar. A CBTN 
fez uma distribuição embora restrita às pessoas que pudessem tomar 
conhecimento desse assunto, mas, dentro da forma pela qual aqui 
discutimos o assunto, poderemos ceder a V. Ex• durante o recesso, 
toda a documentação, em que a Companhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear se baseia em algarísmo para dizer que o caminho adotado 
foi o certo. Desculpe-nos, o aparte foi longo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço, mais 
uma vez, o aparte. 

V. Ex• fala em números, e os terá. Mas, eu prefiro falar em fa­
tos, porque o número niio é um argumento decisivo em matéria de in­
teresse nacional. 

Poderemos dizer quanto custa a nossa independência? Seria 
mais barato alugar o Brasil a outra potência? Talvez economica­
mente, em números, fosse essa a solução. 

O Sr. Virgilio Távora (Ceará)- V. Ex• está falando de econo· 
mia com números ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Só o número não 
basta. Posso concordar com V. Ex•, e os cientistas que citei1 e vou ci­
tar em parte, concordam que, imediatamente, talvez seja mais barato 
fazer aquilo que o Governo fez- e esta é a justificativa do Governo. 
Mas, além do preço há o tempo, e além do tempo, a independência. 

O Sr. Virgfiio Tâvora (Ceará) - Aí é que há diferença; V. Ex• 
não estã dizendo só preço. V. Ex• estã nos irrogando uma afirmativa 
que não fizemos; falamos de números, números de eficiência, nú­
meros de capacidade, não só em números que traduzem valor-preço. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Cito alguns fa­
tos objetivos que contrariam a alegada dificuldade e impossibilidade 
do País se encaminhar no sentido do reator com urânio natural. 

Dois fatos bem atuais: o primeiro é o da India, que acabou de 
surpreender o mundo com a detonação da sua primeira bomba atô­
mica, mostrando que um País que não está num estágio de desenvoJ­
vímento maior do que o nosso, foi capaz de fazer, com independên­
cia, o progresso da sua indústria nuclear. No mesmo sentido, a Ar­
gentina, que, como sabe V. Ex•. estã mais adiantada do que nós 
nessa matéría, porque optou pelo outro caminho. Mais do que nú­
meros, são fatos, que englobam os grandes números. 

Mas, prefiro não interromper o curso da minha exposição, que 
pretendia fazer, para dar, não a minha opinião, que tem importância 
muito limitada e secundária, mas a opinião dos grandes mestres da 
matéria no BrasiL 

V. Ex• invoca o estudo feito pela Companhia Brasileira de 
Tecnologia. É válido o estudo. Mas invoco contra ela a opinião 
defendida por homens, como, por exemplo, MarceJo Damy de 
Sousa Santos, titular de Física Nuclear, que foi o Presidente da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear, que tem repercussão inter­
nacional pelas suas atividades e pela sua competência. Cito o Pro­
fessor José Goldenberg, Diretor do Departamento de Fisica da Uni­
versidade de São Paulo, cientista de renome internacional. Cito 
Athos de Oliveira Ramos, e inúmeros outros, que se têm oposto à 
solução adotada pelo Brasil e que têm defendido a linha do urânio 
natural, como a única compatível - pelo menos, a médio e longo 
prazo- com o desenvolvimento da tecnologia nacionaL 

A opção é entre sermos compradores de equipamentos de 
combustivel das grandes potências ou elaborarmos o nosso reator e 
nos movimentarmos com combustível obtido no próprio meio bra-· 
sileiro. 
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São do Professor Marcelo Damy de Souza Santos, da Universi­
dade de São Paulo e ex-Presidente da ComiSslo Nacional de En~rgia 
Nuclear, as observações que passo a expor: 

"Técnícos ingleses e franceses conclufram, hâ alguns 
anos, qu~ o Brasil p'odia atingir até 90% de utilização de 
urânio n~lllt-ai como combustível para nossos futuros reato­
res. Pois'beffi, considerando-se a evolução induStrial, cientifi­
ca e tecnológica do País, nos últimos dez a~ só ura 
conclusão é possível: a de que temos capacidadet:nPara ·co s; 
truir nossos própriç-s reatores." 

Ele o diz com a autoridade de professor especializado na ma­
téria, numa das maiores universidades brasileiras, que é a U nivcr­
sidade de São Paulo, e na qualidade de Presidente da Comissão Na· 
cional de Energia Nuclear. 

Ele argumenta que: 
"Quaisquer dúvidas existentes sobre a matéria ficaram 

<:abalmente desmentidas em face da recente experiência da 
.India, País obviamente menos desenvolvido indu~trial e teC· 
nologicamente que nós, e que foi capaz de construir do$ 
reatores de potência a urânio natural, com os quais logrou: 
produzir plutônio em quantidade suficiente para explodir seu 
primeiro artefato para fins pacíficos." 

Os aspectos mais significativos da experiêncía indiana é que ela 
quebrou, de vez, o tabu que dizia que os países subdesenvolvidos não 
precisam, nem têm capacidade de realizar o seu próprio desenvol~ 
vimento atômico. A Jndia mostrou que um pafs determinado a conse­
guir a sua independência científica e tecnol6gica o consegue com tra· 
balho e dedicação. 

Esta, a afirmação do Prof. Marcelo Dl!ny. 
V. Ex.t insiste no aparte? Eu iria dat:a opinião de outros autores. 

Mas ouço com atenção o aparte de V . .Ex•. Apenas lembro o aparte 
ou subaparte do nobre Senador Benjamim Farah. V. Ex' vai apar~ 
tear o Prof. Marcelo Damy de Souza Santos. 

O Sr. Virgftio Távora (Ceará)- Com muita honra. 
O Líder da Maioria - pensamos, vai repor os fatos ante uma\ 

afirmativa que, saída dos lábios do nobre representante de São, 
Paulo, por ele deve estar endossada ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Claro! E 
reforçada. 

O Sr. VlrgfUoT,-von (Ceará)- Então,'relembramos ao nobre 
representante de São Paulo que agradecemos á citação que fez, 
porque justamente mostra a diferença do ponto em que nos coloca~ 
mos. É uma opinião abalizada, como não pode dehar de ser, a do 
Pro f. Damy, a quem tivemos a :honra de ouvir, quando na Presi~ 
dência de uma Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o assunto, 
nó tempo de Deputado Federal na penôltima legislatura. Apenas 
11eja V. Ex• a diferença: o nobre colega diz que, segundo observação, 
abalizada desse professor, baseado em técnicos ingleses e franceses, o 
Brasil podia atingir até 90% de utiliz<tção da indÚStria nacional na 
opção de urânio natural, passado o tempo, já seriam 100%. Aqui 
digamos: fatos. Vamos dar de presente a V. Ex•, durante este recesso 
- naturalmente solicitando a devida reserva do assunto - não 
opiniões~ mas o levantamento de toda a indústda brasileira, rea~ 
Iizado por firma especialit.ada, em convênio com a CBTN. Realmen~ 
te, não por hipótese, fora1 .. levantadas mais de mil firmas, empresas 
brasileiras de maior porte, sobre o que poderiam fa.zer para qualquer 
um daqueles componentes da indústria nuclear. E se chegou a um 
levantamento em que, sucessivamente~ seja no urânio levemente 
enriquecido, seja no reator de urânio natural: o que a indústria bra· 
sileira pode fazer. É o que lhe forneceremos: números. Ai ê que há a 
diferença, desde o início de nossa filosofia. V. Ex• fala com opiniões. 
Nós, não; com fatos obtidos através de levantamentos: "Estamos no 
dia de hoje com capacidade de fazer 60% de tal reator: daqui a dois 

anos~ 65%_daqui a três anos, tantos". Não de oitiva, não em opi· 

niõesJ., .·"". ·podem ser valiosa.s, porque embasadas na inteligên.cia.· e n.o 
prep .• quem as expende, mas, ao contrário, num levantamento 
min '' feito, por mais de um ano, na indústria brasUeU:a, acerca 
do -elas poderiam fornecer para o nosso programa nud.,q .. Veja 
v. Ex• a diferença: V, Ex• sempre afirrna com opiniões. qw ;;,ão 
mui•o valiosas - repetimos, mas falta apenas o respaldo da· prática, 
comprovando que essas opiniões vão~se transformar em algo objeti~ 
,o. 

O Sr. Amonde Me1Jo (Alagoas)- V. Ex• me dâ licença para um 
ligeiro aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Permita·me V. 
Ex.• que antes eu responua aO nobre Senador Vif@ftio Tâvora. 

Senador Virgílio Távora, V. Ex• estã colocando o problema 
eólllO o tem feito alguns Representantes do Governo ~ dessas gran~ 
.. empresas. Mas é uma colocação contraditória. Diz V. Ex.•: faça-

1.'-k urna pesquisa e se cncontr<': agora ... e claro que tecnologia 
·nuclear não se obtém por geração espontânea. t preciso -que o Go~ 
verno conceda verbas. 1:: preciso que o Governo reali.ze convênios 
com as Universidades. Temos Departamento de Ffsica e · r~ator 
atômico em São Paulo. Temos reatores atômicos em outros pontos 
.do Busil, como no Rio de Janeiro, e que estão sem programação, 
estão fazendo teses acadêmicas. Por que o Governo não se utiliza des­
sa capacidade intelectual extraordinária? E quem o reinvidica? Sào 
os professores de Física, com a responsabilidade que têm. Não t: uma 
afirmação leviana. Dizer que se faÇa uma vistoria entre: as empresas 
que atualmente têm essa capacidade, para ver se são capazes, <:Iaro 
que a resposta é negativa. Mas isto é espe~ar que o desenvolvimento 
venba, nós ficando de braços cruzados, à espera de que nasça, por ge~ 
ração espontânea, a capacidade nuclear que tem que ser - e com 
isto repito a afirmação que fiz há pouco: a decisão é politi-;:a. ~ neces~ 
sária uma decisão do Governo, para apoiar aqueles que no Brasil se 
dispõem a estudar e a desenvolver essa tecnologia, homens que jà 
têm dado ao Brasil e ao mundo o exemplo de contribuições notãveis. 
É preciso colocar nos devidos pontos a contribuição desses autores. 
Eles não negam que no momento seja mais barato comprar, mas eles 
falam a médio e a longo prazo. Isto vai cust~r a nossa independência. 
t mais barato comprar, agora, o reator e o combustível, como era 
mais barato - direi afinal - comprar um Cadlllt.c de luxo no p~~ 
sado, mas não aumentava a nossa capacidade de desenvolvimento. 
Exatamente uma decisão política e fundamental. Esta, a grande dife~ 
rença, e quem fa(a não sou eu, que sou leigo na matéria, por isso 
troux.e 3 autores, 3 professores, 3 cientistas que merecem o respeito 
de todos os brasileiros. 

Portanto, não pode ser acusada de leviana a afirmação desses 
técnicos. O Governo deveria e deverá - tenho a certeza de que o Go-­
verno o fará, nobre- Senador V.irgt1io Távora- deverá fazer um con·' 
vênia com essas nossas universidades, para .que desenvolvam essa 
linha de pesquisa e possam opor-se a outras opções, porque o Go· 
verno, muito prudentemente, não tomou, a respeito, uma decisão de­
finitiva, não· decidiu sobre essa ou aquela medida. Saiba V. Ex• -
tenho informações e as posso transmitir com absoluta confiança- o 
Governo até este momento não tomou uma decisão definitiva' a res­
peito da política nuclear a ser seguida. Mantém o assunto em aberto, 
ouvindo, como ê seu dever, num diálogo com os cientistas, a contri· 
buição que lhe pode ser fornecida por aqueles qué estão dedicando 
sua vida ao desenvolvimehto da energia nuclear do Pais. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Num contra·aparte ligeiro. s6 
podia era bater palmas à eloqU.ência, não aos fatos. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo}- Não se deve levar 
em conta a eloqUência, e sim os fatos ... 

O Sr. Virgílio Tivor• {Cearã) - O que foi afirmado, e aqoi 
vamos repetir; a Comissão Brasileira de Tecnologia Nuclear, num 
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trabalho ímpar neste País, feZ um levantamento das possibilid.ades 
da indústria brasileira, e o resultado não foi negativo, ao contrârio 
do que V. Ex' está afirmando. Foi altamente positivo. Mas, em lugar 
de dizer que poderemos fazer isso, aquilo ou aquiloutro de oitiVa, 
porque, quem não vai pesquisar as diferentes empresas não pode, do 
ãlto do seu bestunto, dizer que o índice de nacionalização a se obter, 
por exemplo, é 60, 70 ou 80%: num trabalho de pesquisa a CBTN. de 
empresa por empresa, com pés no chão chegou à conclusão de que a 
nossa ind,ústda estava cap.acitada a fazer, num anél 55%, no outro 
•no 60%, no outro 70%, até chegarmos, não aos 100%, mas aos 85%, 
o que é, em qualquer país do mundo, absolutamente satisfatório. Ai 
sim, é q_ue dizemos que há diferença entre a nossa afirmativa e aque-- · 
las - podem ser muitos valiosas - de Pessoas apresentadas como 
mestres no assunto. Não temos a menor dúvida. Mas, nós estamos 
baseando~nos nos números obtidos na pesquisa, na prática. lsto b 
um trabalho que não pode ser feito por um ou dois homens apenas, 
mas sím, por uma equipe muito grande, realizado durante meses e 
meses de serviço. Agora, não tenha V. E:v a menor dúvida de que o 
Governo adotará a linha de reator que melhor convier ao Brasil. 
Mas, para provar que a linha àe urânio natural é a melhor, tem o Go­
verno esperado, até agora, que lhe apresentassem dados. Dados não 
significam apenas preço, como V. Ex• quis fazer entender em nossa 
afirmativa. Dados significam confiabilidade; dados significam capa­
cidade ·de construção; dados significam operatividade. Preço ê 
apenas um dos componentes. Desculpe-nos. Já !amos tomando a em­
balagem da eloQüência de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• repete o 
argumento de que a Companhia Brasileira de Energia Nuclear 
considerou mais econômico, no momento, esta usina. Esta ê a 
justificativa que o Governo tem. 

O Sr. Virgfiio Távora (Ceará) - Não só mais econômico, mas 
de maior confiabilidade. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Peço a V. Ex• que 
me deixe responder. 

O Sr. Virgílio Távora (Cearâ)- V. Ex• estâ dizendo o contrário 
do que dissemos. Não estamos dizendo que ela é mais econômica só. 
Estamos dizendo, justamente, que o econéimico é apenas um dos la· 
dos da questão. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - liconomia não é 
sô preço, nobre Senador. A economia envolve outros fatores. A 
produção também é um elemento econômico e levou~se etn conta 
este aspecto. Não há dúvida em admitir como vãlido o resultado a 
que chegou esse estudo. Ele conclui que no momento é mais 
conveniente, é mais econômico, não no sentido de preço apenas. a. 
opção pela construção do reator de urânio enriquécido. Mas, a posi­
ção em que se colocam os professores. os cientistas e, me permita 
dizer, todo o pensamento do Brasil a esse respeito é de que essa 
op-ção, que vafe como uma compra de energia, não pode definir a 
nossa economía, a nossa política nuclea!. Ê preciso o!har o prazo 
maíor e desenvolver a tecnologia brasileira, senão ficaremos 
condenados a uma posição de meros compradores de combustivel e 
de reatores. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará}- Mas esse não é o programa da 
CBTN. V. E:v deve ter lido. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Permito· me, no­
bre Senador, dar a palavra ao nobre Senador Arnon de Mello. O 
Presidente já estâ advertindo. 

o Sr. Amon de Mello (Alagoas) - Desejava apenas fater dois 
esclarecimentos. O primeiro dos quaisjâ foi feito, aliãs, por V. Ex•: o 
Governo ainda não definiu a política em matéria nuclear. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Mliito bem. 

O Sr. Arnoo de Meno (Alagoas)- O reator de Angra dos Reis, 
de urânio enriquecido, não define a política do Governo em favor do 
urânio enríquecído. 2 o que me dedurou o Presidente da Comissão 
de Energia Nuclear. O segundo esclarecimento é que não se trata de 
problema de sobeT.ania, porque, se o urânio enriquecido precisa ser 
enriquecido fora do Pais, o reator de urânio natural precisa tambêm 
da ãgua pesada, que é produzida fora do País. A Argentina, por 
exemplo, construiu seu reator de urânio natural e precisou comprar 
água pesada nos Estados Unidos. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- A observação de 
V. Ex• tem validade. Mas a diferença é a seguinte: enquanto o urânio 
enriquecido é fornecido apenas pelas grandes potências, 
Rússia e Estados UnidÓs, o urânio natural pode ser encontrado 
numa dezena de paises.tnclusive no Brasil há possibilidade da produ­
ção de urânio natural e do tório, que substitui, como subsídio para o 
reator. É claro que, no momento, não existe um resultado final, 
porque não houve projetos elaborados para esta obtenção. Mas te-­
nho ouvido de professores de Física. em seminârios sobre a matêria, 
a afirmação de que não hâ paralelos entre a independência num e no 
outro caso. Inclusive, tivemos agora, nos casos que acabamos de ci­
tar, o da lndia e o da Argentina. 

Permito-me continuar. 

O Sr. Amon de Mello (Alagoas) - V. Ex• me desculpe. Estive 
na lndia, e visitei um reator de urânio enriquecido da Westinghouse. 
A lndia tem reator de urânio enriquecido. 

O Sr. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Mas niio foi este 
que fez a bomba atômica. Sabe V. Ex• que a Westinghouse está liga· 
da a todas aquelas reservas que estão vinculadas a urânio enriqueci­
do. 

O Sr. Arnon d~ Mello (Alagoas)- V. Ex• afirmou que a [ndia 
não possuía reator de urânio enriquecido. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - É o texto do 
Professor ,Athos da Silveira Ramos que o afirma com absoluta 
segurança. 

Sabe V, Ex•, que conheeeo problema nos seus aspectos ... 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas) - Conheço muito e admiro o 
Professor Marcelo Oamy. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) ... nos seus aspectos 
internacionais e sabe.que o urânio enriqueddo inclusive está sujeito a_ 
cláusulas de reservas Que impedem, êtue manietam: os pafses na sua· 
utilização, ... 

(Apartes slmultineoa.) 

O' Sr. Arnon de Mello (Alagoas}- Mas, V. Ex• sabe também, 
nobre Senador Franco Montoro, que só há um pajs no mundo que! 
faf7ríca reator de urânio natural, que ê o Canadâ, e sabe também que1 

há vários países no mundo que fabricam o reator de urânio enqueci­
do. Então, podemos fazer concorrência para comprar reator de 
urânio enriquecido, mas não podemos fazer concorrência para 
comprar reator de urânio natural. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Respeito a 
opinião de V. Ex• 

Q Sr. Amoo de MeUo (Alagoas)- Não ê opinião. E informação. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Respeito a infor­
mação de V. Ex•, mas dou uma outra informação que me merece 
tanto crédito quanto a de V. Ex• E a informação do Professor José 
Goldenberg, catedrático de Fisica da Universidade de São Paulo, 
que afirma: ••As nações que dispõem de urânio natural são muitas. 
Ao contrário, o enriquecimento de urânio apresenta um problema di­
fícil". 

Os Estados Unidos e a União Soviética são os únicos países que 
fornecem, atua}mente.o urânio enríquecido. Par isso é que cu trago o 
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assunto ao debate. Porque V. Ex•s. sabem de afirmaçoes que sà.Q 
contestadas pelos cientistas e elas passam como dogmas e com isto o 
Governo fixa sua posição. 

E necessário - e esta é a nossa contribuição - que se conheça 
os pontos de vista dos homens que, por dever de ofício, como cien~ 
tistas, estão apreciando essa matéria. 

Permito-me, para que V. Ell•s. não insistam em deSiises coro 
este, dar a V. Ex•s os elementos que os três autore.s, nas citaç es 
importantes que deles fi:t, trazem ao debate da matéria. . 

O Sr. Virgilio Távora (Ceará)- Vamos ficar em silêncio, para 
permitir-lhe terminar a oração; mas o nosso silêncio não vai signi­
ficar que estejamos de acordo, nem em gênero, nem em número com 
ponto algum do afirmado por V. Ex• 

O SR. FRANÇO MONTORO (São Paulo)- Não peço que Y. 
Ex• fique em silêncio. Peço que V. Ex• me deixe falar. Não sou eulo 
autor da matéria. Segundo o Sr. Athos da Silveira Ramos, os rea­
tores do tipo que a Comissão Nacional de Energia Nuclear escolheu 
para a usina de Angra dos Reis estarão superados, dentro de poucos 
anos, pelos reatores do tipo "fusão", afirmou o professor Athos da 
Silveira Ramos, no forum de Ciência e Cultura da UFRJ. 

Seria mais lógico - disse - que o Brasil escolhesse um reator 
alimentado a urânio natural e "água pesada" (com átomos de hidro· 
gênio pesado), como o que a Argentina está concluindo em Atucha. 
O reator brasileiro, alimentado a urânio enriquecido e "âgua leve" 
(com átomos de isótopo de hidrogênio), logo ficará obsoleto, en. 
quanto o argentino será uma preliminar do reator do futuro, o reator 
de "fusão", também alimentado com urânio natural e "água Pt· 
sada". 

O governo deve ter tido suas ratões. Esse tipo é o que funciona 
melhor atualmente e o que dispõe de maior número de especialistas 
no mundo inteiro. Seu grande defeito é não ter relação nenhuma corn 
os modelos do futuro, sem ponto de contato com a "água pesada'', 
como o argentino. 

Os reatores do futuro - os de "fusão" - são o contrário dos 
reatores de "fissão", hoje o sistema utilizado por todas as centrais 
nucleares do mundo, explicou Athos Ramos, diretor de Desenvolvi­
mento do Instituto de Química da UFRJ, ex·adido científico do 
Brasil em Washington e defensor da criação do Ministério da Ciên­
cia e Tecnologia, para esses assuntos que são fundamentais para que 
nosso desenvolvimento tenham a prioridade que eles merecem.· 

Vou concluir e depois poderemos reencetar os debates, se V. 
Ex•s, o desejarem. 

Na mesma linha é o pensamento do Professor José Goldemberg, 
titular de Física Nuclear na Universidade de São Paulo. 

O Sr. Arnon de Mello (Alagoas)- E também' no Ca,nadâ. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Ele é professor 
em várias universidades do mundo. t um dos cientistas que honram 
o Brasil; é convidado para lecionar em universidades da Europa. do 
Canadá e mesmo dos Estados UnidQs. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) (Fazendo soar a campaí .. 
nha.)- Peço a V, Ex• que não conceda mais apartes. Já esgotado o 
tempo do Expediente, precisamos entrar na Ordem do Dia. Sou um 
escravo do Regimento. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com essa adver~ 
tência V. Ex' me ajuda grandemente a terminar o meu discurso. 
Agradeço. Serei escravo da palavra de V. Ex• 

Lembra esse ilustre cientista e professor- e ê muito importante 
essa observação- que: 

"A crise do petróleo está ensinando bem claramente os 
riscos da dependência em questões fundamentais como a 
energia, principalmente quando são poucos os possíveis 
supridores. 

As nações que dispõem de urânio natural são muitas. Ao 
contrário, o enriquecimento do urânio apresenta um pro­
blema difícil; os Estados Unidos e a União Soviética são os 
únicos que fornecem atuatmente o urânio enriquecido, a 

, . preços artificialmente baixos, oferecendo a tê a possibilidade 
.Jf de enriquecimento por encomenda (o cliente fornecendo o 

urânio natural). A escolha de uma opção de urânio enrique­
cido obriga, portanto, a calcular·se os riscos que se sofre 
dependendo de um único fornecedor." 

Em estudo, apresentado ao Instituto Roberto Simonsen. sobre 
Energia Nuclear- que requeremos seja considerado parte integran­
te deste pronunciamento - pela sua importância e atuitlidade - o 
Professor José Goldemberg defende expressamente um programa nu­
clear que "não se baseie na compra de reatores nucleares, mas que se 
fundamente na implantação de uma indústria nuclear brasileira, 
usando o combustível acessível localmente que é o urânio natural (e 
que pode, na pior das hipóteses, ser comprado de inúmeros 
produtores). 

Caso contrário - exatamente o contrário do que disseram os 
nobres Senadores - tudo indica que nos tornaremos ainda mais 
dependentes de tecnologia importada do que o somos agora". 

Esses depoimentos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, devem ser 
meditados por todos aqueles que têm a grave responsabilidade de de­
cidir sobre os rumos de nossa poHtica nuclear. 

Parece-nos claro que, a médio e longo praz.o, só há um caminho 
capaz de conduzir o Brasil ao de·senvolvimento de uma tecnologia 
própria: é, no dizer de nossos cieritistas, a deci~o por um programa 
nuclear que não. se baseie na compra de reatores, mas na implanta­
ção de uma indústria nuclear brasileira, utilizando como combustível 
o urânio natural obtido no 'País. 

Importar reatores e combustíveis ~ertameote não trará ao nosso 
desenvolvimento contribuição maior do que a compra dos antigos 
Cadillacs trouxe ao avanço de nossa indústria automobilística. 

Devemos construir reatores com auxílio de nossa indústria e ali­
mentá· los com combustível não importado. 

Só assim teremos desenvolvimento com independência. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. FRANCO MON­
TORO. EM SEU DISCURSO. 

I SEMINÁRIO SOBRE PROBLEMAS DE ENERGIA 
(Instituto Roberto Simonsen) 

Energia Nuclear 

Prof. José Goldemberg 
Universidade de São Paulo 

A discussão do papel que a energia nuclear vai representar no 
desenvolvimento brasileiro não pode ser feita independentemente 
dQs rumos gerais que este desenvolvimento tomará nas próximas 
décadas. Considero, portanto, indispensável díscutir, nesta ocasião, 
não só o problema da instalação de centrais nucleares no País, mas o 
problema mais significativo que é o da implantação e desenvolvimen­
to de uma indústria nuclear no Brasil. O estabelecimento de uma 
indústria de base e todos os outros ramos industriais de vanguarda 
em nosso País tem sido orientado no sentido de produzir o necessá· 
rio para nosso consumo, adquirindo e absorvendo knolt-how onde 
necessário, mas aumentando gradativamente os índices de nacionali­
zação, tendo em vista a meta da auto.suficiência. 

Em nossa opinião não há razão especial para considerar a 
tecnologia nuclear diferente das outras te<:.no1ogias modernas. Esta é 
a opinião que tentaremos justificar nesta discussão. Para isto aborda­
remos os seguintes aspectos do problema nuclear: 

I. A necessidade de energia nuclear no Brasil 
2. Os aspectos cientificos bâsicos 
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3. Os aspectos técnicos 
4. Os aspectos econômicos 
5. Os aspectos políticos 

1. A necessidade de energia n1.1.clear no Brasil 

Um fator decisivo para a sustentação do ritmo de progresso 
industrial do País é sem dUvida alguma o crescimento da capacidade 
elétrica instalada aos mesmos níveis dos últimos anos, isto é, em tor~ 
no dos JO% de incremento anuaL 

A capacidade elétrica a instalar na próxima década na Região 
Sudeste, cent:o econômico do Pais, deverâ atingir, segundo a 
ELETROBRAS, cerca de 30.000 MW e, ultrapassando, porta.nto, o 
potencial hidroelétri~ disponível na região, em con'dições 
econômicas. 

O recurso adótado para suprir este deficit foi recorrer à constru­
ção de centrais hidroelétricas em regiões vizinhas e transportar a 
energia para os centros de carga na Região Sudeste, através de lon~ 
gas e dispendiosas linhas de transmissão. 

Este recurso, entretanto, estã por esgotar~se: a Usina de ltaipu e 
os aproveitamentos do rio Uruguai se incluem entre as últimas usi~ 
nas economicamente aproveitáveis nestas circunstâncias. A utiliza­
ção de potenciais dos afluentes do Amazonas, se factível econo­
micamente, só poderã ocorrer a partir de 1990, em face das dificulda­
des tecnológicas que ainda restam por resolver e dos·estudos e obras 
preliminares a realizar. 

As dificuldades tecnológicas são conhecidas: os afluentes do 
Amazonas estão a mais de 2.000 km da região centro sul do Brasil: 
nenhuma linha de transmissão deste vulto foi ainda construída, a 
mais longa sendo de 1.600 km. Os custos e dimensões destas linhas 
são enormes como se pode apreciar nas Tabelas I e 11. 

Mesmo que estas dificuldades sejam superadas, o crescimento 
anual da demanda de energia por volta de 1990 será de tal ordem que 
aqueles potenciais serão absorvidos em 3 a 4 anos. 

TABELA I 
Linhas de Transmissão de Alta Tensio 

Voltagem 
(KV) 

Ano em que foram 
introduzidas 

Custo aproximado 

278 1936 
345 1953 
500 1965 
765 1969 
1.100- 1.500 1980? 

22 a 60.000 dólares f quilômetro 

55 a 75.000 dólaresjquilômetro 
120 a 140.000 dólaresjquifômetro 
230 a 270.000 dólares/quilômetro(?) 

TABELA 11 
Dimensões Típicas de Linhas de Transmissão 

Voltagem (KV) 

138 
1.500 

Altura (m) 

25 
49 

Largura (m) 

16 
50 

A implantação de centrais nucleares no País é a única alter­
nativa realista e, como sua implantação exige d~ 7 a lO anos, estamos 
ria época correta para nos preocuparmos com o problema. Em qual­
quer dos casos parece claro que algumas centrais nucleares serão in­
dispensáveis para atuar como usinas supridoras da potência de base. 

A utilização do óleo extraído do xisto betuminoso como solução 
alternativa - que passou a ser altamente promissora devido à crise 
do petróleo - tem limitações definidas para a utilização em grande 
escala, se bem que no nível de produção de 50.000 barris diârios as 
suas possibilidades técnicas e econômicas sejam reais. 

Vârios estudos já foram realizados 'na CNEN e 
ELETROBRÁS, objetivando definir um programa de usinas 

nucleares para o País, inclusive com a participação da Agência Inter­
nacional de Energia Atômica (Viena). Todos os estudos são unâ­
nimes em indicar a necessidade de instalar. até 1990, uma potência 
nuclear da ordem de 10.000 Mw. Isto corresponderia a uma econo· 
mia diária de 400.000 barris de óleo (metade do consumo diário atual 
do Brasil). 

A questão portanto é se o Brasil vai implantar algumas centrais 
nucleares - presumivelmente importadas como um todo, como a 
Usina de Angra dos Reis, ou se vai implantar uma indústria nuclear 
onde elas serão progressivamente construídas pela indústria nacional 
como o é o equipamento para as centrais hidroelétricas. O vulto de 
investimentos nesta indústria por volta de 1985 deverá ser da ordem 
de 500 milhões de dólares. 

2. Os aspectos cieniíjiços bá:skos 
Entre as inúmeras descobertas feitas por físicos nucleares na 

década dos 30, o fenômeno da fissão nuclear tem um relevo especial. 
Enquanto que nas reações nucleares usuais um projétil arranca dos 
núcleos pequenos fragmentos, no processo da fissão nucJear, o 
núcleo inicial se rompe em dois pedaços aproximadamente do mes­
mo tamanho, com a liberação de grande quantidade de energia, sob 
a forma de energia cinética dos fragmentos; esta energia cinética se 
dissipa sob a forma de calor, no próprio material estrutural que é 
bombardeado. 

Em condições adequadas, é possível fissionar praticamente to­
dos os núcleos que existem na natureza, mas é a fissão dos elementos 
mais pesados como o Urânio e o Tório que se mostrou de utilização 
mais prática, a razão principal sendo a seguinte: na fissão do Urânio 
e Tôrio, induzida por nêutrons, são produzidos como subprodutos 
vários outros nêutrons (2,5 em média). ( Fig. I) 

Estes nêutrons podem iniciar outras fissões, originando assim 
uma reação em cadeia. (Fig. 2) 

Se for suficientemente rápida, esta reação em cadeia dá origem a 
uma explosão nuclear; se for controlada ela permite construir rea­
tores nucleares em que uma quantidade determinada de calor é pro­
duzida continuamente pelos fragmentos de fissão: isto ocorre nas 
barras de urânio (ou de óxido de urânio) chamadas de elementos 
combustíveis; este calor pode ser retirado por um fluxo contínuo de 
refrigerante (água, sódio líquido ou outros) que é, pois, aquecido até 
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temperaturas elevadas; o reator nuclear funciona assim como urna 
caldeira, substituindo a çaldeira convencional numa usina ternto­
e!étrlca. (fig. 3) 

A energia libertada nas reações de fissão nuclear é extremamen­
te elevada quando comparada com a energia libertada na combustão 
do carvão ou do petróleo. 

Assim, se todos os átomos de um quilograma. de urânio 
f1ssionassem a energia libertada seria de 20 milhões de kilowatt-hora; 
para produzir a mesma quantidade de energia seriam necessários 
4.000.000 de litros de óleo ou seja 25.000 barris de óleo. A usina 
nuclear de Angra dos Reis que terá 624.000 KW de potência corres­
ponderá assim a uma economia aproximad9. de 20.000 barris de óleo 
por dia, se queimados em uma central térmica convencional a óleo. 

Uma complicação importante na utilização do Urânio como 
combustível nuclear provém do fato de que ele possuí dois isótopos 

U-235- O, 7% de abundância 
U-238- 99,3% de abundância; 

isto significa que 1 Kg de urânio natural só possui 7 g de urânio 235: 
se somente a fissão deste isótopo for utilizada, a correspondência em 
energia será de 1 Kg de urânio natural para 30.000 litros de óleo (186 
barris). 

O U-235 fissiona facilmente quando bombardeado com nêu-1 

trons lentos (de baixa energia) mas o U-238 só fissiona eficiente­
mente quando bombardeado çom nêutrons râpidos; em outras pala­
vras, ê preciso uma pequena "perturbação" para fissionar o U-235 
-ao passo que o U-238 necessita uma perturbação maior. Por essa 
razão bombas atômicas são feitas com U-235; torna-se país essen­
cial, para elas, "enriquecer" o Urânio natural que é uma mistura dos 
dois isótopos em U-235. Este enriquecimento requer processos in­
dustriais muito complexos que não só exigem grandes investimentos 
(da ordem de 1.5 bilhões de dólares) como também um consumo gi­
gantesco de energia (tipicamente 2.000.000 de quilowatts de po­
tência); o processo de enriquecimento é feito "forçando'' hexa­
fluoreto de urânio atravês de paredes porosas; nelas um dos isótopos 
ê "filtrado'' mais rapidamente do que o outro (este é o processo de dí­
fusão gasosa)~ a repetição de inUmeras operações deste tipo ê neces­
·sária para obter um enriquecímento razoãvel. 

Para aplicações militares, U-235 enriquecido a 95% é neces­
sário e grandes fábricas de difusão gasosa foram instaladas nos Es­
tados Unidos e União Soviética para esse fim sem considerações de 
caráter econômico. Este fato acabou tendo sérias conseqUências no 
desenvolvimento nuclear subsequente voltado para as aplicações pa­
cíficas da energia atômica. 

3~ Os aspectos tknico!!l 

O reator nuclear construido por Fermi em 1942 com urânio na­
tural e grafite provou que era possível resolver os problemas funda­
mentais envolvidos na construção de reatores nucleares. 

O problema seguinte foi, porém, o de construir tais instalações 
de forma adequada tanto do ponto-de-vista de engenharia como do 
ponto-~:9ista econômico. Por mais interessantes que sejam, reato~ 
res nucleares não seriam utilizados de maneira generalizada a menos 
q.ue ~zissern energia a preços comparáveis aos métodos conven~ 
ctonW: 

Houve nesta tarefa uma interferência muito grande dos proble~ 
mas militares, associados aos quais teve origem o desenvolvimento 
da era atômica: por um lado a grande disponibilidade de urânio enri­
quecido nos Estados Unidos e União Soviética tornou a utilização 
deste combustível quase obrigatória. Por outro lado o grande interes­
se ern construir submarinas nucleares (ou outros meios de transporte 
com reatores nucleares) orientou toda a tecnologia no sentido de fa­
bricar reatores JO:ompactos, refrigerados com âgua comum; é quase 
impensável que algu~m. desenhando um reator nuclear a ser usado 
num :gubrnarino, utilize sódio liquido como refrigerante apesar deste 
ma(9ría1 ter vantagens sob alguns pontos de vista. 

J! provavelmente devido a estes problemas que oS Estados 
. Unídos e União Soviética evoluíram- independentemente- a um 
>\fconceito de reator muito semelhante: os reatores de urânio enrique­

cido resfriados com âgua comum. Esta "filosofia'' de trabalho con­
duziu a reatores contidos em vasos de pressão que são por si só im­
pressionantes trabalhos de tecnologia: vasos de aço de grandes pro­
porções, de espessura enorme, sem qualquer defeito. (Fig. 4) 

Já a França e a Inglaterra que não dispunham inicialmente 
de urânio enriquecido usaram outra filosofia que emana mais dire­
tamente do primeiro reator de Fermi: urânio natural como combus­
tível, grafite puríssimo corno moderador, o sistema todo sendo res­
friado com um gás como o óxido de carbono (CÇ)2). 

Estes reatores são mais volumosos e não usam um vaso de pres­
são: todo o sistema ê montado no interior de um recipiente de: con­
creto protendido. (fig. 5) 

Por outro lado o Canadá utiliza ainda uma outra orientação que 
abandona a idéia de vasos de pressão e utiliz.a tubos de pressão:_gs. 
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elementos combustíveis são colocados no interior de tubo~ nos quais 
circula o refrigerante. (Fig. 6) 

TANOUE 

l-IOIJAAI) CO'AI>ON'!NrE...;:"':'!"' .l'E>.IA 
t~UC\.UR !.1~ C!i:il..IÇ.IO O F. 
'l"i>Oil'NUM r?C::.~tOil O E. .lGttA f"!S..tOA. 

Usando urânio natural, estes reatores necessitam de. âgua 
pesada e não água comum como refrigerante. Sob forma comercial 
estes tipos básicos de reatores aparecem sob as seguintes formas: 

I. OCR: urânio natural- grafite (resfriados a gás). 
2. L WR: água leve- urânio enriquecido (resfriados a água le~ 

ve ou comum). 
J. AGR: reatores avançados resfriados a gás. 
4. HWR: agua pesada - urânio natural (moderados a água 

pesada). 
5. HTGR: reatores de alta temperatura resfriados a gás 
6. reatores rápidos 

Estas são as seis grandes opções, nas quais se pode pensar quan­
, do se tenta formular um programa de centrais nucleares. 

A opção grafite~gás e a opção âgua leve estão tecnicamente apro­
vadas e somente incertez.as mínimas subsistem; o mesmo ocorre com 
as primeiras grandes centrais da opção AGR e da opção a âgua 
pesada canadense qu~ já são modelos comercialmente disponíveis. 
Quanto às outras duas opções (HTGR e reatores rápidos}, ainda 
estão no estágio de estudos e de protótipos. Entretanto, seu interesse 
é indiscutível, uma vez que entrarão na competição comercial entre 
c~ntrais núcfeo-elétricas, num futuro próximo. 

A Tabela fi I compara as características das seis opções. 

4. Os a.çpectos econórnícos 

A priorJ, a escolha de um tipo de central deveria ser rela­
tivamente simples; sendo .;1 sua finalidade a obtenção de energia elé­
trica pelo melhor preço, um cálculo econômico deveria dar 
imediatamente a resposta. A realidade é porém totalmente diferente: 
por um lado a avaliação econômica é cheia de hipóteses e seus resul­
tados devem ser, portanto, analísados com a maior prudência; por 
outro lado, o balanço econômico está longe de ser o úníco critério a 
ser considerado: muitos outros elementos, inclusive políticos, entram 
em consideração. 

Ê necessário, para se obter o custo global do kilowatt hora 
(kwh), ter·se em conta as contribuições respectivas de três grandes 
categorias de despesas: investimentos, despesas de operação, custo 
do combustível. A título de exemplo, os resultados de uma esti­
mativa recente baseada em fontes francesas de 1969 são indicados na 
Tabela IV. 

As seguintes observações são pertinentes a partir dos dados des­
ta tabela: 

fl.u.uru 
) r.ipldot 

_{f..nW_ 
uo 

-
uo 1-Puo2 -------
•Jt IP") -----
., 7 

-· -
{ni.o hiJ .. 

sódio 

0,27 0,17 011 
~------' 

i 
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TA,BELAIV 

O Custo do KUowatt-Hora Ntlclear 
(em mil~simo de dólar} 
(Estudo francês: 19':)9) 

U n•tural AGR A.-~ete 
Á ... -

c 
Gn.rlte-jú Voori- v..._ .. T - ""' U•hlnl 

Investimento 3.10 2.90 2.70 3.00 2.00 
Operação 1.10 1.00 0.90 1.00 0.80 
Combustlvel 1.60 1.50 1.60 1.00 2.60 
Tohl •• 811 ~ ... '.li ..... ..... 

Se se comparam as duas opções a urânio enriquecido, o KWh do 
AGR é um pouco mais caro que o kWh de água leve; 
. A opção de água leve (com urânio enriquecido) dá um custo ~e 
kWh I 0% inferior à opção de grafite-gás; ' 
. A água pesada aparece como a mais vantajosa das quatro opções, 
devido ao custo muito baixo do combustível (urânio natural). 

As centrais térmicas convencionais dão um custo comparável do 
kWh; este custo depende criticamente do preço do petróleo e com o 
aumento fantástico de tal preço ocorrido recentemente, o uso destas 
centrais está sendo reexaminado em muitos casos. 

Centrais hidroelétricas convencionais, que não usam combustí­
vel, são evidentemente mais econômicas (o custo do kWh se torna 
aproximadamente 50% mais barato); sucede contudo que o fator de 
carga, que é praticamente 100% nas centrais térmicas clássicas e 
nucleares, é menor nas centrais hidroelétricas devido a problemas da 
regularidade das chuvas e do escoamento pluvial, sendo usualmente 
da ordem de 50 a 60%. 

Os números da tabela IV podem e têm sido questionados pores­
tudos de outras fontes. 

Na tabela V comparamos as estimativas francesas de 1969, as 
inglesas de 1974 e as do relatório CANAMBRA preparadas por um 
consórcio de consultores para o Brasil em fins da década passada. 

Todos os estudos apresentam divergências e são evidentemente 
outros os critérios (não econômicos) que permitem uma escolha en­
tre as opções. 

Estudo francês 
(1969) 

Relatório 
CANAMBRA 
(Brasil) 
Relatório 

inglês 
(CEGB-1974) 

TABELA V 
O custo do KUowatt-hora nuclear 

(Em milésimo de dólar) 

U utunl AGR A.-k•e Ápa-
Gnflte--&ú v .... v...- •• 

""""" ddo v .. ..., 
5.80 5.40 5.20 5.0 

J..M 3.% 

8.4 6.5 5.4 5.9 

5. Os aspectos politlcos 

c ..... 
Ténal~s 

5.40 

5.17 

Tanto os Estados Unidos como a União Sovi~tica - por dis­
porem de urânio enriquecido como subprodutos das aplicações mili­
tares - desenvolveram reatores compactos (L WR) que passaram a 
ter nos últimos anos um grande sucesso comercial devido ao fato de 
se terem tornado padronizados. 

A história da era atômica mostra, porém, que muitas das demais 
nações - plenamente conscientes das dificuldades de obtenção de 
urânio enriquecido - se lançaram inicialmente na linha do urânio 
natural. Este é o caso da Inglaterra, França, Suécia, Checoslovaquia, 

Canadá, lndia, Paquistão e Argentina. Esta linha assegura - em 
pripcípio ~uma independência completa no que se refere a matérias­
primas. 

·.' -·antes centrais ·nucleares para a produção de energia 
fo 1adas em vários destes países usando urânio natural e só 
n s anos é que ocorreram modificações importantes em sua 
orientação, principalmente na França. 

Boa parte da energia nuclear produzida na Inglaterra é feita 
ainda nos reatores de urânio natural e grafite; dispondo, porém, de 
usinas de enriquecimento (indispensáveis para a produção de suas ar­
mas nucleares) os ingleses diversificaram suas atividades, coexistindo 
no presente reatores dos dois tipos. 

Na França, as modificações foram mais dramáticas: até 1969 to­
do o programa francês se baseava em urânio natural e mesmo nos 
dias que correm mais de metade da energia nuclear da França é ge­
rada nestes reatores (aproximadamente 3.000.000 de kilowatts). 

O Canadá, lndia, Paquistão e Argentina, porém firmaram sua 
orientação em reatores de urânio natural e água pesada e o sucesso . 
·da operação da grande central nuclear canadense de Pickering (a 30 
quilômetros de Toronto com uma capacidade de 2.400.000 kilowatts) 
começa a fazer impacto no mercado mundial. A Argentina acaba de 
escolher um reator deste tipo para a sua segunda central nuclear a ser 
instalada em Córdoba,· o mesmo tendo ocorrido recentemente na 
Coréia do Sul. 

A situação mundial no que se refere à adoção do urânio natural 
·I! urânio enriquecido no mundo é descrita na Tabela VI. 

TABELA VI 

Reatores Nucleares IRstalados ou a serem Instalados 
Até 1980 

PAIS 

Canadá 
França 
lndia 
Inglaterra 
Estados Unidos 

Urânio 
Natural 

5.871 (100%) 
2.448( 31%) 
1.280 ( 76%) 
7.312( 51%) 

MEGAWATTS 

Urânio 
Enriquecido 

5.525 (69%) 
400 (26%) 

6.884 (49%) 
177.000(100%) 

*Distribuídos em 192 centrais nucleares 

Total 

5.871 
7.973 
1.680 

14.196 
177.000* 

Tecnicamente as duas linhas nucleares estão firmemente 
estabelecidas. O que ocorrerá no futuro foi muito bem expresso pelo 
vice-presidente da Comissão de Energia Atômica do Canadá, 
Donald Watson, em outubro de 1972 na inauguração de um reator 
no Paquistão ... Política e não economia, decidirá provavelmente se 
os reatores de urânio natural e água pesada serão ou não aceitos pe-. 
los países em desenvolvimento" disse Watson. De acordo com ele, 
três são as questões que um país em desenvolvimento deve perguntar 
a si mesmo: 

l. O país deseja desenvolver sua própria indústria e fabricar e 
montar os componentes dos reatores e o seu combustível de modo a 
se tornar independente em última análise? 

2. O país deseja economizar divisas estrangeiras ao longo dos 
anos evitando comprar combustível de alto custo? 

3. O país deseja simplificar o manuseio dos resíduos radioati­
vos quando estes não puderem mais ser enviados ao supridor do 
combustível?-

"Se as respostas a estas perguntas forem positivas, então o pais 
deve escolher reatores de urânio natural", disse Watson. "Na base de 
argumentos econômicos o custo unitário da eletricidade é Inuito 
próximo nos dois sistemas (urânio natural ou urânio enriquecido)" . 

• 
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Depen~endo das, hipóteses feitas, pode-se chegar a resultados que 
favorecem levemente um ou outro dos sistemas mas a verdade é que· 
são basicamente os mesmos". 

E oportuno talvez mencionar aqui o programa Seguido pela 
lndia, adotado agora pela Argentina e que se tornará provavelmente 
a estratégia típica dos países em desenvolvimento. A figura 7 mostra 
claramente qual é este programa. 

EST~C!O 11 .ESTAGIO 111 

TO~ IO 

Reatores de urânio natural no primeiro estágio darão origem a 
reatores de plutônio num segundo estâgio e a reatores reprodutores 
num terceiro estágio, incluindo o uso do tório como material fértil. 

Estas considerações são oportunas· diante do que estâ ocorrendo 
pr'esentemente em nosso País. Com a instalação da Usina Atômica 
de Angra dos Reis que utiliza urânio enriquecido e que será pratica­
.IT!e~t~ imPortada como um todo, usando muito pouco da indústria 
nacional (além das obras civis), parece que se está fixando a decisão 
de orientar todo o pfograma brasileiro na linha do urânio enriqueci­
do, apesar de que durante algum tempo a Usina de Angra dos Reis 
pareceu ser uma iniciativa isolada. 

Isto é o que se depreende de um documento recente da Compa­
nhia Brasileira de Tecnologia Nuclear (CBTN). Este documento 
explica a certa altura que: 

"O Programa de Usinas Nucleares ainda não foi propos­
to pela Eletrobrás e aprovado pelo Governo. e: bastante evi­
dente porém que ele não poderá se afastar grandemente dos 
valores já visualizados nos vários estudos desenvolvidos". 
"Decidiu portanto a CBTN adotar um "Programa de 
RefÚência" para seus trabalhos de preparação da infra-estru­
tura visando à concretização do "Programa Oficial" que 
venha a ser estabelecido pelo Governo, na certeza de que o 
mesmo não divergirá muito do Programa de Referência e que 
estarâ definido antes que as decisões críticas devam ser 
tomadas." 

A seguir o documento declara que a fim de satisfazer a esse pro­
grama várias alternativas foram levadas em consideração tendo-se es­
colhido uma estratégia de referência constituída pelos L WRS 
(reatores a água leve e urânio enriquecido). 

Esta é uma decisão extremamente importante - de conseqüên­
cias que tranJcendem até o problema econômico da geração de 
energia- que não pode ser tomada sem uma discussão aprofundada 
no mais alto nível governamental. 

Tanto a França como a Inglaterra que iniciaram seus programas 
na linha do urânio natural passaram por este problema que provo­
cou debates acirrados, apesar de ambos possuírem suas próprias 
usinas de enriquecimento. Em particular a Inglaterra no momento, 
atravessa uma fase crítica, uma vez que foram feitas sugestões para 
que ela abandone sua linha independente de reatores resfriados a gâs 
e passe a adotar reatores americanos. Esta proposta da Companhia 
de Eletricidade Inglesa foi rejeitada pelo Comitê Especial da Câmara 
dos Comuns daquele País. 

A crise do petróleo estâ ensinando bem claramente os riscos da 
dependência em questões fundamentais como a energia, princi­
palmente quando são poucos os possíveis supridores. 

As nações que dispõem de urânio 1t'lttural são muitas. Ao contrã­
rio, o enriquecimento do urânio apresenta um problema difícil: os 
Estados Unidos e a União Soviética são os únicos que fornecem 
atualmente o urânio enriquecido, a preços artificialmcmte baixos, 
oferecendo até a possibilidade de enriquecimento por enctmenda (o 
cliente fornecendo o urânio natural). A escolha de um opção a 
urânio enriquecido obriga, portanto, a calcular-se os riscos que se 
sofre dependendo de um único fornecedor. A única alternativa realis­
ta para os países europeus foi o estabelecimento de usinas próprias 
de enriquecimento, através de um consórcio de 5 países. França, 
Itália, Suécia, Espanha e Bélgica uniram-se para formar a Eurodif, 
sociedade que tem por objetivo construir em território francês uma 
grande fábrica de produção de urânio enriquecido pelo processo de 
difusão gasosa. Além disso, quatro centrais nucleares serão cons.truf­
das pela empresa estatal de eletricidade da França, para fornecer à fá­
brica de urânio os 3.600.000 kilowatts necessários ao seu funciona­
mento. 

A fábrica da Eurodif será construída nas proximidades da 
grande central nuclear francesa de Pierrelatte, cuj_a produção de 
urânio enriquecido ê destinada a fins militares, embora há mais de 
um ano venha fornecendo urânio para fins civis, em especial para a 
fabricação do combustível destinado às centrais nucleares. A produ­
ção da Eurodif será capaz de assegurar a alimentação em urânio_ 
enriquecido de umas 40 centrais nucleares de um milhão de kilowatts 
de potência cada uma. 

O programa nuclear propugnado pela CBTN dentro do seu 
âmbito interno e sem contar - aparentemente - com a aprovação 
de nível ministerial faria algum sentido se fosse lançado paralelamen­
te um programa de enriquecimento de urânio. Isto ao que nos consta 
não foi feito e julgamos dificil fazê-lo tendo em vista as tremendas 
dificuldades envolvidas no enriquecimento do urânio (além dos se­
gredos militares e industriais ainda existentes neste campo). Esta 
inviabilidade acabará por nos levar a adquirir reatores nucleares no 
Exterior por muito tempo. 

Os mesmos segredos e dificuldades não existem na produção de 
água pesada; fábricas deste material são um item comercial que pode 
ser comprado de várias fontes. Nem o investimento nem o custo da 
água pesada se comparam com os envolvidos na produção de urânio 
enriquecido. 

Por conseguinte nos parece lógica a opção alternativa de estabe­
lecer um programa nuclear que não se baseie na compra de reatores 
nucleares mas na implantação de uma indústria nuclear brasileira 
usando o combustível acessível localmente que é o urânio natural (e 
que pode na pior das hipóteses ser comprado de inúmeros produ­
tores). 

Caso contrário, tudo indica que nos tornaremos ainda mais de­
pendentes de tecnologia importada do que o somos agora. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Geraldo Mesquita- José Lindoso - José 
Esteves - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Clodomir Milet 
-Fausto Castelo-Branco- Dinarte Mariz- Domício Gondim­
Milton Cabral - João Cleofas - Arnon de Mello - Teotônio 
Vilela- A.uguste1 Franco- Heitor Dias- Eurico Rezende- João 
Calmon- Vasconcelos Torres- Danton Jobim- Gustavo Capa­
nema - José Augusto - Carvalho Pinto - Orlando Zancaner -
Jt<>_lívio Coelho - Mattos Leão -= Otávio Cesário - Antônio 
Carlos- Lenoir Vargas- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Sobre a mesa, pro­
jetos que serão lidos pelo Sr. !~>~Secretário. 
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São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 71, DE 1974 

Acrescenta_par,grafo ao art. 46 da Lei a9 ~.188, de Zl de 
setembro de J966- que institui o Côdigo Nacional ... lrâulto. 

O Congresso Nacional decreta: _';-;.~·"' .. ·r,, 
Art. \9 O art. 46 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro· . : ; . 

passa a vigorar com o acréscimo do seguinte§ 29 , renumerado d · · 
Parágrafo Único para§ }9. 

"§ 29 Em qualquer hipótese, é vedado o transporte de 
escolares sem a presenç~, no veículo, de pessoa dedicada 
exclusivamente à fiscalização e proteção dos mesmos." 

J u.slifkaçio I , 
O art. 46 do Código Nacional de Trânsito e&tabelece mediqu .e 

proteção a escolares, fixando exigências relativas a vistorias cspCci<lis 
e critérios de identificação para os veículos incumbidos do transporte 
dos mesmos. 

Há, entanto, na espécie, uma lacuna que cumpre ser reparada. 
De fato, a presença, no veiculo, apenas do motorista não atende 

às reais necessidades de proteção' aos escolares, dada a natureza do 
trabalho que executa. Neste passo, não têm sido poucos os acidentes 
graves com escolares que, inadvertidamente, expõem partes de seu 
corpo pelas janelas dos veículos, quando não se acidentam, por vá­
rias circunstâncias, no interior dos mesmos. 

E:, pois, de absoluta necessidade a permanência de pessoa res­
ponsável junto aos escolares, nos veículos que os transportam, a fim 
de que sejam bem orientados e fiscalizados. 

O presente projeto, assim, atinge essa importante finalidade, 
sem dispêndios exagerados. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1974.- Benjamim Farah. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI 5.108 DE 21-09-66 

Art. 46. Os veículos destinados ao transporte de escolares, 
além das vistOrias especiais a que serão submetidos, deverão ser f a­

, cilmente identificáveis à distância, seja pela cor, seja por inscrições e 
deverão obedecer a características especiais determinadas pelo Regu­
lamento deste Código. 

Parágrafo únit:o. As exigências semelhantes serão deter­
minadas pelo Regulamento para os veículos destinados à aprendi­
zagem. 

( Ãs Comissões de Constiluição e Justiça e de Transporte3, 
Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LÉI DO SENADO N• 73, DE 1974 

Estabelece normas 1Jara reajustamento du m.rifu de t'xls 
no TerrUóri.o Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os órgãos competentes para o reajustamento das tari­
fas de táKis- bandeirada e quilômetro rodado no Território Nacio· 
nal ficam obrigados a proceder a essa revisão sempre que haja 
aumento dos combustíveis utilizados. 

Parágrafo único. - A revisão de q_ue trata este artigo deverá. 
ser efetuada dentro dos quinze dias subseqüentes ao aume~~to que lhe: 
servir de base. 

Art. 29 Não se realizando, por motivo de força maior, o reajus­
tamento de que se trata o artigo anterior, no prazo estipulado em seu 

parágrafo 6nico, ficam os órgãos de clas$e autorízados a cobrar, a 
título ~io. tarifas que mantenham a margem d.e lucro assegu· 
rada nó último reajuste concedido pelos órgãos competentes. 

Parágrafo único. As tarifas provisórias previstas no Cap~~t 
deste artigo poderão ser cobradas atê que sejam fornecidas as tabelas 
elaboradas de acordo com o aumento fixado pelos órgãos compe­
tentes. 

Art. J9 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 {noventa) dias. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam~se as disposiÇões em contrário. 

JlllliRcação 

Ninguém igrrora a importância dos serviços de táKis para o 
"tr~nsporte individual de passageiros nos centros urbanos de maior 
porte, quer para os próprios habitantes das cidades, em suas idas e 
vindas para e do trabalho, para e do estudo, para e de outros afaze­
res, quer para as pessoas que se encontram em trânsito, a negócio ou 
a passeio. 

É visível, por outro lado, sobretudo a partir da crise mundial de 
energia, decorrente do último conflito árabe-israelense, como o pro­
blema dos táxis se transformou em verdadeiro pesadelo nacional, em 
escala mais acentuad:\ nos grandes centros urbanos do País, como 
São Paulo, Rio de Janeiro, Belo l:-lorizonte, Recife, Salvador e Porto 
Alegre, bem assim na Capital da República. 

As empresas e os-autônomos que atuam no setor, alegando 
reajustamentos demorados e insuficientes, interrompem parcialmente 
suas atividades, mesmo em horários de grande demanda, dizendo-se 
prejudicados com lucros irrisórios, ou mesmo nulos, quando não 
com sensíveis prejuízos financeiros. As frotas de veiculas, em conse­
qUência, deixam de ser convenientemente renovadas; os motoristas, 
trabalhando frustradQs e mal~hummados são levados a destratar ou 
explorar os usuários; alguns, no afã de aumentar seus ganhos, desen­
volvem suas corridas em frenéticas velocidades, provocando, com 
crescente freqUência, todo tipo de acidentes, havendo, ainda, os que 
pura e simplesmente recusam as corridas de pequeno curso e resu.1· 
tados pouco compensadores. 

Para a irritação e o mal-humor que se recriminam tantas vezes 
no motorista de táxi não se pode olvidar o quanto contribuem os pro­
blemas do trânsito congestionado, confuso e perigoso de muitas de 
nossas cidades, a começar das metrópoles principais. 

E não há fiscaliza-ção que consiga controlar tal situação caótica, 
como se viu nos primeiros meses do corrente ano. 

Advêm dessa situação transtornos de toda ordem. São preju­
dicados e desestímulados os condutores autônomos e as empresas de 
táxis, sobretudo os primeiros. Dificulta-se a locomoção dos usuários, 
com reflexos negativos para os negócios em geral, particularmente 
para o Comércio. 

E que dizer dos efeitos maléficos de tal quadro no que diz respei~ 
to aos fluxos turísticos inte;nos e externos? 

Ninguém ignora a importância do Turismo no mundo de hoje. 
Dele se diz, mesmo, que é a "indústria sem chaminés". Das receitas 
provenientes do Turismo auferem alguns países parte substancial de 
suas rendas, não faltando alguns que dele dependem quase que com 
exclusividade. 

Despertado por essa realidade, vem o Brasil, de uns anos para 
cá, especialmente a partir da Revolução de Março de 1964, dando 
uma atenção especial ao desenvolvimento da indóstria turística. 

Ora, os táxis são a condução por excelência do viajante, do visi­
tante, do turista que chegam a nossas cidades. Assim sendo, o estado 
caótico a que a irrealidade das tarifas conduz o setor, quando a re­
visão se torna imperiosa e sofre retardamentos, projeta uma imagem 
negativa de nosso País, causando danos incalculáveis à nossa pofttica 
de incremento do Turismo. 

Por tudo isso, torna-se necessário instituir normas que per­
mitam uma mecânica de revisão consentânca com a manutenção~ 
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razoáveis índices de lucros para os concessionários e permissionârios 
desse tipo de transporte urbano, resguardado o interesse pllblico. 

2. Reza o art.. 15, item ll, alínea b, da Constituição que "a 
autonomia municipal será assegurada ... li - pela administração 
própria, no que respeite ao seu peculiar interesse,' especialmente 
quanto: ... b) à organização dos serviços públicos locais''. 

Observa Cretella Júnior que "em nosso tríplice e complexo 
aparelhamento administrativo, federal, estadual e municipal, preva­
lece o princípio fundamental de que cada pessoa de direito público 
de âmbito territorial é competente para outorga da concessão aos 
particulares, ressalvados os direitos da União de legislar sobre o 
assunto, em suas linhas mestras. Por outro lado, cabe à União a 
possibilidade de conceder determinados serviços com base no texto 
constitucional e leís federais que regulam o assunto'' (CreteUa 
Júnior, Curso de Direito Administrativo, Forense, 3• ed., 1971, pâg. 
309, grifas nossos). · 

Por aí se vê que os serviçOS de táxis, tendo natureza local, es­
tão compreendidos no âmbito do poder concedente ou permitente 
dos Municípios, ressalvados os direitos da União de legislar sobre o 
assuilto, em suas linhas mestras. 

Assim, dispondo a respeito, rez:a o Código N acionai de 
Trânsito, Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, em seu art. 49: "Os 
veículos de aluguel, destinados ao transporte individual de pas-­
sageiros, ficarão subordinados ao regulamento baixado pela autori­
dade local e, nos municípios com população superior a cem míl habi­
tantes, adotarão exclusivamente o taxímetio como forma de co-
brança do serviço prestado". , 

Aliás, q poder da União legislar, em linhas gerais, sobre tal ma­
téria, decorre de texto expresso da Constituição. 

Estatui, com efeito, a Lei Maior, no artigo 167 e seus itens: "A 
lei disporá sobre o regime das empresas concessionárias de serviços 
públicos federais, estaduais e municipais, estabelecendo: I - obriga­
ção de manter serviço adequado; 11 - tarifas que permitam a justa 
remuneração do capital, o melhoramento e a expansão dos serviços e 
assegurem o equilíbrio econômico e financeiro do contrato; e 111 -
fiscalização permanente e revisão periódica das tarifas, ainda que es­
tipuladas em contrato anterior. 

Segundo Pontes de Miranda, "a lei, de que se fala no art. 167, é 
lei federal, e não lei local" (Pontes de Miranda, Comentârios à 
Constituição de 1967, com a Emenda n<" J, de 1969, 2f ed., São Paulo, 
Rev. dos Tribunais, Tomo VI, pâg. 269). 

Assinala, ainda, o insigne Autor, no mesmo passo: "A lei 
federal tem de dar os critérios para a revisão das tarifas ... " (id., ib., 
pâg. 269, grifo nosso). 

E prossegue, mais adiante: "No art. 167, o que se diz é que lei se 
há de fazer(- lei federal se deve fazer- lei federal precisa ser feita) 
para se dar regime adequado às empresas concessionárias de serviços 
públicos federais, estaduais e municipais (id., ib., pág. 274, grifo 
nosso). 

"No art. l61,lll, in fine, torna-se explicito que a Jei pode e deve 
conter regras jorídicas sobre fiscalização dos serviços públicos 
federais, estaduais e municipais, e regras jurídicas sobre revisão dos 
serviços explorados, a fim de que- não sendo demasiada (injusta) a 
remuneração do capital- possam ser aumentadas as tarifas, de jeito 
que as empresas possam melhorar e expandir os serviços. Isso não 
importa afirmar-se que só se possam aumentar tarifas, se a remunera­
ção se tornou injusta: se o fora desde o começo, a revisão também é 
possível. Aí, as regras jurídicas do art. 167, 11, Ill, contêm mais do 
que cláusula rebos sic standbus implÚ:ita. As regras jurídicas têm 
outro alcance. O Congresso Nacional pode elaborar lei em que se 
regule, sem delegação de poderes, a própria alteração das tarifas 
pelos Estados-Membros ou pelos Municípios, inclusive criar a ação 
contra os aumentos que importem remuneração injusta, -excessiva do 
capital" (id., ib., págs. 274-275, grifas nossos). 

E conclui, assim, •• A lei federa.I não pode: atribuir às autorida­
des federais a fiscalização ou a revisão das tarífas dos serviços es­
ta:duais ou municipais, nem a autoridades estaduais a fiscalização ou 
a reVisão das tarifas municipais ou vice-versa; retirar aos Estados­
Membros ou aos Municípios o que se inclua no seu poder de legislar 
sobre os seus contratos (direito público estadual ou municipal), uma 
vez que só se lhes pode impor regras jurídicas sobre fiscalização e re­
vísão das tarifas (id., ib., pâg. 275, gri-fo nosso). 

Portanto, de conformidade com o art. 167 e seus itens da Consti­
tuição Federal, pode a lei federal dispor genericamente sobre a re­
visão de tarifas, respeitadas as atribuições do poder pUblico local 
concedente. 

Atualmente, o Conselho Interministerial de Preços tem função 
opinativa na revisão dos preços das tarifas. Reza o Decreto-lei nv 
808, de 4 de setembro de 1969, que "para efeito do disposto no artigo 
{v, os órgãos da Administração Pública direta e indireta, jncJusive 
empresas públicas e sociedades de economia mista, que tenham atri­
buição de fixar tarifas ou preços em suas ãreas específicas, fornece­
rão seus estudos ao Conselho Interministerial de Preços, quando isso 
for solicitado, pata este opine a respeito, antes de sua aprovação 
pelos órgãos competentes" (grifas nossos} (art.l9). 

Conforme se vê, o CIP opina sobre as majorações pretendidas, 
cabendo, no entanto, ao órgão competente aprová-las em definitivo. 

3. O projeto que ora apresentamos visa a contribuir para a so­
lução do problema da demora do reajustamento das tarifas de táxis, 
quando isso se faz necessário. 

Dado que os freqUentes aumentos do preço dos combustiveis, 
devido à- alta do produto no mercado externo, do qual somos em 
grande parte dependentes, e, também, como decorrência do término 
da política de subsidiàs, incidem diretamente na razoável margem de 
lucros dos permissionários do setor, estabelece o art. 1~, em seu 
caput, a obrigatoriedade do reajustamento sempre que tais aumentos 
ocorram. 

O prazo de quinze dias, que se determina no parágrafo único do 
art. 1", pretende evitar que a demora no reajustamento provoque a 
deterioração da margem de lucro dos permissionários por um prazo 
maior do que o que previsivelmente se poderá suportar sem um 
abalo na estrutura operacional do setor. 

A possibilidade de se cobrarem, a titulo precário, tarifas provi~ 
sórias elaboradas pelos Sindicatos das categorias interessadas, como 
se prevê no art. 29, objetiva atenuar os efeitos que Uma demora de re­
visão superior a quinze dias poderá acarretar para os autônomos e 
empresas que exploram os serviços de táxis. A indicação da margem 
de lucro assegurada. no último aumento tem por escopo evitar abusos 
prejudiciais ao interesse dos usuários, ao mesmo tempo em que per­
mite bases realistas pa:ra a continuidade dos serviços., até que sejam 
oficialmente decretadas as tarifas definitivas. 

Explícita-se, no parágrafo único do mesmo art. 2", que as tarifas 
provisórias somente poderão ser cobradas até que sejam fornecidas 
as tabelas elaboradas em consonância com o aumento decretado 
pelos órgãos competentes, tabelas essas que costumam preceder a 
aferição dos taxímetros. 

4. Dada a inquestionável importância do assunto objeto do 
projeto e suas conseqüências de ordem social e também econômica 
(estas últimas relacionadas, sobretudo, com os positivos resultados 
que a definitiva normalização desses serviços trará para a consolida­
ção da indústria turística), esperamos seja ele, na sua tramitação, 
acolhido e enriquecido pelos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1974.- Paulo Guerra. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, e de Transpor­
tes, Comunicações e Obras Públicas.} 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Os projetos lidOs 
serão publicados e encaminhados às comissões competentes. 
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, 
Esgotada a Hora do Expediente, vamos passar_à 

ORDEM DO DIA 

Item 1~ 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecii'a 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nq 323, de 197 ) 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 8, de 1974 (nq 14I-B./7. 
na Câmara dos Deputados}, que dispõe sobre a aprova~ e 
Protocolo Adicional a Acordo de Migração firmado enlf, s. 
Governos do Brasil e da Itália. "· 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra para dis­

cuti-la, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 

termos do art. 362 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo p9 8, de 
1974 (oi' 141-D/74, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• ,DE 1974 

Aprova o texto do Protorolo Adicional ao Acordo de 
Migração entre Brasil e Itália, de nove de dezembro de mil 
novecentos e sessenta, firmado em Brasília, a 30 de janeiro de 
1974. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I'>' É aprovado o texto do Protocolo Adicional ao Acordo 
de Migração entre Brasil e Itália, de nove de dezembro de mil nove· 
centos e sessenta, firmado em Brasília, a 30 de janeiro de 1974. 

Art. 2'>' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seno)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 60, de 1974 (n~ 1.898-B/74, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que acrescenta parâ· 
grafos ao artigo 22 da Lei n9 4.229, de J9 de junho de 1963, 
que .transforma o DepartamentO Nacional de Obras Contra 
as Secas (DNOCS} em autarquia, e dâ outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. 319 e 320, de 
1974, das Comissões: 

- de Assunt()S Reglonai.t; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
usar da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

e o seguinte o projeto aprovado 

P-EfO DE LEI DA CÁMARA N• 60, DE 1974 
: _l, (N9 ).898-B/74, na Casa de origem) 

.'·,,~e iniciatíva do Senhor Presidenle da República 

.F Acrescenta parágrafos ao Artigo 22 da Ui nq 4.229, de lt 
de junho de 1963, que transforma o Departamento Nacional de 
Obras Contra u Secas (DNOCS) em autarquia, e dá outras 
providências. 

O Congresso N acionai decreta; 

Art. I~> Acrescente-se ao Artigo 22 da Lei n9 4.229, de 1"' de 
julho de 1963, os seguintes parágrafos: 

''Art. 22. . ............................. · ·. · .. ·. · .. ·. · .. 

·§ l'>' O DNOCS poderá alienar bens móveis ou imóveis, 
integrantes do seu patrimônio, mediante proposta do Diretor· 
Geral, aprovada pelo Conselho de Administração e homolo· 
gada pelo Ministro de Estado. 

§ 29 lndepende das formalidades previstas no parágra· 
f o anterior a desvinculação de bens patrimoniais que, em vir­
tude de lei, plano ou programa, sejam destinados à alie­
nação." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadaS as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­

Item3: 
' Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n? 65, de 1974 (nq 1.876-B/74, na Casa de origem}, de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que autoriza a aliena­
ção de bens imóveis da União, situados na ãrea urbana de 
Porto Velho, no Território Federal de Rondônia, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 318, de 1974, da 
Comissão 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti·lo, encerrarei a dis-

cussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. (Pausa.} 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se 

acham (Pausa.) 
Está aprovado. 
A mat~ria irá à sanção. 

f: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•65, DE 1974 
(N• 1.876-B/74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da RepúbUca 

Autoriza a alienação de bens imóveis da Uniio, situados 
na área urbana de Porto Velho, no Território Federal de 
Rondônia, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !'>' Fica autorizado o Governo do Território Federal de 
Rondônia a vender os imóveis residenciais de propriedade da 
União, sob sua administração, situados na ârea urbana de Porto Ve­
lho e ocupados por servidores públicos daquele Território, de acordo 
com as condições estabelecidas nesta Lei. 

§ I"' A venda se farã peJo valor atual do imóvel, fixado em 
avaliação procedida pelo Governo do Território. 
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§ 2<1 O preço poderá ser pago pelo adquirente em prestações 
mensais ou mediante financiamento, segundo o disposto em instru~ 
ções do Ministro da Estado do Interior. 

ArL 2? Terá preferência para aquisição dos imóveis de que tra~ 
ta o Art. 111, independente de prévia licitação, o servidor público que 
neles residir. 

Parágrafo único. A preferência assegurada neste artigo esten~ 
de-se ao cônjuge sobrevivente ou herdeiro necessário do servidor 
público, se ocupante do imóvel a ser alienado. 

Art. 3~> Os imóveis que não forem adquiridos pelos respectivos 
ocupantes, nas condições estabelecidas nos Arts. li' e 2'1 desta Lei, se· 
rão vendidos em conoorrência, de acordo com o disposto nos Arts. 
142 e seguintes do Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setembro de 1946. 

Art. 49 Os recursos provenientes das alíenações serão recolhi­
dos ao Banco Nacíonal da Habitação, visando à construção de no­
vos imóveis no Território Federal de Rondônia, destinados à venda 
a servidores públicos. 

Art. 5" O Governo do Território Federal de Rondônia comuni­
cará ao Serviço do Patrimônio da União as alienações realizadas, ins­
truindo o expediente com o título de propriedade da União e respec­
tivo instrumento de transferência. 

Art. 69 O Ministro de Estado do Interior baixará instruções pa­
ra a execução das medidas previstas nesta Lei. 

ArL 79 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE(Adalberto Sena)­

Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 54, de 1974- Complementar, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Torres, que altera os arts. }9, 21' e seus parágrafos, e 3Y 
e seus incisos da Lei Complementar nY 2, de 29 de novembro 
de l967, que dispõe sobre a execução do disposto no art. 16, § 
2~', da Constituição federal, relativamente à remÚneraçào 
dos Vereadores, tendo 

PARECER nl! 253, de 1974, da Çomissão: 
- de Constituiçio e Justiça, favorável, com as emendas 

que apresenta, de n~'s I e 2-CCJ. 

A discussão do presente projeto foi adiada, em virtude de re­
querimento aprovado pelo Plenário, quando de sua inclusão na Qr. 
dem do Dia, na sessão de 20 do çorrente. O Regímento Interno, 
entretanto, no seu§ 2"' do art. 311, permite um segundo adiamento, 
por prazo não superior a 30 dias. 

Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa requerimento que 
será lído pelo Sr. l~'-Secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 149, DE 1974 

Nos termos do art. 311, alínea e. do Regimento Interno, requei­
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n~' 54, de 
1974-Complementar, que altera os arts. IY, 2~' e seus parâgrafos; e 39 e 
seus inciSCls da Lei Complementar n"' 2, de 29 de novembro de 1967, 
que dispõe sobre a execução do disposto no art. 16, § 21'; da Constitui· 
çào Federal, relatívamente à remuneração dos Vereadores, a fim de 
ser feita na sessão de 28 de agosto do corrente ano. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1974.- Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE(Adalberto Sena)- De acordo com a de­
liberação do Senado, a matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 
do dia 28 de agostQ próximo. 

O SR.. PRESIDENTE (Adallberto Sena}- Esgotada a matéria 
da Ordem do cbia., vai-se passar à apreciação do Requerimento n<? ' 
147, de urgênda, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da 
Câmara nY 75, de 1974. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento queiram perma­

necer sentados. (PauÚ.) 
Aprovado. 
Em conseqüência, passa-se à. apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n915, de 1974 (n"'i.934-Bj?4, na Casa de origem), de iniciati­
va do Sr. Presidente da República, que dispõe sobre a criação 
da Companhia de Des.envolvimento do Vale do São Francis­
co- CODEVASF- e dá outras providências (dependendo 
de pareceres das Comíssões de Assuntos Regionais, de Agri­
cultura e de Finanças), 

Solicito ao nQbre Senador Clodomir Milet o parecer da Comis­
são de Assuntos Regionais. 

O SR. CLODOMIR MILET (Maranhão) (Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para coordenar a implantação do amplo programa de valoriza­
ção dos recursos de água e solo do Vale do São Francisco- pré-con­
dição para o desenvolvimento dos grandes projetos agropecuários e 
agroindustriais que o Governo vem estimulando, nos últimos anos­
o Poder Executivo encaminha ao Congresso NaciQnal, nos termos 

do art. 51 da Constituição, o Projeto de Lei ora em exame, criando, 
como empresa vinculada ao Ministério do Interior, a Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco- CODEVASF. 

A entidade terá sede e foro no Distrito Federal (art. 2~) e atuarâ 
nas áreas dos Estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Mi­
nas Gerais, integrantes do Vale do São Francisco; será regida pela 
Lei e pelos Estatutos a serem aprovados por Decreto, no prazo de no­
venta dias da data da publicação da Lei (art. 3<?). O art. 4Y indica as. 
finalidades da empresa que será administrada por um Presidente e 
três- Diretores nomeados pelo Presidente da RepUblica (art. 59), O 
capital da CODEV ASF será de trezentos milhões de cruzeiros (art. 
69) ficando o Poder Exe~utivo autorizado a abrir o crédito especial 
de oitenta milhões de cruzeiros para atender, no corrente exercido, à 
subscrição parcial do capital da entidade (art. 7'?), O produto da 
cobrança da utilização de água e da retribuição pela prestação de 
serviços constituirá receita da empresa (art. 8"') que, para a realização 
de seus objetivos (art. 99) poderá: 

I - estimular e orientar a iniciativa privada, promover a orgay 
nização e participar do capital de empresas de produção, benefi­
ciamento e industrialização de produtos primários; 

Il- pmmover e divulgar, junto a entidades públicas e privadas, 
.informações sobre recursos naturais e condições sociais, infra~çstru­
turais e econômicas, visando à realização de empreendimentos no 
Vale do São Fnmcisco; 

Hl - projetar, construir e operar obras e estruturas de bar~ 
ragem, canalização, bombeamento, adução e tratamento de âguas; 

IV - projetar, construir e operar projetos de irrigação, regula­
rização, controle de enchentes e controle de poluição. 

Os recursos da CODEVASF são constituídos (art. lO) pelas 
receitas operacionais, receitas patrimoniais, produto de operações de 
crédito, doações e os de outras origens. A entidade poderá promover 
a desapropriação de áreas destinadas à implantação de projetos de 
desenvolvimento agrícola e agroindustrial (art. t l) e seu pessoal será 
regulado pela legislação trabalhista (art, 12). Para cumprir as suas 
finalidades, a CODEVASF poderá firmar convênios com entidades 
estaduais e municipais {art. 13) e a prestação de contas de sua 
aqtninistração será submetida M Ministro do Interíor, que a enca­
minhará ao Tribunal de Contas, até 31 de maio do exercício subse­
qüente (art 14). O Poder Ex.ecutivo adotará providências para a 
oportuna extinção da Superintendência do Vale do São Francisco 
(art. 15). Pelo art. 16, se.rão transferidos para a CODEV ASF os bens 
móveis, imóveis e instalações da Superintendência do Desemrolvi­
mento do Nordeste- SUDENE -. do Departamento de Obras 
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Contra as Secas- DNOCS- e da SUVALB, localizados no Vale 
do São Francisco e ligados às finalidades da etnpresa. E o pessoal ~as 
referidas entidades, cpjas atividades estejam vinculadas aos objetiVos 
daCODEVASF, poderá ser aproveitado na empresa(art. 17). 

Na exposição de motivos do Ministro do Interior e do Sedre. 
tário de Planejamento ·da Presidência encontram-Sé:~ alinhadas as 
razões do novo organismo, que deverá exercer as ativid .. ,. 
jamento e controle dos investimentos públicos, utiliz.•nl 
rencialmente da iníciativa privada ou das estruturas 
ção estadual ou municipaL A CODEVASF deverá 
fornecimento de água aos empreendimentos privados e 
colaborará na implantação de núcleos de colonização,par~ médios e 
pequenos irrigantes. 

A leitura do Projeto deixa claro que o objetivo governamental é 
tornar a CODEV ASf o único órgão responsável pelo comando do 
desenvolvimento do Vale do São Francisco, mediante o estímulo às 
atividades agropecuárias, principalmente. ~ uma opção vâlida, de 
Governo. 

A área de atuação do novo organismo será de 650 mil quilô­
metros quadrados, equivalente a 7,5% do território nacional. Bene­
ficiará cinoo Estados, compreendendo 409 Municípios, com popu­
lação estimada em 7,2 milhões de habitantes que se entrega, predo­

minantemente, à atividade rural. Tais números estão referid.] .. a 
~xposição de motivos, que enfatiza: 

Detém cerca de três milhões de hectares de terras i · -
veis, objeto de acurados estudos que definiram 16 áreas prio­
ritárias para o desenvolvimento e cerda de 25 projetos de 
irrigação, dos quais oito estão presentemente em execução. 

Com a proposição em estudo, o Governo brasileiro demonstra 
perfeito conhecimento das potencialidades do Vale do São Franci~O 
e deseja explorar, com a rapidez possível, as riquezas jã identificadas. 
Por isso, a empresa que se cria incorpora a ex~rlência da SUVALE, 
no que se refere à execução de projetos de irrigação de caráter ex~ 
perimental (Bebedouro, Mandacilru, São Desidério, Pirapora e ou• 
tros) além das grandes projetos executivos de irrigação (Salitre, To1 
rão, Masangano, Baixo São Francisco, etc.) 

A SUV ALE foi criada pelo Decreto-lei n' 292, de 28 de fevereiro 
de 1967, que extinguiu a Comissão do Vale do São Francisco. Tinha 
como objetivos promover o aproveitamento econômico dos recursos 
naturais; promover o aproveitamento das oportunidades de investi­
mentO; criar condições para o aparecimento e o aproveitamento de 
oportunidades econômicas no meio rural~ programar e executar os 
serviços e obras necessárias à regularita.ç:ão do Rio São Francisco e 
seus afluentes, e disciplinar o uso dos mesmos cursos d'água. PeJo 
art. 15 do projeto, a SUVALE, sendo extinta, os seus bens móveis, 
imóveis e instalaçÕes pasarão à empresa que surge e da qual todos es­
peram o prosseguimento dos trabalhos até agora cumpridos por 
aquele órgão. 

Efetivamente, a CODEVASF contarã, além do acervo de estu­
dos sobre a Bacia do São Francisco, já realizados pela SUV ALE, 
com a contribuição proveniente da extinta Comissão do Vale do São 
Francisco e a colaboração de instituições regionais como a SUDE­
NEeoDNOCS. 

O projeto merece aplausos. h realista e oportuno, porque soube 
escolher a faixa ém que a empresa deverâ atuar, numa hora em que 
se coloca em relevo a necessidade de aumento da produção agro­
pecuária, para atender à crescente demanda interna e b perspectivas 
de colocação no mercado exterior. A objetividade da proposição 
deve ser ressaltada, com justiça. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto. 
Ê o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Solicito ao nobre Se­
nador Paulo Guerra o parecer da Comissão de Agricultura. 

o Sr.-Paulo Guerra (Pernambuco) (Para emitir puecer)- Sr. 

Presidenlêi Srs. Senadores: . 
c~· a-Mensagem n~ 207(74, o Senhor PreM~te da República 

subilittf'à apreciação do Congresso Nacional o prOjeto em estudo, 
qu.t_ij\\i a criação da Companhia de Desenvolvi"?e?to_ do Vale do 
sã'ii~ancisco- CODEV ASF -,e dá outras pr~v1denc1as. 

Pretende o Poder Executivo substituir a atual Superintendência 
do Vale do São Francisco- SUVALE- por uma empresa pública 
vinculada ao Ministério do Interior, dotada de grande flexibilidade 
operacional e capacidade execuiiva, objetivando o aproveitamento 
dos recursos de água e solo da região, com vistas a incrementar o 
desenvolvimento de áreas·priorltárias e a implantação de distritos es­
pecíficos para os setores da agroindústria e agropecuária. 

Em sua Exposição de Motivos, os Senhores Ministros do Inte­
rior e Secretário de Planejamento da Presidência da República, 
ressaltam a excepcional relevância da medida, eis que envolverá uma 
vastidiO territorial de 650 mil quilômetros quadrados- na qual três 
mii .. Ôes de hectares são de terras irrigáveis - estendendo-se por 
cinco Estados e abrangendo 490 municípios, em que habitam cerca 
de sete e meio milhões de pessoas, na sua maioria trabalhadores ru· 
rais. Destacam que em decorrência de acur~dos estudos, já foram, 
ali, definidas 16 áreas priOritárias para o· des'énvolvimento de cerca 
de 25 projetos de irrigação, dos quais, 8 já em execução; que a 
SUDENE aprovou para a área 251 projetos, com investimentos da 
ordem.de 1,6 bilhão e que o PROVALE destinou, à criação de condi­
ções indispensãveis ao melhor aproveitamento produtivo da região, 
recursos no valor de CrS 840 milhões, no período de 1972-1974. 

Assinalam, ainda, que a referida entidade CODEVASF -
deverá permitir o ressarcimento, embora parcial, das inversões gover­
namentais e possibilitar rentabilidade aos projetos a cargo da iniciati­
vàprivada, do qU~ dec.orrerão grandes beneficios sociais, diretos e in­
diretos, para a região. A par disso, absorverá, além das atividades da 
SUV ALE,_ programas e projetos atualmente conferidos ao Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) e do 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOS), 

Tratando-se, portanto, de organismo que atuará como agente 
de promoção e coordenação do desenvolvimento do Vale do Río São 
Francisco, achamos o projeto oportuno e conveniente às necessida­
des sócio-econômicas da região. 

Ante o exposto, somas pela aprovação do projeto em e}{ame. 
t o nosso parecer, Sr. Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Solicito ao nobre Se· 
nador Lourival Baptista o parecer da Comissão ... de Fínanças. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)(Paro emldr pare.:er.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Lei, dispondo sobre a criação da Compa­
nhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco, é originário do 
Poder Executivo, tendo sido encaminhado ao Congresso Nacional 
pela Mensagem n' 207/74. 

2. É dada autorização ao Poder Executivo (art. lll) para que 
crie "nos termas do artigo 5', inciso 11, do Decreto-lei nll200, de 25 
de fevereiro de l967, e do artigo Sll do Decreto-lei n~' 900 
de 29 de setembro de 1969, a-companhia de Desenvolvit.nento do 
Vale do São Francisco- CODEVASF -como empresa pública 
vinculada ao Ministério do Interior". 

3. A CODEV ASF será regida pelo diploma legal que resultará 
da aprovação deste projeto (art. 39), pelos Estatutos a serem aprova­
dos por decreto, na prazo de 90 (noventa) dias da data da publicação 
da lei, e pelas normas de direito aplicáveis. 

4. No exercício de suas atribuições (art. 4~', parágrafo 2"'), 
"poderá a CODEVASF atuar, por delegação dos órgãos competen­
tes, como Agente do Poder P,úblico, desempenhando funções de 
administração e fiscalização do uso racional dos recursos de ãgua e 
solo". 
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5. O capital da empresa de cuja criação trata o projeto (art. 
6'i') "será de CrS 300.000.000,00 (trezentos milhões de cruzeiros) a 
ser integralizado: ' 

a} parte pela incorporação, à CODEV ASF, dos bens móveis 
imóveis e instalações da Superintendência do Vale do São Fraocisc~ 
- SUV ALE, localizados na área de atuação da Empresa; 

b) o restante por subscrição, pelo Tesouro Nacional, nos exer~ 
cicios de 1974, 1975 e 1976". 

6. Fica, também, estabelecído que o capital da CODEVASF 
(art. 6\1, parágrafo l'i') "poderá ser aumentado por ato do Poder 
Executivo, mediante a incorporação de reservas, pela reínversão de 
lucros e reavaliação do ativo ou por acréscimo de capital da União". 

7. O Poder Executivo é autorizado (art. 7~>). .. a abrir um crédi­
to especial de CrS 80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzeiros) para 
atender, no corrente exercício, à subscrição parcíal do capital da 
CODEVASF". 

8. Constituirá receita da Empresa (art. 8~') · .. o produto da 
cobrança· da utilização da ãgua e da retribuição pela prestação de ser­
viços". 

9. Os recursos da CODEVASF serão assim formados (art. 10): 
I- as receitas operacionais; 
li - as receitas patrimoniais; 
UI-:--- o produto de operações de crédito; 
IV- as doações; 
V- as de outras origens. 
10. A prestação de contas da administração da CODEV ASF 

(art. 14) "será submetida ao Ministro do Interior, que providen­
ciará, até 31 de maio do exercicio subseqüente ao da prestação, o seu 
envio ao Tribunal de Contas da União". 

li, O Poder Executivo providenciará a extinção da Superinten­
dência do Vale do São Francisco - SUVALE, passando para o 
novo órgão os bens mó"eis e imóveis daquela Superintendência, bem 
como elos, subórgãos a ela subordinados, .. localizados no . Vale do 
São Francisco e ligados à finalidade da empresa" (artigos 15 e 16). 

12. Circunstanciada Exposição de Motivos ao Senhor Pre­
sidente da República, firmada pelos Ministros de Estado· do Interior 
e Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
que íntegra a Mensagem, enumera as razões determinantes da formu­
lação do projeto. 

13. Diz o documento citado que a Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste, "aprovou para a região 251 projetos 
agropecuários, agro~industriais e industriais, com investimentos da 
ordem de CrS 1,6 bílhão, muitos deles jã em funcionamento ou em 
adiantada fase de instalação". 

14. Frisa, ain.da, a mesma fonte, que o Programa Especial para 
o Vale do São Francisco- PROVALE. estabelecido pelo Decreto­
Lei n~' I .207. de 17 de fevereiro de 1972, que destinou à região, no pe­
ríodo 1972/74. recursos da ordem de CrS 840 milhões, "criou a.s con~ 
dições indispensáveis para o seu melhor aproveitamento produtivo, 
notadarnente no que diz respeito à infra~c.strutura de transportes". 

15. A Exposição em referêncía destaca, também, que a Empre­
sa a ser criada estipulaià tarifas "calculadas sobre. o fornt:cimento de 
água, de modo a permitir o ressarcimento, ainda que par~..ial, das in­
versões governamentais, possibilitar rentabilidade aos projetos a 
cargo da iniciativa particular, e, conseqtlentemente, os grandes bem~­
fícíos sociais, diretos e indiretos, que acarretarão para a região". 

16. A proposição tem, como se depreende dos objetivos 
en1Jmen1dos no seu texto, amplas implicações sociais e econômicas. 
E o atingimento deles envolve diferentes aspectos financeiros, rela­
cionados, justamente, com as disposições que procuramos focalizar, 
com vistas ao ângulo de análíse ajustável ao interesse deste Orgão 
Têcnico. 

17. Cabe registrar que o projeto foi, na Câmara, examinado 
pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e de Fínan­

. ças, que se manifestaram pela sua aprovação. 

18. A proposição tem um evidente sentido de urgência, consi­
derado o fim a que ela se propõe, de alto interesse público. A previ­
são de recursos e os mecanismos legais e administrativos com os 
quais, e através dos quais, serão processadas as despesas de custeio e 
de capital, no processo da implantação e dinamização da Empresa, 
estão, em nosso entender, corretamente previstos, dentro da melhor 
técnica. 

Assim, nada existindo que contra-índique a aceitação do projeto 
por esta Comissão, opinamos pela sua aprovação. 

t;: o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Os pareceres são fa· 
·voráveis. 

Está completada a instrução da matéria. 
Em discussão o projeto. 

O Sr. Nelson C•meiro (Guanabara) - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Tem a palavra o no­
bre Senador Nelsôn Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) {Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pedi a palavra apenas para lamentar que o Governo não hou­
vesse localizado no próprio Vale do São Francisco a sede da 

COOEV ASF, e sim deixado para localizá~la no Distrito Federal. Em 
seu percurso, o Rio São Francisco atinge os Estados de Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais, e é: exatamente na Bahia que 
corre a sua maior extensão. 

De qualquer forma, a sede da CODEVASF deveria ser em 
qualquer dos Estados que fazem parte da bacia hidrográfica do Rio 
Sào Francisco. A centralização excessiva só é prejudicial ao desenvol­
vimento da própria CODEVASF. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Continua em dis­
cussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. {Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

O Sr. Virgilio T'vora (Ceará)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (AdaJberto Sena)- Com a palavra o no­
bre Sr. Senador Virgílio Tâvora, para encaminhar a votação. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Cearã) (Para encamlnbar a vota­
çio.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Usamos da tribuna apenas para dizer duas palavras: a Lideran­
ça da Maioria sente-se orgulhosa, hoje, ao ver aprovada mensagem 
que representa uma tentativa séria do atual Governo de procurar 
equacionar, sob a forma q1.1e lhe pareceu mais certa, isto é, sob a-for­
ma de uma companhia de economia mista, os esforços para que seja 
estruturada em termos empresariados a economia da região são­
franciscana, sonho de muitos nordestinos, preito de muitos e muitos 
dirigentes, desde o início da década de 30, daquela regià(). Vemos ho­
je, com prazer, a aprovação que, neste momento, Maioria e Minoria, 
com mãos dadas, irmanadas, vão atribuir a este projeto, transfor­
mando-se em realidade este sonho de tantos anos. (Muito bem !) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (PadSa.) 

Aprovado . 
A matéria vai à sanção. 
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É o seguinte o projeto aprov~do 

PROJETb DE LEI DA CÁMARA N• 75, DE 1974 
(N\" t.934-Bj74, na Câmara dos Deputados) 

Dispõe sobre a criação da Compaabia de DetHvoiYi .... to 
do Vale do São Francisco- CODEVASF -,e ü Olltru ~ro-
vidências. 1 

O Congresso Nacional decreta: '·'·._\ 

Art. lq Fica o Poder Executivo autorizado a criar, nos termos 
do artigo 5~>, inciso ll, do Decreto-lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
e do artigo 59 do Decreto-lei n\" 900, d~ 29 de setembro de 1969, a 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco -
CODEVASF -,como empresa pública vinculada ao Ministério do 
Interior. 

Art. 29 A COOEV ASF terá sede e foro no Distrito Federa\ e 
atuação no Vale do Rio São Francisco, nos Estados de Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais, podendo instalar e manter, 
no País, órgãos e setores de operação e representação. 

Art. 39 ·A CODEV ASF será regida por esta lei, pelos Estatutos 
a serem aprovados por decreto, no prazo de 90 (noventa) dias da 
data da publicação desta lei, e pelas normas de direito aplicãvcis. 

Art. 49 A CODEV ASF tem por finalidade o aproveitamento, 
para fins agrícolas, agropecuários e agro-industriais, dos recursos de 
água e solo do Vale do São Francisco, diretamente ou por inter­
médio de entidades públicas e privadas, promovendo o desenvol­
vimento de áreas prioritáriaS e a implantação de distritos agro-indus­
triais e agropecuários. 

§ }9 Para esse efeito, cabe à CODEVASF executar, diretamen­
te ou mediante contratação, obras de captação de águas, para fins de 
irrigação, e de construção de canais primários ou secundários, 
conforme Plano Diretor. 

§ 29 No exercício de suas atribuições, poderá a CODEVASF 
atuar, por delegação dos órgãos competentes, como Agente do 
Poder Público, desémpenhando funções de administração e fiscaliza­
ção do uso racional dos recursos de água e solo. 

Art. 59 A CODEVASF será administrada por um Presidente e 
3 (três) Diretores nomeados pelo Presidente da República. 

Parágrafo único. A CODEVASF terá um Conselho, cujas atri­
buições serão definidas nos Estatutos e que incluirá representantes 
dos Ministérios da Agricultura, das Minas e Energia, dos Transpor­
tes e da Secretaria de Planejamento. 

Art. 69 O capital da OCDEV ASF será de CrS 300.000.000,00 
(trezentos milhões de cruzeiros), a ser integralizado: 

a) parte pela incorporação, à CODEVASF, dos bens imóveis, 
imóveis e instalações da Superintendência do Vale do São Francisco 
- SUVALE, localizados na área de atuação da Empresa; 

b) o restante por subscrição, pelo Tesouro Nacional, nos exer­
cícios de 1974, 1975 e 1976. 

§ li' O capital da CODEVASF poderá ser aumentado por ato 
do Poder Executivo, mediante a incorporação de reservas, pela rein­
versão de lucros e reavaliação do ativo ou por acréscimo de capitB.I 
da União. 

§ 29 Poderão participar dos aumentos de capital pessoas jurídi­
cas de direito público interno, inclusive entidades da Administração 
Federal indireta, observado o disposto no artigo 59 do Decreto-lei n' 
900, de 29 de setembro de 1969. 

Art. 79 O Poder Executivo é autorizado a abrir o crédito espe­
cial de Cr$ 80.000.000,00 (oitenta milhões ·de cruzeiros), para aten­
der, no corrente exercício, à subscrição parcial do capital da 
CODEVASF. 

Parágrafo único. A despesa autorizada neste artigo será co­
berta mediante cancelamento de dotação orçamentária. 

Art. 81' Constituirá receita da Empresa o produto da Cobrança 
da _ytilizaçào da água e da retribuição pela prestação de serviços. 

Art. 99 Para a realização de seus objetivos, podetâ a 

<XiDEVASF. 
_ 1 ';lt,-,utimular e orientar a iniciativa privada, promover a or­

gan~·e participar do capital de empresas de produção; 'beneficia-
m..W'é industrialização de produtos primários; · 
-~~-promover e divulgar, junto a entidades públicas e privadas, 

informações sobre recursos naturais e condições sociais, infra-estru­
turais e econômicas, visando à realização de empreendimentos no 
Vale do São Francisco; 

111 - projetar, constituir e operar obras e estruturas de 
barragem, canalização, bombeamento, adução e tratamento de 
águas; 

IV - projetar, construir e ·operar projetos de irrigação, re-
gularização, controle de enchentes e controle da poluição. 

Art. 10. Constituem recursos da CODEV ASF: 
I - as receitas operacionais; 

li- as receitas patrimoniais; 
111 - o produto de operações de crédito; 
IV- as doações; 
V - os de outras ori~ens. 
Art. 11. A CODEVASF poderá promover a desapropriação 

de áreas destinadas à implantação de projetos de desenvolvimento 
agrícola, agropecuário e agroindustrial, inclusive de irrigação, bem 
como aliená-las na forma da legislação vigente. 

Art. 12. O regime jurídico do pessoal da CODEVASF será o 
da legislação trabalhista. 

Art. 13. No desempenho de suas tarefas a CODEVASF 
atuará, preferencialmente, por intermédio de entidades estaduais, 
municipais e privadas, recorrendo sempre que possível à execução 
indireta de trabalhos mediante contratos e convênios. 

Art. 14. A prestação de contas da administração da 
qJDEVASF será submetida ao Ministro do Interior, que 
providenciará, até 31 de maio do exercido subseqUente ao da presta­
ção, o seu envio ao Tribunal de Contas da União. 

Art. 15. O Poder Executivo adotarã as providências necessá­
rias à oportuna extinção da Superintendência do Vale do São Fran­
cisco- SUVALE. 

Art. 16. Serão transferidos para a CODEVASF os bens mó­
veis, imóveis e instalações da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste- SUDENE, do Departamento de Obras Contra as Se­
cas- DNOCS, e da SUVALE, localizados no Vale do São Fran­
cisco e ligados à finaJidade da Empresa. 

Art. 17. O pessoal da SUDENE, do DNOCS e da SUVALE, 
localizado no Vale do São Francisco, cujas atividades estejam 
vinculadas à finalidade da CODEVASF, poderá ser aproveitado na 
Empresa, observado o disposto no artigo 12 desta Lei, ou localizado 
em seus órgãos ou entidades de origem, na forma a ser estabelecida 
em decreto. 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Vai-se passar, agora, 
à apreciação do Requerimento N~"~ 148, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei da Câmara n~' 79, de 1974. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apreciação da 
matéria: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 79, de 1974 (n\" 2.004-B/74, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Sr. Presidente da República, que altera o Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, e dá outras providências. (Dependendo 
de pareceres das Comissões de Serviço Público Civil e de 
Finanças.) 
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Solicito ao nobre Senador Benjamim Farah o parecer da Comis­
são de Serviço Público Civil. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara) (Para emitir pare­
cer)- Sr. Presidente; Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n"' 263, de 1974, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à nossa deliberação projeto que objetiva alterar pro­
visoriamente o Quadro de Pessoal de Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Primeira Região. 

Na Exposição de Motivos que acompanha a matéria, o Senhor 
Ministro de Estado da Justiça destacou, dentre outros, os seguintes 
argumentos. 

19)- que a última Lei que reestruturou o quadro daquela Corte 
data de 24 de abril de 1967, época em que correspondia ao seu volu· 
me de serviço: 

2~') - posteriormente, pela Lei n"' 5.442, de 68, foi aquele Tri­
bunal desdobrado em Três Turmas; 

39)- em ãezembro de 1970, a Lei n"' 5.633 criou Juntas de Con­
ciliação e Julgamento em Caxias e Nova Iguaçu, com a subseqaente 
criação de Serviço de Distribuição, naquelas cidades; 

49)- Novas Juntas em Co latina, Três em ltapemirim foram ins­
taladas, existindo, ainda, 14 em fase de implantação; 

59)- em conseqüência das referidas modificações, o volume de 
trabalho, nos últimos sete anos, passou de 49.087 reclamações, em 
1967, para 75.895, em J973, quase o dobro; 

69)- a I• Região abrange Guanabara, Rio de Janeiro e Espírito 
Santo, possuindo 41 Juntas de Conciliação e Julgamento, cujo acrés­
cimo de serviço, sem a competente ampliação de seus quadros fun­
cionais, vem acarretando sêrios prejuízos às partes. 

A proposição, no artigo I~' e seu parágrafo único determina que 
os vencimentos dos cargos constantes do Anexo B a que se refere a 
Lei em aprovação, até que seja implantada a sistemática prevista na 
Lei n"' 5.645/70, serão os seguintes: 

a) Técnico de Serviços Judiciários 
Classe B- Cr$ 2.383.00 
Classe A- Cr$ 1.987,00 
b) Auxiliar de Serviços Judiciários 
Classe B- Cr$ 990.00 
Classe A- Cr$ 839,00 
Prescreve o art. 29 que o preenchimento dos citados cargos de­

verá ser feito mediante concurso público de provas e títulos, exigin­
do-se, para os candidatos a Técnico de SerYiços J udiciãrios, a apre­
sentação de diploma de curso superior ou prova de seu provisiona­
menlo em nivel superior e dos candidatos a Auxiliar de Serviços Judi­
ciários certificado ou conclusão do ensino do 2~' grau. 

Permite o art. 39 que os ocupantes da classe final de Auxiliar de 
Serviços Judiciários tenham acesso à classe inicial de Técnico de Ser­
viços Judiciários, na forma de regulamentação a ser baixada pelo Tri­
bunal, observadas as exigências legais. 

Quanto aos vencimentos dos cargos em Comissão, constantes 
do Anexo A, são os fixados para os símbolos correspondentes do Po­
der EXecutivo. 

A gratificação adicional por tempo de serviço, segundo o dispos­
to no art. 9~', é fixada na base de 5% por qilinqüênio de efetivo exer­
cícío, até um limite de 7 qüinqüênios. 

As despesas decorrentes serão atendidas por recursos or­
çamentários próprios (art. 10). 

Verifica-se, do exame dos Anexos A e B, apensados ao Projeto 
de Lei, que a elevação do número de funcionários previsto é o se­
guinte: 

l- No Anexo A, referente aos cargos em Comissão de lO para 
17 cargo~ 

li- No Anexo B, que trata dos Cargos de Provimento Efetivo; 
o de 315 para 689 cargos. 

RessaJta, do exposto, que o Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, tendo em vista o constante aumento de reclama-

ções trabalhistas nas unidádes sob sua jurisdição, foi obrigado a soli­
citar do Poder Executivo o envio de projeto ao Congresso Nacional, 
aumentando seus quadros de pessoal. 

A proposição nos parece merecedora de aprovação, pois a I• Re­
gião, que abrange municípios bastantes industrializados, onde real­
mente se faz mister bem aparelhar a JUstiça Trabalhista, não pode 
continuar com o mesmo quadro funcional hâ sete anos' vigorante, 

Manifestamo-nos, assim, favoravelmente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Com a palavra o no­
bre Senhor Senador Virgílio Távora para proferir o parecer da Co­
missão de Finanças. 

O SR. SENADOR VIR GIL! O TÁVORA (Ceará) (Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Congresso Nacional, com a Mensagem n9 263/74, o 
Projeto de Lei n"' 2.004, de 1974, que "altera o Quadro de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região e 
dá outras providências'". 

A pretendida alteração tem por objetivo a melhor adequação da 
atual estrutura de pessoal do TRT da I$ Região às suas reais necessi­
dades, decorrentes da ampliação de suas atividades, pela criação de 
várias Juntas de Conciliação e Julgamento, com o conseqUente au­
mento do número de processos submetidos à sua decisão. -

Trata-se, como acentua o Projeto de Lei, de medjda provisória, 
imprescindível, até que seja implantada a sistemática prevista na Lei 
n• 5.645, de 10-12·70. 

As razões das providências ora propostas estão sobejamente jus­
tificadas na Exposição de Motivos do Senhor Ministro da Justiça, 
pela qual se verifica que a matéria, oriunda de anteprojeto de lei enca­
minhado pelo Senhor Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
foi analisada e revista pelo Oepanamento Administrativo do Pessoal 
Civil- DASP. 

Sob o ponto de vista financeiro, que nos cabe apreciar, merecer 
ser ressaltado o disposto no artigo 12, pelo qual "as despesas com a 
execução da presente lei serão atendidas com os recursos próprios do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região". Donde se 
conclui que, devendo as despesas serem atendidas com os recursos 
próprios consignados ao órgão interessado, a execução das mesmas 
fica condicionada à existência desses recursos. 

Não há, portanto, qualquer reparo a fazer ao projeto em exame, 
pelo que opinamos pela sua aprovação, por se tratar de medida corre­
ta e necessária. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Os pareceres são fa-
voráveis. 

Completa a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara) - Sr. Presidente, !)eço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se .. )- Tem a palavra o no· 
bre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente: 

A Minoria votará favoravelmente à aprovação dq projeto, mas, 
ainda uma vez, quer pedir a atenção ~;lo Senhor Presidente da Repú· 
blica para uma velha reivindicação dos moradores, dos operários e 
dos patrões de toda a Região Sul de Mato Grosso, que fazem parte 
da Segunda Região. É exatamente o caso da Junta de Conciliação de 
Campo Grande, pela qual se têm batido todos os Deputados e Sena­
dores da ARENA, que integram a representação daquele Estado e à 
qual a Minoria tem dado o seu constante apoio. Esperamos que, des­
ta vez, depois de tanta promessa, o Sr. Ministro do Trabalho e o 
Senhor Presidente da República atentem para essa justíssima reivin­
dicação. (Multo bem!) 
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O Sr. Fernando Corrêa- Sr. Presidente, peçO a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Tem a palavra o no· 
bre Senador Fernando Corrêa. 

O SR. FERNANDO CORRtA (Mato Grosso)- (Sem revislo 
do orador)- Sr~ Presidente: 

Faco minhas as palavras do nobre Senador Neboa C;tm<~ 
Há muito, Mato Grosso reivindica uma Junta de Co 
Campo Grande. Tenho visto, aqui, passar muitos projeto' ~"'""' 
do a criação de Juntas de Conciliação e Julgamento, e MatO 
que as reivindica há muito tempo e tem gabarito, capacidade 
tanto, dado o seu desenvolvimento, a sua população, o seu pro­
gresso, sobretudo no Sul do Estado, e ainda não conseguiu obter essa 
benesse do Governo Federal. 

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Continua em 
discussão o projeto. 

Com a palavra o nobre Sr. Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO \!.EZENDE (Esplrito Santo) (Sem reYislo do 
orador.) -Sr. Presidente, quero aproveitar a oportunidade, de vez 
que a matéria tem pertinência com o trabalho e os trabalhadores, 
para comunicar à Casa que, ontem, regressei de missão oficial no ex­
terior, como Observador Parlamentar, áutorizado pela Casa e no­
meado pelo Senhor Presidente da República, à 59• Reunião da Orga­
nização Internacional do Trabalho, realizada em Genebra. E do meu 
dever fazer um relatório daquele conclave, principalmente da parti­
cipação da Delegação brasileira. Mas, obviamente, nas cercanias do 
encerramento deste semestre legislativo, o ensejo não surge agora. 
Tão logo ocorra a reabertura dos nossos trabalhos, cumprirei plena­
mente aquele dever. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)-- Contínua em 
discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser manifestar-se sobre a ma-
téria, encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 79, DE 1974 
(No 2.004-B/74, na origem) 

Altera o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Re-­
gional do Trabalho da Primeira Reglio, e d4 outras provi· 
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da i • Região fica, provisoriamente, alterado de 
acordo com os Anexos A e 8 desta lei. 

Parágrafo único. Os vencimentos dos cargos constantes do 
Anexo B a que se refere este artigo, até que seja implantada a siste­
mática prevista na Lei 'n~' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, terão os, 
seguintes valores mensais: 

a) Técnico de Serviços Judiciários 
Classe B- CrS 2.383,00 
ClasseA-Cr$1.987,00 

b} Auxiliar de Serviços Judiciários 
Classe B- Cr$ 990,00 
Classe A- Cr$ 839,00 

Art. 1t O provimento dos cargos da classe inicial de Técnico 
de Serviços Judiciários e Auxiliar de Serviços Judiciários do Quadro 
de Pa,~ da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primelt.ií-Região serâ feito mediante concurso público de provas ou 
de provas e títulos, exigindo-se dos candidatos à primeira, a apresen­
tação de diploma de conclusão de um dos cursos superiores de Direi­
to, Economia, Contabilidade ou Administração, ou prova de seu pro­
visionamento em nivêt supeN.or e, dos candidatos à segunda, a de cer­
tificado de conhecimentos equivalentes à conclusão do ensino do 29 

grau. 
Art. 3., h permitido o acesso à classe inicial da série de classes 

de Técnico de Serviços Judiciários aos ocupantes da classe final de 
Auxiliar de Serviços Judiciários, na forma da regulamentação que 
vier a ser aprovada pelo Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, 'observadas as exigências legais. 

Art. 4~" Os vencimentos dos cargos em comissão do Quadro de 
, Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, constantes do Anexo A, são os fixados para os símbolos 
correSpondentes aos do Poder Executivo, observa~o o princípio 
estabelecido nos parágrafos I~" e 2~' do Art. 19 da Lei n~" 4.345, de 26 
de junho de 1964. 

Art. 59 Observada a legislação aplicável à espécie, as gratifica­
ções para retribuir o regime de tempo integral e de dedicação exclusi­
va e o serviço extraordinário a ele vinculado. a que se submeterem os 
ocupantes dos cargos de que trata esta lei, serão calculadas sobre os 
valores dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei n9 1.150, de 
3 de fevereiro de 1971, tomada por base, oom referência à classe B de 
Técnico de Serviços Judiciários, o valor do nível 22; para a classe A 
de Técnico de Serviços Judiciários, o valor do nível21; para a classe 
B de Auxiliar de Serviços Judiciários, o valor do nível 18 e para a 
classe A de Auxiliar de Serviços Judiciários, o valor do nivell6. 

Parágrafo único. Poderão ser submetidos ao regime de que 
trata este artigo, calculadas as respectivas gratificações sobre os valo­
res dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei nl' 1.150, de 3 de 
fevereiro de 1971, os ocupantes dos cargos não incluídos nos Anexos 
A e B desta lei, observada a correspondência entre símbolos e níveis 
prevista na Lei n9 5.685, de 23 de julho de 1971. 

. Art. 69 Os cargos de provimento em comissão relacionados no 
Anexo A serão automaticamente incluídos no regime de tempo inte­
gral e dedicação exclusiva, fesasalvado o direito de opção do respecti­
vo ocupante pela jornada normal de trabalho. 

Art. 71' No prazo de noventa dias, contados da vigência desta 
lei, os atuais ocupantes efetivos dos cargos de Oficial Judiciário PJ-3 
e PJ-4 poderão ser aproveitados em cargos da classe B, e os 
ocupantes efetivos dos cargos de Almoxarife PJ-1, Arquivista PJ-1, 
Oficial Judiciário PJ-5 e PJ-6, e Escrevente Judiciário PJ-6, em car­
gos de classe A da st!rie de classes de Técnico de serviços Judiciários; 
e os atuais ocupantes efetivos dos cargos de Auxiliar Judiciário PJ-7 
e PJ-S, ê Escrevente Judiciário PJ-8 poderão ser aproveitados em car­
gos da classe 8, e os ocupantes efetivos dos cargos de Auxiliar 
Judiciário PJ-9, em cargos da classe A da série de classes de Auxiliar 
de Serviços Judiciários, observada a respectiva classificação. 

Parãgrafo únicO. O aproveitamento de que trata este artigo 
obedecerá a critérios seletivos, inclusive por meio de treinamento 
intensivo e obrigatório, que serão estabelecidos para os cargos de 
cada série de classes. 

Art. 81' Fica assegurada a situação pessoal dos atuais ocupantes 
dos cargos efetivos de Distribuidor das Juntas de Conciliação e Julga­
mento com sede na Guanabara e em Niterói, bem como do atual 
ocupante do cargo efetivo de Depositário, os quais serão extintos à 
medida que vagarem. 

Parágrafo único. Os funcionários de que trata este artigo 
poderão optar pela percepção do vencimento de seu cargo efetivo, 
acrescido da gratificação fixa de 20% (vinte por cento) calculada 
sobre o valor do símbolo do cargo em comissão correspondente, na 
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forma do disposto no§ 21', do art. I~> da Lei n~' 4.345, de 26 de junho 
de 1964. 

Art. 91' A gratificação adicional por tempo de serviço dos 
funcionários abrangidos por esta lei será concedida na base de 5% 
(cinco por cento), por·qilinqtlênio de efetivo exercício, até 7 (sete) 
qUinqUênios, calculada sobre o respectivo vencimento-base do cargo 
efetivo. 

Art. 10. A diferença, porventura verificada em cada caSQ, 
entre a importância que o servidor venha percebendo, a tftulo de 
vencimento e gratificação adicional por tempo de serviço e os novos 
valores a que fará jus em decorrência do disposto nesta lei, constitui­
rá vantagem pessoal, nominalmente identificável, insusceptlvel de 

quaisquer reajustes s~pervenientes e, em virtude dela, não se estabe1e­
cerã nenhuma discriminação nessas concessões. 

Art. l t. O Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, observados os limites das dotações orçamentárias, estabele­
cerã a classificação das funções gratifkadas e de representação de 
gabinete, com base nos princípios e valores fixados para o Poder 
Executivo. 

Art. 12. As despesas com a exe<:ução da presente lei serão 
atendidas com os recursos orçamentârios próprios do Tribunal 
Regional do Trabalho da l• Região. 

Art. 13. Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

A N E ~ O "A" 

C A R CiO: 

SEt~ETARlA DO TRIBUNAL REGlO~AL 00 TRASAL~O DA la. REG1~0 
CARGOS DE PROV!MEf'lTO EM Ci'JMISSM 

Sl'!UAÇM ANTERIOR 
-------~---------------------~------,-CARGO 

SITUAÇM ~OVA 

OU D E N M I N A Ç ~ 0 
FUNCAO • 

SfMBOLO ! Oll D E ~ O M I N A Ç ~ O STM30LC 

CARGO 
ou 

FUNÇ~O --
4J 

_2!_ 
97 

1 

1 

" 105 

___J_Q_ 
1B1 

6 

9 

__! 
17 

10 

------------------------------+ 
Diretor-Geral 

Secretãrio do Tribunal 

Secretãr\o do Presieente 

Diretor de Serviço 

Diretor de Divisão 

Subsecretãrio do Tribunal 

Distribuidor da Junta de Conciliação 
e Julgamento da Guanabar~ 

Distribuidor da Junta de Conciliação 
e Julgamento de Ni terôi 

Depositãrto 

rUNÇIIO 

-TI, -,, 
" PJ-0 

PJ-0 

PJ~o 

PJ-0 

PJ-0 

pJ-1 

A N E X O "B" 

Oiret!lr-Geral da secretaria 

Secretãrio dO Tribunal Pleno 

Secretârio-t.eral da l'r-esidênth. 

Oi retor de Secretar! a 

Assessor 

Distribuidor da Junta de Concilia­
, ção e Julgamento da Guanabara 

Distribuidor da Junta de toncliia-
çào e Julgamento de Niterõi 

Distribuidor da Junta de Concilh-

1-C 
1·C 

1-C 

1·C 

1·C 

çio e Julgamento de CaKias J-C 

Dls~ribuidor da Junta de Concilia-
ção e Julgamento de Nova Iguaçu 3-C 

Distribuidor da Junt~ de Concilh­
ção e Julgamento de Vitôria 

Deposi t~ri o Judicial ,, Guanabara 

OeDositãrio Judicial ,, Ni terõi 

Depositãrio Judicial ,, Vitôria 

Deposi tãri o Judicial ,, Nova lgu~çu 

Depo"2oit~,.ic- Jull;, c i a l " C~'l. i as 
---------

5-C 
;.c 
5-C 

5-C 
5-C 

'"' 

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA la. REGIAO 

CARGOS DE pROVIMENTO EFETIVO 

S ITUAÇAo ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 
-· --

!STMBOL 
CARGO 

o E N O /'1 I N A Ç li O STMBOLO ou DENOMINA ç ' o 
fUNÇÃO 

O fi c: ia 1 Judiciãrio PJ-3 

Oficial Judlciãrio p-J-~ 11S TéCNICO DE StR~IÇOS JUOlCl~RICS ' 
Almo~<.arife pJ-1 

Arquivista PJ-1 

Oficial Judlciãrio PJ-5 

Oficial Judi c i 'iri c. ~J-f, 

Escrevente Judlciãrio PJ-6 181 rrtNICO OE SERVIÇOS JUOIClliRIDS A 

Auxiliar Judlciãrlo PJ-7 

Auxiliar Judlciãrio PJ-B 

Escrevente Judiclir1o PJ-B 160 AUXILIAR DE SERVIÇOS JUDICURIOS ' 
Auxiliar Judtciãrto PJ-9 100 AUXILIAR DE SERVIÇOS JUDICI1iRIDS A 
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O SR. PRESIDENTE (Adllberto sMa) - Há oradores ins· 
cri toS. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Guerra, por permu­
ta com o nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. PAULQ.GUERRA (Pernambuco) (Pronnci& o seguillte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: : .'·- ~· 

O Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais~~rq ia 
federal vinculada ao Ministério da Educação e Cultura, ~: r 
iniciativa do escritor Gilberto Freyre, que honrou'- e engrdi~Jfie a 
representação pernambucana à Câmara dos Deputados na legisla­
tura de 1964 a 1950, estará completando, no próximo dia 21 de julho, 
25 anos de atividades. 

Instituto pioneiro ao estudar, de modo sistemático e interdis­
ciplinar, a realidade sócio-econômica do Norte-Nordeste do Brasil, 
particularmente as ãreas agrãrias, tem procurado no decurso de s~a 
movimentada existência, através de suas pesquisas, fornecer 
subsídios cientificamente idôneos aos· responsáveis pelo desenvol­
vimento nacional. Disse muito bem o atual Diretor Executivo do Ins· 
tituto Joaquim Nabuco, Dr. Fernando de Melo Freire, em palestra 
proferida no Conselho federal de Cultura que: "Nestes seus 25 anos 
de atividades, o Instituto já realizou dezenas de pesquisas que alcan­
çaram repercussão não apenas no Brasil, mas no exterior, pela 
idoneidade científica corn que foram realitadas. Sobre a Zona da Ma­
ta do Nordeste, por exemplo, o Instituto realizou diversas pesquisas, 
algumas delas memoráveis, pelo que trazem de contribuição para o 
entendimento e a solução de problemas sociais que têm exigi~o 
nossa especial atenção, a exemplo da pesquisa sobre a poluição ~s 
rios da Zona da Mata nordestina, quando o assunto foi abordalto 
pela primeira vez no Brasil. Nesta época ainda não se dava atenção à 
poluição. 

Ao lado das suas atividades de pesquisas, vem o Instituto rea­
lizando ciclos de conferências, encontros inter-regionais de cientistas 
sociais, programas de estudo, seminários e cursos visando colocar os 
seus técnicos em contato permanente corn os diversos progressos no 
campo de sua especialidade. Mantém, também, em funcionamento 
os Museus de Antropologia e de Arte Popular, onde são realizadas, 
periodicamente, exposições de caráter didático-cultural, recebendo 
estes museus grande número de visitantes, principalmente estudantes 
em busca de informações sobre a criatividade e valores culturais do 
nosso povo. Também prestamos assistência técnica, através de convê­
nios, a outros museus da região"; 

Sr. Presidente, o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 
ê uma Casa onde se busca a exata visão da realidade social brasileira 
para colocá-la a serviço do nosso Pais. Entre seus principais objeti­
vos desejo destacar nesta oportunidade o que vem realizando o Joa­
quim Nabuco: "Estudar os problemas sociais relacionados direta e 
indiretamente com a melhoria das condições de vida do trabalhador 
brasileiro, incluindo o pequeno lavrador das regiões agrãrias do Nor­
te-Nordeste, assim definidas as áreas de agricultura que se estendem 
da Bahia à Amazônia; 

- Colaborar nos estudos de qualquer problema social do Nor­
deste ou do Norte brasileiros, ou dele participar; 

- Contribuir para o desenvolvimento das ciências e das téc­
nicas em pesquisas sociais, através de congressos, exposições 
conferências e cursos; 

- Realizar atividades em colaboração com o Goverho Federal, 
Universidades, Agências de Desenvolvimento, GoV'ernos Estaduais e 
Municipais, entidades congêneres e outras entidades públicas ou pri­
vadas para o estudo científico, principalmente através de pesquisas 
de campo, dos problemas rurais das regiões agrãrías do Norte-Nor­
deste; 

- Servir de centro de treinamento de técnicas em pesquisas 
sociais para estudantes e pós-graduados de Univetsidades e Escolas 
Superiores, especialmente as situadas no Norte e Nordeste do Brasil, 
acolhendo também estudantes pós-graduados estrangeiros, depois de: 

/ 

aprovad(JI'seus planos de estudo no Instituto, e reconhecida a sua 
idoneidade". 

Muito feliz e oportuna foi, hâ 25 anos passados, a iniciativa do 
grande mestre e sociólogo pernambucano, escritor Gilberto Freyre, 
pela .excelente idéia da criação do Instituto, plenamente coroada de 
êxito científico que tão bem se ajustou até no nome do seu patrono, 
Joaquim Nabuco. 

E, se Nabuco e Oliveira Lima, enriqueceram e honraram no pas­
sado a cultura, a inteligência e a história de Pernambuco, o autor de 
Casa Grande e Seatala - de Mocambos do Nordeste - de Problemas 
Brasileiros, de Antropoloaia, de Sociologia, de Açúcar, de Sobrados e 
Mocambos, de A Casa Brul&eln, de A Condiçio Humana, de Nós e a 
Europa, de Um Brasileiro e.a Terras Portuguesas, para citar algumas 
de suas obras, constitui nos dias presentes, uma preciosa relíquia de 
cultura, de grandeza intelectual e humana, motivo porque o consi­
deramos a melhor e a maior mensagem do presente às gerações que 
hão de vir e que terão no Papa da Cultura Nacional, a expressão limi­
niar da melhor gente do chão pernambucano, a quem rendo nesta 
oportunidade, em nome de. PernambucO, a homenagem do nosso 
agradecimento. 

Daí, Sr. Presidente, enviar à Mesa o seguinte requerimento: 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, seja constituída 
uma Comissão Externa para representar o Senado no próxi­
mo dia 21 de julho, nas solenidades comemorativas do 259 
aniversário do lnstitutoJoaquim Nabuco, em Recife. 

Cc·no justificação do meu requerimento, cito alguns 
dos seus trabalhos a serviço da cultura e do desenvolvimento 
nordestino e brasileiro, como sejam: Pesquisas para 
SUDENE e SUV ALE; Levantamento Sócio-econômico em 
Áreas do Bajxo e Médio São Fiáncisco; Diagnóstico Sócio­
econômico dO Vale do Parnaiba; Coleta Mensal de Preços de 
Artigos ou Produtos por Atacado; Sistema Cooperativista no 
Nordeste; Mudança e Resistência dos Grupos de Culto Afro­
Nordestino Face à Umbanda; A Moda, a Máquina, e o Livro 
de !830 a 1899; pesquisa sugerida pelo escritor Gilberto Frey­
re, c que procura fixar, através de exaustiva consulta às edi­
ções do Diário de Pernambuco, a evolução e influência da 
moda, da máquina e do livro na cultura pernambucana do 
século passado. 

Assim, Sr. Presidente, espero que o Senado, através da 
Comissão requerida, demonstre mais uma vez seu interesse 
pela causa da nossa cultura. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1974.- Paulo Guerra. 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para tratar de outro as­
sunto: 

Através de notícias publicadas na imprensa local, nas edições de 
21 do corrente, tomei conhecimento que o ilustre Deputado José Ca­
margo proferiu, na Câmara, no dia 20 de junho de 74, algumas obser­
vações e críticas sobre a Nova Usina de Beneficiamento e Industria­
lização de Leite que foi recentemente instalada no Setor de Ind(lstria 
e Abastecimento desta Capital. 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Agricultura do Se­
nado, e também como produtor de leite e cons~qUentemente quotista 
da Cooperativa Agropecuária de Brasflia Ltda, proprietária da men­
cionada Usina, desejo apresentar ao eminente Deputado por São 
Paulo, alguns esclarecimentos, pela certeza de que S. Ex• modificará 
completamente o seu pensamento e afastará qualquer dúvida que 
possa pairar sobre o notável empreendimento que está prestes a fun­
cionar, e virá dotar Brasflia de um dos mais modernos e higiênicos 
sistemas de abastecimento de leite do País. 

Senhor Presidente, a bem da verdade e da justiça, devo esclare­
cer e proclamar que a Nova Usina foi uma das melhores iniciativas 
do ex-Governador do Distrito Federal, Coronel Hélio Prates da Sil­
veira, a quem conheci, apenas, em rápidos contatos, fato que me co­
loca à vontade para exaltar-lhe o trabalho que realizou 1 frente do 
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Governo do Distrito Federal, principalmente no setor da agropecuá~ 
ria e do abastecimento desta Capital determinando, com sua visão de 
administrador, a construção junto à Central de Abastecimento de 
Brasília- CENABRA- de uma moderna e funcíonal Usina de Be­
neficiamento de Leite, com capacidade inicial de 150.000 litros/dia: e 
dimensionamento flexível, de modo a acoÍnpanhar a inusitada 
demanda desta Capital; trata-se, com· efeito, de uma usina moderna, 
tecnicamente instalada, e que proporcionará à população brasiliense 
produtos da mais alta qualidade e perfeito controle higiênico-sani­
tário. 

Gostaria, Senhor Presidente, de convidar desta tribuna o emi­
nente Deputado José Camargo, para visitar a Usina, conheCer de per­
to as suas instalações e programação, pela certeza de que, na opor­
tunidade em que o fizer, será o brilhante representante paulista, ardo­
roso defensor da iniciativa do ex-Governador do Distrito Federal. 

A Usina foi construída pela Cooperativa - em tempo recorde 
de li meses, com financiamento integral concedido pelo Banco do 
Brasil S/ A, com recursos do PRODOESTE, sob prazo de lO anos e 3 
de carênda; o custo total do projeto foi de CrS 13.000.000,00, com­
preendendo, ainda, três Postos de Resfriamento e oito caminhões 
isotérmicos. 

Trata-se, portanto, de um empreendimento de propriedade pri­
vada e que a ele poderá vincular-se qualquer produtor de leite que ex­
plore a atividade na região geoeconômica do Distrito Federal. 

A Usina está sendo implantada sob orientação e assistência téc­
nica da Equipe Laticinista da Associação Brasileira de Crédito e As­
sistência Rural - ABCAR, órgão que ostenta a maior experiência 
brasileira sobre os empreendimentos da espécie. 

Segundo afirmações do Deputado José Carnllf'&O, a Usina pre­
cisaria de, no mínimo, 100.000 litros diários para funcion""ar; entretan­
to, devo registrar que há equivoco nesta afirmação, de vez que segun­
do consta de fls. 58 do Projeto elaborado pela ABCAR - a 
Cooperativa "necessitará de uma recepção mínima diária acima de 
36.900 litros de leite processado a fim de auferir rendimentos sufi­
cientes para atender aos enCargos com o firtanciamento". 

Antes de se partir para. a. instalação da Usina, promoveu-se, 
através da Compa'nhia do Desenvolvimento do Planalto Central 
CODEPLAN o "Estudo da Bacia Leiteira do Distrito Federal" tra­
balho esse de que se remeteram exemplares para as Bibliotecas do 
Senado e Câmara e, também, para as Comissões de Agricultura do 
Senado e de Ag,ricultura e Política de Crédito Rural da Câmara. 

O mencionado estudo acha-se dividido em duas etapas, a pri­
meira analisando a região leiteira que atualmente abastece o Distrito 
Federa\, no aspecto da produção, área, sistema viário, densidade do 
rebanho, usinas existentes e indústrias de laticínios e a segunda, ana­
lisando a perspectiva de situações futuras e sugerindo modificaç_õcs 
no que diz respeito a fornecimento do leite, aumento do rebanho c in­
trodução de novos municípios para ampliar a bacia leiteira atual, 
como solução futura. 

Entretanto, devo assinalar que a Bacia Leiteira em que se abas~ 
tecerá, inicialmente, em Postos de Resfriamento localizados nascida~ 
des de Unaí em Minas Gerais e Catalão, Stlvânia, Jaraguâ e For· 
mosa no Estado de Goiás, com uma capacidade diária global de 
110.000 litros abrange uma extensão territorial extremamente curta, 
não atingindo a 300 km de distância, o que não ocorre ern ·outras ca­
pitais brasileiras, pois, como é sabido a Capital de São Paulo que se 

abastece, também, nos E&tados do Paraná, Minas Gerais e Goiás, 
apanha leite a mais de 1.000 km de distância e ainda sup-orta um 
delicit diãrio de 1.000.000 de litros ou de 430.000 litros, conforme 
informações, respectivamente, da Associação dos Distribuidores de 
Leite de São Paufo ou do Ministro Afisson Paulinelli. 

Para refutar a impiedosa e impertinente crítica do ilustre 
Deputado José Sampaio sobre as possibilidades da referida Bacia 
Leiteira, tomo a liberdade de lhe sugerir a leitura da revista "O Pro~ 
dutor de Leite" editado pela Cooperativa Centnil dos Produtores de 
Leite do Estado da Guanabara, notadamente a de número 21 e que 

apresenta a relação de Leite enviado à CCPL nos meses de setembro 
e outubro de \913, do qua\ se observa a seguinte participação por 
Estados, no abastecimento da Guanabara: 
-Setembro de 1973: 
Est. de Minas Gerais ........... , . . . . . . . . . . . . . 7.566.685 
Est. do Rio de Janeiro .......... , . . . . . .. . . . . . 5.247.199 
Est. do Espírito Santo ......................... · ....... 4.4\\.3%1 
Est. dit Guanabara ........................... ~..... . 63.695 
TOTAL GERAL .......•....•.••••.....•..........• 17.289.466 

-Outubro de 1973: 
Est.deMinasGerais .... . ...................... 7.471.737 
Est. do Rio de Janeiro ............................... 5.483.622 
Est. do Espirito Santo· .............................. , 4.371.655 
Est. da Guanabara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73.443 
TOTAL GERAL ••••.......••...•..••.••••••••••••• 17.400.457 

Como se nota pelos dados acima, o Estado da Guanabara não 
produz nem 2.500 litros diários de leite e nem por isso lhe foi vedada 
a construção de uma ti sina de Beneficiamento de Leite, como preten­
de o ilustre representante do Estado de São Paulo. 

Quanto à sugestão do nobre Deputado sobre a entrega da nova 
Usina de Leite à uma empresa de Goiânia, para barateamento dos 
preços cumpre~nos, apenas, informá-lo de que, desde o início do 
notável empreendimento, vem a Cooperativa sofrendo veladaS e ar­
dilosas pressões com vista à sua não concretização, para atendimen­
to de descontentes que ainda insistem na mediocridade da ambição 
pessoal ou regional. Entretanto, cabe-nos registrar que todos per­
calços têm sido superados pela audãcia, coragem, dedicação e 
abnegação dos ruralistas que se acham à frente do empreendimento, 
para cuja realização têm sacrificados seus próprios interesses. 

Também não posso deixar de discordar da afirmação do nobre 
Deputado de que a entrega da Usina a uma empresa de Goiânia faria 
com qlle o preço do leite e seus derivados chegassem a preços mais 
baixos aos con~idores do Distrito Federal, de vez que é público e 
notório q1.1e, à exceção do leite que é tabelado pela SUNAB, todos os 
produtos marca "ERMIDA" estão sendo yendidos. nesta Capital, 
por pre~os mais baix.os dQs que seus similares, inclusive pelos pro~ 
duzidos por empresas de Goiânia, conforme poderá ser constatado 
nos supermercarlos e mercearias locais. 

Isto esclarecido, devo informar que a nova Usina e mais 2 Pos~ 
tos de Resfriamento, com capacidade unitária de 20.000 litros diârios 
de leite, localizados nas cidades de Silvânia e Formosa no Estado de 

·Goiás, deverão funcionar no mês vindouro de julho e que os arrema­
tes finais da Usina de Brasí\ia estão em andamento, inclusive o asfal­
tamento em torno do prédio da Indústria que será executado pela 
Novacap, consoante autorizaÇão do Exm9 Sr. Governador do Distri~ 
to Federal, Dr. Elmo Serejo Farias. 

Finalmente, cabe-me, ainda, ressaltar o apoio e incentivo que a 
Cooperativa vem recebendo, também. da nova administração do Dis­
trito Federal e que o sr. Governador e seu dinâmico Secretârio de 
Agricultura e Produção, Dr. Pedro do Carmo Dantas, já visitaram a 
Usina imbuídos dos mesmos propósitos que impelem os associados e 
dirigentes a executar tão valioso empreendimento em beneficio da 
população brasiliense. 

Muito honrado ficaria, de acompanhar o eminente Deputado 
José Camargo a visita àquela Usina, fato que viria confirmar mais 
uma vez a grandeza do seu espirito pUblico e o propósito de criticar 
para servir ao Pals. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante, por cessão do nobre Senad<n João 
Cleofas. 

O SR. LUIZ. ÇA VALCANTE (Alagoas) (Pronuntla o seguinte 
discurso. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desta tribuna, tive ocasião, faz poucos dias, de mostrar a dis­
crepância entre os números que o Banco Central, através de publ!ca-

\ 
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ção sua, dá para o montante da dívida externa brasileira, e os núme­
ros revelados pelo próprio Ministro da Fazenda para aquela divida. 

O nosso ilustre Líder Virgílio Távora, no dia seguinte, prestou 
esclarecimento a respeito, dizendo que, no caso da afirmação do St. 
Ministro da Fazenda, fora mera estimativa do Ministro MáriO 
Simonsen. 

Textualmente, S. Ex• o Líder Vírgilio Távora disse o seguinte: j 

"Portanto, aquela afirmativa apresentada pelo M"~tr~ 
Mário Henrique Simonsen, repetida por nós, aqui, er3~, 
simista. Nas estimativas preliminares apontadas pelo Minis. 
tro da Fazenda estaríamos devendo USS 12,882.2 milhões. A 
dívida, agora, com dados definitivos, após estes meses de tra· 
balho incessante, atualizada para 31 de dezembro do ano pas­
sado, é de USS 12,571.5 milhões. 

Ora, Sr. Presidente, recentemente, e logo depois do dicurso do 
eminente Líder Virgílio Távora, esteve nesta Casa o Ministro Mâri~ 
Simonsen, que distribui a todos nós, Senadores e Deputados que b 
ouvíamos, estas duas folhas, onde está o resumo da sua palestra, no 
que diz respeito aos números. Numa destas folhas, o Sr. Ministro 
tonfirma que a dívida bruta externa, no final de 1973, é de 12 bilhões 
e 882 milhões de dólares. 

Então, S. Ext,já agora no pleno exercício da sua atividade minis­
terial, repete aquele número que o Líder Virgilio Távora disse que se 
tratava de simples est'imativa. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Ouvirei, com pra­
zer, o esclarecimento de V. Ex•.· 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Não dissemos que se tratava, 
apenas;- de simples estimativa. Não. Estamos afirmando, isto é, a df­
vida- V. Ex• pode ver no boJetim do Banco Central do Brasil- dl­
vida de tal ano, tal ano, quando chega no último ano está o asterisco 
"Estimativa". Citamos a V. Ex• os diferentes boletins do Banco Cen­
tral em que essa dívida é praticamente reconferida de acordo com os 
diferentes balanços das entidades que fazem operações com o exte­
rior e as remetem para o Banco Central. Não hâ- e vamos repetir­
país nenhum, no mundo, que controle com maior exação a dívida. 

Isso é conhecido pelo Fundo Monetãrio Internacional, ao qual pode­
mos, em termos teóricos, opor dúvidas; mas quanto ao_ peso das 
autoridades, ao reconhecimento factual, cremos que deve merecer to­
da e toda a confiança. Agora, se nós afirmarmos que pela estimativa 
era US$ 12,882 milhões e em junho, seis meses depois, os números 
nos apontam para mesma época US$ 12,541 milhões é porque da noi­
te para o dia não se pode verificar, exatamente, qual a divida externa 
de um país, que comporta operações as mais diversas: são centenas 
de milhares de pequenas operações de comércio externo. Quando o 
computador pode afirmar o resultado exato da dívida do ano ante­
rior, são passados cinco a seis meses. E, fizemos chegar às mãos de 
V. Ex• os diversos boletins, inclusive o de junho. Estamos de posse 
dele e o cedemos. O de junho diz justamente, 12.571 milhões de dóla­
res. E devemos ficar muito satisfeitos com esse resultado porque te­
mos não uma dívida de 12.882 milhões de dólares, referida ao dia 31 
de dezembro, mas apenas a de 12.571 milhões de dólares. ConseqUen­
temente 300 milhões a menos. Agora, fato de S. Ex•, o Sr. Ministro 
Mário Henrique Simonsen ter oferecido os dados de 12.882 milhões 
de dólares, significa que ele estimou uma dívida um pouco maior do 
que a real. E por que ele estimou uma dívida um pouco maior do que 
a real? Porque esse boletim do Banco Central- e S. Ex• não é onis-­
ciente nem onipresente- saiu justamente esta semana. Se pudemos 
apresentar esses dados a V. Ex• - e são realmente dados exatos da 
dívida de 1973 - é porque nos chegou às mãos depois de muita 
reclamação por parte daquele Banco. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Caríssimo L!der, V. 
,.fu•, nesse Jongo aparte, despiu-se de sua qualidade de engenheiro e 
'vestiu-se como hábil advogado, tentando explicar em muitas 

__ ,,~ ....... ··""'''"' que não tem explicação, porque, o resumo da tese 

~fltle~en•de é que nós dois, V. Ex• e eu obscuro Senador de 
muito mais atentos às publicações do Banco Central 

. Ministro da Fazenda, o que absolutamente não é possí-

Sr. VlrgOio Távor• (Ceará} - Nunca afirmamos isto, nem 
podemos afirmar, nem concordar com essa ilação, nobre Senador. 
Apenas que, realmente, o Banco Central faz aferição exata dessas dí­
vidas, que não pode ser feita dâ noite para o dia, leva de cinco a seis 
meses. Se o senhor não organizar o balanço de uma casa comercial 
exatamente no dia 3f de dezembro, passa algum tempo em janeiro 
para tal, imagine fechar o balahço de todo o comércio exterior de um 
país. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Mais palavras, mais 
pqlavrase somente palaVras. 

, Mas, passando a outro pontO, tive também a oportunidade, 
aq.t.i, de dizer ao Plenário que eu havia constatado um engano em 

· ,grãfico do relatório anual do Banco Central, relatório que tem legen­
das em português e em inglês, não só legendas como capítulos em 
inglês e português. Portanto, relatório destinado ao consumo interno 
e ao consumo externo. 

Eu disse que a curva relativa ao coeficiente de vulnerabilidade, 
lá na página 236 do relatório, estava errada. 

O eminente Líder Virgílio Távora, na oportunidade, prOcurou 
contestar, mas depois, com a honestidade que lhe é proverbial e 
característica, S. Ex• disse que iria se deter DO' assunto. Há poucos 
dias, S. Ex•, em conversa comigo, disse que posteriormente voltaria 
ao plenário para dar a conclusão a que havia chegado. 

Acontece que, jã amanhá, viajarei para meus pagos, mesmo não 
sendo gaúcho. 

O Sr. Virgillo T'vor• (Ceará)- Estamos inscritos para isso. 
O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Então, sou obrigado 

a ventilar o assunto nesta oportunidade. 
Aqui está, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um gráfico onde lan­

cei as duas curvas. Em preto, estã a cu~va constante da página do 
Banco Central e em vermelho está a curva certa, ambas por mim 
desenhadas. Vejam V. Ex•s que as curvas estão uma ao contrário 
da outra. Então, onde o coeficiente em uma é zero, na outra é o máxi­
mo, digamos cinqüenta. Assim, para exemplificar, no ano de 1970 o 
coeficiente de vulnerabilidade pela curva preta era de 5%, quando, na 
realidade, a curva vermelha mostra que é 48%. Em 1973, pelo gráficl? 
do Banco Central, este coeficiente é de cinqOenta, enquanto a curva 
certa diz que é zero. 

Este é, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um assunto em 
que estava envolvida, não a minha argúcia, mas afirmação que fiz 
desta tribuna, que poderia ser tomada como leviana. Então me 
permiti aproveitar este ensejo e mostrar, de forma que me parece 
irrefutável, e até com laivo de alguma dramaticidade, o erro da curva 
do coeficiente de vulnerabilidade constante de relatório do Banco 
Central. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - V. Ex• dá licença para um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Pois não. 
O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Chamado à colação, pretendia­

mos dar os seguintes esclarecimentos- não com palavras, mas com 
fatos -: Tudo que o boletim do Banco Central do Brasil, páginas 
236, 237, 238, diz, o endossamos em gênero, número e grau. Estão 
rigorosamente certos os dados de resto publicados no boletim para, 
ainda na gestão Mêdici, dar conhecimento ao País de situação 
financeira e econômica. Na pressa com que foi editado- t tivemos 
o perfeccionismo, como disse o nosso nobre Colega Guido Mondin, 
de ir à procura dos clichês, das transparências, já que, estudando 
atentamente a questão levantada por V. Ex•, chegamos à conclusão 
de que aquele clichê ou estaria enganado ou o texto teria que ser 
outro. Realmente o que houve foi um engano, puro e simplesmente, 
de quem tratou de fazer a impressão dos clichês um e dois. O clichê 
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número um está absolutamente certo quanto ao coeficiente de prote­
ção. Concorda? O de vulnerabilidade, na hora da impressão, foi 
trocada a sua transparência. F. um simples fato. Dissemos a V. Ex• 
que iríamos perquirir. E mais ainda: nesse próprio gráfico cilada da 
página 236, nem uma nem outra linhas estão identificadas como 
coeficientes de proteção e como coeficientes de vulnerabílídade. 
Dizemos que V. Ex.• está com a razão, que transparência n'> 2 foi 
colocada ao contrário, mas isso nada invalida de todo o texto citado, 
dessas três páginas. Conforme nós prometemos, aqui estamos dando 
conta do que foi examinado. Passamos às mãos de V. Ex• (com v na 
ponta, isto é, volta) as transparências em questão. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Muito obrigado, 
meu caro Líder, pela sua elegância em confessar que eu estava com 
razão. Disse V. Ex• que foi engano e na verdade foi engano mesmo. 
Mas engano para nós, não talvez para o estrangeiro, que vai 
compulsar o gráf1co que representa importante aspecto de nossa 
economia. 

O Sr. Virgnto Távora (Ceará)- O grâfico está exato. 
O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - E mais: V. Ex• 

alegou a pressa. Muito bem, todos nós que fizemos nossos cursos­
V. Ex• e eu na Escola Militar; nosso ilustre Almirante Amaral Peixo­
to na Escola Naval; o Senador Correia da Costa em faculdade de 
medicina - todos nós fizemos provas, muitas provas, e sempre 
debaixo de pressa. Todavia os nossos examinadores, os nossos 
tentes, não levaram em consideração os erros que cometemos por 
causa da pressa. (Apartes simultâneos.)' 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - ... V. Ex• jamais 
teria sido primeiro aluno da Escola Militar do seu tempo, se se 
tivesse enganado, se tivesse errado por pressa os gráficos que fez nas 
centenas de provas da Escola Militar do Realengo ... 

O-Sr. VirgOio Távora (Ceará)- Há centenaS de gráficos dentro 
deste livro ... 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Absolutamente, não 
há centenas e centenas de gráficos dentro deste livro, não! Tenho o 
relatório aqui comigo. Talvez uma dezena, no máximo uma vintena, 
de gráficos efe contém. E mesmo que houvesse milhares, o Banco 
Central é bastante rico para ter um corpo de redafores e de revisores 
para escoimar de erros as publicações que possam desabonar o esta­
belecimento perante o estrangeiro. t indesculpável t 

O Sr. Virgílio Tál'ora (Ceará) - Mais uma vez, abusando da 
bondade de V. Ex~, tomaremos um minuto do seu tetrtpo, dizendo: ê 
evidentemente incontestável todo o texto, tudo o que estâ dentro des­
te volume. Houve um equívoco de um gráfico- tornamos a repetir. 
V. Ex• não gosta que se diga uma centena, é meia centena exatamen­
te de gráficos que existe dentro da publicação. É por isso que a publi­
cação não vai ter valor? é por isso que a publicação não tem autentici­
dade? Convenhamos, nobre Representante das Alagoas, que, aí, hã 
um excesso, talvez de zelo, de V. Ex•. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - É por causa de 
sirup}es enganos que terríveis tragédias têm acontecido. Já não falo 
nos desastres de aviões, quase sempre resultantes de falhas humanas. 
Mas recordo o caso histórico do bombardeio de Manaus, ou Obidos. 
O comandante de belonave que ameaçava a cidade recebera resposta 
de consulta que fizera a escalão superior se deveria esperar mais tem­
po ou se bombardeava a cidade. A resposta chegou em telegrama: 
"Não bombardeie". Mas o telegrafista cometeu um pequeníssimo 
engano na captação ou na_ redação da mensagem;· a resposta recebida 
foi: -"Não, bombardeie". E o Comandante "sentou" fogo na cida· 
de de Manaus, ou de úbidos, por causa de uma simples vírgula! 

Sr. Presidente, com esse derradeiro episódio ... 

O Sr. Virgl1io Távora (Ceará) - Esse episódio é com a Nobre 
Oposição, 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - ... encerro, aqui, 
esta rninha arenga de hoje. {M\llto bem t Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Tones)- Concedo a palavra ao· 
nobre Senador Amaral Peixoto, como Líder. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro) (Como Líder, pro-­
nuncia o teguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Hã, das Câmaras Municipais, das Assembléias Legislativas, e 
até mesmo aqui no Congresso, uma preocupação constante em exal­
tar os poderosos do momento. 13. uma coisa natural, é humano isto, 
mas eu quero, neste momento, louvar a Assembléia Legislativa do 
nosso Estado que, a 16 de junho deste ano, fez uma sessão home­
nageando um homem, o Brigadeiro João Nepomuceno Castrioto, 
nascido em 1801, comemorando o centenário do seu falecimento. 

Este homem, que nasceu e viveu no Rio de Janeiro, passou na 
Capital do nosso Estado, nessa Niterói tão querida por nós, Sr. Pre­
sidente, grande parte de sua vida. Ele combateu nas guerras da Inde­
pendência, combateu nas campanhas do Sul no primeiro Império, e 
depois, vindo para o Rio foi, por indicação do Duque de Caxias, em 
1835, nomeado Comandante da Guarda Policial da Província do Rio 
de Janeiro. Nessa função, permaneceu por mais de 20 anos, integrou­
se inteiramente na comunidade fluminense, na vida de Niterói. Foi, 
durante muitos anos, Deputado Estadual, e a sua dec;licação a essa 
Força Policial, da qual é patrono, foi de tal ordem, que ele cedeu 
terrenos necessários à construção do quartel que abrigava a Guarda 
Policial de então, a ·Força Militar do Estado do Rio de Janeiro. 
Muitas outras benemerências ele fez, na ainda capital do nosso Esta­
do, Sr. Presidente, doando terras para a construção de hospitais; dê 
cemitérios, sendo protetor de uma série enorme de organizações 
beneficentes. 

A vida do Brigadeiro Castrioto está cheia de exemplos a serem 
seguidos por todos que desejam servir à Pátria. 

Quero louvar a Assembléia Legislativa do nosso Estado por não 
ter se esquecido desse varão e, cem anos depois do seu falecimento, 
ter feito uma sessão comemorativa de sua vida, exaltando os seus 
grandes feitos e a grande luta que ele começou, quase que na sua in­
fância, porque, como naquela época se fazia, ele foi praça aos 10 
anos de idade, e, até ser atingido por uma moléstia insidiosa, perma­
neceu na átiva, prestando serviços ao Exército N acionai. 

São essas as minhas palavras, Sr. Presidente, prestando também 
em nosso nome - e estou certo de que V. Ex• se associa, como bom 
fluminense, às minhas palavras - a homenagem a este cidadão 
ilustre do nosso Estado. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) ._ Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO (Guanabara) (Pronuncia o seguin­
te discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho formular um apelo ao Senhor Presidente da República e 
ao seu Ministro do Trabalho para que seja legalizada a situação dos 
que estão prestando serviço nos órgãos públicos, inclusive no Paládo 
do Planalto, sem qualquer vínculo empregaticio e, conseqüentemen­
te, previdenciário. 

As pessoas nesta situação no País são em número estimado 
acima de cem mil, das quais mais de cinqüenta mil só no Estado de 
São Paulo, e milhares das quais com mais de 1 O anos de serviço. 

Centenas de professoras em São Paulo tiveram que recorrer à 
Justiça Trabalhista para terem reconhecida sua situação de trabalho 
e direitos, inclusive com a Previdência Social. 

O Ministêrio do Trabalho e o INPS, tão exigentes com as empre­
sas particulares, não tomaram até a presente data qualquer providên­
cia no sentido de regularizar a situação daqueles que prestam servi­
ços aos órgãos públicos e continuam marginalizados perante a Lei, 

- . 
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Daí o apelo que endereço ao Senhor Pr~nte da Repüblica e 
ao Sr. Ministro do Trabalho, em favor desses trabalhadores sCm 
qualquer direito e sem qualquer proteção. (Multo bemt) ' 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lindoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Ma--)-~ .. ·.~· . . 
(Pausa.) '',"!!;. 

S. Ex• não está presente. t~· . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival ta. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente, 

destinados -a aquisições fora das fronteiras nordestinas,do equi· 
pamento n~sário ao empreendimento. 

Fmafmente, Sr. Presidente, permitir-nos-íamos, neste momento, 
o maít iteticamente possível, dar uma opinião sobre a atual siste­
m~ incentivos fiscais, que. ao nosso ver, vêm a contento cum­
pr-'o seu objetivo básico de induzir o surgimento de projetos 
privados em áreas e setores prioritários. 

Entretanto, alguns obstáculos têm contribuído para reduzir a 
eficiência do mecanismo com efeitos negativos para o sistema, como 
um todo. 

E procuraríamos sintetizar os mesmos: 
J9)- a diminuição dos recursos decorrentes das retenções para 

oPINe o PROTERRA; . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. · 29) - o atraso na execução dos projetos fruto das dificuldades 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) _ Concedo a palavra ao ~ tJa: obtenção dos ,rc:cwrsos Ji~ita~os ~las r:tençôes acima referidas e 

nobre Senador Virgílio Távora. . r. ;pela atual SJStematJca deaphcaçao e hberaçao dos mesmos. 

! ;. ~~ ' O obstáculo n9 I (diminuição dos recursos) podena ser to-
O SR. VIRGlLIO TÁVORA {Ceará) {Pronuncia o seguinte·- talmente removido com a adoção' de uma das duas alternativas: 

curso, sem Trt'isio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 1. obtenção de recursos orçamentários para o PIN e o 
Inscritos estávamos para examinar os pronunciamentos de S. PROTERRA e fixação do percentual de opções em 50%, como ocor-

Ex's os Srs. Ministros da Fazenda e de Minas e Energia, feitos, res- ria até 1970, quando o número de projetos aprovados era bem maior. 
pectivamente, perante as Comissões de Finanças e Economia desta 2. manutenção dos incentivos fiscais do Imposto de Renda das 
Casa, e a de Minas e Energia e Desenvolvimento Regional, da Câ- pessoas jurídicas com exclus.ividade para as Regiões Norte e Nor-
mara dos Deputados. deste, criando-se um incenlivo com base no Imposto de Renda das 

O adiantado da hora, num fim de sessão, faz-nos reservar para pessoas físicas, tipo De<:retQ-lei n"' 157, alíquotas de 5 a 10%, para 
outra ocasião o emitir opinião e conceitos sobre o que ouvimos de investimentos em projetos de pesca, turismo e reflorestamento, fora 
fundamental, de importante, na declaração dos titulares dessas duas das áreas de atuação da SUDENE e da SUDAM. sem prejuízo da 
Pastas, quanto ao desenvolvimento de nosso País. concessão de financiamentos de longo prazo através do Banco do 

Não poderíamos, porém, deixar passar a ocasião para percutir Brasil e BNDE. 
dois assuntos simples: primeiro, o protestar, na primeira ocasião que 
se nos oferecer, isto é, nos primeiros dias de agosto- já que estamos 
no fim da primeira metade desta Legislatura e entraremos em recesso 
segunda-feira próxima- a apresentação de todos os dados que nos 
levam a convicções bem contrárias às afirmativas do nobre represen­
tante por São Paulo, o eminente e combativo Senador Franco 
Montoro, quanto ao tratamento dado pelo Governo ao problema de 
nosso desenvolvimento nuclear. 

Em segundo lugar: - Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando 
\-'oltarmos a esta Casa, em agosto, praticamente já estará concluído o 
li Plano Nacional de Desenvolvimento, e tomadas, pelo Poder 
Executivo - ou pelo menos delineadas - aquelas providências bá­
sicas necessárias ao seu pleno cumprimento. Assim, a nossa consciên­
cia de nordestino nos impele a fazer breves considerações - brevis­
sirnas aliás - pelo adiantado da hora, sÓbre: primeiro, a sistemática 
do ICM, e traduzir num apelo para que sejam aprofundados durante 
estes trinta dias, os estudos relativos ao Fundo Rotativo do JCM, 
como uma solução viável - não diremos a única - para que esses 
desequilíbrios promovidos por este tributo, sejam minimizados. Em 
síntese, tratar-se-ia de, num prazo curto, até o ano de 1978, de doze 
em doze meses, crescer a contribujção de uma alíquota que todos os 
Estados teriam sobre a receita total desse tributo, de maneira a, 
numa caixa única, ter um montante que seria distribuído de acordo 
-sugerimos- com os mesmos índices, aplicados na distribuição do 
Fundo Especial, criado no Governo Costa e Silva, e que tanto benefi­
ciam aqueles Estados mais necessitados. 

Assim, de ano em ano, ter-se-ia um acréscimo de 2,0% na alíquo­
ta. Os diferen•es Estados, no Primeiro ano, fariam um recolhimento 
de 2,0% de todo o seu ICM para essa caixa; no seguinte, 4,0%, de ma­
neira que, em 1978, teríamos 10%. Na redistribuição desses recursos 
teríamos um amortecedor para essas desigualdades. 

Mas, isso não seria tudo, Sr. Presidente, se, junto a essa medida, 
- mais uma vez, fixamos aqui a opinião, - não fosse feita uma ten­
tativa séria de instalar um núcleo de indústria de bases no Nordeste, 
a fim de impedir essa evasão t"ão grande a que assistimos: todos os 
investimentos feitos na terra, numa proporção· de 65,0% a 70,0% 

O obstáculo n' 2 {atraso na execução dos projetos) pode ser re­
movido facilmente com a adoção simultânea ou isolada das alternati~ 
v as seguintes: 

I. A criação de um Fundo de Investimento com recursos dos 
pequenos depositantes, a ser administrado pelo BNB e BASA com 
base em diretrizes gerais estabelecidas pela SVDENE e SUDAM~ 

2. Mudança da atual sistemática de aplicação e liberação, de 
forma a se possibiHtar o aporte de recursos independentemente da 
captação. 

A Aplicação e liberação dos recursos ficaria, se aceita a 
sugestão, na dépendência de andamento da execução do projeto e da 
realização dos investimentos com recursos próprios, devidamente 
comprovados pOr fiscalização da SUDENE Ou SUDAM. · 

Posteriormente, então, os investidores trocariam seus 
"comprovantes de depósitos" ou "guias de recolhimento" por ações 
de empresas aprovadas pela SUDENE ou SUDAM que tenham rece­
bido recursos dos incentivos fiscais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, achamos que, numa hora como 
a atual, em que prestes está o Governo a traduzir, nesse documento 
básico, toda sua política eçonômico-financeira, toda a sua filosofia de 
desenvolvimento pelos anos que se seguem, o dever de nordestino 
nos impunha estas considerações que, talvez descoloridas (niío 
apoiado!), vem do fundo do coração de um homem que ama sua 
Região. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 

S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Franco Montoro. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo· a palavra ' ao 

(Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao 

(Pausa.) 

nobre Sr. Senador Cattete Pínheíro. 

nobre Sr. Senador Wilsoo Campos. 
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S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Heitor Dias. (Pnb.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Guido Mondin. 

O SR. GU!DO MONiliN (Rio Grandt de Sul) (Pr-a o 
seguíntedhcurso.)- Sr. Presidente. nobres colegas, qu<ero assinalar 
neste cair de tarde e neste findar do primeiro peripdO de nossa sessão 
legislativa de 1974, um acontecimento que aos rio~grandenses--do-sul 
enche de orgulho.~ que, em solenidade realizada Ontem no salão de 
atos do Palácio Piratini, em Porto Alegre, constituiu-se o Banco de 
Desenvolvimento do Rio Grande do Su}. Este ato tem orna história. 
Quando o ientão O~utado Euclides Triches foi indicado para o 
Governo do Rio Grande da Sul, recordo, numa entrevista coletiva, 
anunciando o seu programa de Governo, nele inclú.ia a. cria\-ào do 
Banco de Desenvolvimento do Estado e o fazia com muita visão, 
com uma perspectiva de administrador de gema, oJhando para o 
panorama econômico do Rio Grande. 

Entretanto, Sr. Presidente, aSsumindo o Governo e com novos 
estudos realizados, diante da realidade nova que se oferecia ao ad­
ministrador que se iniciava, em reuniões realizadas com as Classes 
Produtoras do Rio Grande do Sul, foi-se chegando a idéia de 
ampliar o que inicialmente pensara o Governador e assim surgiu, 
após uma série de gestões, o Banoo Regional (Je Desenvolvimento do 
Extremo-Sul, incluindo interesses dos três Estados sul\nos: Paraná~ 
Santa Catarína e Rio Grande do Sul. 

Em atividade o Banco Regional, também fatos novos foram sur~ 
gindo. Quero apontar entre eles o que fui encontrar na justificativa 
do Governador gaúcho, ao denunciar o convênio realizado entre os 
três Estados. · 

Veja V. Exf, Sr. Presidente, e meus nobres colegas, que havia a 
singularidade de constituir o Banco de Desenvolvimento do Extremo 
Sul, uma autarquia interestadual oom a atuação tfipartida, com os 
respectivos bens, efeítos, pessoal, operação e aplicação de recursos 
totalmente descentralizados e constituindo, de fato, dentro da' au­
tarquia gera(, BRDE, três autarquias regionais. 

Observa-se milis que "eada agência mantinha a administração 
regional autônoma, operando exclusivamente em sua área, apli~ 

cando os recursos de seu giro em operações financeiras regionais e 
apresentando semestralmente o se\1 bafanço geral e conta de Lucros 
& Perdas restritos ao seu exercício e operações sociais." 

Ora, o que o Rio ~rande do Sul necessitava era de um Banco de 
Desenvolvimertto próprio, para atender aos interesses e programas 
da ecanoaúti âo-grandense. Precisava, quero enfatizar, de um esta~ 
belecimento creditício ·próprJo, com maior flexibilidade e mais 
adequada estruturação. 

Por conseguinte, em reunião ocorrida segunda~feira da semana 
passada em Santa Catarina, presentes os três governadores e outras 
autoridades, assim como os conselheiros da ínstituíção, o Governo 
do Rio Grande do Sul formalizou a retirada da participação do Rio 
Grande do Banco Regional do Desenvolvimento do Extremo Sul, 
no montante de dois terços do capital total do Banco, 

No início de sua justificativa, diz o Governador: 

"O Estado do Rio Grande do Sul, tendo prestnte as dis~ 
posições da Leí nf 6.60.5, de 9 de outubro de I973, que autori~ 
zou, de um lado, ·a constituição de um banco prôprio de 
desenvolvimento (art. l'~) e, de outro, a denúncia do convê­
nio firmado com os Estados de Sarita Catarina e do Paraná, 
criando o Conselho de Desenvolvimento do Ex.tremo-Sul­
CODESUL- e o .Banco Regional de Desenvolvimento do 
Extremo~Suf, BRDE (art. 99), tal como jã manifestou a Suas 
Exçelências, os Senhor<;s Governadores dessas mesmas uni­
dades da Federação, atravês de reiterados oficios e manifesta­
ções pessoais ejou por intermédio de emissários pessoais do 
seu Governo, torna, nesta data, efetiva a denóncia, o que faz 

com as solenidades de! estilo, retirando-se do CODESUL e do 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo-Sul." 

Sr. Presidente, o Banco do DesenvolvimeJlto d.o Rio Grande do 
Sul, é, agora, desde o ato de ontem, uma realidade que orgulha todos 
os rio~grandenses, e a mim em panicu\ar. 

Ao presidir a solenidade de constituição do BADESUL, Banco 
de O~envolvimento do Estado do Rio Grande do Sul S/ A, rea­
íizada ontem no Saíão de Atos do Paíácio P'iratini, o Governador 
Euclides Triches disse que não era mais pos.sível que um Estado 
como o Rio Grande do Sul, ''com a economia pujante que tem, um 
Estado que contribuiu com 16 por cento de todas as exportações 
brasileiras, um Estado que esti implantando uma ínfra-estrutura que 
nos permite olhar para o futllro com um otimismo fora do comum, 
tivesse as deliberações financeiras e as que dizem respeíto ao suporte 
e ao estímulo de todo seu empresariado subordinadas ao voto de ou­
tros Estados da União. Enteodemos- frísou o Governador Ttiches 
- que o RiQ Grande do Sul não podia mais ateitar \lma posição 
desta ordem. As decisões do empresariado rio~granden.se devem ser 
tornadas pelo Governo do Estado e Governo Federal, guando for o 
caso, mas ntlnca por outros Estados da Federação, decidindo os ru~ 
mos a serem seguidos pela economia gaúcha. Daí a raJ:ào de nossa 
de<::isão, constituindo o Banco de Desenvolvimento d() Estado do 
Rio Grande do Su1" 

Suporte financeiro·. 

Ainda referindo-se aos f atol!. que .. fizeram nascer no Rio Gran­
de do Sul o BA.Df.SUL", o Governador E'\1clides Triches salientou 
que a nova entídade "serâ o suporte financeJro dos Programas do 
Governo Estadual e principal financiador d~s investimentos da in­
dústria, comércio, agropecuãria e turismo do Rio Grande do Sul. 
Canalizando maiores recursos para o setor privado gaúcho- disse o 
Chefe do Executivo - o BADESUL prestará, ainda, garantias e 
assistência técnica às pequenas e médias empresas aqui localizadas., 
integrando-se ao Sistema de: Incentivos Governamentais que vêm 
sendo implantado por minha adnünistração". 

O Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do S_ul 
foi constituído com um capital de Cr$ 300 milhões e passa a ser o 
maior Banco Estadual de Desenvolvimento do País. Sua capacidade 
de finan<:iamemo será de Crs 1 bilhão e 500 ntilhões de cruzeiros, 
considerando-se que, dentro da sistemática financeira nacional, os 
Bancos de Desenvolvimento podem obter, a cada cruzeiro de capital, 
mais cin~o cruzeiros em repasse para fmanciamento ern sua ârea de 
ação. constituindo-(), o Governador Euclides Triches atingiu mais 
uma das metas preconizadas ao início de sua adtnini\tração e de vital 
importância a dinamízaçào da economia do Estado. 

Discursando na solenidade de C<lnstítuiçãa do BADESUL, o 
Governador Euclides Triches disse: "em entrevista realizada na 
Associação Rio-grandense de Imprensa em fins de 1970, quando ain~ 

'da candídato a governança estadual, anunciei a futura criação de um 
Banco de Desenvolvimento para atuar exclusivamente no Rio Gran­
de do Sol. Mais tarde a id~ia foi exaustivamente estudada e debatida 
junto à entidades de classe, comisWes parlamentares e autoridades f e. 
derais. O plano levava em conta a retirada dos recursos financeiros e 
técnicos correspondentes ao Rio Grande do Sul na autarquia 
interestadual BRDE, pelas razões qoe seguem, O BRDE foi criado 
numa época em que não havia recursos disponíveis (fundos 
especiais) e por isso tornava-se necessária a soma de reivindicações 
dos três Estados que o constituíram. Após 1964, com a reforma do 
Sistema Financeiro Nacional, a obtenção de recursos de fora do Esta­
do tornou-se praticamente automática: basta te:r CrS \ ,OQ para 
se obter CrS 4,00 a 5,00 em repasses de recursos financeiros. Un:-. 
estudo das dificuldades da autarquia logo mostrou que o Rit.l 
Grande do Sul dela participava com cerca de 2/3 (hoje cerca de Cr$ 
ISO milhões) do total do seu capital e reservas, os quais eram mul­
tiplicados por 4 ou 5. EntretarHo, por um rígido dispositivo legal, os 
recursos obtidos eram divididos em 3 partes iguais, cada uma. destina-
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da a um Estado, não interessando a necessidade de cada economia 
QU mesmo a participação de cada Estado~Membro no ~::apitai do 
Banco, Outros problemas se faziam sentir no BRDE: o tesouro 
paraÚ.acnse durante longo tempo apenas contribuía com_ recursos, 
com prioridade para o seu Banco de Desenvolvimento ( O BADEP) 
e secundariamente ao BRDE, o que feria o disposto em convênio,: 
além de ocasionar deficits: na agência de Curitiba como CÓnsequên~ i 
cia disso, lucrfls obtidos no financiamento das indústrias gaúchas 
eram transferidos para pagamento de funcionârios daquela agêneia. 
De outra parte, as grandes decisões referentes aos financiamento...· 
eram feitas por uma junta de administração onde o Rio Grande d5 
Sul tinha apenas 1/3 dos votos, fato este que amiúde acarretava 
dificuldades na atração de novas indústrias. Neste sistema, emprésti­
mos de el.evado valor eram passíveis de decisão de forma indepen­
dente da política de desenvolvimento imprimida pelo Estado do Rio 
Grande do Sul. A mudança desse estado de coisas equivaleria {I al- · 
teração radkal do convênio que criou a autarquia, transformando-a, 
segundo as normas vigentes do Banco Central, em uma SOciedade 
Anônima onde o Rio Grande do Sul teria o controle acionário 
absoluto, solução esta que não interessaria aos demais Estados. 
Diante disso, uma solução se impunha à administração estadual: ins­
tituir seu Banco de Desenvolvimento e, ao mesmo tempo, retirar-se 
do BRDE- A tese, agora formalizada, havia encontrado amplo 
apoio da FJERGS e demais entidades de classe, além de aprovação 

unânime do Projeto de Lei na Assembléia Legislativa em outubro 
passado de sua vez, o Estado de Santa Catarina tomou semelhante 
decisão, para isso também obtendo autorização legislativa de seu par­
lamento e a respectiva carta-patente do Banco Central, com este ato, 
Governo CPIA o BADESUL, dando-lhe um capital de CrS 300 mi­
lhões e aproveitando a inestimável equipe técnica do BRDE, cons­
ciente de que seria impossível manter duas instituições sólidas, ao 
mesmo tempo, com escassos recursos e tarefas ínexplicavelmente 
paralelas diga-se de passagem, para multiplicar recursos_ próprios 
(por 4 ou 5 vezes) não é necessário o Estado possuir dois organis­
mos com o mesmo objetivo, É necessário, isto sim, possuir recursos 
próprios, a fim de obter recursos de fora do Estado e aqui aplicá~los, 
em benefício exclusivo do setor privado rio-,grandense. A propósito, 
sublinho aqui que nào seria aceitável a manutenção de duas institui­
ções financeiras do mesmo gênero, atuando na mesma atividade,, 
ainda que as distorções existentes na autarquia interestadual 
pudessem ser corrigidas. Minha administração sethpre preconizou a 
austeridade e a racionalização dos gastos e dos investimentos póbli­
cos, a melhor adequação dos recursos à disposição das entidades pú­
blicas e a coordenação e o entrosamento operacional do sistema 
financeiro estadual. Por isso mesmo, a existência de um\único e mais 
sólido Banco de Desenvolvimento objetiva, sobretudo, evitar o des-

, perdício do dinheiro público com gastos em prêdios, material de 
consumo e novos funcionários para duas entidades semelhantes e 
duas estruturas administrativas destinadas ao mesmo fim ; evitar o 
enfraquecimento de duas organizações que, nesse caso, não teriam 
igual pujan~a: e ainda, evitar uma futura e eventual descoordenação 
por consequência da atuação de dois órgãos destinados à mesma 
finalidade. t importante, por isso, o Estado contar com uma única 
grande instituição financeira que execute integralmente uma política 
de financiamento do desenvolvimento cujas decisões estejam afetas 
ao Rio Grande do Sul. Eis. portanto, os fatos que fizeram nascer no 
Rio Grande do Sul o BADESUL, entidade que será o suporte finan­
ceiro dos programas do Governo Estadual e principal financiador 
dos (investimentos) da indústria, comércio, agropecuària e turismo 
do Rio Grande do Sul. O BADESUL, ao canalizar maiores recursos 
para o setor privado gaúcho, prestará ainda garantias e assistência 
técnica às pequenas e médias empresas aqui localizadas, integrando­
se ao Sistema de Incentivos Governamentais que vem sendo implan­
tado por minha administração. PN final, registro que ainda na úl~ 
tima reunião do CODESUL fiz uma proposição, que foi aceita por 
unanimidade, visando à instituição de uma conferência de governa-

dores do exuemo sul a fim de tratar problemas econômicos comuns 
aos três E.stad:ós, bem como, sempre que necessário, sugerir.mc4idas 
nessa ârea . .-~toridades federais. Essa conferência será sempre ~ma 

- ~ ião com vistas ao desenvolvimento econômico e social 
o extremo Sul do BrasiL" 

iretoria do Banco do Desenvolvimento do Estado do 
Rio rande do Sul "está assim e:onstituida: presidente - Sr. Orlando 
da Cunha Carlos, vice~presidente ~ Sr. Mauro Knijnik; diretor­
Sr.Alfredo .Menechetti Filho, ficando vago um cargo de diretor, a ser 
preenchido oportunamente. Para o Conselho Fiscal foram eleitos os 
Srs. Josê Pereira Coelho de Souza, general Gastão Pereira dos San­
tos e Paulo VeUinho, e para a suplência os Srs. Carlos Aloizio We­
ber, Luiz Mandelli e Enio A veline da Rocha, todos presentes à sole­
nidade desta manhã. 

~ra,o que tinha a anunciar a casa. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) (Pronuncia o 
seguinte dl!cu.no. Sem redlio do orador.) - Sr. Presidente, Sr!;. 
Senadores: 

Desejo, cumprindo um dever e tendo um prazer imenso, gravar, 
nos Anais da Casa, acontecimento auspicioso verificado recentemen­
te, com relação ao pequeno-grande Estado do Espirito Santo. Só ago­
ra posw vir a esta tribuna, porque, tão logo surgiu o fato motivador 
deste meu pronunciamento, ausentei-me do País, regressando ontem. 

Trata-se do resultado da alta inspiração revolucionária, 
representada por ato do Senhor Presidente da República, indicando 
o nome do nosso eminente colega da Câmara dos Deputados, Depu· 
tado tkio Álvares, para o Governo do Espírito Santo. 

A minha alegria, Sr. Presidente, surge de envolta com profundo 
sentimento de confiança e alegria, .por ver galgar o degrau extremo 
da carreira política, no EStado, um amigo fraterno, que, de origem 
economicamente humilde, porque filho de um honrado mecânico, 
veio de esforço em esforço, de cansaço em cansaço, de fadiga em fadi· 
ga, de esperança em esperança, mas no dorso de uma imutável tenaci· 
dade, vencendo na vida através de um trabalho diário e, sobretudo, 
de uma obsessão para conquistar a colina iluminada do triunfo e do 
sucesso. Mineiro de Ubá, por coincidência, eu também sou mineiro 
de Ubá, muito cedo nos tornamos amigos e hoje posso dizer, sem re­
ce.io de errar, que no nosso relacionamento, acumulamos as funções 
de companheiro, de amigo e de irmão. Daf, fazer debruçar toda a 
sinceridade do meu contentamento pela auspiciosa investidura desse 
companheiro, a 15 de março de 1975, ao posto de Governador do 
Espírito Santo. 

Mas, dizia também, Sr. Presidente, que recebi essa notícia corn 
um sentimento de profunda confiança, porque tenho certeza que a 
mocidade exuberante, o talento aplaudido e o espírito públicq sem­
pre demonstrado, farão com que o Deputado ~leio Álvares saiba 
corresponder à confiança. revolucionária, à confiança do povo capi­
xaba, realizando uma administração à altura da sua impressionante 
capacidade de trabalho; e dignificando, sobretudo, a nova geração 
que está ajudando a construir este Brasil, que já firmou o seu con· 
ceito definitivo dentro das suas fronteiras e que já projetou uma 
imagem vitoriosa no mundo exterior. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Permíte V. Ex• um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espirito Santo)- Outo V. Ex•. 
nobre Senador. 

O Sr. Heitor Diu (Bahia) - Solidarizo-me com V. Ex• pelo 
registro que faz e pelo elogio que traçou em relação ao Deputado 
~leio Alvares. Considero-o meu amigo, e do convívio que oom ele te­
nho mantido ficou-me a convicção de que sé trata de um moço talha­
do para a vida pública, pelo seu idealismo, pelo seu espirito, pela sua 
formação. E dentre as características que lhe assinalam a persona­
lidade, devo realçar, e V. Ex• bem sabe, a lealdade com que ele. 
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proced~ nessa.atríbulada vida pública e política. De modo que, com 
es~as mmh.as palavras, quero, também, demonstrar o meu apreço e a 
mmha eshma para com o Deputado Élcio Álvares, formulando 
os melhores votos para que ele, na sua nova missão, Miba corres­
ponder aos interesses do seu Estado e do seu grande povo. 

O Sr. Lenoir Vargas (Santa Catarina) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Ouço o aparte 
de V. Ex•. 

O Sr. Lenoir Vargas (Santa Catarina)- Quero, também, deixar 
no discurso de V. Ex• uma palavra de Santa Catarina, de congratula­
ções pela escolha do Deputado ~leio Álvares. V. Ex• sabe que a 
Câmara dos Deputados é o grande laboratório das vocações da vida 
pública, e aqueles que efetivamente trazem o carisma de servir, e de 
servir continuadamente, de logo, mesmo ao primeiro mandato, se 
revelam, se destacam. E esse jovem Deputado, tão fraterno amigo de 
V. Ex•, teve essa característica no seu ingresso no Parlamento bra­
sileiro. Fez-se logo, sem acotovelamentos, sem ansiedades suspeitas, 
mas naturalmente, pelo seu trabalho, pela sua inteligência, por sua 
vocação pela vida pública, fez-se logo um dos líderes da nova gera­
ção dos deputados que atuam no Parlamento nacional. Por isto, a 
sua escolha, eu a recebi com o maior regozijo, porque vi nela a 
sabedoria de quem o escolheu e vi na sua escolha, também, a pespec­
tiva de um quadriênio feliz para o Estado de V. Ex• - este grande 
Estado do Espírito Santo. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Agradeço a 
intervenção do ilustre Senador Heitor Dias, que realmente prestou 
um depoimento ediflcante e verdadeiro em torno da carreira política 
e do brilhantismo cultural de f:lcio Álvares; e o ilustre Senador Le­
noir Vargas trouxe para o meu pronunciamento o maior ângulo de 
destaque do Deputado Êlcio Álvares. 

Ele exerce presentemente o primeiro mandato parlamentar. Não 
foi vereador, não foi prefeito, não foi deputado estadual. Ingressou 
na Casa congênere através de um vitorioso exame de madureza. E jã 
com relação a Élcio Álvares, podemos dizer, invocando aquela sen­
tença histórica: "Veio, viu e venceu." 

O Deputado Geraldo Freire, então Líder do Governo na Câma­
ra, o convidou apenas em virtude de referências de outros palamenta­
res, porque não o conhecia, para as graves responsabilidades de uma 
vice-liderança; e, em seguida, para a função de membro da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Ouvi do Deputado José Bonifâcio, }'residente daquele órgão téc­
nico da Câmara, que Élcio Álvares é um dos melhores elementos da­
quela Comissão. E teve ele, apesar da sua infância parlamentàr, o 
encargo, o ônus de relatar vários dos mais importantes projetos, prin­
cipalmente conduzidos por mensagens governamentais, e se houve, e 
se comportou, a par da lealdade ao situacionismo revolucionário, 
com profunda competência jurídica e também com rara habilidade 
parlamentar. 

E, no plenário da Câmara, ocupou por várias vezes e imedia~ 
tamente após discursos pronunciados por membros da honrada 
Oposição, a tribuna daquela Casa. E, exibindo argumentos, dando 
curso à sua sensibilidade oratória, e principalmente mantendo inal· 
terada a sua lealdade ao Governo, soube tornar vitoriosos os seus 
pontos de vista, cumprindo assim, plena e exemplarmente, os seus 
deveres de homem público. 

Então, verificamos que Élcio Ãlvares alteou~se na Comissão de 
Constituição e Justiça e sublimou~se no Plenário da Câmara dos 
Deputados. 

Talvez seja difícil, Sr. Presidente, citar outros parlamentares 
que, em três anos de vida pública, de vida parlamentar, sem nenhu~ 
ma experiência anterior, igualmente houvessem galgado tão expressi­
vo triunfo, com tanta velocidade e tanto convencimento! 

Mas, Sr. Presidente, há um outro aspecto na escolha do Deputa­
do eicio Ãlvares para o Governo do Espírito Santo. Naturalmente 
que temos governadoles indicados que não teriam condições de, nu­
ma eleição direta, galgar o altiplano governamental. Não porque não 
tivessem valor, não tivessem cultura, não tivessem espírito püblico, 
mas é que muitos desses que foram recrutados para a grave missão 
de governar os seus Estados, jamais tiveram a intervivência popular, 

Fala-se por aí, repetindo conceito se não me engano de Assis 
Brasil, que a eleição direta é a voz do povo, e que a eleição indireta, o 
eco do povo. Trata-se de matéria conceitual e que, por via de conse­
qüêntia, somente a doutrina e a sociologia política poderão decifrar. 
Mas, no caso do Deputado e1êio Álvares, o mais votado Deputado 
federal em todos os tempos no Espírito Santo, se o processo de elei­
ção não fosse oblíquo e fosse direto ainda assim ele galgaria, tranqüi­
la e esmagadoramente, as escadarias do Palácio Anchieta. 

Verificamos assim, Sr. Presidente, que a escoiha de Élcio Ãlva­
res para Governador do Espírito Santo teve um sentido de naturali­
dade, porque, ao fazê-lo, o Senhor Presidente da República, - após 
a coordenação do Sr. Presidente Nacional da ARENA, Senador 
Petrônio Portella -, interpretou fielmente o verdadeiro sentimento 
popular. 

Estou certo, Sr. Presidente, que Élcio Ãlvares saberâ, como está 
sabendo, realizar a grande obra de reunificação partidária, tão amea­
çada no Espírito Santo como em outros Estados da Federação. Lá, 
as labaredas, que eram altas, jâ estão baixas e serão extintas, mercê 
de Deus e do seu trabalho, dentro em breve, porque até a Convenção 
de julho a ARENA espírito·santense estará unida e seus líderes esta· 
rào agrupados para a grande jornada de novembro; quando o Espíri· 
to Santo conduzirá para a Assembléia Legislativa e para o Congresso 
Nacional a safra majoritária decorrente do seu trabalho em favor do 
nobre e altivo povo capixaba. 

Sr. Presidente, ao fazer este registro, que emerge do meu cora­
ção e que se encontra com a minha consciência, desejo me cong,ratu­
lar mais uina vez, como se vezes anteriores não bastassem, com o no­
bre Deputãdo Êlcio Ãlvares por essa vitória maiúscula, vitória da 
persuasão, da simpatia pessoal, da correção na vida pública, da von­
tade férrea se servir à sua terra e à sua gente. Dirijo, também, a sin­
ceridade e a emoção das minhas congratulações à sua esposa, aos 
seus filhos, aos seus pais que, como disse, gente de origem econômi­
ca humílima c que, hoje, vêem o seu filho, que é a carne da sua car­
ne, o sangue do seu sangue, alma da sua alma, aparecer diante da 
ribaltã ~a vida pública t:::?mo um grande servidor do Espírito Santo 
e um colaborador diário, pertinaz, em favor deste País, que estamos 
construindo com a experiência das velhas gerações, com o calor das 
novas gerações e que, todos nós, não podemos, jamais, cometer nem 
a _imprudência, nem o crime de torná-lo pequeno, porque Deus fez o 
Brasil tão grande. 

Peço, Sr. Presidente e Srs, Senadores, a Nossa Senhora da Pe­
nha, que é a padroeira do Espírito Santo, que seja também a padroei­
ra do Governo Élcio Álvares. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Não hâ mais oradores 
inscritos. 

Comunico ao Plenãrio que, tendo sido convidado a integrar a 
Delegação Brasileira à Primeira Conferência dos Parlamentos 
Latino-americano e Europeu, a realizar-se na cidade de Bogotá, 
Colômbia, deverei ausentar-me do País durante o mês de julho do 
corrente, a fim de participar da referida Conferência. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Aceitando sugestão 
enviada à Mesa, esta Presidência, não havendo objeção do Plenário, 
designa o nobre Senhor Senador Paulo Guerra para representar o 
Senado nas solenidades comemorativas do 259 aniversârio do Institu­
to Joaquim Nabuco, em Recife. 

Antes de encerrar os trabalhos, a Presidência convoca sessão 
extraordinária do Senado Federal a realizar-se no próximo dia 30, às 
I O horas, com a seguinte 

·' 



Junho de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçiioll) 
Sábado 29 2615 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, 018 _.turno único, da Redação final (oferecida pelp. 
Comissão de Redaç!ó em seu parecer n~' 324, de 1974), do ~oâ 
Decreto Legislativo n~" 9, de 1974 (n~' ,145-B/74, na Câ,.. ·d 
Deputados), que aprova o texto da Recomendação n~" 139, a~ 
pela LV Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. ·_,,., · 

-2-

Discussão, em turno único, da redação fma1 (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu parecer nQ 321, de 1974), do Projeto de 
Resolução n~> 25, de 1974, que suspende a proibição contida nas 
Resoluções D11s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para permiti~ 
que a Prefel_!:ura Municipal de América Brasiliense - SP, eleve Q 

montante de sua divida consolidada .. mediante contrato de emprés­
. timo, d~ado a financiar serviços de pavimentação asfáltica da 

cidade. 

$1". -3-

Discussào, em turno único, da Redação ao.t (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu parecer nQ 322, de léf/4), do Projeto de 
Resolução n~' 27, de 1974, que suspende a proibição contida nas 
Resoluções n~'s 58, de: 1968, 79y de 1970, e 52,· de 1972, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu (SP) aumente o montan­
te de sua dívida consolidada em CrS 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruz.eiros), mediante contrato de empréstimo 'junto a instituições 
financeiras nacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 

sessão. 
( Levanra-se a sessão às 17 horas e45 minutos.) 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

3• REUNIÃO, REALIZADA EM 20 DE 
JUNHO DE 1974 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte de junho do ano de' 
mil novecentos e setenta e quatro, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Clodomir Mi\et - Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Dinarte Mariz, Osires Teixeira. Lourival Baptista, Ruy Carneiro e 
Saldanha Derzi, reúne-se na Sala "Bernardo Pereira de Vasconce­
los'', a Comissão de Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores' 
Senadores Teotônio Vilela, José Guiomard, Wilson Campos e José I 

Esteves. 
É dispensada a teiiura da Ata da reunião anterior. 
O Senhor Presidente declara aberta a reunião e em seguída 

concede a palavra ao Senhor Senador Dinarte Mariz, que emite seu 
parecer favorável. ao Projeto de Lei da Câmara nl' 60, de 1974, 
"Acrescenta parâgrafos ao Artigo 22 da Lei n~> 4.229, de li' de junho 
de 1963, que transforma o Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas (DNOCS) em autarquia e dâ outras providências". 

Submetido o parecer a discussão e votação, é o mesmo apro·­
vado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Mauro Lopes de Sâ, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
9• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 DE 

JUNHO DE 1974 

Às onze horas e trinta minutos do dia vinte e cinco de junho de 
mil novecentos e setenta e quatro, na Sala Ruy Barbosa, presentes os 
Senhores Senadores Franco Montoro, Accioly Filho, Guído Mon­
din, Otávio Cesário e Renato Franco, reúne-se a Comissão de Legis­
lação Social. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Heitor Dias, Domício Gondin e Eurico Rezende. 

O Senhor Senador Franco Montara, Presidente da Comissão, 
ao constatar a existência de "quorum", declara aberta a reunião e o 
Assistente lê a Ata da reunião anterior que, sem debates, é aprovada. 

Em seguida, são emitidos os seguintes pareceres: 

Pelo Senhor Senador Renato Franco: 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n~' 21, de 1974, 
que "altera a legislação da Previdência Social e dá outras provi­
dências". 

Parecer pela aprovação, com a Emenda nl' 1-CLS, com a Sube­
menda à Emenda n~' 2, de Plenário, e a Emenda n11 3, oferecidas pela 
Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei do Senado n~" 
88, de 1973, que "dispõe sobre o exercício da profissão de lavador e 
vigia autônomo de veículos automotores, e dá outras providências". 

Pelo Senhor Senador Accioly F1111o: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nl' 23, de 1973, 
que acrescenta parágrafos ao artigo 10 do Decreto-lei n'i' 972, de 17 
de,outubro de 1960, que dispõe sobre o exercício da profissão de jor­
nalista". 

Parecer pela aprovação, com Eme_nda n'i' 1--CLS, do Projeto de 
Lei do Senado nl' 46, de 1973, que "reduz prazo prescricional do di-. 
reito de receber ou cobrar as irnportâÓcias devidas ao JNPS de trinta 
para cinco anos, alterando o artigo 144 da Lei nl' 3.807, de 26 de agos­
to de 1960". 

Parecer favorável à Emenda Substitutiva da Comissão de Cons~ 
tituição e Justiça ao Projeto de Lei do Senado n'~ 130, de 1973, que 
"introduz alterações no Estatuto da Ordem dos Advogados do Bra~ 
"sil (Lei n~' 4.215, de 27 de abril de 1963)". 

Os pareceres acima, após submetidos 'à discussão e colocados 
em votação, são considerados aprovados. 

Após a apreciação da matéria constante da pauta, o Senhor Pre~ 
sidente apresenta proposta à Comissão, no sentido de que seja criada 
uma Subcomissão com o objetivo de consolidar a le~isla~ào sobre a 
Previdência Social. 

O Senhor Senador Franco Montara lembra que, em Plenário, a 
sua sugestão recebeu integral apoio do Senhor Senador Jarbas 
Passarinho que, corno ex-Ministro do Trabalho, ressaltou a impor­
tância e urgência dessa medida. 

Acolhida a sugestão por todos os Membros da Comissão, foi 
criada a Subcomissão, composta pelos Senhores Senadores Franco 
Montoro (Presidente), Accioly Filho (Relator) e Heitor Dias. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cãndido Hippertt, Assis.tente da Comissão, a presente Ata que, após 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

15• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 DE 
JUNHO DE 1974 

Às dezessete horas e tri[lta minutos do dia vinte e cinco de junho 
de mil novecentçs e setenta e quatro, na Sala Ruy Barbosa, presentes 
os Senhores Senadores Carvalho Pinto, Arnon de Mello, Wilson 
Gonçalves, Guido Mondin, Magalhà~S Pinto, Fernando Corrêa. 
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Louríval Baptísta, Accioly Filho, Saldanha Derzi, Otávio Cesário, 
Leoni Mendonça e Franco Montara, reúne~se, extraordinariamente, 
a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de ~omparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Jessé Freire, Oinarte Mariz, José Sarney, Danton Jobim, 
Fausto Castelo-Branco, João Calmon e Nelson Carneiro. 

O Senhor Senador Carvalho Pinto, Presidente da Comissão, ao 
c~nstata~ a existêncip d~ "quoru~", declara aberta a reunião e o As­
SIStente !e a Ata da réumão antenor que, sem debates, é aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente toma secreta a reunião, a fim 
de que seja apreciada a Mensagem n" 212/74, do Senhor Presidente 
da Repúblíca, submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha 
do Senhor Fernando Paulo Simas Magalhães, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República Popular da Bulgária (Relator: Sena­
dor Guído Mondin). 

Após a apreciação da Mensagem, assume a Presidência o Se­
nhor Senador Wilson Gonçalves, que concede a palavra ao Senhor 
Senador Otávio Cesário, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Decreto Legislativo nl' Jl, de 1974, que "aprova o texto do Acordo 
sobre a Definitiva Fixação da Barra do Arroio Chuí, concluído entre 
a Repúblíca Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, 
em Montevidéu, por troca de Notas de 21 de julho de 1972". 

Colocada em votação após encerrada a discussão, o parecer é, 
por unanimidade, aprovado. 

Com a palavra, o Senhor Senador Lourival Baptista emite pare­
cer favorável ao Projeto de Decreto Legíslativo n"' 12, de 1974, que 
"aprova o texto do Convênio sobre Transportes Marítimos, assina­
do entre o Brasil e o Chile, em Brasília, a 25 de abril de 1974''. 

Submetido à discussão e colocado em votação, o parecer tem 
aprovação unânime. 

Em seguida, o Senhor Presidente torna novamente secreta a 
reunião, para que seja apreciada a Mensagem nQ 213, de 1974, do Se­
nhor Presidente da República. submetendo à aprovação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Hêlio de Burgos Cabal, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo do Japão (Relator: Senador 
Accioly Filho). 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente A~~,que, após 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

2• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 14 DE MAIO DE !974 

Às nove horas e trinta minutos do dia quatorze de maio de mil 
novecentos e setenta e quatro, no Auditório Milton Campos, sob a 
presidência do Senhor Senador Paulo Guerra, presentes os Senhores 
Senadores Antônio FernandeS, Flávio Britto, João Cleofas e Ruy 
Carneiro, reúne-se a Comissão de Agricultura. Comparecendo, ain­
da, os Senhores ~hadores Virgílio Távora, Wilson Gonçalves, Car­
los Lindenberg, Dinarte Mariz, Adalberto Sena, Clodomir Milet, 
Leandro Maciel, Carvalho Pinto, Luís de Barros, José Lindoso, Ma­
galhães Pinto, Waldemar Alcântara, Heitor Dias, José Sarney e os 
Senhores Deputados Manoel Taveira. Ernesto Valente, Ubaido Sa­
rem, Eloy Lenzi, Daniel Faraco, Delson Scarano, Jorge Vargas, 
Antônio Florêncio, Joaquim Coutinho, Nunes Freire. Aureliano 
Chaves, José Machado Sobrinho, Francisco Amaral, Djalma 
Machado; Geraldo Bezerra de Souza, Athiê Coury, Governador do 
Estado do Rio Grande do Norte, Senhor José Cortes Pereira de 
Araújo, Ministro Hugo Leme, Presiden.te do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária, Senhor Lourenço Vieira da Silva, 
Diretor do Banco do Brasil, Senhor Mário Pacini e Diretor do Banco 
Regional de Brasilia, Senhor Milton Oliveira. 

Dei;l{am de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se. 
nadares Vasconcelos Torres, Otávio Cesário, Mattos Leão e Ama­
ral Peixoto. 

O Senhor Senador Pauto Guerra, Presidente da Comissão, cons­
tatando a existência de quorum, declara aberto os trabalhos. 

~lida e, sem restrições, aprovada a Ata da Reunião anterior. 
Em seguida, o Senhor Presidente comunica aos presentes que a 

Comissão foi convocada para ouvir S. Ex• o Sr. Minh.tro de Estado 
da Agricultura, Engenheiro Agrônomo Alysson Paulinelti, que, jun­
tamente com o Senhor Lourenço Vieira da Silva e Mário Pacini, Pre­
sidente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e 
Diretor do Banco do Brasil S.A., respectivamente, são convidados a 
tomarem assento à Mesa. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente conM 
cede a palavra ao Sr. Ministro Alysson Paulinelli, que agradece o 
convite para comparecer à reunião e passa a fazer uma exposição dos 
seus objetivos à frente do ~tinistério da Agricultura. Informando, 
em continuação à sua exposição, que o Ministério da Agricultura já 
está cumprindo os programas traçados, aqueles que estão em elabo­
ração, como também toda uma sistemática que se pretende colocar 
em ação para poder mobilizar o setor primário e o setor da produção 
agropecuária. Ressalta que o Ministério da Agricultura está 
aperfeiçoando três instrumentos básicos que se associam num tripé, 
sob o seu controle, que são: a assistência técnica, a pesquisa e o crédi­
to, quando o Governo tomou a decisão de transferir à iniciativa pri­
vada a importante tarefa de produzir. 

O Senhor Presidente, constatando a presença do Senhor Gover­
nador do Estado do Rio Grande do Norte. Or. José Cortes Pereira 
de Araújo, convida-o a tomar assento à Mesa, e participa aos presen­
tes, que estão inscritos para debater com o conferencista assuntos liM 
gados à economia primária do País, os Senhores Deputados Eloy 
Lenzi, Ernesto Gurgel Valente, Francisco Amaral e os Senhores Se­
nadores Dinarte Mariz, Flávio Britto, Leandro Maciel, José Sarney e 
João Cleofas. 

Em s·eguida, o Senhor Presidente concede a palavra, pela ordem, 
aos inscritos que solicitam esclaredmentos detalhados acerca dos as­
suntos abordados pelo envidado no transcorrer da sua exposição. 

Os trabalhos da presente reunião foram taquigrafados, e as no­
tas taquigráficas, por determinação do Senhor Presidente, passarão a 
fazer parte integrante da presente Ata como publicação anexa. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, às treze horas 
e quarenta e cinco minutos. encerra a presente re.união, lavrando eu, 
Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assistente, a presente Ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO Ã ATA DA 2< REUNIÀO. REAUZADA NO DIA 
QUATO/l.ZE DE MAIO DE 1974, ÃS 9.30 HORAS, PUBLI­
CAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORJZADA PELO SENHOR PRE­
SIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Paulo Guerra 
ViceMPresidente: Senador Mattos Leão 

(fntegra do apanhamento taquigráfico reproduzido na Ata). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra) - Está aberta a ses­
são especial da Comissão de Agricultura do Senado Fedetal, convo­
cada para ouvír S. Ex~ o Sr. Ministro de Estado da Agricultura, En-
genheiro Agrônomo ~lysson Paulinelli. · 

De acordo com a praxe, S. Ex~ fará uma exposição dos seus obje­
tivos à frente de tão importante setor da administração pública na­
cional, e depois aceitará debate. A mesa aceita inscrições para aque­
les que quiserem debater, com o Sr. Ministro, assuntos ligados à eco­
nomia primária do Pa(s. 

Para tomarem assento à Mesa, convido os Srs. Senador Flávio 
Britto, Presidente da Confederação Nacional da Agricultura; Enge­
nheiro Agrônomo Lourenço Vieira da Silva, Presidente do Instituto 
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Nacional de Coloniiação e Reforma Agrária; Doutor Mário Passini, 
Diretor do Banco do Brasil. (Paus•·) 

Com a palavra, ,O Sr. Ministro Alysson Paulinelli. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Exm' Sr. Senador Paulo, 
Guerra, digno Presidente ~ Comissão de Agricu_llura do Senado; 'i 

Exm~'s Srs. Senadores; demais autoridades que nas honram co~ sua 
presença; meus caros companheiros do Ministério da Agricultl,lra; 
Srs. Deputados, que, também, aqui, se encontram: · ~., 

Tenho imensa satisfação, atendendo a um honroso e gentil con:' 
vite que a Comíssão de Agricultura do Senado nos fez, de vir até aqui 
e trazer à discussão os programas que o Ministério da Agricultura já 
está enfrentando, aqueles que estão em elaboração, como também 
toda uma sistemática que se pretende colocar em ação para poder· 
mos mobilizar o setor primário, o setor da produção agropecuária. 

Para mim constitui uma honra muito grande esta oportunidade, 
porque sei que estou numa Casa onde devo, antes de mais nada, sa· 
ber que tenho a oportunidade de, neste encontro, buscar muito da ex· 
periência daqueles que aqui militam. Vejo, aqui, líderes do setor 
rural; vejo, aqui nesta Casa, ex·ministros de Estado, especialmente 
da Agricultura; vejo, aqui, ex~governadores; vejo, aqui, enfim, 
líderes da política brasileira. 

Evidentemente que se faz necessário uma participação geral 
quando se pretende acionar um setor como o da agropecuária, com 
implicações as mais diversas, porque consideramos que a agricultura 
e a pecuária brasileira não se prendem, exclusivamente, a números, 
não se prendem, exclusivamente, a meio biológico; é muito mais uma 
integração de uma composição de fatores, que interferem diretamen· 
te ou indiretamente, desde os fatores econômicos, biológicos e so­
ciais, como também políticos. Sei que os Srs. Senadores, dentro da 
sua experiência, sabem que todo esforço que se faz na ação do Go· 
vetno, todo esse esforço não será compensado se não tivermos, na 
hora adequada, captado a confiança do produtor para que naquele 
momento exato ele tome a posição mais importante, que é a decisão 
de plantar mais ou plantar menos. E o nosso desejo é que todos esses 
fatores que interferem nesta decisão devam ser trabalhados, desde os 
econômicos, os sociais, principalmente, os politicos; porque não acre· 
ditamos que haja possibilidade de uma mobilização desses setores, se 
não houver uma predisposição para a evolução desse setor. 

Há quem diga que o desenvolvimento é, antes de tudo, uma pre· 
disposição para se desenvolver; e é por isto que considero esta uma 
grande oportunidade, Srs. Senadores, de aqui trazer as bases e os. 
princípios fundamentais que pretende o Governo, na área executiva, 
acionar, na certeza de que estará contando com todos os poderes, in· 
clusive o Legislativo, para, numa ação conjunta, atingirmos os nos· 
sos objetivos. 

A Agricultura brasileira -está experimentando, nestes últimos 
anos, uma fase da exploração, que é reconhecida não só no Brasil, 
mas no próprio mundo, hoje carente de alimentos. Temos de enca· 
rar, dentro deste quadro em que o Brasil se apresenta como urna 
grande nação potente, a oportunidade que nos é dada. Reco· 
nhecemos que essa exploração da agropecuária brasileira sofreu, 
nestes últimos meses, os reveses de uma crise mundial, a crise das 
matérias~primas. Mas, para podermos imaginar a agricultura so· 
bressaindo-se dessa crise, vencendo as próprias barreiras impostas 
pela crise mundial, teríamos de analisar a posição não só dos ali· 
mentos dentro dessa crise, mas a própria posição nacional. 

Evidentemente que sentimos as conseqllências dessa crise, 
mesmo nas economias fortalecidas dos países desenvolvidos. Ima· 
ginemos o Hemisfério Norte, para nós superdesenvolvido, onde exis· 
te, hoje, unía flagrante necessidade de sofisticação de alimentos. O 
Hemisfério Norte sente·se com fome de sofisticação de alimentos, e 
se verificarmos nesse mesmo Hemisfério Norte, veremos que poucas 
são as possibilidades da expansão da fronteira agrícola. 

Sabemos que o país mais desenvolvido do mundo, os Estados 
~nidos, tem uma ârea sempre reservada, em que, inclusive, ele paga 

para nefa nic.i·M: plantar. Pois bem, hâ Z anos ela estâ liberada, signi· 
ficand~ quê aquda nação ocupou o seu espaço vazi_o.. . . .. ,. 

Veri~iamos o Canadá, ·com· alguma possibilidade aind._ de · 
expans~ fronteira agrícola, mas um país que se reconheoe ~ 
muitas..lrftCu!dades ecológicas e cóm um pequeno espaço de t.b 
para produzir, pela sua própria posição geográfica. Verificariarilos o 
México com uma possibilidade, ainda, de expansão de fronteira agrí· 
cola, mas com imensas dificuldades, pela agrcssividade do seu pró­
prio solo. O México, nos últimos anos, além do grande esforço que 
fez no setor da irrigação para a expansão da sua fronteira agrícola, 
tem removido pedras para poder utilizar o soJo. 

Afora esta situação poderíamos, talvez, entrar numa discussão 
um pouco incógnita para nós representada pelo ftlllndo socialista e 
as suas possibilidades de expansão de fronteira. Sabe~se que o mun· 
do socialista, hoje, ainda depende da importação de alimentos de ou~ 
trai tegiões do globo, razão pela qual não acreditamos possa, a curto 
prazo, vir a ser um centro abastecedor para esse mesmo Hemisfério 
Norte, carente de sofisticação de alimentos. 

No Hemisfério Sul encontramos os países em desenvolvimento, 
cada um dentro das suas dificuldades e peculiaridades, que exigem 
tratamentos especiaiS, esforços extras, investimentos que variam de 
acordo com a nação e a sua região. Mas, dentro deste hemisfério, 
também vemos uma carência de alimentos, não propriamente para a 
sofisticação, porque poucos são os países que já se libertaram da 
fome. Este hemisfério aindaestâ carente de alimentos para a sua pró· 
pria nutrição. Ê a fome, para a subsistência desses países. Portanto, 
nesta parte, ao encontrarmos extensas áreas viáveis à expansão das 
frogteiras agrícolas, devemos verificar as peculiaridades, não só 
pelas condições de solo, de clima, de topografia, de expansão destas 
áreas, mas também, quanto às conjunturas econômicas, sociais e 
políticas. 

E ao analisarmos friamente, nós, brasileiros, ou mesmo numa 
análise mais ampla, extra Brasil, vamos verificar que as esperanças 
do mu[ldo estão voLtadas para o desenvolvimento do Hemisfério Sul, 

i como produtor de alimentos. O mundo sente que Ô nosso País, não 
só pelas suas condições ecológicas, topográficas e de quantidade de 
terra, tem um tripé indispensável, que é a estabilidade econômica, SO· 

cial e política, premissa básica do Governo Revolucionário. Feliz· 
mente, desfrutamos, hoje, no contexto mundial, este ponto 
fundamental'de um País que se desenvolve e que abre, efetivamente, 
oportunidades para a ocupação do seu território, com vantagens 
excepcionais, acima dos nossos competidores. 

Citaría um outro país que hoje se desenvolye - a Austrália -
em ritmo tão acelerado, ou mais, quanto o nosso. Mas, apenas 
comparativamente, teríamos de analisar que, para se ocupar um 
hectare nesse país, necessita·se de um investimento que daria para 
ocupar cerca de três hectares, no Brasil. 

Isto abre ao nosso País uma imensa possibilidade de, realmente, 
captar não só investimentos, não só o kaow-how, mas, sobretudo, a 
confiança daqueles países dependentes de aliméntos que, hoje, jâ co~ 
meçam a procurar o Brasil, insistentemente, propondo, inclusive, 
contratos a longo prazo, porque sabem que, pelas nossas condições 
ecológicas, políticas, sociais e •econômicas, temos condições de rea· 
lizar esses contratos, cumprindo~os dentro do que for previsto. 

Se este é o quadro que estamos analisando, embora parecendo 
uma análise muito otimista, de quem defende uma posição da pró­
pria área em que trabalha, devemos verificar que esta análise, hoje, 
se repete nesses pafses carentes, nesses países compradores, e a pró­
pria presença constante dos seus investidores, das suas companhias 
de comercialização, das suas comissões ou representações governa­
mentais, que para aqui se deslocam na tentativa de estabelecer esse 
contato mútuo é, sobretudo, uma visão realista de que o mundo reco~ 
nhece que o Brasil tem imensas possibilidades no setor de alimenta· 
ção. E dentro deste mundo conturbado, em crises de matérias·pri· 
mas, uma auto·análise ê simples de se fazer. Podemos fazer restrições 
aos gastos de combustível e de outras matêrias·primas mas não admi· 
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timos que haja condições de se estabelecerem restrições ou econo­
mias restritivas no setor de alimentos. 

Se analisarmos a nossa própria conjuntura interna, vamos verifi­
car que ela também estâ a exigir do Governo um esforço extra, ainda 
somos um País em evolução no setor alimentar. Temos, especial­
mente nos últímos anos1 evoluído muito em nossa capacidade ali­
mentar, em termos de racionalização. 

Mas, se tomarmos uma estatística fria, analisando os números 
que nos são postos às vistas, vamos verificar o seguinte: um país de 
condições tropicais- como o Brasil - necessitaria de, no mínimo, 
2.100 calorias para a auto-sustentação do corpo vivo. Nas nossas 
condições, que variam um pouco do Sul até o extremo Norte, mas 
tentando estabelecer dados médios, verificaríamos que, para um tur­
no de 8 horas de trabalho, quer seja o trabalho físico, quer seja o tra­
balho intelectual, teríamos uma necessidade mínima de um consumo 
de calorias, per capita, em torno de 3.500 calorias-dia. 

Se analisarmos, hoje, a média da alimentação brasileira, vamos 
verificar que estamos, ainda, em torno de 2.700 calorias-dia. Isto sig­
nifica que estamos Com um deflcit bastante grande para a nossa 
própria capacidade produtiva; isto significaria que, em média, o nos­
so trabalhador estaria em condições de trabalhar, bem nutrido e ali­
mentado, cerca de4 horas por dia. 

Ao analisarmos o quadro nacional, sabemos que o País estã em 
desenvolvimento e precisa manter o desenvolvimento. Por outro la­
do, sabemos que .e\e não se faz, a não ser pelo trabalho inteligente, 
aplicado às ãreas de produção; portanto, internamente. também, 
existe uma razão para que um dos paises do hemisfério sul - que 
não é o mais baixo em termos de nutrição - precise também, rea­
lizar um esforço extra para produzir mais e melhor poder alimentar a 
sua população, para que ela atinja aquele nível indispensável à 
autocapacitação para o trabalho completo, de um turno indispen­
sável de 8 horas, com proficiênda, ao máximo, de nossa capacidade 
para que posSamos utilizar a potencialidade natural do Pais e do 
nosso povo com toda a intensidade. Estes dois fatos justificariam 
qualquer esforço extra, numa ação governamental. De um lafio, o de­
senvolvimento interno, indispensável a um Pais grande que quer 
tornar~se cada vez mais desenvolvido e auto-suficiente, eco­
nomicamente estável e socialmente equilibrado. t indispensável que 
um esforço se faça para que o setor da produÇão cumpra a sua fina­
lidade básica do auto-abastecimento. Por outro Jado,'Uiante desta 
crise mundial, realçando·se que o nosso País ainda depende de 
importação de matérias-primas, que estão escassas ou em preços mui· 
to altos, precisamos esforçar~ nos no sentido de estabelecer equilíbrio 
na balança de pagamentos, para podermos continuar a importar 
esses elementos bãsicos ao nosso desenvolvimento. 

Sabt;mos que o Brasil tem uma grande potencialidade no setor 
petróleo mas que porém, de uma hora para outra, não poderíamos 
transformar.nos auto-suficientes nessa área. 

Outro setor em que temos muita riqueza é o setor de minérios. 
Reconhecemos que, para utilizar intensamente esses minérios, depen­
demos de uma infra-estrutura de que ainda não dispomos. Portanto, 
esforços intensos terão que ser desenvolvidos no setor energético, no 
setor mineral, mas na consciência de que esses esforços terão os seus 
frutos colhidos a médio e longo prazos. Resta, portanto, uma alterna­
tiva para correção destas distorções que apresentamos internamente, 
ou que a própria situação mundial nos apresentou de uma hora para 
outra, com o chamado problema das matérias-primas, especialmente 
o petróleo. É a agricultura que, a curto prazo, pode oferecer ao País 
uma resposta para o seu auto-abastecimento e a geração de exceden­
tes exportáveis, que permita a este País, carente de matérias-primas e 
também de know-how, importar esses elementos, para continuar man­
ter os altos indices de crescimento de que já dispomos nesta fase de 
Governo. O próprio Presidente definiu o desejo de manter a taxa de 
crescimento em torno dos lO% e, logicamente, ao fazer essa afirma­
ção, convocou ele intrinsecamente a Agricultura a crescer no mínimo 
mais 3%, acima do que estava crescendo nestes últimos cinco anos. 

Portanto, o próprio Governo hã de reconhecer que ao setor terão 
que ser dadas condições especiais para que ele possa responder à pró­
pria expectativa governamentaL Como realizar? Temos que partir de 
um princípio fundamental: o governo não planta, não colhe e não de­
ve comercializar os produtos agropecuários. Portanto, o Governo te­
rá, por princípio. de basear-se na premissa de estimular os produtores 
para que eles plantem, colham e comercializem melhor os seus produ­
tos. Para isto o Governo terã, em primeiro lugar, de aperfeiçoar os 
instrumentos de que dispõe, promovendo uma integração de esfor­
ços, permitindo que haja uma ação conjunta em todas as áreas go­
vernamentais, a começar pelo Executivo, numa ação integrada entre 
os diversos setores da economia, entre as diversas ações, quer seja no 
campo da Agricultura, como peça fundamental deste processo; na 
ãrea econômica; na área de transportes; de comunicação; no setor in­
dustrial, porque somos fornecedores de matéria-prima para agroin­
dústria e até mesmo para as outras indústrias, como a de combustf· 
veis, madeira, etc. e no setor de planejamento. Enfim, um ajustamen­
to de todas as áreas, no sentido de aperfeiçoarmos os instrumeO.tos 
de que o Governo dispõe para que eles possam ser mobilizados, in­
teligente e eficientemente, em beneficio da produção agropecuária, 
para que venham incentivar o produtor a plantar mais, a colher mais 
e a comercializar melhor os seus produtos. Esta é a disposição que 
hoje temos como premissa fundamental: o aperfeiçoamento dos ins­
trumentos de que dispomos; o ajuste da ação governamental no setor 
Executivo; a busca da partícípação do Poder Legislativo, como peça 
fundamental de uma liderança que exerce junto à classe produtora­
instrumento que não pode ser esquecido ou relegado -, porque 
aqueles que exercem a liderança têm que exercer também a orienta­
ção, na certeza de que essa orientação, se é segura, com base nos ins­
trumentos que o próprio Governo dispõe, estabelecem programas es­
táveis, a longo prazo. Esse estímulo ê indispensável para que possa 
haver essa mobilização no setor produtivo, em todos os rincões 
brasileiros, onde haja possibilidade de produzir mais e melhor, com 
condições de atingir mercados, peça fundamental desse processo. 
Daí todo o esforço que fazemos, agora, nesta fase inicial, quando 
sentimos que dentro da filosofia, da harmonização e do aperfeiçoa­
mento, retorna-se ao Ministério da Agricultura muitos dos ins­
trumentos que ele não dispunha e que terã agora não só que dispor 
mas de usá-los inteligentemente, para atingirmos os nossos objetivos. 
Teremos de fundamentar a nossa ação em dois pontos básicos e 
primordias: a produção e a comercialização dos produtos agrícolas. 
;\credito que no setor de produção não há necessidade de tantas 
inovações no trabalho do Ministério, visto que, ele vem se ajustando 
em constante preparo e evolui para executar a tarefa de estimulador 
de produção. Reconhecemos como válidas todas as etapas jã venci­
das. O Ministério da Agricultura numa fase·pioneira, em que foi o 
desbravador, ele próprio produzindo inicialmente os alimentos, 
posteriormente a semente, em seguida a pesquisa, depois produzindo 
a política agrícola, fase atual e atuante na qual hoje estamos queren­
do permanecer e ampliar. Transferimos a produção de alimentos 
para a iniciativa privada quando, nas áreas pioneiras, chegaram os 
primeiros plantadores; evoluímos numa .::tapa para a produção de 
sementes, na certeza de que dando as melhores condições de 
sementes, àqueles que lá estavam para produzir em nome do 
Governo, produziam melhor. Aparece!am na evolução os produ­
tores de semente, e o Ministério, logicamente, transferiu a eles essa 
tarefa de produzir aquele elemento especial recuando-se, vamos 
supor, para a faixa de uma pesquisa. Hoje, começa a aparecer pela 
iniciativa privada, pela própria empresa governamental, a 
possibilidade de ser realizado, em bases empresariais, a pesquisa em 
melhores condições do que o próprio pode realizar. 

Portanto, sente o Ministério da Agricultura que chegou a hora 
de sua definição, de localizar-se na área, de estabelecer apenas diretri­
zes de uma política, transferindo à iniciativa privada essa tarefa im­
portante de produzir. Então, dentro dessa área, rapidamente, mostra­
ríamos quais os instrumentos que teremos de dispor e que estamos 
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aperfeiçoando intensamente. Basicamente, citaríamos três instru­
mentos fundamentais que, agora, se associam num tripé, sob o 
controle do próprio Ministério da Agricultura: a assistência técnica, 
a pesquisa e o crédito. Estes instrumentos são fundamentais no pro­
cesso produtivo, quando o Governo tomou a decisão de transferir a 
produção à iniciativa privada. 

Sabemos que uma das grandes etapas que temos que vencer 
situa-se no aumento da produtividade, e essas etapas, somadas à 
expansão da fronteira agrícola aqui focalizada inicialmente, abrirão 
ao País a grande oportunidade de se transformar num grande abas­
tecedor de alimentos para si e para o mundo. Essa é a evolução que 
precisamos executar, Aumento de produtividade não se faz sem 
tecnologia. Tecnologia não se incrementa sem crédito, porque ela 
exige um capital extra. 

Portanto, para aumento da produtividade imaginado que esta· 
mos nos articulando com o mercado, numa segunda grande meta, 
nós temos que contar com esses três elementos à disposição, para · 
montarmos programas que sejam eficientes. Isto porque, dispondo o 
Ministério da Agricultura de uma rede de assistência técnica, que se· 
ja capaz de transmitir a tecnologia também gerada por uma rede de 
pesquisa, tem essa tecnologia que ser montada no que modernamen· 
tese chama de pacote tecnológico para as diversas condições do Pais, 
visto que nunca poderemos imaginar que para o Brasil continental 
como é, nos permita ter um pacote único, que sirva do extremo Sul 
ao Norte. Teremos, portanto, que buscar urgente e habilmente uma 
etapa evolutiva em nosso processo de pesquisa, para que ele: possa 
buscar todos os elementos de que dispomos neste País. 

Não acredito que a ilação comporte separações ou fronteiras de 
pesquisas entre Ministério da Agricultura, entre Universidades, entre 
Estados da Federação ou entre iniciativa privada. Isso não podemos 
admitir; e o princípio fundamental que estamos buscando, para essa 
etapa evolutiva no processo da pesquisa brasileira, é o da integração, 
em que o Governo Federal saiu para permitir que a empresa, que ele 
hoje dispõe, articule·se com todos esses outros elementos, quer sejam 
Estados, Universidades ou empresa privada, para montarmos pro­
gramas- objetivos de uma pesquisa aplicada a problemas nacionais, 
para buscarmos a curto prazo as soluções para os problemas que 
sentimos mas para os quais ainda não temos a solução. 

Portanto, queremos que a pesquisa entre agora, mais do que 
nunca, numa etapa da racionalização da própria ação em busca de 
soluções palpáveis. Para isso temos que enfocar a pesquisa aplicada e 
a curto prazo como prioritária. Não negamos a pesquisa pura, pelo 
contrário; sabemos que ela constitui ponto fundamental no desen· 
volvimento de um país, mas estimularemos essa pesquisa pura na 
Universidade, junto aos nossos grandes cientistas mas, daremos 
prioridade à pesquisa aplicada, em programas que objetivem des· 
cobrir os pacotes adequados para as diversas regiões e os diversos 
produtos dentro dessas regiões. Temos, também, que tornar a nossa 
assistência técnica eficiente, para que ela possa levar uma mensagem 
capaz de convencer ao produtor que aquele é o melhor pacote 
tecnológico que se pode oferecer para aquela determinada condição, 
não em termos de apresentar um pacote excessivamente sofisticado 
mas, sobretudo, com o acompanhamento de uma pesquisa eco­
nômica para determinar qual a inovação que deva ser exercida den· 
tro daquela condição de produção, com um financiamento ajustado 
àquela condição, para que o produtor se disponha a fazer, por eta· 
pas, a evolução que desejamos. 

Seria perigoso levarmos à agricultura do Norte ou do Nordeste 
toda a tecnologia pesquisada em São Paulo, no Rio Grande do Sul 
ou em Minas Gerais, o que queremos é uma pesquisa que sinta as di· 
ferenças, que pesquise não só a tecnologia da produção em si. O obje­
tivo não será só os grandes índices de produtividade mas, especial­
mente, o ajuste econômico social para que, utilizando·se toda poten~ 
cialidade de que dispomos naquela área e dentro daquelas condições 
nós venhamos, com menor esforço de recursos, tirar o maior ren­
dimento. 

Esta é a nova mensagem de pesquisa que queremos lançar, 
como também será a nova mensagem de assistência técnica pautada 
dentro desse p~i_ncípio de um canal competente que perlnita aos 
técnicos de campo estabelecer um diálogo em condições mais favorá· 
veis com o produtor. E sabendo que ele teve uma instrumentação ela­
borada, não transmitida simplesmente, teremos coragem de fazer a 
transmissão, inclusive de outros países para o nosso, de tecnologia 
ou de know .. how, porém, procuraremos primeiro ajustar, para dizer 
que aquela transmissão de países ou de regiões é a mais adequada 
àquele determinado programa. lsto significa que neste ajuste- pes­
quisa, assistência técnica e crédito- buscaremos montar, prioritaria· 
mente, programas objetivos de produção que visem trazer os três 
pontos fundamentais de quem quer conquistar mercados: qualidade 
no produto, constância na oferta ·e custos mais baixos. Ninguém po· 
de conquistar mercados, se não partir desta premissa que será básica, 
fundamenta1, dentro da própria filosofia do Governo. 

Outros instrumentos, aibm deste tripé fundamental, na área da 
agricultura, de que o Governo quer dispor, seriam os instrumentos 
de estímulo. Além do crédito, teríamos de lançar, objetivamente, os 
programas de preços mínimos, seguro rural, incentivos fiscais, 
estoques reguladores e uma série de outras ações do Governo que 
viessem estimular o produtor a produzir mais e melhor. 

O segundo grande item do programa, a comercialização. Consi­
deramo-la fator indispensável, porque dentro dela está o grande pro· 
blema que vamos enfrentar, o do abastecimento nacional. Nesta 
área, pouco conhecimento ainda se tem no Brasil, pelas nossas difi­
culdades infra-estruturais, especialmente transportes e comunica­
ções. Grandes dificuldades teremos de enfrentar, porque os Senho­
res mesmos são testemunhas de que, propriamente, não há problema 
de produção no Brasil. Quantas vezes tivemos superprodução de 
arroz, de feijão, de milho, sem dizer o café e outros. Sofremos 
bastante, porque essa produção se perdeu; pela falta adeguada de 
transporte, ou de mercado, ou, pior do que isto, por ter sido o preço 
aviltado ao produtor, que foi totalmente desestimulado a produzir 
no ano seguinte, aparecendo, então, aquela curva cíclica, incômoda, 
uma curva senoidal, cujos picos tanto mais se distanciam quanto me­
nor seja a condição infra-estrutural da região- a curva senoidal dos 
preços baixos e safras altas ou safras baixas e preços altos. Picos que 
nunca se encontravam. 

No setOr de comercialização, temos que realizar muitas inova· 
ções. A primeira delas é a de que temos de reconhecer que o Governo 
estava entrando num beco sem saída ao querer comercializar os seus 
produtos- comprar e vender- especialmente a varejo. Não acredi· 
tamos nesta saída. Pelo contrário, achamos que não temos saída com 
essa solução, Neste setor, teremos de evoluir em diversos programas. 

O primeiro deles, temos de reconhecer, está na base de um bom 
planejamento. Base de um bom planejamento que seja capaz de de­
tectar as possibilidades de mercados para os produtos agropecuários. 
Se outros países evoluídos do mundo, hoje, já o fazem com diferença 
de seis a oito meses, porque não podemos nós, brasileiros, detectar 
os nossos próprios mercados que são controláveis? Quem sabe, 
numa etapa próxima, teremos melhor capacidade de prever e de de­
tectar possibilidades de mercados externos. O planejamento será 
fundamental para que os programas de governo antecipem, em ter­
mos de produção, os problemas de mercados. Em segundo lugar, 
uma linha de ação no problema de infra-estrutura. Citaríamos o pri­
meiro deles: o problema do armazenamento. Acredito que alguma 
mudança, que significa tambêm etapa de evolução e não crítica, terá 
de ser realizada. O armazenamento é fundamental ao processo de re· 
gulação de mercado e o Governo vinha exercendo quase que exclusi­
vamente o armazenamento por órgãos a ele ligados, quando sabe­
mos que todos os palses desenvolvidos do mundo realizam·no atra­
vés da. iniciativa priVada. 

t nÓsso desejo, especialmente nesta área, onde já existe uma pro­
dução em organização, transferir, o mais rápido possível, o proble­
ma do armazenamento primário e intermediário à iniciativa privada. 
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E o Governo, então, disporia de condições de buscar novas frontei­
ras, fronteiras estas que exigem a participação do Governo, funda­
mentalmente no setor do armazenamento, durante o primeiro perío­
do exploratório, vamos chamar assim, até que se organize a estrutura 
da iniciativa privada, para transferirmos a ela e também buscando 
novas etapas e novas conquistas. 

O outro item indispensável é o de processamento de produtos. 
Se, no inicio da exposição, exaltamos as grandes extensões de terras 
como condições favoráveis para o desenvolvimentos, elas represen­
tam também grandes distâncias que nos dificultam, As distâncias são 
quase sempre inimigo número um, especificamente, dos produtos 
perecíveis. E não podemos permitir que especialmente a produção de 
perecíveis fique totalmente a descoberto, à merce de mercados, mer­
cados que são muito sensíveis, e onde, mesmo que se conte com uma 
boa infra-estrutura de •ransporte e comunicação, tais produtos, mui­
tas vezes, sofrem aviltamentos, que desestimulam, senão eliminam a 
capacidade produtora. Daí o interesse que temos num programa de 
processamento de produtos, desde o beneficiamento até a agroindús­
tria. 'Hoje, precisamos reconhecer que o Brasil está atravessando 
uma das mais importantes etapas da sua evolução no desenvolvimen­
to, a etapa de ser capaz de definir, por si próprio, as suas ações, inter­
na e externamente. E ninguém pode tomar decisões, se é dependente 
de alimentos básicos. Muitos destes alimentos básicos são perecíveis, 
e só através da agroindústria, da industrialização, do processamento 
destes produtos, poderemos, efetivamente, ter certeza de que não se­
remos dependentes ao longo do tempo. 

Outro programa importante neste setor é o da informação de 
mercados, informação de mercados que tantas vezes desestimula o 
nosso setor de produção. 

Sabem V. Ex•s, conhecem muito bem V. Ex.•s que o produtor, 
muitas vezes, só ·tem um elemento de informação de mercado: o 
caminhoneiro o que compra e transporta o produto, que nada mais é 
do que, na sua maioria, um atravessador, um intermediário incômo­
do. Depende, evidentemente, de uma ação fora da área do Ministério 
da Agricultura. Temos todo apoio para montar um melhor sistema 
de informação de mercados. 

Costumo citar exemplo doloroso que vivi hâ 3 anos, quando, 
sentindo que não só o meu Estado, onde eu trabalhava, mas o pró­
prió País era carente de um produto e se importava e_!>Se produto 
durante quase todo o ano- o alho. O meu Estado tinha ótimas con· 
dições para a sull produção, fizemos um programa logo no início do 
Governo e nos dispusemos a estimular a produção de alho. Evidente­
mente, que, com toda uma infra-estrutura mobilizada, ·tivemos 
aumento de produção bastante razoãvel. Lembro-me bem da 
preocupação, que se transformou quase em frustração, quando 
verificamos a completa desorganização de mercado de um produto 
perecível como o alho. Cito apenas çomo exemplo: chegamos a 
captar, no mesmo dia, na mesma hora, acerca de 230 km da Capital 
de Minas Gerais, que o produto estava sendo comercializado - não 
no varejo, mas no atacado -cinco vezes mais que o valor do local 
de produção, ou seja, o agricultor usufruiu apenas 20% do preço 
processado na sua CapitaL Não significa, no caso, houvesse desestí· 
muJo por excesso de produção; não significa, no caso, houvesse qual­
quer outra distorção, e, sim, falta de informação de mercados. 

Citei 'este exemplo, um dos mais chocantes, mas V. Ex•s, nas 
suas regiões, devem ter, muitas vezes, esta mesma frustração, ao 
verificar que todo esforço que se faz, em termos de redução de custo, 
em termos de estímulo de produção, freqüentemente esse esforço é 
aniquilado por uma ação extorsiva. 

Acreditamos que o problema de informação de mercado é 
fundamental. Para isso, alêm de completarmos o Programa das 
Centrais de Abastecimento, programa oportuno, quase 50% realiza· 
do e com prioridade para sua conc,h.lsão o mais rápido possível, par­
tir'êmos para os mercados expedidores de origem, que nada mais são 
do que Centrais de Informação junto ao setor da produção. Dessa 
forma, o agricultor, por telefone ou por rádio, poderá discutir seu 

preço nos grandes centros consumidores, junto aos grandes atacadis­
tas, que terão ~e competir tanto na compra quanto na venda. 

Outro programa que teremos de enfrentar, também não muito 
dependente do Mínístêrio da Agricultura, é o de mercados externos 
especiaJmente pela conjugação de dois esforços: um, de infra-estrutu­
ra os chamados corredores de exportação; outro -também infra-es­
trutura tão importante quanto à do primeiro: a organização de em­
presas comercializadoras ágeis, eficientes, competentes, e, sobretudo, 
honestas. 

Carecemos de infra-estrutura de comercialização, não só em 
termos de transporte e comunicação, mas, principalmente, em 
termos de empresas de ~omercialízação. Dai, um capitulo especial, 
importante, que queremos dedicar à organização dessas empresas, 
desde as grandes trading.companie5 até as organizações cooperativas, 
a fim de que elas ~e modernizem, se racionalizem, se tornern mais 
agressivas. Queremos a competição nessa ãrea, E nada mais salutar 
do que uma competição honesta no processo da comercialização. 
Então, pretende o Governo acionar os instrumentos de que dispõe 
para efetuar essa racionalização. Estamos dispostos a ajustar os 
nossos incentivos, sejam eles tributários, fiscais, enfim, os incentivos 
de que podemos dispor, no sentido de motivar e racionalizar essas 
empresas para operarem bem na comercialização dos nossos pro­
dutos agrícolas. 

O Governo quer transferir a tarefa de comercializar, mas terã 
que fazê-lo para um sistema organizado. 

Um dos itens fundamentais no processo de abastecimento que 
acreditamos - virá corrigir distorções não só no setor da comercia­
lização. mas no da própria produção, são os estoques reguladores, 
iniciativa já em curso. 

O Brasil - repito - precisa ter garantia de abastecimento 
normal, como também precisa tornar-se cada vez mais independente 
desses produtos primários de alimentação. 

Seí que este é um ponto difícil. Teremos de nos esforçar muito 
para criar as condições de infra-estrutura de armazenamento, inclu­
sive o especializado, não só a granel como a frio. Por outro lado, tere­
mos de alocar para esse setor grande soma de recursos, a fim de per­
mitir que o País tenha o seu estoque regulador, estoque regulador 
que beneficia não só o mercado interno ou a produção, como jà 
disse, mas, especialmente possibilita ao Pais deixar de ser apenas um 
entregador de produtos agrícolas no mercado externo, passando a 
s·er também um comercializador de produtos agrícolas. A quem tem 
estoque regulador, quem mobiliza habilmente esse estoque 
regulador, se permite fazer exigências, e não ceder, fazer concessões. 

Esta, uma etapa que estamos iniciando. Já no corrente ano deve. 
remos fazer um razoável estoque regulador de arroz, feijão, carne e 
provavelmente, de milho. Sempre tivemos estoques de cafê e açllcar. 
Graças a esses estoques, o Brasil é vendedor, e não entregador desses 
produtos. Repito: considero essa etapa dificil, mas indispensável à 
normalização dos nossos mercados. 

Se continuasse a descer a detalhes, tomaria - acredito -·muito 
do tempo precioso dos Srs. Congressistas. 

Sei que algumas políticas específicas, indispensãveis ou de 
grande importância nas suas regiões, poderiam ser aqui levantadas, 
mas prefiro responder às perguntas de V. Ex•s, em vez de entrar 
propriamente no campo das políticas específicas, como as vemos, 
como pretendemos atuar nestes campos. 

Agradeço, portanto, esta imensa oporwnidade que tive e me 
coloco à disposição dos Srs. Congressistas. {i almas.} 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra)- Tem a palavra o pri­
meiro Congressista inscrito, o nobre Deputado Eloy Lenzi. 

De acordo com o que determinou a Mesa, S. Ex• dispõe de 10 
minutos. 

O SR. ELOY LENZI- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, Sr. 
Ministro Alysson Paulinelli: 
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Preliminarmente, desejo apresentar os meus cumprimentos a V. 
Ex• pelo fato de se encontrar em recinto do Congresso Nacional. 
Acho que esses contatos entre o Executivo e o Legislativo são saudâ~ 
veis e necessários a0s interesses da República. 

Cumprimento V. Ex•, também, pela belíssima peça oratória 
com que acaba de nos brindar, onde manifestou seus elevados pro~ 
pósitos e objetivos, à testa do Ministério que dirige. I 

Feita esta preliminar, desejaria' perguntar a V. Ex•, em primei~ 
lugar, sobre a questão da fixação do preço do trigo para a próxima 
safra. Foi fixado, se não me falha a memória, ainda em janeiro deste 
ano, o preço de 80 cruzeiros a saca de 60 quilos. Este preço, hoje, já é 
considerado, pelos lavoureiros, pelos agricultores, insuficiente, uma 
vez que os componentes da produção desse cereal, especialmente o 
fertilizante e o combustível, sofreram sensíveis aumentos, o que 
transformou 80 cruzeiros num preço realmente insuficiente. 

Por outro lado, logo que V. Ex• tomou posse nas elevadas fun~ 
ções de Ministro de Estado, compareceu a uma cidade do meu 
Estado, Rio Grande do Sul, chamada Cruz Alta. Lá, segundo infor· 
mações- não estou afirmando que seja isso; a imprensa, inclusive, 
tem noticiado- V. Ex• teria oferecido aos triticultores rio-granden­
ses e demais brasileiros uma paridade de preço para o trigo nacional, 
em relação ao preço do trigo estrangeiro. Mas o preço do trigo es~ 
trangeiro, na época, era de 230 dólares a tonelada FOB; o frete seria 
mais 45 cruzeiros, do Canadá ou dos Estados Unidos aos portos de 
Santos ou do Rio de Janeiro, o que daria aqui um preço de 109 
cruzeiros a saca de 60 quilos. 

Agora, o preço baixou e noticia a imprensa que, atualmente, ~ 
de I 55 dólares a tonelada. Então, pergunto:- Qual o preço real que 
de fato o Governo irá pagar pelo trigo, por ocasião da safra, que de­
verá ter início em novembro deste ano e enc_errar-se em fins de ja­
neiro do ano que vem, para o trigo aqui produzido? 

À resposta a essa pergunta Excelência, é do maior interesse para 
uma classe de obreiros muito grande, como V. Ext sabe. São cente­
nas de milhares de famílias brasileiras envolvidas na prática desse 
tipo de agricultura, interessadas em saber se o preço, realmente, vai 
ser superior àquele preço fixado, de oitenta cruzeiros e se há mesmo 
intenção, por parte do Governo, de estabelecer a paridade ou não. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI - Passo responder, e com 
muito prazer. Evidentemente, tenho que fazer uma correção: eu não 
havia dito, nem poderia fazer isso, a não ser que quisesse enganar os 
nossos agricultores, que daria preço paritário ao do mercado interna­
cional. Pelo contrário, fui muito cÍaro quando aplaudi uma medida 
- que não havia sido tomada em minha gestão- do Governo, no 
sentido de corrigir o preço que vinha oferecendo aos triticultores, 
que foi em torno de Cr$45,00, em 1973, para Cr$80,00, em 1974, re­
conhecendo que o custo de produção havia sido alterado. E me dis­
pus a dialogar com os seus coestaduanos nos seguintes termos: em 
primeiro lugar, eu não acreditava que o trigo fosse continuar àquele 
preço de USI 220. E que, portanto, não nos baseássemos exclusiva­
mente no preço internacional, para pensar na produção nacional; 
que o Governo já vinha adotando medidas que comprovavam que 
não estava baseando-se em preço internacional. 

Há dois anos, tínhamos o trigo entre USS 55 e USS 60 e pagava­
se à produção nacional um preço equivalente a USS 100. Portanto, 
quando o mercado internacional entrou em alta e atingiu, inclusive, 
um preço especulativo de USS 220, o Governo brasileiro, com razão, 
teria que estimular ainda mais a produção nacional, para nos libertar 
de uma aquisição, a preço alto, de produto tão prioritário quanto ê 
esse cereal-rei, assim chamado no mundo inteiro, e que eu ali estava 
para discutir com eles as condições para expandirmos a nossa frontei­
ra agrícola. 

Tivemos, em 1972, uma área cultivada de cerca de dois milhões 
e quase quinhentos mil hectares, no Brasil inteiro. Infelizmente, em 
conseqUência de uma frustração de safra - chuvas excessivas numa 
época, e secas em outra - a produção foi muito baixa, malogrou, o 

que impcd;.u qUe o Brasil tivesse aquela supersafra que se pretendia, 
em torno dt.dOis milhões e oitocentas mil toneladas. , 
~ um preço razoável, que fosse justo. Tenho esse pteço 

calculilfàos custos atuais dos fatores de produção. É evidente e aí 
eu pediria o nobre Deputado que me ajudasse a sair de uma situação· 
que desejo não continue, que esses fatores de produção não podem 
ser influenciados nem pela soja, a USS 400 e USS 500, nem pelo tri­
go, a USS 220, porque sabíamos que os dois não continuariam 
nesses valores, mas em preços mais reais. Porque, quando se estabele­
ce um excesso de otimismo, por especulação de mercado internacio­
nal, se paga até CrS 2.000,00 o alqueire, ou 600, 700 e 800 cruzeiros o 
hectare de arrendamento. Não achamos isto justo. Paga-se até CrS 
50,00 a hora do trator, que também não é preço real. Paga-se, como 
se pagou, a semente de soja a CrS 320,00, no mercado especulativo. 
Também não é real. E pàga-sê' a colheita dessa soja, desse trigo, atê 
Cr$ 15,00 o saco. Preços absolutamente· irreais, que não podem 
servir para o Governo calcular os preços minimos. 

Confesso a V. Ex•s que estamos acompanhando a evolução real 
de preços. Reconhecemos a corros_ão nos preços dos fatores de 
produção, especialmente adubos. combustíveis e esses preços en­
tram, à medida que variam~ na composição dos preços que o Gover­
no está calculando. Posso garantir a V. Ex•, como garanti aos tri­
ticultores da região, que ainda é viável se produzir trigo, com a 
produtividade média do Rio Gran'de do Sul, Paraná e São Paulo, a 
Cr$ 80,00 a saca. Mas, ainda fiz mais: se eles me provarem que os pre­
ços dos fatores de produção ultr<Jpassaram a esse limite, eu me 
comprometi, publicamente, a ajustar o preço se necessãrio. Mas peço 
a eles que não me venham trazer tipos de custos como esses que citei 
anteriormente, porque isso não ê justo. O preço justo é o ideal para 
todos nós e o Governo quer, efetivamente, estimular a produção atra­
vés do preço justo. Estou disposto a estudar esse preço a qualquer 
momento, desde que me provem que efetivamente os custos de 
produção, ultrapassaram àqueles limites que não permitem a produ­
ção de trigo por CrS 80,00 a saca. 

Outro fatOT que confesso infelizmente não foi viáVel ainda colo­
car em execução, e que considero indispensável e estou compro­
metendo-me ent relação a ele para a safra de verão, é o problema do 
seguro agrícola. Já estamos com o estudo bastante avançado. Foi ain­
da iniciativa do Governo anterior, que aplaudimos e achamos indis­
pensável á estabilização, à garantia e à tranqüilidade dos nossos 
agricultores. Pretendemos estabelecer para a próxima safra de verão 
o seguro como uma inovação bastante hábil e eficaz para a garantia 
do produtor. Portanto, dent_ro deste tripé: preço mínimo, seguro e 
garantia de mercado, acho que não hâ o que temer na produção de 
trigo e portanto peço ao Deputado para que nos ajude no Rio Gran­
de do Sul, como também em outros Estados, a atingir o que pretende­
mos, isto é, chegar a uma safra de 2 milhões e 800 mil toneladas. 

O SR. ELOY LENZI - Sr. Ministro, V. Ext, receberâ a 
comprovação giÓbat i1e que a Cr$ 80,00 a. saca, simplesmente, não dá 
para se plantar trigo, no Brasil. E prejuízo na certa para quem se de­
dicar a essa atividade, mas isso fica dependendo dessas provas. Vou' 
estabelecer contato com a FECOTRIGO, ela trará as provas a V. 
Ext, a esse respeito. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI - Só uma informação - a 
FECOTRIGO é uma das informantes que temos. Felizmente tive 
uma boa informação de que, realmente, Os nossos conterrâneos gaú­
chos estão estimulados e plantando bem mais trigo do que no ano 
passado. 

O SR. ELOY LENZI - Realmente estão, mas acontece o se­
guinte: a preocupação não é a safra deste ano. A preocupação é com 
as safras futuras. Se houver mais uma frustração na safra de trigo, 
no Sul do País, para o ano que vem ninguém planta mais trigo. Isto é 
tranqUilo- aliás seria um debate que não pode ser estabelecido den­
tro do prazo que o Sr. Presidente estabeleceu, mas em outra 
oportunidade ... 
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Ú SR. ALYSSON PAULINELLI- Terei muito prazer. 

O SR. ELOY LENZI- Eu perguntaria a V. Ex•, Sr. Ministro, 
levando~se em consideração que Os fatores de produção, de uma ínci­
dência carregada nos custos gerais de produção do trigo, como é oca­
da do fertilizante, que tem subido de maneira assustadora, principal­
mente a partir de setembro do ano passado, já que, de setembro a de­
zembro subiu 160% e de janeiro até o fim do mês passado subiu mais 
70%, quer dizer, uma alta excessiva, se o Ministério que V. Ex• dirije 
já íem alguma polítíca estabelecida no sentido da produção dos 
componentes de fertilizantes aqui, no Brasil, uma vez que importa­
mos, praticamente, em númetos redondos 50% dos fertilizantes que 
consumimos no limite mínimo? Parece-me que a solução seria produ­
zir o fertilizante aqui. Então, eu perguntaria a V. Ex• se existe uma 
política definida no sentido da produção de fertili:lante no Brasil. 

Se V. Ex• me permite, eu vou formular uma outra pergunta, 
aproveitando o tempo, sobre a soja: exatamente :;obre a informação 
de mercados, expressão que V. Ex• utilizou com muita propriedade. 
A safra deste ano é muito grande. Pergunto o seguinte: se o Governo 
-isso a título de informação de mercado -já conseguiu mercados 
no exterior para a colocação desses excedentes da produção de soja 
da atual safra? Finalmente, Sr. Ministro, faria uma pergunta que não 
sei se a resposta está enquadrada na área de atuação do Ministério 
que V. Ex• dirige ou se pertence mais à área de açào do Ministério da 
Indústria e do ComérCio. A imprensa recentemente anunciou que se­
riam adquiridas pela PETROBRÁS as ações que a Philips Petroleum 
americana tem da ULTRAFeRTlL- se efetivamente essa opera­
ção é viável, está acontecendo, ou é uma notícia falsa? São as pergun­
tas fmais que desejo fazer a V. Ex•. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Terei muito prazer em res­
ponder a V. Ex•. Em primeiro lugar, o problema dos fertilizantes: 
não consideramos senão corno um ponto de estratégia e defesa 
nacional a produção de fertilizantes pelo País. Tentamos mostrar 
quão importante é para o País, hoje, a sua evolução no setor de 
produção de alimentos. Acredito que, quem quer conquistar merca­
do não pode ficar à mercê desse próprio mercado em relação aos in­
sumos básicos de produção, como é o caso dos fertilizantes. 

Sem querer antecipar, porque as medidas serão tornadas pú­
blicas rapidamente, podemos dizer que não é na área do meu Minis­
tério, mas o próprio Presidente da República está coor~en;:mdo esse 
programa de produção de fertilizantes; numa ação conjunta dos 
quatro Ministérios correlatos, todas as medidas estão sendo toma­
das no sentido de que, se não atingirmos a total auto~suficiênéia 
dentro desses cinco anos, pelo menos nos aproximaremos o mais pos­
sível desta auto-suficiência. 

Evidentemente que o Pais tem alguma deficiência de matéria~pri~ 
ma, especialmente fósforo. Nossas jazidas de fósforo não são muito 
ricas, mas com os atuais preços internacionais, são viáveis. É o caso 
de Araxá, onde já está em construção uma grande· usina para a 
produção de fósforo- a ARAFÉRTIL- é o caso de ltapira, onde 
a Vale do Rio Doce, que iria explorar o titânio como interesse 
principal, passou agora a ter no fósforo o interesse principal. A jazi­
da de Catalão, que é outra ainda nào explorada, t que pretendemos 
acioná-la corn toda a intensidade, bem como iniciando a pesquisa na 
Serra do Salitre onde, há indicações da existência de um grande 
depósito de fósforo, embora em porcentagem, um pouco baixa, além 
de outras áreas que estão sendo pesquisadas. 

O problema do nitrogênio, intensamen~ em execução jã, graças 
à ação da P"ETROQUISA, como também de outras empresas-que se 
dispuseram a. trabalhar em nitrogênio. E agora, parece-nos, se efe­
tivada a compra do gâs da Bolívia, nôs têremos tranqUilida~e em po­
der produzir os compostos nitrogenados para: toda nossa demanda. 

E, por último, o problema potássio. O potássio, por incrível que 
pareça, para nós com surpresa - a -primeira aula que tive na minha 
escola sobre geologia, a primeira informação que recebi, foi a de que 
o p_otâssio era abundante no mundo inteiro, e não havia necessidade 

de se preocupar com ele, que a oferta era muito maior do que a 
procura - também dobrou de preço, ou teve um aumento de )DO 
por cento, que passa a viabilizar a exploração da nossa chaminé de 
Carmôpolis, que o Governo também pretende acionar pata ser 
utilizada a curtíssimo prazo. 

Eu chamaria atenção para outro fator que não está na linha dos 
fertj}jzantes e sim na dos corretivos. Queremos lançar um programa, 
de emergência inclusive, no sentido de efetivamente poder utilizar a 
custos mais palpáveis o calcáreo, que mobiliza no solo pelo rnenos 
trinta por cento mais de eliciência dos adubos, o que é altamente 
vantajoso. 

Espero que o Deputado receba rapidamente as informações dos 
trabaiJlos que estão sendo executados numa área interministerial. 

O SR. ELOY LENZI- Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Em segundo lugar, o pro­
blema da soja. Nós temos preocupação com o me:rcado da soja 11ara 
este ano, porque as condições são bem diferentes das do ano ante­
rior, quando o estoque mundial não ultiapassava muito a casa das 
1 1 milhões de toneladas. Este ano. sabemos que o estoque é bem 
maior do que isto, chega quase à casa dos vinte. E isto nos preocupa 
porque está havendo expectatívà. de que haveria uma nova explosão 
na preço da soja. E o Governo está preocupado porque sente que só 
fatores imponderáveis poderiam fazer essa explosão. Há um estoque 
muito grande ainda a ser comercializado e nós sempre usufruímos 
dos benefícios da entressafra do grande país produtor que são os 
Estados Unidos. Então, estamos. realmente, preocupados com o pro­
blema do mercado internacional da soja. Mas, confesso que o Gover­
no está atento ao problema. porque nós não queremos que haja 
desestímulo no setor. Nós precisamos da soja. Se tivemos sete mi­
lhões de toneladas este ano, queremos mais no ano que vem, porque 
a soja é uma guitarra que produz dólares no Brasil e o Governo não 
vai permitir que haja desestímulo. Jâ temos estudado, inclusive, solu~ 
ções para se calçar o preço e evitar que haja uma compressão, um 
dumping muito grande que venha títar do agricultor pelo menos, 
aquela margem mínima dos cinco a de:t por cento, com que achamos 
que ele deve beneficiar-se. E, ao mesmo tempo, estamos tentando no 
mercado internacional esses entendimentos que V, Ex• sugeriu. 

Efetivamente, temos tido já ofertas de compras e tambêrii: temos 
vendido, não diretamente pelo Governo, porque estamos preferindo 
que a venda seja feita através das nossas cooperativas e das empresas 
comercializadoras. Informo que já vendemos alguma coisa, estamos 
chegando próximo às 300 mil toneladas já vendidas. Informo tam­
bém, que a nossa expectativa é a de que o preço ficarâ numa condi­
ção razoável para o mercado interno. Portanto, o que desejamos é 
que se normalize a situação do fluxo do mercado para evitar conges­
tionamentos em problemas de transportes e problemas portuários. 
E, por fim, quanto à ULTRAFÉRTIL, peço desculpas porque é 
numa área específica de outro Ministério, de uma outra empresa, 
não estou em condições de responder. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Ernesto Valente. 

O SR. ERNESTO VALENTE - Exm~" Sr. Ministro Alysson 
Paulinelli, Srs. Senadores, Srs. Deputados, aatoridades do Ministé­
rio da Agricultura aqui presentes. 

Serei muito breve, Sr. Presidente. 
Tive a honra de conhecer de perto o Ministro Alysson Pauli­

nelli, no seu trabalho admirãvel de çonquista do serrado mineiro, 
naquela região do Alto São Francisco, e ali nasceu a minha grande 
admiração pela capacidade de realização de S. Ex• no campo prático 
da agricultura. E, através de sua magnífica exposição, S. Ex• nos deu 
aqui a convicção de que o Ministêrio estã, realmente, em boas mãos. 

Sr. Ministro, acabamos de percorrer todos os Estados nordes­
tinos atingidQs pelas recentes inundações. V. Ex• mesmo esteve no 
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Estado do Maranhão e viu com seus próprios olhos os problemas ali 
surgidos. Percorremos os vales do Rio Grande do Norte, o vale d0 
Apodi e do Açu, o vale do Jaguaribe e do Acaraú, no Ceará, o va 
do Parnaíba e o vale do Mearim, descendo naquelas cidades e entrao 
do em contato com as populações ribeirinhas. De um modo &Ír$1:, V 
Ex•, certamente o sabe, pelo relatório recebido, existem pr .­
totais na agricultura e na pecuãria da região. Mas, mesmo assirrít '' 
dos estão esperançosos, agricultorel'. e criadores principalmente, de 
poder ainda aproVeitar um pouco deste ano para produzir algumà 
coisa. Hâ realmente grande interesse em receber sementes, sobretudo 
de algodão tipo herbáceo, algumas sementes de feijão ~igeiro, de mi~ 
lho e de arroz para recomeçar a ãtividade agricola e, quem sabe, com~ 
pensar um pouco os imensos prejuizos sofridos por aquelas regiões. 

Mas, hã um problema. também muito ligado a este da recupe­
ração das propriedades: é o dti recuperação das cercas destruídas 
pelas inundações. E o que soubemos, o que colhemos, é que estã 
havendo falta de arame farpado no Nordeste, mesmo em quantidade 
mínima para atender a imensa demanda que vai haver desse insumo, 
para que se possa plantar alguma coisa e, também, reiniciar o cria­
tório. Daí porque acompanhamos de perto as providências tomadas 
pelo Ministério de V. Ex• junto ao Ministério do Interior, no que tan­
ge à distribuição, em abundância possível, dos alimentos necessários 
àquelas populações, alimentos que chegaram por ar, por terra e por 
mar, através da COBAL, numa ação que foi, realmente, muito apre­
ciada pela região. Posso dar meu testemunho de que nunca o Nor­
deste, em nenhuma calamidade, teve tanto atendimento por parte do 
Governo como nesta fase, sobretudo em matéria de inundação, já 
que as nossas calamidades geralmente se verificam mais em época de 
seca; inundação, realmente, é quase que uma sofisticação das nossas 
mazelas ctimàti~as. 

Sr. Ministro, trago apenas este depoimento, solicitando, se for 
possível, que V. Ex• nos dê alguma notícía das provídéncías que 
estão em curso no seu Ministério para que possamos transmiti-las, e, 
mais do que isto, a própria palavra de V. Ex• àquelas populações que 
estão ávidas de sementes para recomeçar o seu trabalho e, sobretudo, 
de arame farpado, para reconstruir suas propriedades. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Tenho, inclusive, o prazer 
de pedir ao próprio Deputado Gurgel Valente que nos ajude. Sem~ 
pre, quando hà uma desgraça, vem uma fase em que se deve apro~ 
veítar a bonança. Evidentemente, estamos não só preocupados com 
a dizimação, praticamente total, das safras pela enchente, mas 
também com o esforw extra que tem que ser feito agora, na tentativa 
da reconstrução total do que foi destruido. Estamos tentando 
aproveitar a oportunidade de um período que ainda é viável ao plan­
tio, não só de alimentos diretos mas, especialmente, de fibr~s que 
poderiam trazer uma fonte bastante grande de recursos para 
recomposição daquele quadro que, evidentemente, reconhecemos, é 
triste. Por isto tentei articular-me rapidamente com tQdos os Secre­
tários de Agricultura daquelas regiões, tanto do Maranhão quanto 
do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte e também Paraiba e Pernam­
buco, no sentido de que tentássemos, com todo ~sforço, o replantio 
dessas áreas, com a maior intensidade possível: Sabemos que a 
enchente tra1. a destruição inicial, mas depois traz também a fertiliza­
ção desses vales. Estou tentando ver se pl~ntamos mais algodão do 
que havíamos plantado antes, pela razão de que favorece muito ao 
Nordeste a situação hoje de mercado nacional e internacional. O 
mercado internacional de algodão hoje favorece muito ao Nordeste 
no sentido de que plante, com o maior esforço posSivel, o algodão. 

O Centro-sul brasileiro teve uma safra frustrada, não em quanti­
dade mas em qualidade. E o Centro-sul teria de importar algodão 
aos preços internacionais que, coincidentemente, estão paritários 
corn os preços internos. Portanto, se conseguirmos produzir mais 
algodão no Nordeste, evitaríamos uma evasão grande de dólares e 
levaríamos os recursos indispensáveis a essa reconstrução, via 
iniciativa privada. Acho isto muito importante, hoje; já nos articula­
mos com esses Secretários. Alguns já tinham uma quantidade de 

semeDJ.e$.:ltf:ocada. e outros que não a tinham, jâ lhes estamos 
tr~ recursos, para que comprem essas setnentes. 

·,·.-tementes, inclusive, seriam distri.bU{das àqu.elas pobres popu­
lações ribeirinhas, e também seriam colocadas â venda para produto­
res maiores em quantidade suficiente para haver aqtAela expansão no 
setor algodão. 

Também recursos foram alocados para compra de sementes de 
outros produtos, especialmente de feijão e arroz. 

No Maranhão, estamos sentindo a mesma coisa. O mercado in­
ternacional de arroz estâ muito. bom; em várias regiões do Maranhão 
ainda se pode replantar o arroz com toda. a intensidade, pois os vales 
estão fertilizados pelas cheias. 

No Cearã, talvez não muito o arroz, mas especialmente o feijão 
curto, rápido, como voeês o chamam lá, poderia ser plantado. 

Portanto, as medidas com relação a sementes já foram tomadas. 
Também o setor do crédito jã" está mobilizado na. tentativa de aten­
der àqueles que normalmente procuram o crédito, não só com rela­
ção à prorrogação de vencimento daqueles empréstimos para a safra 
que foi plantada, como com refer8ncia ao refinanciamento para a 
nova safra. 

O problema do arame esUi-nos preocupando, realmente. Esta­
mos com escassez de matéria-ptima para arame. Ainda ontem tentei, 
através de embaixadores nossos, articular uma troca de arame por 
soja, por exemplo. Somos importadores de arame, mas os nossos tra~ 
dicionais fornecedores tambêm estão sofrendo deficiência no abaste~ 
cimento desse aço especial para arame farpado e, com isto, além da 
elevação do preço, estâ havendo uma certa escassez. Mas, mesmo 
assim, estamos dispostos, através das companhias daquela área, não 
só governamentais mas também privadas, a tentar um esforço extra 
para conseguirmos esse elemento que considero indispensâvel para 
reconstruir o quadro da produção pecuària lá no Nordeste. 

Vamos tentar, evidentemente, fazer um esforço e descobrir onde 
é que temos arame para importar em maior quantidade, para evitar 
esta deficiência que se estâ manifestando não ~ó no Nordeste, mas 
também no Brasil Central e no Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra)- Muito obrigado a V. 
Ex•. 

Com a palavra o Sr. Senador Dinarte Mariz. 

O S~~'t>INARTE MARIZ- Sr. Ministro, prefiro fazer uma 
explanação sobre o assunto que me traz à tribuna, para depois, en­
tão, V. Ext responder ou orientar no sentido de nos deixar tranqüilo 
em relação ao tema tratado. 

Mas, antes de tudo, quero congratular-me com o Presidente 
Paulo Guerra pela oportunidade que está dando à nossa Casa de 
trazer a presença de V. Ex•, que, inegavelmente, veio convencer a to­
dos de que o Ministério da Agricultura estâ entregue a um homem 
atualizado e competente para fazer o desenvolvimento da nossa agri­
cultura. 

Sr. Ministro, começo tratando do assunto do algodão. 
Sempre, em todas as reuniões a que tenho comparecido, quando 

se trata de agricultura, naturalmente que o problema número um a 
me chamar a atenção, para que eu possa realmente debater sobre e]e, 
é o do algodão, porque ele é básico para a economia norte-rio­
grandense. E o que me vem pleocupando em relação ao algodão, é 
que, mesmo tendo o privilégio d~ produt.ir talvez um dos melhores al­
godões do mundo, que ê: o da fibra longa, o algodão do Seridó, ele 
está absolutamente ameaçado de desaparecer, pois quase não estâ ha­
vendo nenhuma diferença na sua comer<.!ialização, em relação ao de 
fibra curta. Produzimos em média, por hectare, cerca de 300 quilos 
por algodão de fibra longa, quando se sabe que o algodão de fibra 
curta ou média pode produzir duas vezes, e até acima disso, na mes­
ma área; e o preço que estâ alcançando é quase o mesmo do de outro 
tipo. 

Estamos também ameaçados, o Nordeste, e V. Ex• fez alusão ao 
fato, e isto me preocupa rnais, é com a importação de algodão do 
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exterior. A nossa safra que vai começar agora .em agosto é, realmen­
te, a mais atingida por qualquer medida que permita importaçlo de 
algodão. Já tive oportunidade de falar ao Ministro da Fazenda, há 
poucos dias, porque fui informado de que jâ se importaram dez mil 
toneladas de algodão. Isto é alarmante para nós, porque com a 
importação pode acontecer o que vem ocorrendo: quando temos 
preços altos, sempre somos proibidos de exportar, isto é, quando a 
paridade está-nos favorecendo; mas quando temos o preÇo baixo no 
exterior, somos ameaçados com a importação. Para o Nordeste, so­
frido como está, numa safra já mutilada pelas enchentes, para os nor­
destinos seria um desalento se chegássemos a importar algodão que 
viesse prejudicar os nossos preços. E nessas importações, sabemos 
que há, sempre, exagero. Estou informado de que essas importações 
estão seildo feitas com absoluta ausência de impostos. Ausência de 
impostos, taxas e até do ICM que nós pagamos. O que se importa 
está isento do ICM. Parece-me uma coisa, a meu ver - isto apre­
ciando ligeiramente- um pouco injusta. 

Mas, o que me preocupa mais, realmente, é o problema da con­
tinuidade da produção do algodão mocó ou algodão seridó. Com os 
novos tipos de sementes de algodão lançados no Nordeste, dois ou 
três tipos importados de São Paulo, provavelmente produzindo mui­
to acima do outro, se não houver o zoneamento e a assistência téc­
nica, para que a terra devolva ao homem do trabalho um pouco de 
compensação pelo seu esforço, estou certo de que, dentro de pouco 
tempo, não teremos mais o privilégio de produzir algodão-seridó. Is­
to, a meu ver, é um problema nacional, porque sabemos que o al­
godão seridó ou algodão de fibra longa b produzido em apenas seis 
ou oito nações, enquanto o algodão de fibra curta ou média, é pro­
duzido em quase todos os países do mundo. Por outro lado, se hâ 
superproduc;;ão de algodão de fibra curta ou média, há carência rio al­
godão de fibra longa, de fios finos. Então, temos esse privilégio e dele 
estamos abrindo mão. 

V. Ex.• sabe, como grande tê.cnico que é, o quanto é fâcíl a hí­
brídação do algodão, mais do que outro qualquer produto agrícola. 
E o que está havendo é que a nossa zona, que era a privilegiada do al­
godão, a região do Seridó, jã, em grande parte, está ~endo plantada 
com o algodão herbáceo. E não teremos como corrigir isso, a não ser 
durante longos anos, fazendo zoneamento e dando assistência téc­
nica. 

Deixo esta informação, para que V. Ex• possa, realmente,, aqui­
latar da grande ameaça que pesa sobre nós, com relação à fibra do al­
godão seridó. 

Antigamente, em 1926 ou 1927, se não me falha a memória, co­
meçaram a construir as Estações Experimentais, hoje chamadas "Ca­
sa do Agricultor". Naqu~la êpoca, ela tinha outra denominação. Era 
para ensinar o agricultor a mecanizar sua lavoura. Foi uma fase 
áurea para.nós. Foi quando chegou a capinadeira. 

Hâ até uma anedota, que parece verdadeira: o então Governa­
dor da Paraíba, Argemiro de Figueiredo, comprou uma grande quan­
tidade de cultivadores e os pôs em uma dessas "Estações Experimen­
tais". Então vieram denunciar que estavam roubando os cuJtivado­
res. Ele disse: "Não diga nada. deixem roubar. A questão é utilizar as 
máquinas ... " 

F oi uma época realmente áurea para nós. 
Agora, estamos precisando é da' técnica; estamos precisando é 

do técnico para ensinar ao agricultor a análise do solo e a levar à ter­
ra o necessário para que ela possa produzir mais, porque, na realida~ 
de, essas terras estão esgotadas, e, se não tivermos o cuidado de lhes 
dar assistência, continuará como estamos vendo, a grande migração 
para povoar as favelas das grandes cidades do Nordeste. Essa é uma 
parte que eu queria deixar, apenas, aqui, como um depoimento. 

A outra, a que eu queria me referir, já que V. Ex• falou nos pro­
dutos perecíveis, é sobre o que acontece, normalmente. no Nordeste 
-e estou vendo que V. Ex• está absolutamente atualizado, já com a 
nossa região: é que temos produtos perecíveis; por exemplo, para ci. 
tar só dois: o feijão e o milho. Na hora da semeadura, pagamos as se~ 

mentes pelo preço x; na hora da colheita, quase sempre, vendemos o 
produto por 50% menos que o preço com que foi adquirido aa hora 
da semeadura. f!. o mais grave ainda é que na hora da produção, na 
hora da comercialização, esses produtos vêm quase todos para a re­
gião Centro·Sul do País, de onde, seis meses depois, ou antes, nós 
passamos a importá-los por 50%, 60% e 70% a mais do que os ven­
demos. 

V. Ex' falou nesse problema, que, a meu ver, para o Nordeste, é 
um dos que, há muitos anos, vêm sendo debatidos, e para os quais 
parece que, até hoje, não temos nenhuma esperança de solução. A 
meu ver, isto representa alguma coisa para o nordestino; sem dúvida 
nenhuma, mais um pouco de pão, um pouco de alimento na mesa do 
trabalhador, porque ele é o mais prejudicado. 

Eram apenas estus as questões que eu queria abordar, fazendo­
o, porém, mais como um depoimento. A explanação de V. Ex• foí 
das mais completas a que eu já assi'sti em qualquer meio técaico em 
que tenho tido esta opor.tunidade. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI - Teria muito prazer em 
complementar ou em responder, mas vejo que, realmente, o Senador 
nos trouxe, aqui, informações preciosas, que, logican1ente, nos servi­
rão. Mas, eu poderia informar ao Senador, que uma das grandes 
preocupações que temos é a de tentar rebusCBr alguns fatores de pro­
dução que, por uma ou por outra causa, sofreram degenerescência. 

·Um deles é a semente do nosso algodão caboclo, chamado, aqui, 
mais abaixo um pouco, mocô ou serídó, que é uma das preciosidades 
que nós temos. 

Ainda na semana passada, estivemos reunidos com o Grupo da 
INFAOL, quando pedi uma absoluta prioridade para tentarmos re­
compor esse quadro do algodão-mocó, na região do Nordeste. E di­
go mais, Senador,lembro-me que fui muito criticado quanto a um fa­
to que hoje, acredito, se repete. Fui muito criticado quando me 
manifestei contrário a uma expansão da fronteira da cafeicultura, no 

·Brasil, para áreas inconvenientes, ãreas em que, se a produtívidade 
era boa em 2, 3 ou 4 anos, não muito além de 4 anos se repetiam ca­
tástrofes; todos nós pagávamos por aquelas catástrofes, e na época, 
eu havia dito que achava que aquela situação era muito temporária, 
mas parece que hoje está se confirmando uma previsão que fizemos. 
Chorei quase, quando vi o programa de erradicação do café em áreas 
altamente viáveis à cafeicultura e que mantinham a estabilidade da 
cafeicultura nacional. 

Evidentemente, ao ser erradicado o café daquelas regiões, está­
vamos ameaçando a própria estabilidade brasileira no comércio in­
tt'tnacional do café. Parece que a coisa não mudou muito. Aqui está 
p-.-. ·;tnte, um Deputado que se deve lembrar bem, -é nosso compa­
·~heiro em Minas Gerais - quando nos insurgimos contra a 
erradicação do café, em 1963. Achávamos que estávamos matando 
as galinhas dos ovos de ouro sem repor essas galinhas. E, realmente, 
Minas Gerais, que era o caso que eu defendia na época, passou por 
uma das suas maiores crises econômicas, e uma das causas reconheci­
das foi a erradicação do cafê que, felizmente, hoje, replantamos in­
tensament~. E posso garantir que o café, agora, está sendo replan­
tado onde não hâ muitas alternativas e, por incrível que pareça, aque-· 
las regiões onde não havia a estabiUdade ecológica suficiente, hoje 
têm outras alternativas, e por si próprias começam a erradicar o café. 
Cito, por exemplo, a café, para repetir aqui, talvez. o que repetimos 
naquela época, aproveitando a mesma lição. 

Senador, não acredito que o Centro-Sul do Pafs possa manter 
produção estável de algodão, pelas razões que hoje estamos sofren­
do: se nós não ímportássemos ou não tivéssemqs o algodão do Nor~ 
deste, estes 500.000 fusos a mais que foram incorporados à indústria 
brasileira em 1973, provavelmente estaríamos parados. O Centro-Sul 
é Unl grande produtor de algodão, e continuará a ser por muíto tem~ 
po, até que o Nordeste se prepare, porque aqui, temos outras alterna­
tivas. 

' 
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O SR. DINAR TE MARIZ- Jamais teremos condições de pro­
duzir em grande escala, para que possamos competir com o Centro­
Sul. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Não sei, Senador. Noie :_ 
tro-Sul temos algumas alternativas que têm deslocado o afgodi , 
como foi, no ano passado a soja. Este ano o algodão retornarA co 
acréscimo - estamos estimando - de cerca de 10% no m( . --. , 

nesta região produtora do Centro-Sul em expansão diária. Mas, pla: -
tamos sempre naquela expectativa de que vamos colher o algodão 
em condições ideais, o que já há 2 anos seguidos Dão acontece. As 
chuvas excessivas de março a abril, e até maio, como tivemos esse 
ano - e ainda estamos tendo; esta noite ainda choveu, e choveu, 
inclusive, na região produtora, também, - prejudicam demais a 
qualidade do nosso algodão. Portanto, vejo no algodão uma retom~­
da, não muito contida, para as regiões realmente viáveis à produção. 

Acredito, Senador, que com essa tecnologia que V. Ex• está pe­
dindo, e com a organização desta produção que V. EX• está pedindo, 
o Nordeste terá condições de competir com o Sul em algodão. Os ex­
perimentos que hoje já se têm no Nordeste na área tecnológica -
vamos chamar assim - jã justificam o esforço extra do· Governo, 
conforme V. Ex• está preconizando e que só tenho a aplaudir. 

Realmente, a lavoura de algodão tem de se tornar viável nas re­
giões do Nordeste; esse Vale do São Francisco tem uma potenciali­
dade tremenda para a produção de algodão; os outros vales menores 
na região dos Estados, a partir do Maranhão e até o Vale. do São 
Francisco, tambêm têm potencialidades tremendas para a produção 
de algodão. Temos,- evidentemente que nos preparar para a organiza­
ção dessa produção. 

Em primeiro lugar, a pesquisa, que tem que partir, agora, com 
toda a intensidade, para tentar rebuscar aquele algodão inícíaf que 
tínhamos no Nordeste, e que hoje estã muito degenerescido pt;las 
próprias condições dos cruzamentos inevitáveis nesta mã fase. · 

.Em segundo lugar, pela própria organização da produção, que o 
Senador conhece muito bem - e sabe que precisamos ter uma 
reorganização de produção em todo o Nordeste, no setor do algo­
dão. A forma de montar o· pacote tecnológico para aquele tipo de 
produção é indispensável. São impressionantes os dados que temos 
com a produtividade do algodão anual, como chamamos, ou de fibra 
curta, como o Senhor aqui alegou, nas âreas nordestinas. h 
impressionante pela garantia· que temos de colher o algodão em 
ótimas condições de clima, o que dá uma fibra às vezes competitiva 
com as próprias fibras do algodão longo. Quero dizer ao Senador 
que temos hoje desenvolvido uma quase mutação do IAC-13 que é o 
algodão que está sendo plantado no Nordeste como algodão anual, e 
que em Minas Gerais conseguimos isolar e recebeu o nome de SL-7. 
Esse SL-7 está sendo plantado na região seca de Minas Gerais, no 
vale de São Francisco, com produtividade muito boa e com uma 
fibra que varia entre 32-34 e atê 34-36, quando se faz irrigação nesse 
algodão. O fato que estâ, inclusive, atraindo grandes firmas produto­
ras para entrar em produção de algodão irrigado, pelas ótimas condi­
ções de produtividade e de qualidade da sua fibra. 

Isto não significa que eliminaríamos o algodão mocó, que como 
sabemos, precisamos ter. O que necessitamos, evidentemente é partir 
para uma pesquisa séria, objetiva, para recompor esse quadro que 
infelizmente, foi isolado. Tive nOtícias muito boas de que o INF AOL 
já possui novamente essa semente isolada e que vai continuar nessa 
pesquisa, agora em ritmo acelerado, 

A EMBRAPA já está conjugando com o programa do 
INFAOL na tentativa de agilizar e tornar muito mais intenso esse 
programa de pesquisa. 

Sinto imensa satisfação, em ter ouvido isso de V. Ex•, Senador, 
um grande líder, que nos vem pedir - e é isso que queremos, V. Ex• 
tem todo direito de exigir do Governo- eficiência nessas pesquisas, 
como também na assistência têcnica. 

O SRoDII:-IARTE MARIZ -I'. apenas uma lembrança pela ex­
periên~ tenho. 

JQ.U. ALYSSON PAULINELLI -·Por coincidência estou 
vendilqui o Secretário da Agficultura do :!leu· Estado 'com quem 
temos trocado muitas idéias. ;'.,_,. 

O SR. DINARTE MARIZ- Um homem competente!. 
O SR. ALYSSON PAULINELLI -Já disse a ele, com0~a 

todos os outros Secretários, que o Governo federal não quer lfbbrar, 
nem competir com os Estados, em termos de pesquisas, de assistên­
cia técnica, de crédito, ou de qualquer outra ação. Teremos imenso 
prazer, inclusive, em delegar a ação do Governo federal aos Estados 
que estejam organizados, como o seu. Aprecio o trabalho que ali estã 
sendo realizado e acredito que já nos tenhamos entendido muito 
beffi. Posso garantir a V. Ex• que, tanto no setor da pesquisa quanto 
Óo da assistência técnica, iremos fazer um esforço extra, no sentido 
de ampliar essa assistência. 

Não nos podemos ·conformar em ficar na rede que o Ministério 
dispõe, hoje, com praticamente 4.300 técnicos. Não é suficiente para 
o programa que queremos; já estamos elaborando um programa 
para o início de 1975, de colocar pelo menos mais 1.500 técnicos, 
além de um programa adicional para 1974, de, aproximadamente, 
uns 500 técnicos, com um crédito suplementar que estamos buscan­
do. Nossa meta é dobrar, em dois anos, esse núrnero de técnicos sem 
o que, não teremos condições de levar a tecnologia vinculada a 
crédito, como queremos, aos programas de produção. 

Sinto imensa satisfação ao receber essa con...-ocação do Senador. 

O SR. DINARTE MARIZ- Sr. Ministro, apenas uma palavra 
final. V. Ex• falou sobre a questão da qualidade das sementes e, se 
não estou enganado, V. Ex• informou que Minas importou de São 
Paulo. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Sim, do algodão, vãrias ve­
zes. Até hoje importamos! 

O SR. DINARTE MARIZ- V. Ex• está ...-endo que onde a téc­
nica chegou, houve o aperfeiçoamento e a irradiação para outros 
Estados. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Não tenho dúvidas. 
:;l::lfl 

O SR. DINARTE MARIZ - Por que não se faz, não se 
estimula e não se cria no Nordeste um institll.to semelhante ao de 
Campinas, para' os problemas nordestinos, os quais são diferentes 
dos paulistas? Estamos importando de São Paulo este tipo de algo­
dão que estâ sendo tecnicamente cultivado no Nordeste com muito 
êxito e dando fabuloso rendimento. 

Há uma figura que desejo destacar, aqui, como sendo quase que 
o pioneiro. Trata-se de um homem do mais ,alto gabarito ~ocial c 
político, o Dr. Tarcísio Maia, que está plantando na sua fazenda e 
obtendo uma colheita fabulosa. Não seria mais interessante se jâ 
tivéssemos tambêm no Nordeste um instituto que fosse estudar e pes­
quisar tecnicamente os nossos problemas, uma vez que eles diferC:m 
tanto dos problemaS das outras regiões? Então, tenho a imprensão 
que esse instituto seria~ não imediato, mas para o futuró, de gr,ande 
valia para a região nordestina. · 

O SR. ALYSSON PAULINELLI - Desejo informar que nós 
já temoS esses institutos. O que queremos, agora, é dinamizá-los atra­
vés de programas objetivos. 

Terei imenso prazer em mandar a V. Ex• o resultado dessas reu~ 
niões que estamos fazendo, especialmente a respeito do algodão do 
Nordeste, pelo qual V. Ex• verificará que o programa que quereffios, 
com toda êrifase, realçar e estimular"é, exataftlente, o programa de' 
seleção e aperfeiçoamento das nossas semente. Até aproveitaria uma 
outra deixa que• V. Ex• me ~eu para dizer que muito nos preocupa"o 
fato de a semente Ser comprada por um preço e o produto ser ve~di­
do pela metade do preço pelo qual essa semente foi comprada. 
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Senador, eu diria que se essaS sementes fossem realmente as se­
mentes ideais eu não teria nenhuma preocupaçilo nisto, porque elas 
têm de valer mais, .uma ve1. que têm uma capacidade genêtlca e 
produtora melhor do que aquelas que, muitas vezes, até, colhemos, 
como o caso das sementes híbridas. Agora, dói-nos que, na maioria 

l~essas~plantações, não sejam utilizadas propriamente sementes, mas 
Stm graos. 

O SR. DINARTE MARIZ- V. Ext não compreendeu bem ou 
não me fiz entender. O preço que falo não é só o da semente paga pa­
ra semeadura mas, também, o preço normal do mercado. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI - Inclusive o dos grãos o 
que é muito ruim ... 

O SR. DINARTE MARIZ - li o preço geral. O feijão, por 
exemplo, não é a semente selecionada pela qual sempre se paga mais, 

·mas é o preço do mercado na hora em que está sendo plantado. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Guerra)- Tem a palavra o Sr. 
Senador Flávio Britto. 

O SR. FLÁVIO BRIITO- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, Sr. Ministro: 

Antes, quero congratular-me com meu colega Paulo Guerra por 
esta reunião e esta oportunidade de termos aqui um dos técnicos do 
m.aior gabarito- como diz, hoje, a juventude da jovem guarda. 

Essa reunião é tão importante que estamos com o ex-Ministro 
·da Agricultura, Sr. Hugo Leme, com o nosso companheiro João 

! Cleofas que foi, podemos dizer, o homem que introduziu a mecaniza­
, · çào na agricultura, com o esforço daquela época, como disse o meu 

companheiro Dinarte Mariz, quando era necessârio: até, permitir-se 
o furto de máquina agrícola. 

Meu caro Paulo Guerra, você, - permita-me dizer assim, por­
que é o meu Presidente na Comissão de Agricultura e colega o que 
muito me honra - presta um ~erviç0 à nossa classe, porque, aqui, 
quase todos os presentes são empresários-rurais parlamentares, mas 
a profissão mesmo, como ê a sua, Paulo, é empresário-rural. 

Sr. Ministro, temos tomado conhecimento da atuação de V. Ex• 
à frente do Ministério da Agricultura. 

Toda a imprensa, escrita, falada, televisionada, tem noticiado, 
com ênfase, as suas afirmações no que concerne às empresas agrí­
colas, o que para nós é um contentamento, uma alegria e nos causa 
um entusiasmo mUito grande. 

S~·. Ministro, verificamos que, como disse V. Ex•, esse novo 
termo que nós, politicos, inventamos, agora: V. Ex• deu o pacote. Já 
nos tiraram até o privilégio das enchentes, porque, antes, o nosso 
grande know~how era água, hoje, é ·da terra do Senador Dinarte 

i Mariz, é da terra do Senador Clodomir Milet, é da Bahia, e nem isso 
mais sobrou para o Amazonas. 

Na política recomendada por V. Ex•, acreditamos, mesmo, na 
colonização, quando ,.V, Ex• entendeu por bem pinçar um homem da 
região, o grande têcnico JOsé Lou~enço Marques, que conhece a nos­
'sa região e pode organizar o pacote do Amazonas. Não é possível, 
Sr. Ministro Alysson Paulínelli, que se façam as grandes empresas no 
nosso Estado ou na Amazônia, mesmo tendo apenas 2.500 hectares. 

1 Isto nos tem preocupado muito, porque os próprios empresários do 
Sul que desejam dirigir·se não só ao Amazonas como a toda a 
Amazônia têm essa preocupação. 

Assim, gostaríamos que V. Ex• nos informasse, primeiro: preten­
de V. Ex• modificar a política de colonização na Amazônia? Segun­
, do: qual o pensamento de V. Ex• com relação à política a ser ado­
tada? Esta, a nossa preocupação, e tomo a liberdade de indagar ao 
meu jovem amigo Ministro Alysson Paulinellí. 

O SR. MINISTRO ALYSSON PAULINELLI -Terei muito 
prazer em responder ao nobre Senador Flávio Britto que, além de re-

presentar o ADJ.azonas, representa também toda a nossa Classe rural 
btasileira. S. Ex• ainda me dá duas oportunidades: primeira, de dizer 
novamente da honra que tenho em estar aQui, onde poderei usufruir 
da experiência e, sobretudo, da liderança que os Senadores repre­
sentam. Aqui se encontrava hâ pouco um ex.-Min.Wro de Estado, e 
posso dizer que tenho a honra, também, de contar com outro ex­
'Ministro de Estado, que para cá se deslocou, e nos prestigia demais 
com sua presença. Tive oportunidade de acompanhar, já como 
técnico, o grande esforço que se fez na gestão do Ministro Hugo Le­
me, e tenho encontrado, em meu Ministério, muitas ações que 
evoluíram mas mantiveram as suas raízes ainda no tempo do 
Senador João Cleofas, quando Ministro da Agricultura. Sinto, por­
tanto, que esse Ministério está evoluindo não em termos de colocar 
novos Ministros, mas no sentido de acompanhar a evolução da nossa 
agriç;ultura. Isso me dá tranqUiJidade pois aquilo que estamos rea­
lizando terá, tambêm, a sua etapa de evolução, terá também modi­
ficações no aperfeiçoamento das medidas que estamos introduzindo. 
E tenho a certeza de que isto se manifesta como uma continuidade 
que há de ser cada vez mais evolutiva no processo administrativo co­
mo deverá ser, também, no processo produtivo, A presença, aqui, 
dos dois ex-Ministros de Estado muito me tranqüiliza: tenho de me 
pautar na experiência deles, que firmaram, fincaram muitas raizes 
que hoje sustentam diversas de nossas ações. 

E nessa etapa evolutiva considero, também~ a colonização como 
carente de inovações. Vejo na colonização a forma indispensável 
para se ocupar este grande Território de que dispomos e que, no ini­
cio da nossa conversa, tanto enfoquei como uma das riquezas na­
cionais para optar pela sua alternativa de ser abastecedor de alimen­
tos, inclusive do mundo. Creio que a inteligência que tivermos na 
ocupação desse Território, hoje, refletirá imediatamente no resulta­
do da produção que dele pudermos tirar. Observo, por exemplo, co­
rno necessária a ocupação de um tertitório que foi rasgado, com uma 
velocidade incrível, pelas rodovias chamadas transamazônicas e que 
alguma coisa precisava ser feita para ocuparmos e tomarmos posse 
daquela terra. 

Portanto, parto de um princípio que não posso criticar a ocupa­
ção que se fez ao longo dessas rodovias, mesmo que ainda desor­

, garJizadas, porque seria exigir demais que numa etapa tão rãpida de 
cor~quista do território, como foi a da construção das transa­
mazônicas, quiséssemos colocar ao lado dela a condição ideal de 
exploração da terra. O que era preciso, indispensável -e todos nós 
reconhecemos- era ocupar aquela terra, dar vida à estrada e isto foi 
fcito com toda eficiência. Acreditamos, entretanto, qoe essas estra­
das, agora, abriram aos brasileiros a conquista de outros territórios 
que: não os marginais, os periféricos. A nossa preocupação, então, é 
acionarmos os nossos mecanismos, os nossos instrumentos para que 
esstt ocupação seja mais harmônica. 

· Evidentemente, Senador Flávio Britto, não posso acreditar que 
a simples divisão de pequenas ãreas, para se localizar grande número 
de pessoas, que normalmente estão em excesso em outras áreas e até 
às vezes, reconhecemos, conflitando, seja a maneira mais eficaz da 
ocupação desses territórios em termos de estrutura produtiva. 

Parto de um princípio, mesmo me sujeitando a críticas, de que 
num país não pode haver só gerentes; num país, tanto na indl1stria 
quanto na agricultura, algumas pessoas têm melhores capacidades 
gerenciais. Muitos ganham mais produzindo trabalho físico, enquan­
to outras ganham mais produzindo trab~:~Jho intelectual, e entre eles 
'situaríamos o gerencial. Portanto, acredito que, ao pensarmos em 
colonização, temos que ver o problema de redistribuição de terras 
que é fundamental, mas devemos pensar, juntamente: com o pro­
blema de redistribuição de terras, na questão da capacidade produ­
tiva, porque dentro de uma realidade bastante clara estamos num 
processo evolutivo, inclusive no setor de educação, cuja meta é. em 
primeira etapa, conseguir a alfabetização para depois consolidarmos 
a educação em_ termos completos. Isto poderia ser transferido para a 
agricultura, como exemplo. Eu consideraria quase impossível querer 
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trasformar todo trabalhador rural em empresâri~ ··rural. Sincera+ 
mente, não posso at:reditar numa agricultura que não seja em baséS 
empresariais. 

Para conseguir isto, teremos de agir num pais cujas condições 
são muito diferentes, de superpopulação, no minifúndio no Rio 
Grande do Sul, em: 8&\U.a Catarina, no Paraná, cuja etapa evolutiva, 
no processoeducaciobái, é muito maior da que existe no Nilllfelte. 

Querer estabelecer regras de colonização para um fitãsi1 com 
diferenças não só de clima, de solo e até mesmo de gente, seria um 
tanto perigoso. Daí, eu qu~rer mostrar ao Senador que nossa política 
de ocupação do território serâ baseada muito mais em projetos, erq 
programas em QUe anali~mos os elementos bflsicos, a partir do 
mercado, da terra e do homem que vai ocupã .. la. 

Act,editamos - posso dizet, inclusive, que comecei a viver e 
estou acompanhando uma experiência que realizamos - que pau· 
cas, pouquíssimas são as colonizações simplesmente distributivas em 
que deslocamos colonos e lhes damos os famosos quadradinho~ 
iguais em área, em localização, em acesso aos bens de produção, 
esperando que todos fossem carimbados como iguais I!Cm que a 
capacidade competitiva de um ultrapassasse a do outro. 

O que muitas vezes se realiza nesse tipo de colonização é uma 
contenção à capacidade gerencial daqueles mais hábeis, em detri~ 
menta desta capacidade, para um ptotecionismo daqueles menos 
hábeis, que, na maioria das vezes, oneram todo o processo. E muitas 
destas colonizações, o Governo ainda despende mais recursos para Q 

seu custeio do que propriamente recebe com a produção dali tirada. 
Esta é uma posição a· analisar não no sentido de crítica a quem a 
montou, porque, se tudo estivesse errado, pelo menos teriamos a 
experiência, hoje, para não repetir aquele erro, se ele existiu. 

Queremos hoje, nesta etapa de evolução em que estamos, pela 
decisão filosófica da nossa ação, num País capitalista que quer resol· 
ver os seus problemas sociais, sobretudo dentro de uma linha demo· 
crática e cristã, oferecer oportunidade de competição, porque através 
da competição buscaremos o aperfeiçoamento desse processo pr.odu· 
tivo. O Governo precisa interferir nessa competição para que ela não 
seja extorsiva e elimine, àqueles que precisam, a própria defesa, a 
própria participação do Governo para o seu processo evolutivo. Daí, 
eu estar definindo que a polftica, no processo de colonização do Go· 
verno, vai ter de exigir inovações, que permitam a instalação da gran· 
de empresa criadora e geradora de mercado, que poderá integrar~se 
com a média e a pequena empresa, sob a proteção e a supervisão do 
Governo, beneficiando-se da ação da grande empresa em gerar 
mercados que garantam a ela a colocação do seu produto em condi· 
ções viáveis. 

Não posso, portanto, traçar para o Brasil, de norte a sul, linhas 
inflexíveis do processo de colonização, pois acredito que, pelas condi· 
ções locais e pelo tipo de indivíduo que vai utilizar aquelas cOR· 
dições, teremos de adptar o nosso processo de utilit:ação da ação 
governamental dos instrumentos para estabelecer, cada vez mais, o 
equilíbrio entre a grande, a média e a pequena empresa, que 
julgamos indispensável, e consideramos a base fundamental do pro­
cesso de ocupação. 

Vemos, por exempfo, possibilidade de se implantarem projetos 
como aquele da Jaíba, hoje tão decantado, e q·ue os Senhores 
conhecem, em que conseguimos atrair a grande empresa com ex­
periência de alta tecnologia não só da produção mas, também, da 
industrialização, e a condicionamos a realizar o seu trabalho dentro 
dos padrões mínimos exigidos pelo Governo. E aqui faço esta obser· 
vação, que julgo fundamental no processo de colonização e ocupa­
ção do Território: se o Governo não estabelecer uma política estável 
a longo prazo, que ofereça garantia ao grande empresário de fazer o 
investimento por conta própria, assumindo riscos, tenderiamos- àquC:: 
la posição incômoda observada ao longo dos anos ~ o empresário 
quer fazer um investimento numa ãrea pioneira mas; sentindo· 
se inseguro pelas próprias mudanças da política governamental, exi· 
ge do próprio Governo outra garantia chamada terra; e, se ele tem 

condições, pela sua capacidade empresarial, de ocupar um ~erritório 
de 100.000 ha, ele pede 1.000.000 ha, porque sabe que, na eventua­
lídade de um insucesso nos 100.000 ha, terâ a garantia dos outros 
900.000 ha, com os quais poderá especular, e tirar o insucesso do in· 
vestimenta que fez na área que ele tinha capacidade de utilizar. 

Penso que essa ação deve ser ~iscada imediatamente do mapa da 
nossa colonização, e o Governo terâ de participar do processo de 
ço\oniz.ação, garantindo os programas de. infra.-estrutura para viabili· 
zar mercado e, assegurando mercado ou preços minimos ou estoques 
teguladores, ou, ainda, linhas de exportaçãQ, enfim, participar com 
estímulos de que podemOs lançar mão para que o cmpresârio possa 
sentir-se amparado e estimulado a aplicar seus recursos na ârea exclu­
siva em que pode efetivamente trabalhar, evitando·se a famosa espe· 
culaçã.o de terras nas áreas de colonização. 

Assim, pode o Governo exigir, se ele também paí-ticipar, que es~ 
ses empresários, ao se instalarem na grande empresa, garantam à mé· 
dia e à pequena empresa o consumo não só dos produtos mas, até 
mesmo, da mão-de-obra ociosa e sazonal que, às vezes, ocorre nos 
processos produtivos. Poderíamos, dessa forma, estabelecer, sob a 
supervisão do Governo, que passaria a ser muito mais fiscalizador 
do que, propriamente, paternalista, mentor do processo de co· 
Ionização, esta integração entre a grande, a média e a pequena empre-­
sa, criando-se mercado, tecnologia, condições de trabalho, enfim, 
ocupação racional da área. 

A.creditamos numa coloni1Jlçào desse tipo. Sabemos~ iefe.. 
mos de vir pedir aos Senhores alteração na legislação vigente, e a pe­
diremos com toda a coragem e a certeza de que os Senhores com­
preenderão que não podemos estabelecer para um pais de dimensões 
continentais, como é o Brasil, o modelo exclusivo. em que o limite de 
mais um ou menos um hectare elimina a possibilidade de: um grande 
investimento. 

Assim, quero apenas aqui me definir pela colonização ajustada 
em programas regionais, em que o princípio da ocupação racional da 
ãrea deve ser a pedra fundamental, e que essa ocupação racional não 
fuja nunca da oportunidade de fazermos uma intc:gração perfeita cn· 
tre a grande, a média c a pequena empresa, dando oportunidade de 
competição àqueles. que tenham capacidade gerencial. e oponunida· 
de de trabalho àqueles que podem produrir e ser melhor rcmuue. 
rados. 

O SR. fLÁ VIO BRITTO - Estou satisfeito, Sr. Preoidentc. 
Agradeço ao Sr. Ministro, pois nós, da Amazônia e do Amazonas~ 
confiamoS nos pacotes da colonização. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra)- Convido o Sr. Gover­
nador Cortez. Pereira, do Rio Grande do Norte, para fazer parte de 
nossa Mesa. ' 

O SR. LEANDRO MACIEL- Sr. Ministro, antes de tudo ma­
nifesto minha satisfação de ouvir a sua brilhante exposição. Com se. 
gurança, V. Ex• nos deixou, a todos, cheios de esperança, dizendo 
dos seus propósitos, do seu programa à frente do Ministério da Agri· 
cult1.1ra. E ainda nos deu notícia muito agradável, de EIUC o mundo, 
carente de alimentos, estava com as vistas voltadas para o nOS$0 
País, como centro maior das suas esperanças, dadas as nossas sin· 
guiares e extraordinárias possibilidades. Com o arrojo da sua 
mocidade, com brilho e entusiasmo, com a sua vocaç.ilo para o 
Executivo, disse V. Ex•: ''plantar mais, colher mais, comercializar 
melhor, que o Ministêrio estarã vigilante noutros pontos 
indispensáveis, como sejam: o crédito, o transporte e a semente''. 

Permita V. Ex• lembrar um problema dentre os principais, o dos 
fertilizantes. V. Ex• disse, e o fez com segurança, que - pafecia -
havia mais oferta do que procura do potássio. E chegamos à cqnclu­
são de que o potâssio subiu, em algumas regiões do Brasil, em mais 
de 200%. 

Ora, o potásssio, em quase todas as composições, ê um corretivo 
básico do solo, para a defesa e a melhoria da produtividade. 

I 
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Ainda me permita V. Ex:•, cada Estado tem um problema, no 
nosso Sergipe temos um jazida imensa de potássio. 

Vi com os meus olhos, Israel, talvez menor do que o meu Esta­
do, extraindo potássio, com teor de J %, das ãguas do Mar Morto. E 
o potássio que é nosso, que é do Brasil, lá em Sergipe, está a duzentos 
metros de profundidade, com um teor médio de 23%, e até agora não 
encontramos solução para o problema, solução reclamada por todos 
nós, pois é problema do mais aHo interesse nacional. 

Sr. Ministro, gostaria também de pedir a atenção de V. Ext para 
um assunto que julgo muíto grave, e que não é só do meu Estado, 
mas de toda a orla marítima nordestina: o problema do coqueiro. 

Essa riqueza fabulosa que vive no Nordeste brasileiro, o coquei­
ro, está abandonada. Corno diz o nordestino, o coqueiral está todo 
praguejado, dominada por muitas pragas. 

Quando visitei, na Costa do Marfim, um imensa coqueiral, fi­
quei humilhado. Lá está-se plantando cinco milhões de pés, só numa 
empresa estatal. Verifiquei, humilhado, que na Costa do Marfim não 
existe uma só praga. A produção anual, por unidade de coqueiro, é 
de cem cocos. Avalie V. Ex•- e com que tristeza vou confessâ~lo­
a produção média anual do imenso coqueiral brasileiro estã na 
ordem de 28 cocos por pé. 

Na Bahia, por exemplo- estou lendo nos jornais-'· quando se 
anuncia que esse Estado sofrerâ falta de coco- e dizem os baianos 
que ali está a maior concentração de coqueiros do Brasil - o setor 
da agricultura baiana pede que se plantem mais coqueiros para aten· 
dimento da demanda do produto. Na verdade, devia pedir providên~ 
cias para acabar com as pragas, e, dessa forma. se ter uma produção 
imediata. Plantando o coqueiro, em terra apropriada, ele só estarâ 
produzindo depois de 8 anos; e, combatendo~se a praga, adubando. 
com um ano esse mesmo coqueiro teria sua produção triplicada. 

Portanto, Sr. Ministro, peço encarecidamente a sua atenção pa~ 
ra a solução desse magno problema, o coqueiro, grande riqueza do 
Nordeste brasileiro nas mãos dos ricos e também dos pobres. 

Permita-me ainda V. Ex•, correndo sobre os assuntos, que cha­
me a sua atenção para a necessidade de o Ministério da Agricultura 
criar postos de deresa sanitária na grande plantação de laranjeiras 
que há no Nordeste. 

i<\valie V. ExP que, nesta altura, não sei se o Nordeste produz ml? 
nos laranjas do que o Sul do País, e não temos capacidade para nos 
derender de pragas perigosas, como sejam, o cancro cítrico e a 
tristeza, pragas essas que acabaram com os grandes laranjais do Es~ 
tado do Rio de Janeiro e da Bahia, em Alagoinhas. 

Este, meu apeio, e o faço sinceramente, confiado em que serei 
atendido: que V. Ex•, Sr. Ministro, olhe com carinho e com interesse, 
já e jã, os problemas de defesa sanitária do coqueiral e do laranjal do 
Nordeste. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Agradeço a lembrança e a 
interferência do Senador Leandro Maciel com relação a três pro~ 
blemas que consideramos importantes. Acredito, Senador Leandro 
Maciel, que seu Estado_ vai dar ao País a libertação da condição de 
simples importador de potássio, tornando~se- quem sabe- até ex­
portador, porquanto a jazida de Sergipe é, sem dúvida, uma jazida 
potente. · 

No que diz respeito ao coqueiro, recorihecemos que ainda temos 
uma cultura extrativa insuficiente para rendimento viável. Temos de 
caminhar muito na pesquisa e na busca de soluções para os nossos 
coqueirais, que são, e podem ser ainda, mais uma- grande riqueza 
para o País. 

Outro problema, para o qual o ~enador Leandro Maciel me pe­
de atenção e fico muito satisfeito, é o da defesa sanitãria. 

Acredito que o Ministério da Agricultura, como administração 
direta, pode delegar muita coisa, e deve delegar. Mas existem fun­
damentalmente três setores em que esse Ministério não pode perder 
o comando total; 

a) o planejamento; 
b) a defesa, considerando fiscalização, padronização e defesa; e 

c) i,nformação e divulgação. 
Estamos tentando, não digo propriamente reorganizar, mas for­

talecer esses três pOntos em nosso Ministério, porque os considera­
mos indelegáveis em termos de comando total. 

Se estamos procurando agilizar todas as outras ações gover­
namentais em novas empresas, em empresas estatais, em participa­
ção com a própria iniciativa privada, sentimos que o Governo pode 
deles-ar. com tranqUilidade, essas outras ações, mas quanto a estas 
três, icham.os que ele tem de manter o controle, pelo menos nesta 
etapa evolutiva que vivemos. 

A defesa tem de ser acionada, tanto a animal, quanto a vegetaL 
Temos de reconhecer nossa precariedade atual, em termos de 

defesa sanitária anirnaJ e vegetal. E. exatamente por estarmos re­
conhecendo a precariedade, é que estamos voltados, com todo in~ 
teresse, para a recomposição dos organismos de defesa sanitária 
animal e vegetal neste País. 

A lição que tivemos com a ferrugem do café; a lição que tivemos 
com a dontidela uris na borracha; a lição que tivemos com a podri­
dão parda do cacau, são exemplos de que não nos preparamos bem 
para a defesa do grande patrimônio produtivo que temos. 

Outras ameaças estão aí, uma delas o cancro citrico, ainda não 
solucionado, a que o Senador fez referência. Já encontrei um progra~ 
ma agressivo de combate ao cancro cítrico, tão eficiente que estou 
querendo tomar como exemplo para transpor todas as outras ãreas 
de produção, isto é, um programa eficiente, capat de d<1r, efetivamen­
te, tranqUífidade aos Produtores, na certeza de que o Governo está 
zelando pela defesa fitossanitária das nossas produções agrlcolas e 
pela defesa sanitária animal da nossa produção agropecuária. 

Fico satisfeito de ter ou,·ido do Senador um pedido desta na­
tureza, porque vem exatamente coincidir com o desejo nosso - de 
montar um eficiente sistema de defesa da nossa produção, defesa sa­
nitária indispensável à tranqüilidade dos nossos produtores. 

O SR. FRANCISCO AMARAL- Sr. Presidente, Sr. Ministro: 
Homem de São Paulo, vot paulísta, devo esclarecer, de pronto, 

não estar situado no ramo. Em razão disso, evidentemente, certos 
equí;ocos cometerei, Pelo que peço, por antecipação, minhas escusas. 

Traria qoatro indagações, não propriamente indagações, talvez, 
apelos a V. Ex•. A primeira delas vem da minha cidade de Campinas. 

V. Ex• certamente ~em conhecimento da evasão de técnicos, no 
setor altamente técnico que tem a minha cidade - o Instituto 
Agronômico. Os baixos níveis de vencimentos pagos pelo Estado de 
São Paulo a esses técnicos têm levado esses elementos tão valiosos 
para o Brasil a sair daquele Instituto, Instituto que é, em verdade, 
urn dos elementos de sustentação da Agricultura brasileira. 

Daí o apelo que faço a V. Ex•. O Governo Federal talvez não t.:­
nha condições, não tenha meios de dar um equacionamento ao pro­
blema, mas terã, certamente, na pessoa de V. Ex•, alguê:m que 
haverá de zelar, haverá de procurar, pelo menos com seus conselhos, 
com sua habilidade. concorrer para que não aconteça mais isso den­
tro do Instituto Agronómico de Campinas. 

Um segundo detalhe; V. Ex• esteve, há poucos dias, na minha 
cidade, e foi ao ITAL - Instituto de Tecnologia de Alimentos. Lá, 
certamente verificou a validade dessa instituiçãO campineira. 

Gostaria de saber, também, através de apelo, o que poderia 
fazer o Governo Federal em relação a essa instituição realmente 
valiosa para o País. · 

Em terceiro lugar, indagaria de V. Ex• qual seria a posição, qual 
seria a contribuição do Ministério da Agricultura. 

A imprensa hoje acusa frontalmente a Agricultura brasileira­
como a grande responsável pelo não cumprimento do salârio-míni­
mo, descumprimento este que ensejou medidas do próprío Governo 
Federal, no sentido de que o Serviço Nacional de Informações 
passasse a atuar nesse campo; 
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Qual .seria a posição, qual seria a contribuição do Ministério da 
Agricultura para que essa nódoa deixe de existir, dentro da Agricul~ 
tura brasileira? , 

Finalmente, a minha última lembrança se volve para o pro~e~ 
ma da assistência ao homem do campo. _ ~ 

Qual seria a posição, qual seria o conselh<l, qual seria a. con i .. 
buição do Ministério de V. Ex•, qual a opinião de V. Ex•, tam , 
em relação à extensão do salário· família ao rurícola e a amp~_ ·a 
proteção previdenciária ao homem do campo? :~ 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Terei muito pnu.er em res~ 
ponder, ao Deputado. 

Em primeiro lugar, com relação ao problema do Instituto 
Agronômico de Campinas: na exposição que fizemos aqui, tivemos 
oportunidade de, nos debates, várias vezes nos referir, senão a Célm~ 
pinas, pelo menos aos produtos de Campinas o que, evidentemente, 
demonstra que é uma instituição que construiu um patrimônio nacio­
nal. Ali, podemo-nos orgulhar de que o Brasil já tem uma tecnolo.$:ia 
própria, indispensável para quem quer competir em mercado, espe­
cialmente em mercado internacional. De forma nenhuma, podemos 
nos tornar desejosos de competir no mercado internacional, ~e não 
procurarmos criar a nossa tecnologia Própria, pois será ela a garan~ 
tidora da competição nesse mercado. Posso quase antecipar-lhe, 
Deputado, fui à Campinas entre outras, com a finalidade de 
procurar o Instituto Agronômico. E procurar {>or duas razões: a pri~ 
meira, porque considero essa instituição indispensável, na etapa de 
evolução que queremos realizar na pesquisa brasileira. E, como disse­
mos, o Instituto Agronômico de Campinas já transpôs as fronteiras 
-paulistas e até nacionais. Esta participação é indispensável a quem 
queira montar programas objetivos, programas sérios e capazes de 
trazer soluções tecnológicas adequadas à produção nacional em qual~ 
quer Estado, inclusive fora de São Paulo. 

Confesso que a outra finalidade da minha visita ao Instituto 
Agronômico foi em função de informações, inclusive na imprensa, 
de que haveria um desestímulo muito grande naquela instituição e 
um risco de evasão de técnicos. Eu teria de inicialmente dizer, 
Deputado, que o seu Estado talvez esteja pagando um tributo - e 
terá de fazê~lo- o tributo de um Estado que, evidentemente, sobres­
saiu dentre os demais; desenvolveu-se mais, e desenvolveu-se porque 
teve bases para esse desenvolvimento, inclusive, na agricultura onde 
gerou pesquisas, gero\l tecnologia própria, em Campinas, e que os 
outros Estados da Federação parece que, agora, aprenderam que o 
segredo é fazer o que fez São Paulo. Não há evasão de técnicos do 
Brasil para o estrangeiro, gra-ças a Deus. f: uma notícia que um 
Ministro de Estado, especialmente o da área da Agricultura, pode 
dizer com toda a tranqUilidade. Pelo contrário, como Secretário de 
Estado, busquei diversos têcni!!os no estrangeiro, que para aqui 
\>ieram trabalhar conosco e, agora, no Governo Federal, já estamos 
contando com a -participação de diversos técnicos estrangeiros em 
áreas especiais ou especificas, nas quais ainda não tivemos oportuni­
dade de contar com técnicos de formação nacional, capazes de reali­
zar, a curto prazo, a tarefa de que estamos incumbindo esses têcni~ 
cos. Estamos, hoje, numa fase em que importamos técnicos, inclusi­
ve, no setor agropecuário. 

O que aconteceu foi que os outros Estados descObriram que o 
"ovo de Colombo" era fazer a sua tecnologia própria e foram buscar 
em Campinas, mesmo com alguns sacrifícios, técnicos.de alto gabari­
to, que foram levados para outros Estados da Federação. 

Mesmo assim, quis ouvir pessoalmente, dos dirigentes daquela 
instituição, as preocupações que chegaram aos nossos ouvidos. E 
digo mais: tive a felicidade de ser acompanhado pelo Governador do 
Estado e pelo Secretário da Agricultura, na visita, onde o diálogo foi 
o mais aberto, o mais integral possível. 

Inclusive, fui levar a Campinas, ao Instituto Agronômico, como 
também ao Instituto de Tecnologia de Alimentos, a garantia de que 
o Governo, ao montar os programas que quer realizar em pesquisas 
- vejam bem, vou repetir, montar os programas - está muito 

JlWlllO.S peocupa:do em construir institutos e muito mais preoçupado 
em gi(Jiilar programas de pesquisas, e vai precisar deles, quer utilizá-

, 10Uilfnpamente e pagar por isso. -., 
Aliás, fui lá inaugurar uma obra em que o Ministério participa 

com 20 milhões de cruzeiros, que to Instituto Central do Leite, e me 
disponho, realmente, a estabelecer uma forma de integração entre o 
Governo Federal e Estado- para a qual já havia convocado o Secre­
târio daquele Estado, debatido com ele em detalhes a compo~ição e a 
integração de Governo Federal e Estadual para programas em São 
Paulo e fora dali com a participação de têcnicos de São Paulo. 

Fui, posteriormente, à capital de São Paulo, e a nossa conversa 
com o Governador foi exatamente neste sentido, de buscarmos a rá­
pida integração· do Governo Federal. atravês da EMBRAPA e 
Institutos de Pesquisas em São Paulo, seja com o Cnstítuto Agronô­
mico de Campinas, seja com o Instituto Biológico de São Pau1o, seja 
com o Instituto de Tecnologia de Alimentos. que já financiamos, 
wmo também, financiamos Campinas, onde o Governo Federal 

·participou com recursos na ordem de 40 milhões de cruzeiros, que 
aínda estão sendo aplicados. 

O que me preocupava eram as notícias de que havia desestimu­
lo. E a presença do próprio Governador e do Secretário foi providen­
cial, porque, assim, qualquer dúvida que houvesse, com passíveis ale­
gações de desestímulo, foram dizimadas. 

O próprio Secretário demonstrou que dobrou, em menos de três 
anos, o 'investimento no Instituto Agronômico. E demonstrou, ali, ' 
junto ao Governador, o interesse em buscar melhor estrutura admi­
nistrativa para aquefa instituiçao, que permita, em primeiro lugar, a 
participação do Governo Federal, e, em segundo lugar, a melhor, 
não digo remuneração.salarial, mas, especialmente, a melhor condi­
ção de trabalho do técnico, dentro daquela instituição, que deve ser 
sempre a melhor possíve1. 

Portanto, é com todo o prazer que trago a notícia ao Deputado, 
pois essa solicitação nós já fizemos e a fizemos como uma obrigação 
de quem, como técnico, reconhece o valor daquela instituição técni­
ca. Foi para mim motivo de prazer, inclusive, ir lá com o Go­
vernador e o Secretário, dialogarmos com os técnicos daquela insti­
tuição. 

Sinceramente, se ficou alguma dúvida não há mais raZão, por­
que todos nós, Governo Federal e Estadual, demonstramos o in­
teresse especifico de estimular, cada vez mais, aquela instituição 
como as outras que São Paulo detém e que são muito importantes ao 
processo de desenvolvimento da Agricultura brasileira. 

Acho que respondi às duas iridagações- !TAL e Campinas. 
O problema do salário mínimo: não há muita razão para culpar 

a Agricultura como a grande burladora do salário mínimo. 
O que acontece- tenho que ser muito realista- é que se a agri­

cultura não está pag~ndo salário mínimo, dois problemas terão de 
ser pesquisados: ou a exploração indébita do proprietário em cima 
da mão-de-obra - o que repudiamos - ou a falta de condições de 
pagar o salário mínimo, e que o Governo tem de analisar. E analisa­
mos isto friamente. Portanto, vejo o problema da seguinte maneira: 
para as grandes regiões produtoras do Brasil, o salário minimo 
passou a ser <~.penas nominal e um ponto de referência. 

Posso citar ao nobre Deputado várias regiões, no seu Estado, 
onde se paga o dobro do salário mínimo. Isto porque essas regiões 
estão tendo condições de pagar; há uma competição salutar da mão­
de-obra. E confesso mais, nobre Deputado: minha preocupação já 
não res~de muito no problema salário, mas no problema produção 
dessa mãõ·de-obra, para que os custos de produção não sejam one­
rados por salários que se inflacionam sem a devida resposta na 
produtividade. 

Minha preocupação real, posso confessar, é que o Governo tem 
de agilizar todos os instrumentos de que dispõe, no aperfeiçoamento 
da mào·de-obra de que dispomos no País, para que ela se torne cada 
vez mais produtiva, e que o salário que estejamos pagando seja, em 
primeiro lugar, justo, e, em segundo, real, em termos de produção. 
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Veja V. Ex•, dentm de todos os objetivos que lemos - e digo isso 
claramente, sem deixar dúvidas - estâ o de reduzir custos de pro· 
dução, e considero os custos de produção os insumos, desde os 
corretivos, os-fertitiz.antes, sementes, mecanização, serviços de modo 
geral, desde tratos culturais até a comercialização, e um dos objeti· 
vos nossos é aumentar o salário real do produtor. Mas, para au­
mentar salário real, sem aumentar custos, temos que melhorar a 
produtividade desse trabalhador. 

Portanto, onde não se Paga o salário minimo, ainda, no setor 
agrícola, teremos de analisar bem; se for pela excessiva baixa-produ­
tividade, teremos de agir de uma forma direta na melhoria deste tra­
balho; se for pelo não estabelecimento de preços-garantias' teremos, 
também, de encarar outra realidade, tão dura quanto a primeira. E. 
por último, se for o problema de exploração da mão-de-obra, tere­
mos de agir coercitivamente. 

De forma que encaro o problema do salário míniino, na ârea ru­
ral, dessa forma. E sinto, com satísfação que, hoje, não existem 
diferenças grandes nas áreas de produção, de larga escala, onde 
opera a empresa privada - aliviando as necessidades de preo­
cupação com o pagamento de salârios jnferiores ao minimo. t ao 
contrário, a nossa preocupação nestas áreas, é melhorar a produ­
tividade, porque, a:<;sim, é que baiX:amos os custos reais de produção. 
Reafirmaria mais: ~:onfesso que nos estamos aproximando muito -
se já não alcançamos, na maioria das áreas produtivas brasileiras -
daquela situação de não mais diferençar trabalhador rural de traba­
lhador urbano, o que responde à última pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra)- Com a palavra, o no­
bre Senador Jqsé S~rney, úJtjmo jnscrito. 

O SR. JOSÉ SARNEY- Sr. Presidente, Sr. Ministro Alysson 
Paulinelli, menos do que uma pergunta, é mais uma homenagem que 
desejo prestar a V. Ex•, nesta minha breve jntervenção. 

Em primeiro lugar, assinalando o prestígio que V. Ex• dã ao 
Congresso, comparecendo a esta Casa, antes de completar dois me­
ses da sua presença à frente do Ministério da Agricultura, numa 
demonstração do apreço que V. Ex• tem à representação brasileira 
no Congresso Nacional. Devemos assinalar isto e agradecer a V. E.t•, 
reconhecendo, todos nós, Parlamentares, que o gesto de V. Ex' é de 
apreço à classe política brasileira. 

Em segundo lugar, acostumados aos longos debates e audiên­
cias de Ministros de Estado, temas a satisfação de ver, no Ministério 
da Agricultura, um jovem da geração de V. Ex• navegar tào bem nas 
águas difíceis dos problemas agrícolas, como se fosse um velho e 
tarimbado homem de Estado. Isso também nos enche de orgulho, 
pela riqueza dos recursos humanos deste País, capaz de ter um jovem 
recrutado ao Ministério da Agricultura, como V. Ex•, que, em tão 
curto prazo, nos dá visão de tamanha competência, propriedade e 
objetividade no trato de problemas tão dit1ceis. 

V. Ex' está recebendo o Ministério da Agricultura numa fase de 
djvisor de águas de um País que deixou de ter os seus problemas sob 
o ângulo do subdesenvolvimento para encará-los sob o ângulo de um 
País que se está defrontando com problemas de países desenvolvidos. 
Neste sentido, a Agricultura deve ser encarada, como V. Ex• tem 
feito, com objetividade e coragem, nestes dois meses- a coragem de 
compreender que o setor agrícola só pode ser dinamizado com a 
empresa agrícola se estabelecermos custos de mercado neste setor e 
atrairmos os investimentos que hoje correm para outros setores, 
terciários e secundários, que fogem da agricultura pela baixa 
rentabilidade. 

Em terceiro lugar, a dificuldade que temos, num País de 
problemas sociais, de estabelecer controle rígido de preços a curto 
prazo, que traria problemas politicos para o Governo e sobrecarga 
especialmente para as classes de menor poder aquisitivo da Nação. 
Assim, a política de V. Ex•, a longo prazo, de pesquisa, a necessidade 
de estocagem imediata e de estimular investimentos no setor primá-

rio é. evidentemente, uma mudança radical na visão dos problemas 
agrícolas do Brasil. 

E V. Ex• não pode deixar de contar com o apoio, o incentivo de 
todos nós, na certeza de que precisa, nesta mudança de rumo no 
País, ser apoiado e que se compreenda e dê respaldo à po1Itica que V. 
Ex• está seguindo e programando no Ministerio da Agricultura. 

Desejo, também, assinalar, corno homem da minha região e do 
Nordeste, a visão de V. Ex' de um País integrado em que os proble­
mas agrícolas não podem ser encarados de maneira única e, sim, de 
determinados ângolos e de determinadas regiões. E, nesse sentido. 
tenho um dado especial: V. Ext recrutou para a sua equipe homens 
de diversas regiões do País, inclusive no setor de colonização- V. 
Ex• entregou a um dos técnicos mais competentes da área do norte 
do Brasil, o Dr. Lourenço Vieira da Silva, o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária, para onde ele leva uma longa 
experiência de vida numa das regiões mais difíceis de colonização. 

Permita-me, agora, depois deste intróito, uma breve pergunta 
sobre o problema do controle dos preços dos adubos: sabemos que 
80% dos adubos no Brasil vêm de área importada e apenas 20% 
constituem produção nacional. Temos procurado, insistentemente, 
levar fábricas para o Nordeste e, nesse sentido, procuramos atrair 
uma grande indústria de fertilizantes para o Maranhão. Entretanto, 

ultimamente, os investidores têm feito chegar até a mim uma certa 
inquietação: se o Governo mi ~tabelecer um controle rígido de 
preços no setor dos adubos, no País. Isto, de certo modo, constitui 
perplexidade e diminui a vontade de investimentos nesse setor, 
sobretudo porque, sobre os 80% do mercado internacional, o 
Governo não pode eJtercer coOtrole de preços, e se ele for interferir 
nos 20% do mercado nacional, desestimula a ida de capitais para esse 
setor. É uma pergunta que eu faria a V. Ex•, mais como um 
depoimento e um testemunho de contato com investidores que estão 
com projetos organi:z:ados para aquela ãrea e que estão querendo, 
meio perplexos, saber qual será a polrtíca definitiva do Governo 
nesse setor. 

V. Ex•. aqui, já versou sobre o problema de fertilizantes que é 
realmente básico na Agricultura moderna, porque importa em 
produtividade. Mas eu queda uma palavra de incentivo àqueles QUe 
estão procurando investir duramente nesse setor, nas áreas do 
Nordeste e do Norte do Brasil. 

Mui to obrigado a V. Ex•. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI - Terei muito prazer em 
responder, inicialmente agradecendo ao Senador as elogiosas referên­
cias que nos sensibilizaram. Especialmente, devo a S. Ex• o 
"descobrimento" do nosso hoje Presidente do INCRA, que foi seu 
Secretário de Estado, o Dr. Lourenço. E quero dizer que, quando 
fomos convocar o Dr. Lourenço, no Maranhão, o fizemos exatamen­
te pelo que sentimos, pelo que vimos e pelo que sabemos que ele 
conseguiu realizar em termos de programas eficientes de colonização 
naquele Estado. 

Quanto ao fertílízante, terei muito prazer em mostrar ao Sena­
dor os problemas decorrentes dessa desacomodação de mercado. 
Temos, evidentemente, que nos pautar por uma linha de cuidado 
numa fase em que o mercado está intensamente inflacionârio, em 
termos de adubos, o que dificulta a ação do Governo, sob diversos 
aspectos: até o problema preço interno, porque estamos 
acompanhando as importações de adubos e verificando a inconstân­
cia nos preços, uns em elevação, outros já. se estabilizando, mas 
sempre com variações, em menos de vinte e quatro horas, que são 
assustadoras, o que dificulta muito ao Governo fazer fiscalização 
específica da composição de preço final do adubo, quer seja como 
elemento simples, quer seja como adubo já misturado, ou granulado, 
às vezes. Julgo que seria até: temerário o Governo sair estabelecendo 
padrões de preços ou mesmo jogando o produto no CIP, por 
exemplo, de imediato, enquanto esse mercado estívet nervoso, como 
está o mercado internacional, em termos de adubo, porque nós 
incorreriamos no risco de ter falta do adubo. Confesso que, nesta 



Junho de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi<> 11) Sábdo263J 

fase, estamos optando pela competição e deixamos o preço livre, mas 
sob observação do próprio Governo, que, inclusive, participa, vi.a 
direta ou indireta, desse mercado e pode, assim, analisar melhor ~ 
es~á havendo exploração ou não. ; 

Cito o exemplo de como estamos participando: em primªir
1 

lugar, já existem organismos governamentais que já produ 
adubos; em segundo lugar, organismos governameó~is q 
importam, misturam e vendem adubos, especialmente empresu.Ul 
tais, ou companhias mistas dos Estados, e elas nos dão sem~· 
seus componentes de custos. Por outro lado, acompanhamos 0 preço 
da aquisição das matérias-primas para a composição desses adubos, 
principalmente os nutrientes, pela CACEX, e estamos Qnalisando os 
custos finais. Se estamos assim procedendo ê porque nesta fase, repi­
to, seria muito difícil estabelecermos preços tabelados que teriam de 
ser alterados quase diariamente. Isto porque ao contrário de todos os 
anos, em que tranqUilamente comprávamos nos primeiros meses do 
ano toda a nossa safra de adubos, vamos chamar assim, corn 
quantidade, qualidade e preço predeterminados, o mercado 
internacional não permitiu que este ano acontecesse assim. Nenhu­
ma firma vendedora para o Brasil quis garantir além de quantidade 
e, assim mesmo, no início do ano tínhamos dificuldades e chegamos 
mesmo a ter então a previsão de que poderia faltar o produto, o que 
seria muito ruim. 

Felizmente, a fase da especulação estã terminando - já está 
começando a haver uma acomodação no mercado internacional, em 
termos de preços de adubos- fase que, inclusive, impediu o Gover­
no até mesmo de tomar decisões importantes, como por exemplo 
subsídios. Chegou-se a admitir a concessão de subsídios, em condi­
ções de podermos enfrentar alguns problemas sérios no esquema de 
produção, especialmente no custo dessa produção. Entretanto, 
admito que num mercado instável, çuja demanda era muita suPerior 
à oferta, correríamos o risco de, em vez de transferir o subsidio do 
Governo ao produtor, transferi-lo ao mercado internacional, que 
não nos interessa inflacionar mais. 

Com isso quero, inclusive, justificar a aparente apatia do Gover­
no no problema da solução de preços de fdubos. Tenho certeza de 
que se até subsídios Lançássemos, estaríamos transferindo-os ao mer­
cado ipternacional, e não ao produtor, o que seria criminoso. 

Temos procurado, também, aumentar a fiscalização da quali­
dade dos adubos; o preço às vezes, não incide sobre a quantidade, e 
sim sobre a qualidade. Neste ano, já quase triplicamos a fiscalização 
dos adubos em relação ao ano anterior. Ainda na semana passada, 
por entendimentos que tínhamos, e estimulamos, fomos a São 
Paulo inaugurar o mais moderno laboratório de análises de insumos 
da América do Sul, talvez da América Latina, pois não sei se outro 
país do Hemisfério Norte teria laboratório em melhores condições, 
u\tramoderno. Já me articulei com o Governo de São Paulo e estou 
requisitando esse laboratório para apressarmos as análises de 
adubos. 

f: um problema, inclusive, delicado. Muito sensacionalismo foi 
feito, em termos do problema qualidade de adubos, Isto é ruim para 
todÔs, inclusive os fabricantes sérios e que estão pedindo ao GÓver­
no a fiscalização, por incrivel que pareça: eles estão pedindo par~ 
que intensifiquemos a fiscalização. Temos em tramitação no Con­
gresso uma lei que regulamenta a fiscalização de adubos, e já na fase 
final de aprovação, no sentido de pormos fim às discussões que sur­
gem em termos de regulamentação. 

A atual situação é ruim, porque desmoraliza as fábricas hones­
tas, e é ruim porque desestimula os produtores que vêem as. manche­
tes dizendo que 90% dos adubos, conforme apareceu no noticiário, 
são fraudados, o que não é verdade. No ano passado apenas 2,6% 
dos adubos distribuídos não coincidiram, na análise, com o que esta­
va indicado na sacaria. Vejam V. Ex•s que estou fazendo essa decla­
ração em defesa daqueles produtores honestos que estão zelando 
pela sua produção. E assim mesmo, nesses 2,6% temos vários pro­
cessos em pendência, discussões sobre o tiPo de análise, o que 

ilgofe, e,om a nova legislação, irá te~minar. Apareceram como frau­
dad.;dubo, firmas das quais não temos conhecimento; ·~o nr­
mas·--- o existem. Acredito que isto não deve ocorr~t\ pQi!l 
desestim a o nosso produtor que tem a boa l'é de aceitar a iJ\dicaçJo 
do técnico para usar· o adubo "A" ou "B''.,·A~o que o Go~erno 
agora, mais do que nunca, tem que intensifiÇ~_~VQ fiscalização para 
poder desmentir informações como essas, que·· são -verda46i~~s e 
que influiriam diretamente no preço, porque se o adubo. e&t$; ífau-­
dado o preço está elevado na fraude, o que também nos preocupa.'· 

O que considêro mais important,e, talvez o principal; na sua per­
gunta, é se o Governo pretende ou não tabelar adubos ou manter fis­
calização intensa de preço ou, mais, conter preços em ~:ima dos indus­
triais de adubo. Vejo que esta é uma d~isãQ que ainda não podCria 
dar corno definitiva, mas acredito que o Governo poderá., em pf\· 
meiro lugar, estimular a organização do sistema. Hoje temos, 
praticamente, 122 firmas importadoras de adubo, sendo que mistura­
deras e vendedoras de adubo são mais do que isto. Acho que pode­
mos, ai, estabelecer a primeira seleção competitiva para que elas bus­
quem, nessa fase de importação de matérias-primas, um ap~rfeiçÓa­
megto e uma competição salutar, tanto na compra, quânto nQ. 

processamento e na venda, fiscalizando o Govetno essas coil)posi­
ções de preço e a qualidade desses produtos. 

Mas, a etapa que estamos desejando não é a da importação c do 
simples processamento dos produtos, é a etapa da prod~Çio nacion~l 
de adubos, a que aqui nos referimos. Ai, vejam o seguint~ 1\CS!a fase~ 
infelizmente, ainda não temos um número de empresas sufi<àtnt.a 
para, sozinhas, realizarem essa tarefa. Temos calculado um pró-in..,._ 
tirnento que ultrapassa a casa de um bilhão e trezentos milhõeot de 
Cruzeiros necessários como in~y~tJmento ao setor de adubos. · 

E como gostaríamos que fossem firmas nacionais as que, 
evidentemente, tivessem a primazia sobre a exploração dos minerais 
que detêm elementos nutrientes para adubos, acredito que o Gover­
no terá, nessa fase inicial, de participar das empresas, com que logica­
mente, pela sua participação, deteria o controle dos preços em ter­
mos viáveis a produtores e consumidores. Cito como exemplo a 
ARAFERTIL, em Araxá, onde o Governo já participa com 20% do 
capital e onde possui um diretor. Acredito que nenhum melhor 
controle, o Governo pode ter, que não seja esse. Vejam por exemplo 
a PETROQUISA, na qual detém a grande maioria das ações. O 
BNDE, que já participa da FERTJSULe de outras empresas. 

Considero agora mais viável a participação acionária do Gover­
no, nessa fase de consolidação, que será longa, pois assim o Governo 
.Peteria um cof)trole o mais real possível de preços, como participante 
e estimulador dessas empresas. E quando, então, chegarmos à etapa 
de poder o Governo se retirar do setor e entregâ~lo exclusivamente à 
iniciativa privada, tomar~se-ia a decisão mais adequada, que- poderia 
ser diferente das que hoje poderíamos indicar. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra)- Concedo a palavra ao 

nobre Senador João Cleofas. 

O SR. JOÃO CLEOFAS- Duas palavras apenas, Sr. Ministro 
Alysson Paulinelli, para dizer do meu orgulho, ao ouvir a exposição 
de V. Ex• seja como mc:inbro do Poder Legislativo, seja como 
membro desta ilustre Comissão de Agricultura ou como agricultor 
que sou, por profissão, hereditariedade e vocação durante toda a mi­
nha vida. 

Desejo somente oferecer uma peqúena lembrança quanto ao 
problema de fertilizantes. Os presentes foram unânimes em reconhe­
cer como V. Ex.• acabou de falar, com o brilho habitual, da necessida­
de inadiável de enfrentar-se o problema instante e angustiante, pode­
mos dizer, do fertilizante brasileiro. Considero oportuno trazer-lhe 
uma pequena contribuição se me permite a liberdade. Não teve V. 
Ex• oportunidade de se referir ao fosfato existente em Olinda, 
Pernambuco; fostato esse que teve um período inicial de exploração 
bastante promissor, produzindo perto de 20 anos. Como Ministro da 
Agricultura, tive oportunidade de empenhar-me no sentido de ser 
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importado o equipa~ento necessário à exploração da Fosforita de 
Olinda a preço de custo, ou seja, a importação do equipamento a pre· 
ço de câmbio de custo, porque então já existiam os ágios cambjais. E 
essa empresa, que chegou a produzir até perto de 200 mil toneladas 
de fosfato, foi obrigada a fechar inicialmente ~or causa da importa­
ção do fosfato da Argélia e de Marrocos, que chegava ao Porto de 
Santos por custo inferior ao preço somente do transporte do fosfato 
de Olinda até Santos. Preço e custo inferior, do exterior, repito, ao 
simples transporte cabotagem do produto nacional. Então, essa 
empresa que deveria ter, como V. Ex• acabou de referir, com justeza 
e lucidez, o amparo governamental- e não vamos indagar o porquê 
de não ter conseguido esse amparo- foi obrigada a fechar, a vender 
toda a maquinaria, lotear os terrenos, e para com os recursos oriun­
dos do loteamento pagar as dívidas contraídas. 

Quero, portanto, deixar essa lembrança, porque durante o bri­
lho da longa exposição feita por V. Ex•, sobre todos os principais 
aspectos da Agricllltura brasileira não teve oportunidade de se referir 
a este assunto. 

Desejo, também, fazer um apelo para que se retome, agora, esse 
problema instante da exploração do fosfato existente no Nord(fte, 
quando várias ocorrências já foram verificadas, seja em Pernambuco 
como até mesmo na Paraíba e taJvez até no Rio Grande do Norte. 
Na área costeira nordestina verificaram-se várias ocorrências que po­
dem, realmente, ser exploradas, hoje, em condições econômicas, nes­
sa situação angustiosa que estamos enfrentando quanto ao setor de 
fertilizantes. 

Era a pequena sugestão que eu queria dar a V. Ex•, neste 
adiantado da hora e, ao mesmo tempo congratulando-me com V. 
Ex•, mais uma vez, pelo êxito da sua exposição e pela confiança que 
o Sr. Ministro inspirou, de forma inequívoca, a todos nós, durante es­
te prolongado debate. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Muito obrigado a V. Ex•., 
Senador João Cleofas. 

Agradeço imensamente não só as referências mas, especial· 
mente, à lembrança que V. Exf nos trouxe. Evidentemente, o Minis~ 
tro da área específica, das Minas e Energia, já estã m·obilizando toda 
a equipe de que dispõe para a pesquisa dessas novas jazidas de fosfa­
tO. E não só o fosfato como a fosforita de Olinda. Também, em ou­
tras áreas onde temos indícação de afloramento de fósforo, como em 
Patos, na Paraíba, em algumas localidades no Rio Grande do Norte, 
deveriio ser pesquisadas, intensamente, além de outras áreas no sul 
do Pará, em Mato Grosso e, especialmente, uma outra formação da 
qual não tínhamos bastante conhecimento e cuja pesquisa jã estamos 
pedindo, que são depósitos de fósforo naquelas lagoas em nossas 
fronteiras com a Bolívia, no pantanal mato-grossense, onde hâ indi­
cuçàes de boas jazidas onde disporíamos de um fósforo de mais fácil 
exf?loraçào. 

Senador João Çleofas, V, Ex•., pela sua experiência, nos faz 
uma advertência que julgo importante no momento, porque uma das 
preocupações que temos é a de que o Brasil deve sair para a auto­
suficiência em adubos com uma nova consciência. t a de que, 
provavelmente, isto podemos antever, dentro de 4, 5, 6, lO ou mais 
anos, teremos novamente, uma etapa de grande oferta de adubos, em 
que os preços, provavelmente, cairão, como se prevê até mesmo nos 
nitrogenados e, mais especialmente, nos fosfatados e os potãssicos, o 
que ê natural. Ja:zidas que não estavam sendo exploradas estão sendo 
mobilizadas. Ê preciso, porêm, que a óecisão do Governo não seja 
momentânea, como a história do urubu no telhado, que enquanto 
chove reclama e diz que vai fazer a sua casa, mas quando o sol sai ele 
abre as asas, se refestela sob o calor do sol, e fala: "Que nada, aqui 
tem o sol para me secar"! 

Acredito que é de muita valia a tição que o Sr. Senador João 
Cleofas nos traz de, quando Ministro da Agricultura, ter estimulado 
a exploração do fosfato de O linda, e que depois foi desestimolado pe­
Jo aparecimento, no mercado internacional, de pieços que elimina­
ram a competitividade dessa indústria, pois hoje estamos pagando ca-

ro por isto, importando esse mesmo fosfato a preço três ou quatro 
vezes superior ao que custa ern Olinda, àquela época ou ao que 
custaria hoje. A decisão brasileira de iniciar a exploração do seu 
potencial ern nutrientes, em adubos, tem que ser acompanhada de 
uma firme decisão política de amparo e esta exploração, exatamente 
contra as flutuações desse mercado, porque sabemos, inclusive, que 
teremos de explorar rochas f os fáticas ou fosfatadas com um menor 
teor do 'CIUe aquelas que existem em jazidas em outras regiões e que, 
provavelmente, amanhã, virão pressionar a indústria brasíleira com 
preços talvez mais vantajosos. Mas, é preciso que tenhamos a firme 
decisão de estabelecer uma política de defesa da produção nacional 
de adubos, como estabelecemos outTora a defesa da política da pro­
dução nacional de combustíveis. E provavelmente, hâ alguns anos 
atrás, nós teríamos até importado combustível mais barato do que 
aquele que·chegamos a produzir. Pergllndo, então: se não tivesse si­
do feita essa política de proteção, não estaríamos hoje pagando mui­
to mais caro o descuido para com o processo de libertação nacional 
de matérias-primas, indispensáveis até à segurança nacional 2 e o 
adubo deve estar junto dela. 

Portanto, acho muito oportu.na a observação do nobre Senador 
João Cleofas. Estamos ocasionalmente no Governo e podemos 
traçar uma política, e queremos traçar uma poJítica, que seja a longo 
prazo. E a advertência feita por S. Ext, que também jã ocupou o 
Executivo e que hoje se encontra numa posição privilêgiada para dar 
um testemunho destes. Deve servir-nos de lição o descaso para corn a 
exploração, tanto da fosforita em Olinda quanto· da própria forma­
ção dos nitrogenados, que já tivemos em São Paulo e que se encon­
tram, hoje, praticamente em solução de insolvência, pela competi­
ção, em 1972 e 1973, dos nitrogenados no mercado internacional. 

Desse modo, julgo a advertência de S. Ex• o Senador João Cleo­
fas boa para mim como, também, para toda uma política de governo 
que não pertence, fortuitamente, a quem hoje ocupa uma Pasta que o 
nobre Senador tão brilhantemente ocupou outrora. 

O SR. PRESIDENTE (PauJo Guerra) - Sr. Ministro Alysson 
Paulinelli, não havendo mais nenhum orador inscrito, indago a V. 
Ex• se deseja us.ar da palavra par.a qualquer outro esclarecimento. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI- Apenas, Sr. President"e, pa­
ra rapidamente agradecer esta oportunidade, mais uma vez, assim co­
nio a nossa disposição de que este diálogo, que hoje iniciamos, não 
pare nesta reunião. As portas do meu Gabinete estarão sempre aber­
.tas para diálogos e conselhos que. tenho certeza, V. Ex•s terão, e de 
grande valor para o Ministro que ocupa, hoje, a Pas[a da Agricultu­
ra. 

Muito obrigado a V. Extos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra)- Antes de eqcerrar os 
nossos trabalhos, quero dizer a V. Ext, Sr. Ministro Alysson 
Paulinelli, como Presidente da Comissão de Agricultura do Senado 
Federal, que esta reunião foi a que mais engrandeceu esta Comissão 
Técnica, pelo brilho, pela capacidade e pelo senso Político que V. Ex• 
acaba de demonstrar. não somente dominando plenamente todos os 
assuntos atinentes à agropecuária do Brasil como, também, revelan­
do-se um administrador capaz de executar o seu pensamento técnico, 
os seus conhecimentos, e ajustã-los ao programa de desenvolvimento 
que o Presidente Geisel deseja imprimir a este País. · 

Além disso, pela maneira como respondeu àqueles que aqui lhe 
fizeram perguntas, pela elevação como aconselhou e justificou algu­
mas falhas da Administração passada, exaltando-as até, V. Exf de­
monstrou ser, também, um político hãbil e capaz. 

Sr. Ministro Alysson Paulinelli, V. Ex• sai daqui tendo 
conquistado a todos nós; pelo fato de haver esclarecido plenamente 
todas as dúvidas aqui suscitadas. Eu não tinha dúvidas dos 
conhecimentos de V. Ex•- pelo contrário, sempre os exaltei - mas, 
'confesso, não sabia se V. Ex• podia conciliá-los com a Administra­
ção e a Política. V. Ex• sai daqui engrandecido e sua presença, nesta 
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Comissão Técníca do Congresso Nacíonal, engrandeceu, também, o 
Parlamento Nacional e honrou- permita qlle o diga- o Governo 
do eminente Presidente Ernesto Geisel. 

O seu diagnóstíco, a terapêutica específica que V. EX• aptesen­
tou para cada caso demonstra, plenamente, que o baroo, no-_JOt4_r pri-
rnãrio do Brasil, está em boas mãos. · /' 

Esta Casa receberâ sempre V. Ex• de braços abertos, não mais 
com aquele aspecto de desconfiança na execução do programa, mas 
com a certeza de que, à frente dos negócíos da Agricultura - se en­
contra um Ministro capaz de equacíonar um programa vasto, princi­
palmente agora, em que no desenvolvimento nacional" a Agricultura 
brasileira terá que exercer um papel indutor- terá que ser indutora 
e não induzida- para assegurar a conquista do desenvolvimento na-
cional. ! 

Com estas palavras, Sr. Mínistro, quero agradecer a maneira co­
rno V. Ex.f' recebeu e aceítou, desde a primeira hora, desde o primeiro 
rnomento, o convite para vir a esta Casa d_o Congresso Nacional. 
numa demonstração de colaboração e de integração entre o Poder 
Legislatívo e o Poder Executivo. 

Quero agradecer, também, a presença honrosa do Sr. Governa­
dor do Rio Grande do Norte, do Ex~Ministro Hugo Leme, do Dr. 
Mário Pacini e dos técnicos do Ministério da Agricultura aos quais, 
na impossibilidade de homenagear a todos, convoquei o Dr, Louren­
ço Tavares para que, com a sua presença, como futuro conferencista 
na Comissão de Agricultura do Senado Federal, representasse uma 
homenagem a toda essa elite de técnicos que V. Ex.• soube manter ou 
convocar para servir ao Brasil. · 

Desejo, igualmente, agradecer aos Srs. Senadores, no~sos cole-­
gas do Congresso Nacional, que aqui corrÍpareceram, e à ttossa im­
prensa que, com a sua presença, nos estimula a prosseguir no 
trabalho de ajudar o Poder Ex:ecutivo a conquistar, cada vez mais, a 
confiança do povo brasileiro. 1 

Está e~cerrada a reunião. (Muito b-em! PaJmas prolon&adas.) 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e45 mjnutos.} 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a mensagem n9 49, de 
1974 (CN). que submete i deliberação do Congresso Nacional 
texto do Decreto-lei p9 1.332, de S de junho de 1974, (Jue "con­
cede aumento de vencimentos e salários aos senridores da Secre­
taria e dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça do- Dis­
trito Federal e dâ outras prol'idências. n 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 26 DE 
'l' JUNHO DE 1974 

\ Às onze horas do dia vinte e seis de junho do ano de mil no-
·vecentos e setenta e quatro, no Auditório do Senado Federal (Milton 
~Campos), presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Cattete 

inheiro, Dínarte Mariz, José Augusto, Heitor Dias, Carlos Lin­
eÔberg, Osires Teixeira, Fernando Corrêa, Octávio Cesário e 
~amim Farah e os Senhores Deputados Milton Cassei, João 

rgas, João Castelo e Adhemar de Barros Filho, reúne,se a Co­
m ão Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem n9 49, de 1974 
(ÔN que "concede aumento de vencimentos e salários aos ser-
,Jidores à: !J.(_cretaria e dos Serviços Au;tiliares do Tribunal de Jus­

i tiça do Distrito\federal e dá outras providénc:ias". 
,,• Deixam de omparecer, por motivo justificado, os Senhores 
I Senador Waldema Alcântara e os Deputados Leopoldo Peres, Tou­

rinho Dantas, Necy Novaes, Ozanan Coêlho, Alcir Pimenta, Alc-eu 
CoUares e Marcos Fr ire. 

É dispensada a I itura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente, Se11ador Cattete Pinheiro, 

comunica que o D utado Milton Cassel, por motivo justificado, 
não relatou a matén , rázão por que designa Relator, o Senhor 
Deputado João Castelo 

Com a -palavra, o Deputado João Castelo emite parecer 
favorável à Mensagem n? 49, de 1974 (CN), nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo que oferece. 

Em discussão e votação, o parecer é aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para 

constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Deputado João Vargas 
Relator: Deputado Milton Cassei 

Senadoces 

I. José Lindoso 
2. Cattete Pinheiro 
3. Waldemar Alcântara 
4. Dinarte Mariz 
S. Heitor Dias 
6. Carlos Líndenberg 
7. José AugustQ 
'8. Osires Teixeira 
9. Fernando CQrréa 

10. Otãvio Cesário 

1. Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Deputados 

I, Milton Casse! 
2. João Vargas 
3. Leopoldo Peres 
4. Tourinho Dantas 
S. João Castelo 
6. Necy Novaes. 
7. Adhemar de Barros Filho 
8. Ozanan Coelho 

t. Alcir Pimenta 
2. Alceu Collares 
3. Marcos Freire 

CALENDÁRIO 

Dia l7f06- É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até Dia 07 f08 - Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. li O, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia07/08 na Comissão Mista; 
Até dia 05/09 no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Es­
peciais e de. Inquérito - Andar Térreo - Anexo 11 - Senado 
Federal. - Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Telefone: 
24~8105- Ramais 674 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo eparKtr sobre a mensagem n" Sl, de 
1974 (CN), que submete à deMeraçào do Congresso Nadonal 
o Projeto de Lei n" l, d~ 1974, que 10dbpõe sobre o fornecimen­
to gratuito de transporte, em dias de eteiçãC>, a eleitores residen­
tes nas zonas rurais, e dá ~utras providências". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 25 DE JUNHO DE 1974 

As vinte e uma horas do dia vinte e cinco do mês de junho do 
ano de mil novecentos e setenta e quatro, no Auditório .. Milton 
Campos", no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Virgílio Tãvora, Luiz Cavalcante, José Augusto, Guido Mondin, 
Renato Franco, Lourival Baptista. Amaral Peixoto e os Senhores 
Deputados Etelvino Lins, Wilson· Braga, )anuário Feitosa; Aldo 

--...• 
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lupo, Mário Mondino e José Bonifácio Neto, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'l 51, de 
1974 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional o 
Projeto de lei n'l 2, de 1974. que "Dispõe sobre o fornecimento gra­
tuito, em dias de eleição, a eleitores residentes nas zonas rurais, e dá 
outras providéncías". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Ser1ador Renato Franco que declara instalada 
a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente es­
clarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convída para funcionar 
como escrutinado r o Senhor Deputado Etelvino Lins. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Mário Mondino 
Em branco 

Para Vice-Presidente: 

Senador Oinarte Mariz 
Em branco ..... . 

................ 12 votos 
. , .............. l voto 

..... 12 votos 
. . . . . . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Deputado Mârio Mondino e Senador Dinarte 
Mariz. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Mãrio Mondino 
agradece a honra com que foi distinguido e designa, para relatar a 
matéria, o Senhor Senador José Augusto. 

Nada mais havendo a tratar, encerr.a-se a reunião e, para cons­
tar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente 
e demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Mário Mondino 
Vice-Presidente: Senador Dinarte Mariz 

Relator: Senador Josê Augusto 

Senadores 

OI. Flávio Britto 
02. Virgílio Távora 
VP 03. Oinarte Mariz 
04. Luiz Cavalcante 
R 05. José Augusto 
06. Fernando Corrêa 
07. Guido Mondim 
08. Renato Franco 
09. Lourival Baptista 
lO. Carvàlho Pinto 

01. Amaral Peixoto 

Deputados 
ARENA 

Ol. Etelvino Lins 
02. Wilson Braga 
03, Januãrio Feitosa 
04. Djalma Bessa 
05. José Alves 
06. Aldo Lupo 
P07. Mário Mondino 
08. Lopes da Costa 

MDB 
O I . Alceu Collares 
02. José Bonifácio Neto 
03. Severo Eulálío 

CALENDÁRIO 

Dia 2~- Ê lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 25-6 - Instalação da Comissão, escolha do Presidente, 

Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 26-27-28-29-30~junho - Apresentação das emendas-, 

perante a Comissão; I -2-3-agosto-74 

Dia 7~8- Reunião da Comissão para apreciação do parecer do 
· Relator, às 10:30 horas, na Sala de Reuniões da Comissão do 
Senado Federal, Auditório "Milton Campos" 

Até 7-8- Apresentação do parecer, pela Comissão; 
- Discussão do projeto em Sessão Conjunta, a ser convocada 

tão logo seja publicado e distribuído em avulso o parecer da 
Comissão Mista. 

Prazo: Início, dia 25-6; e, término dia 15-8-1974. 

·Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Especiais 
. e de Inquérito - Andar Térreo do Anexo li do Senado Federal. -
Assistente: José Washington Chave.~- Telefone: 24-8105- Ramais 

· jQJeJI4. 

AVISO 
l - A Comissão receberá emendas nos dias 26, 27, 28, 29, e 30 

de junho, t~',2e3deagostode 1974. 
2 -As emendas deverão ser encaminhadas ao andar térreo do 

AT1exo 11 do Senado Federal, nos horários das 9:00 (nove) às 19:00 
(dezenove) horas e, durante a nolte, quando houver sessão em 
quatquer das duas casas do Congresso Nacional; 

I 3 - O término do praz:o para apresentação de emendas na 
. Comissão: dia 3p8-74 às 19:00 horas . 

4- As emendas só serão recebidas quando o original vier acom­
panhado de três cópias; 

5 - Ao têrmino do prazo de recebimento de emendas, será 
aberto o prazo de 24 horas (vinte e quatro horas} constantes do § 29 
do artigo ll do Regimento Comum, para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na Se­
cretaria da Comissão, plantão ininterrupto para recebê-los~ e 

7 - A apresentação do parecer do relator perante a comissão 
dar~se-á no dia 7 de agosto de 1974, às lO:OO horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão, Auditório "Milton Campos", no Senado 
Federal. 

Congresso Nacional, em de de 19 

Mârio Mondino, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: Subsecretaria de Comissões, serviço de Comissões Mis~ 
tas, Especiais e de Inquérito, andar térreo do Anexo 11 - Senado 
Federal. Fone: 24-8105 - Ramais 303 e 314. - Assistente: José 
Washington Chaves. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

23• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALJZADA 
AOS4 DIAS DO Mí';S DE JUNHO DO ANO DE 1974 

/ 

I 
Às dezessete horas e trinta minutos do dia quatro do mês de ju- .

1 

nho de ano de mil novecentos e setenta e quatro, reúne-se a Comis·" 
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Lind7n _ 
berg, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro e José Linde _ 
so. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhor 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e Josê Augusto. 

Ê lida e aprovada a Ata da reunião anterior. / · 
A Comissão aprova o parecer 5m que o Senhor ~JJadt6r Jo~-é 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Lei_'}P· Senado n'1 18,
1 ·de 1974, que estabelece normas sobre a realizaç o ·de eleições em1 

1974, e dá outras providências. j 
Nada mais havendo a tratar, dá-se por en .. rrada a reunião, la­

vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assi ente, a presente Ata 
·que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sen or Presidente. 

24• REUNIÃO, REALIZADA AOS S DI S DOMes DE 
JUNHO DO ANO DE I97 , 

Ás onze horas do dia cinco do mês de j 
vecentos e setenta e quatro, reúne-se a Co 

1 
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Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os 
Senhores Senadores Danton Jobim, Vice·Presidente, Cattete Pinhei· 
ro e José Augusto. 

Deixa dç comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
José Lindoso. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor __ Senador José 

Augusto apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
36, de 1974-DF, que autoriza o Governador do Distrito Federal a 
abrir à Secretaria de Saúde o crédito especial de Cri 350.000,00 para 
o fim que especifica. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando.eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ãta 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

25> REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
AOS 7 DIAS DO M"S 

DE JUNHO DO ANO DE 1974 
Às onze horas do dia sete do mês de junho do ano de mil nove­

centos e setenta e quatro, reúne-se a. Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os 
Senhores Senadores Cattete Pinheiro e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e José Augusto. 

1: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 18, de 
1974, que dá nova redação ao artigo 363 do Regimento Interno do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 93, de 1970. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente:, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

26• REUNIÃO, REALIZADA AOS 12 DIAS DOMES DE 
JUNHO DO ANO DE 1974. 

As onze horas do dia doze do mês de junho do ano de mil no­
vecentos e setenta e quatro, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os 
Senhores Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro e José Augusto. 

E lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Danton 

Jobim apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
7, de 1974 (nO? 142-8{74, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Comercial firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Conselho da Comunidade Econômica Euro­
péia, em Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada:· a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
éjue, uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

'--.. ·"' . -Z1> REUNIÃO, REAll.ZADA AOS 19 DIAS DO M"S DE 
JUNHO J)O ANO DE 1974 

Âs onze horas do dia dezenove d:o mês de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e quatro, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
PrCiidencia do Senhor Senador Danton Jobim, Vice-Presidente, 

tesos Senhores Senadores Calttte Pinheiro e José Lindoso. 
Deixam de comparecer, por m'otivo justificado, os Senhores 

S~nadores Carlos Lindenberg, Presíde11te, e Josê Augusto. 
~lida e aprovada a ata da reunião_ anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Cattete Pinheiro, do Projeto de Reso~ 

lução n9 24, de 1974, que autoriza o· Governo do Estado de 
Pernambuco a realizar uma operação ·de financiamento para 

importação de sondas e acessórios junto à Industrialexport,- dJ~ Repú­
hlica Socialista da Romênia; 

b) pelo Senhor Senador José Lindoso, da Emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nt I, de 1974 (n9 1.287#0{73, na Casa de 
ori&em), que institui a data de 3 de maio como o Dia do Parlamento. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

28> REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 19 
DIAS DO M~S DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Às delessete horas e vinte minutos do dia dezenove do mês de ju­
nho do ano de mil novecentos e setentà e quatro, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidancia do Senhor Senador Danton Jobim, 
Vice-Presidente, presentes os Senhores Senador.es Cattete Pinheiro e 
José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Carlos Lindenberg,_ Presidente, _e José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A C01itissão aprova o Parecer em qué· o Senhor Senador Cattete 
Pinheiro apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 28, de 
1974, que suspende a proibição contida nas Resoluções n9s 58, de 
1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir que a Prefeitura Muni­
cipal de Salto (SP), eleve em CrS 10.000.000,00. {dez milhões de 
cruzeiros). o montante de suà dívida consolidada, mediante contrato 
de empréstimo junto a instituições financeiras nacionais. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

Í 29• REUN!ÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 20 
DIAS DO M"S DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Ãs dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte do mês de 
junho do ano de mil novecentos e setenta e quatro, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos 
Lindenberg, presentes os Senhores Senadores Danton Jobim, Vice­
Presidente, e Wilson Gonçalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Lindoso, José Augusto e Cattere Pinheiro. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o ~nhor Senador Danton 
Jobim apresenta a redação do vencido, para o segundo turno 
regimental, do Projeto de Lei da _Câmara nt 57, de 1974 (n9 1.858-
8{74, na Casa de origem), que fixa os valores dos níveis de vencimen­
tos do Grupo~ Direção e Assessoramento Superiores, dos Quadros 
Permanentes das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá 
outras providências. · 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen· Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

JO• REUNIÃO(EXTRAORDINÁR[A), REALIZADA AOS 21 
DIAS DO M~S DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Ãs dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e hum do mês de 
junho do ano de mil novecentos e setenta e quatro, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos 
Lindenberg, presentes os Senhores Senadores Ruy Carneiro, Wilson 
Gonçalves, e Cattete Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, José Lindoso, e José 
Augusto. 
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E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Ruy 

Carneiro apresenta a redação final das Emendas do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n' 41, de 1974 (n' 1.869-B/74, na Casa de 
origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio, do Quadro 
Permanente da Secretaria do ·Tribunal Rsgional do Trabalho da 
Primeira Região, e dá outrns providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

31• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS21 
DIAS DO MfiS DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Às dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia vinte e um 
do mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e quatro, reúne­
se a Comissão de Redação sob a Presidênda do Senhor Senador 
Carlos Lindenberg, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinhei· 
ro, José Lindoso, José Augusto e Ruy Carneiro. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Danton Jobim, Vice· Presidente. 

Ê lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em. que o Senhor Senador Cattete 

Pinheiro apresenta a redação final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~' 63, de 1974 (n~' !.859·C/74, na Casa de 
origem) que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos· 
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Transporte Ofi· 
cial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nivel Superior e 
Outras Atividades de Nívd Médio, dos Quadros Permanentes das 
Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras provi· 
dências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

32• REUNfÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 21 
DIAS DO M!lS DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Ãs dezoito horas e quarenta e sete minutos do dia vinte e um do 
mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e quatro, reúne·se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos 
Líndenberg, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, José 
Líndoso e José Augusto. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Danton Jobim, Vice·Presidc:nte. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José· 

Augusto apresenta a redação final das emendas do Senado ao Proje· 
to de Lei da Câmara n~' 43, de 1974 (n~' L87l-Bf74, na Casa de ori· 
gem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos· 
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Ni· 
vel Superior e Outras Atividades de Nível Mêdio, do Quadro Per· 
manente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Segun· 
da Região, e dã outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada,. será assinada pelo Senhor Presidente. 

33• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 21 
DIAS DO M~S DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Às dezoito horas e cinqUenta minutos do dia vinte e um do mês 
de junho do ano de mil novecentos e setenta e quatro, reúne·se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos 

Lindenberg. presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Josê 
Lindoso, José Augusto e Ruy Carneiro. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
DantonJobim, Vice--Presidente. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 
Lindoso apresenta a redaç.ão final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n~' 47, de 1974 (n~' 1.873·8/74, na Casa de origem), 
que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos·Ativi· 
dades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Trans· 
porte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Su. 
perior, Outras Atividades de Nível Médio, Direção e Assistência 
Intermediárias, do Quadro Permanente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, e dá outras providêr1cias. 

Nada rrrais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Ca(men Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

34• REUNIÃO (EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA AOS 21 
DIAS DO MiõS DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Ãs dezoito horas e cinqüenta e três minutos do· dia vinte e um do 
mês de junho do ano de mil novecentoS e setenta e quatro, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos 
Lindenberg, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Josê 
Augusto e Josê Lindoso. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Danton Jobim, Vice·Presidente. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 
Lindoso apresenta a redação final das emendas do Senado ao Pro· 
jeto de Lei da Câmara n~' 58. de 1974 (n~' 1.916·8/74, na Casa de ori· 
gem), que fixa os valores de wncimentos dos cargos dos Grupos·Ati· 
vidades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Trans· 
porte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Su· 
perior e Outras Atividades de Nível Médio do Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, e 
dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá.se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

35' REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 24 
DIAS DO MI',S DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Ãs onze horas do dia vinte e quatro do mês de junho do ano de 
mil novecentos e setenta e quatro, reúne·se a Cornissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes 
os Senhores SeJladores Wilson Gonçalves e Ruy Carneiro. 

Deix-am de comparecer, por motivo justificado, os Senhores / 
Senador~S Danton Jobim, Vice·Presidente, José Lindoso, José 

Augusto e Cattete Pinheiro. 
É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Wilsorl 

Gonçalves apresenta a redação do vencido para Õ19f,JJP~~\ 
mentar, do Substitutivo do Senado·ao .Projeto de Lei da Câmara n~' \-
50, de 1974 (n~' 1.971·C/74, na Casa. de origem), que altera a data de } 
entrada em vigor do Código Pef\.al (Decreto-lei n\) 1.004, de 21 de \ 
outubro de 1969, com alteraçõeS~ posteriores) e dos Artigos 3~', 4~' e 59 , 
da Lei n~' 6.016, de 31 de dezemtjro de 1973. 

1 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião( 
lavrando eu, Maria Carmen castro Souza, Assistente, a presente a7a 
que, uma vez aprovada, será ;;~ssinada pelo Senhor Presidente. *-·, 

I 

36• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 24 
, DIAS DO MfóS DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Às onze horas e trintá minutos do dia vinte e quatro do mês de 
junho do ano de mil novtcentos e setenta e quatro, reúne·se a Comis· 
sào de Redação sob a presidência do Senhor Senador Carlos Lind!=n· 
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berg, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Ruy Car­
neiro, Josê Lindoso e José Augusto, 

Deixa de comparecer, por motivo justificad~. o Senhor Senador 
Danton Jobim, Vice-Presidente. · ~·-

~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. ··1r:~~\ · 
1

: 

A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadflí'~ 
seguintes redações do vencido, para o segundo turno regimental: -\/ 

s) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 44, de 1974 (n9 1.870-B/74, na Casa de origem), que fixa 
os valores àos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, e dâ outras providências· 
e do ~rojeto de Lei da Câmara n~>46, de 1974 (n' 1.868-B/74, na Ca~ 
d~ on~em), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Dlreçao e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região e 
dá outras providêncías; e ' 

.· b) pelO. Senhor Senador Josê Augusto, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 53, de 1974 (nP 2.872-B/74, na Casa de ofigern), que fixa 
os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro ,Permanente da. Sec~etaria do Tribu,1al 
Regional do Trabalho da Terceira Região, e dâ outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 

lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a "Presente Ata 
que, 1.1ma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. . 

37• REUNIÃO (EXTRA'ORD!NÃRIA), REALIZADA AOS 24 
DIAS DO Ml'.S DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Às dezesseis horas do dia vinte e quatro do mês de junho do ano 
de mil novecentos e setenta e quatro. reúne-se a Comissão de Reda­
ção sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, pre­
sentes os Senhores Senadores Cattete Pínhciro,-Wilson Gonçalves e 
Ruy Carneiro. 

Oeixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, Josê Augusto e José Lin­
doso. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as se­

guintes redações fmals: 
a) pelo Senhor Senador Ruy Carneiro, da emenda do Senado 

ao Projeto de Lei da Câmara nQ 46, de !974 (nP 1.868-Bf74, na Casa 
de origem), que fixa os valores dos níveis de vencímentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, e 
dá outras providências; e da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 53, de 1974 (n~~' 1.872-B/74, na Casa de origem), que fixa 
os valores dos níveis de vencimentos do Grupo~ Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, e dâ outras providências; e 

b) pelo Senhor Senador Wilson Gonçalves, da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara nQ 44, de 1974 (n~~' 1.870..8/74, na 
Casa de origem), que fixa os valores de níveis de vencimentos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, e dà outras providências; e das Emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 57, de 1974 (n'll.858-Bj74, na Casa de ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, dos Quadros Permanentes 

. das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras provi­
dências. 

Nada mais havendo a tratar. dá-se por encerrada a· reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente; a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

38• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 24 
DIAS DO Ml'.S DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Ãs dezesseis horas e cinqüenta minutos do_ dia vinte e quatro do 
mês de junho do ano de mil novecentos e setenta o ·~atro. reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do S~ Senador Carlos 
Lindenberg, presentes os Senhores Senadoíif-'Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves e Ruy Carneiro. ' 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, José Augusto e José Lin­
doso. 

E lida e aprovada a_ ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Senador Cat­

lete Pinheiro apresenta as seguintes redações finais: 
a) do Projeto de Lei do Senado nQ 57, de 1974- DF, que dispõe 

sobre a retribuição dos membros do Ministério Público junto ao Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal; e 

b) do Projeto de Lei do Senado nP 61, de 1974-DF, que auto­
riza o Governo do Distrito Federal a promover a transferência do 
controle acionãrío da Companhia Qe Telecomunicações de Brasília 
- COTELB para a Telecomunicações Brasileiras S.A. -
TElEBRÁS, e dâ outras providências. 

Nada mais havendo a tra:ta.r, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

39• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 25 
DIAS DO Ml'.S DE JUNHO DO ANO" DE 1974 

As dezoito horas e trinta e cinco minutos. do dia vinte e cinco do 
mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e quatto, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador José 
Lindoso, presentes os Senhores 'Senadores Wílson Gonçalves, RUy 
Carneiro e José Augusto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Carlos Lindenberg, Presidente, Danton Jobirn, Vice-Presí­
del'lte, e Cattete Pinheiro. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as se­

guintes redações finais: 
a} pelo Senhor Senador Wilson Gonçalves, do Projeto de 

Resoluçiio nq 25, de 1974, que suspende a proibição contida nas 
Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir 
q\le a Prefeitura MUnicipal de Améríco Brasiliense (SP}, eleve o 
montante de sua dívída consolidada, mediante contrato de emprés­
timo, dGitinado a financiar serviços de pavimentação asfáltica da ci­
dade; e do Projeto de Resolução nq 27, de 1974, que suspende a 
proibição contida nas Resoluções nYs 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, 
de 1972, para permitir que a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu 
(SP) aumente o montante de sua dívida consolidada em CrS 
2.000.000,00 (dois ·milhÕes de cruzeiros), mediante contrato de 
empréstímo junto a instituições financeiras nacionais; e 

b) pelo Senhor Senador Ruy Carneiro, do Projeto de Decreto 
Legislativo nQ 8, de l974 (n" l4I~Bf74, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a aprovação do Protocolo Adicional a Acordo de 
Migra~o firmado.entre os Governos do Brasil e da ltália. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castfo Souza, Assistente, a: presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

40• REUNIÃO(EXTRAORD!NÁRIA), REALIZADA AOS 27 
DIAS DO Ml!S DE JUNHO DE 1974 . 

_Às_.oJlze horas do dia vinte e sete do mês de junho da ano de mil 
novecentos e setenta e quatro, reúne--se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os • 
Senhores Senadores Cattet_e Pinheiro e José Au1usto. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e Josê Lindoso. 

f. lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Coinissão aprova o parecer ern que o Senhor Senador Cattete 

Pinheiro apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~' 9, de J974 (n" l45~Bf74, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Recomendação n~' 139, adotada pela LV Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ·ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

41• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 27 
DIAS DOMES DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Às dezoito horas do dia vinte e sete do mês de junho do ano de 
mil novecentos e setenta e quatro, reúne-se a Comissão de Redação, 
sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Líndenberg, presentes 
. os Senhores Senadores Cattete Pinheiro e José Augústo. 

Deixam de comparecer, por~motivo justificado,- -os Senhores Se­
nadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e José Lindoso. 

É Jida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareeeres em que são apresentadas as 
seguintes redações finais: 

a) pelo Senhor Senador Cattete Pinheiro, do Projeto de De. 
ereto Legislativo n~' 10, de 1974 (o" 146-8/74, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Instrumento de Emenda à Constitui­
ção da Organização Mundial da Saúde, de 1946, adotado pela 
Resolução WHA 26.37, da XXVI Assembléia Mundial da Saúde, em 
sua XV Sessão Plenária, realizada a 22 de maio de 1973, em 
Genebra; e 

b) pelo Senhor Senador José Augusto, do Projeto de Resolução 
n~" 29, de 1974, que suspende a proibição contida nas Resoluções n9s 
58, 4-e 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir que a Prefeitura 
do Município de São Paulo (SP), eleve o montante das operações de 
financiamento ioterno a Serem tontratadas~ relativas ao projeto do 
Metrô de São Paulo. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-sc por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada. será ~inada pelo Senhor Presidente. 

42• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 28 

DIAS DO Mf:S DE JUNHO DO ANO DE 1974 

Âs dez ~horas e quinze minutos do dia Vill~ e oito do mês de ju­
nho do ano de mil novecentos c setenta e quatro, reúne-se a 
ComissàG i:k Redeç8o. sob a Presídêncía do Senhor Senador Carlos 
Lindenberg, presentes os. Senhores Senadores Wilson Gonçalves c 
JoSé Augusto. 

Deix.am de totnparecer, por motivo justificado, os Serthores 
senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, Cattete Pinheiro, e José 
Lindoso. 

Ê lida e aprovada a Ata da reunião ariterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Wilson 

Gonçalves apresenta a redação final do Projeto de Resoluçàfl n' 30, 
de 1974, que swspende a execução-de dispositivos da Constituição do 
Estado de Minas Gerais, declarados inconstitucionais por decisão 
definitiva doSllpremo Tribunal Federal, proferida aos 24 de maio de 
!973. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Cann.c:n·Castro. Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

Relatório Correspondente ao mês de junho de 1974: 

Presidente: Senador Paulo Guerra 
Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda 

PARECERES PROFERIDOS 

PLC~N9 042/74.- "Renova o prazo para estabelecimehto das 
novas especificações da classificação comercial de lã de ovinos e de­
termina outras providências". - Relator: Senador Amaral Peixoto. 
-Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 5-6-1974. 

PLS-Nq 055j14:- ~'Dispõe sobre a instituição, organização e 
funcionamento da.s entidades cinológicas em todo o País, e dâ outras 
providências". - Relator: Senador Antônio Fernandes. 
Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 12-6-1974. 

DISTRIBUIÇÃO 

Ao Senhor Senador Antônio Fernandes . 
Em, 11-6-74: 
PLS-N~> 05Sf14: - "Dispõe sobte a instituição, organização e 

funcionamento das entidades cinológicas em todo o País, e dâ outras 
providências". 

Ao Senhor Senador Paulo Guerra. 
Em 28-6-74: 
PLC-Nq 075/74:- "Dispõe sobre a criação da Companhia de 

Desenvolvimento do Vale do São Francisco- CODEVASF e dâ 
outras providências". 
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Brasília, 30 de junho de 1974. - Oáudio Vital Rebouças 
Lacerd1, Assistente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

Relatório Correspondente ao mês de junho de 1974. 

Presidente: Senador Clodomir Milet 
Secretário: M11uro Lopes de Sá 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Decreto Legislativo n~> 060/74. - Acrescenta pa· 
rágrafos ao Artigo 22 da Lei nq 4.229 de 1~> de junho de 1963, que 
transforma o Departamento N acionai de Obras Contra as Secas 
(DNOCS) em autarquia e dá outras providências. - Relator: -
Sf'nador Dinarte Mariz. - Conclusão: Parecer favorável em: 20-6-
74. 

Projeto de Lei da Câmara n<;~- 75j74, Dispõe sobre a criação da 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco -
CO DEV ASF -, e dã outras pro_vidê.nc.~as. - Relator: - Senador 
Clodomir Milet. ~ Conclusão: - Parecer favorável proferido em 
Plenário. Aprovado em: 28~6-74. 

DISTRIBUIÇÃO 

Ao Senador Dinarte Mariz, em 11-6~74. 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 60/74, acrescenta parágrafos 

ao Artigo 22 da Lei f19 4.229 de l' de junho de 1963, que transforma 
o Departamento National de Obras Contra as Secas (DNOCS) em 
autarquia e dá outras providências. 

Ao SenadorClodomir Milet (avocado), c;m 28-6-74. 
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Projeto de Lei da Câmara n\1 075J74\ dispõe sobre a çriação da 
Companhia de Desenvolvim~nto do Vale do São Francisco 
CODEV ASF -,e dâ outras providênci~. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

Relatóri() correspon4ente ao mês de jun.bo de 1974 

Presidente, Senador ClodCJmír Milet 
Secretário: Mauro Lopes de Sã 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Decreto Legislativo n9 060/74. - Acrescenta pa· 
rágrafos ao Artigo 2~ da Lei n9 4.229 de )9 de junho de 1963, que 
transforma o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOÇS) em autarquia e dâ outras providências. - Relator: Se­
nador Oinarte Mariz.- Conclusão:- Parecer favorável em: 20-6-
74. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 75/74, Dispõe sobre a criação da 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco -
CODEVASF -, e dã outras providências. - Relator; - Senador 
Clodorn.ir Milet. - Conclusão: - Parecer favorável proferido em 
Plenário. Aprovado em; 28·6· 74. 

DI~TRIBUIÇÃO 
Ao Senador Dinarte Mariz, em 11·6-1974. 
Projeto de Decreto Legislativo n9 6[))14, acrescenta parágrafos 

ao Artigo 22 da Lei n9 4.229 de 19 de junho de 1963, que transforma 

o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) em 
autarquia e dá outras providências. 

Ao Senador Clodomir Milet {avocado), em 28·6·74. 
Projeto de Lei da Câmara n9 075/74, dispõe sobre a criação da 

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
CODEV ASF -,e dá outras providências. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
Relatório correspondente ao mês de junho de 1974 

Presidente: Senador Daniel Krieger 
Secretário: Mar ia Helena Bueno Brandão 

PARECERES PROFERIDOS 

OFICIO SP /38 do Pre!lidente do Senado Federal, emetendo o 
Ofício nq GP-0..369/70 da Câmara dos Deputados, sobre os exames 
das contas do Prefeito do D. Federal.~ Relator: Senador Helvídio 
Nunes - Conclusão: O Senado tem c:ompetêncía para apr~iar a 
matéria. Aprovado em 5-6· 74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 88/73: Dispõe sobre o 
exercido da profissão de lavador e vigia autônomo de veículos 
autonwtores.- Relator: Senador ltalívio Coelho,- Conclusão: a) 
const. e jurídica a emenda da CLS; b) const. e jurídica, com suhemen· 
da à emenda n9 2 de Plenário e apresenta emenda no;o 3/CCJ, Aprova· 
do em 5·6· 74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 43j74: Altera os arts. 1•, 
29 e 89 da Lei no;o 1.944, de 14·8~53, que torna obrigatória a iodeti· 
zaçã() do sal de cozinha destinado ao consumo alimentar nas regiões 
bocígenas. - Relator: Senador ltallvio Coelho. - Conclusão: 
Constitucional e jurídico com emenda n'i' 1 /CCJ. Aprovado em 5·6· 
74. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DA COMISSÃO DE Finanças 
ao Ofício S 18f74, Governador do Estado de Pernambuco, soli· 
citando autorização do Se:nado Federal para contrair empréstimo 
externo, - Relator: Senador ltalívio Coelho. - Conclusão: Cons· 
titucional e jurídico o PRS da CF. Aprovado em 5~6· 74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 146/73: Introduz 
modificações na redação da Lei n9 3J)8l, de 22·12·56, que regula o 
processo nas ações disctiminatórias. Relator: Senador Italívio 
Coelho.- Conclusão: Vista ao Senador Accioly Filho. Em 5~6-74. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 51/74: Altera a redação 
do art. 310 da Lei nP 6.015, de 31~12·73.- Relator: Senador José 

(\.ugusto: -- Conclusão: Constitucional, jurídico e conveniente 
quanto ao mérito. Aprovado em 12·6·74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 54/74: Complementar: 
Altera os arts. l~', 21' e seus parágrafos e 3v e seus incisos, da Lei 
Complementar n9 2, de 29·11·67- que dispõe sobre a execução do 
disposto no art. 16, § 29 da Constituição Federal, relativamente à 
reru.uneração dos Vereadores. - Relator: Senador Helvídio Nunes. 
- Conclusão: Constitucional e jurídico com emenda fl9 1-CCJ. 
AproVado, e a emenda nv 2·CCJ, do Senador Nelson Carneiro, 
votando contra esta emenda os Sen. Helvídio Nunes, Gustavo 
Capanema e Carlos Lindenberg. Em 12·6· 74. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 50/74: Altera a data da 
entrada em vigor do Código. Penal (Decreto· Lei nv 1.004, de 21-10· 
69, com alterações posteriores) e dos arts. 39, 49 e 59 da Lei n'i' 6.016, 
de 31·12·73. Relator: Senador Helvidio Nunes. - Conclusão: 
Constitucional e jurídico, com substitutivo. Aprovado em 12·6·74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 55j73: Dispõe sobre a 
instituição, organização e funcionamento das entidades cinológicas 
em todo o Pais. - Relator; Senador Carlos Lindenberg. - Conclu· 
são: Constitucional e jurídico. Aprovado, votando com restrições os 
Sen. Wilson Gonçalves e Helvídio Nun~s. Em 12·6· 74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 26/74: Altera a legislação 
da Previdência Social. - Relator: Senador Heitor Dias. - Conclu· 
são: Inconstitucional a emenda nv 1, de Plenário. Aprovado em 12-6· 
74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 50/74: Revoga o§ I• do 
art. l 13, da Lei n9 3.807, de 26·8·60. - Relator: Senador Heitor 
Dias. - Conclusão: Constitucional e jurídico, com substitutivo. 
Aprovado, vencidos quanto ao mêrito os Sen. Nelson Carneiro, 
He!vídio Nunes e Gustavo Capanema. Em 12~6~ 74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 16/74: Altera a legislação 
da Previdência Social. Relator. - Senador Heitor Dias. - Conclu· 
são: Constitucional e jurídico o substitutivo da CLS. Aprovado em 
1~-6-74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 44/74: Altera a legislação 
da Previdência Social. - Relator: Heitor Dias, - Conclusão: 
Inconstitucional e injutídíco. Aprovado, vencido o Sen, Nelson 
Carneiro. Em l2~6--74. 

pROJETO DE LEI DO SENADO N• !0/74: Altera a legislação 
da Previdência Social. - Relatoé: Heitor Dias. - Conclusão: 
Inconstitucional a emenda n'1 l, de Plenário. Apr.Ovado, vencido o 
Sen. Nelson Carneiro. Em 12·6-74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 8/74: Altera a legislação 
da Previdên<::ia Socia1. - Senador Heitor Dias. - Conclusão: Vista 
ao Sen. Nelson Carneiro. Em 12·6·74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 39/74: Dispõe sobre a 
preferência para matricula como estivador.- Relator: Senador Nel· 
son Carneiro. - Conclusão: Constitucional e jurídico, com subs· 
titutivo. Aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 54/74: Estende à 
Associação doS Funcionários da Justiça do Trabalho da 2• Região o 
disposto na Lei n9 1.046, de 2·1~50. - Relator: Senador Nelson 
Carneiro.- Conclusão: Constitucional, jurídico e conveniente quan· 
to ao mérito. Aprovado em 12·6·74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 55/74: Revigora 
dispositivos da Lei n9 $.108, de 21-9--66 (Código Nacional de Trânsi. 
to) revogados peJo Decreto· Lei n9 584, de 16-5·69.- Relator: Sena­
dor NeJson Carneiro. - Conclusão: Constitucional, J·urídico, 
inconveniente quanto ao mêtito. Aprovado, vencido o Sen. Wilson 
Gonçalves. Em 12·&.14. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DA COMISSÃO DE ECO"NO· 
MIA À M~nsagem nq 198/74 do Presidente da República MJbmlten. 
do proposta do Ministro da Fazenda para que seja autorizada.~ Pre-­
feitura Municipal de Salto (SP) a elevar o montante de sue .dl'lida 
consolidaaa. - Relator: Senador Carvalho Pinto. - COild'.isão; 
Constitucional e jurídico o PRS da CE. Aprovado em 19-6·14. 
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PROJETO RESOLUÇÃO DA COMISSÃO DE ECONOMIA 
à Mensagem nO? 199 f74 do Presidente da República submetendo 
proposta do Ministro da Fazenda para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de São Paulo a elevar o montante de sua dívida 
consolidada. - Relator: Senador Carvalho Pinto. - Conclusão: 
Constitucional e jurídico o PRS da CE. Aprovado em 19~6-74. 

DISTRIBUIÇÃO 

Emol-6-74 

Ao Senador Helvídio Nu.nes: 
PLS N11 54/74- Complementar -Altera os arts. 1<>, 2~' e seus 

i parágrafos; 3~' e seus incisos, da Lei Complementar n~' 2, de 29-ll-67 
- que dispõe sobre a execução do disposto no art. 16, § 2~', da 
Constituição, relativamente à remuneração dos Vereadores. 

PLC N9 50/74 - Altera a data da entrada em vigor do Código 
Penal (Decreto.i:'êi no;. l.004, de 21-10-69, com alterações posteriores) 
e dos arts. 3'1, 49 e 59 da Lei nt? 6.016, de 31-12-73. 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 
PLS N9 53J74- Torna obrigatória a numeração de discos e de· 

mais gravações de obras artísticas, literárias e científicas. 
PLS No;. 55j74 - Dispõe sobre a instituição, organização e 

. funcionamento das entidades cinológicas em todo o País. 
Ao Senador José Augusto: 
PLC N9 51/74- Altera a redação do art. 310 da Lei nt? 6.015, 

· de31-12-73. 
Ao Senador Mattos Leão: 
PLS N9 56/74 - Assegura às entidades sindicais a participação 

na fiscalização da legislação previdenciária. 

Em 5-6-74 

Ao Senador Nelson Carneiro: 
PLC N9 54/74 - Estendé à Associação dos Funcionários da 

Justiça do Trabalho da 2• Região, o disposto na Lei n9 t.046, de 2-1-
1950. 

PLC Nq 5Sf74- Revigora dispositivos da Lei no;. 5.108, de 21-9-
66 (Código Nacional de Trânsito), revogados pelo Decreto-Lei no;. 
584, de 16-5-69. 

Ao Senador Wilson Goncalves: 
PLS N9 59J74 - Dispõe sobre a divulgação de crime pela 

imprensa e dá outras providências. 
Ao Senador Accíoly FiJho (vista): 
PLS Nt? 146/73- Introduz modificações na redação da Lei n9 

3.081, de 22-12-56, que regula o processo nas ações discriminatórias 
de terras públicas. 

Ao Senador José Augusto: 
PLS No;. 58/74 - Institui o Auxílio-Educação e dá outras 

providências. 

Em 10-6-74 

Ao Senador José Augusto: 
PLS N9 61/74- Autoriza o Govemo do D Federal a promo­

ver a transferência do controle acionário da COTELB .para a 
TELEBRÁS. 

Ao Senador Heitor Dias: 
PLS N<~ 60j74- Concede estabilidade provisória à empregada 

gestante. 

Em ll-6-74 

Ao Senador José Augusto: 
PLC N~> 52/74 - Autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça 

do Trabalho em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 5• 
Região, o crédito especial de Cr$ 2.000.000,00 para fins que especifi~ 
ca. 

Eml2+74 

Ao Senador Nelson Cameiro (vista): 
PLS No;. 8/74- Altera a legislação da Previdência Social (art. 55 

da Lei 3.807,de 26-8-60 modificado pela Lei n• 5.890. de 8-6-73). 

Em 14-6-74 

Ao Senador José Lindoso: 
PLC No;. 61/74 - Dispõe sobre o desdobramento do extinto 

Ministério do Trabalho e Pr.evidência Social e a instalação do 
Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Ao Senador Helvídio Nunes: 
PLS N9 57(14 - Dispõe sobre a retribuição dos membros do 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal 

Em 18-6-74 

Ao Senador Carvalho Pinto: 
Mensagem N\1" 198/74 do Presidente da República submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Ministro da Fazenda 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Salto (SP) a ele~ 
varem 16 milhões de cruzeiros. o montante de sua dívida consolida~ 
da, a fim de que possa contratar empréstimo junto às instituições 
financeiras nacionais. 

Mensagem No;. 199/74 do Presidente da República submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Minístro da Fazenda 

·para que seja autoriz.ada a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a 
elevar em 680 milhões de cruzeiros o montante de sua dívida 
consolidada, a fim 'de que possa contratar empréstimo junto ao 
Banco Nacional da Habitação. 

Mensagem N9 200/14 do Presidente da República submetendo â 
aprovação do Senado proposta do Ministro da Fazc:nda para que se­
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu (SP) a elevar 
em 2 milhões de cruzeiros o montante de sua divida consolidada, a 
fim de que possa contratar empréstimo junto às instituições financei­
ras nacionais. 

Mensagem N9 201/74 do Presidente da República submetendo à 
aprovação do Senado Federal proposta do Ministro da Fazenda 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Amêrico 
Brasiliense (SP) a elevar em 150 mil cruzeiros, o montante de sua dívi­
da consolidada, a fim de que possa contratar emprêstimo junto à 
Caixa Econômica de S. Paulo. 

Emlll+74 

Ao Senador Heitor Dias: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 64/74- Estabelece que, 

se o INPS não prestar assistência mêdica à gestante deverá reembol­
sar o segurado pelas despesas comprovadamente realizadas. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 65/74- Altera o art. 5• 
, da Lei n"' 3.807, de 26-8-60. 

Em21~74 

Ao Senador ltalirio Coelho: 
PLS N" 66/74- Trata igualmente os aposentados antes e de­

pois da Lei n9 5.890, de 8-6-73. 
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Brasília, em 28 de junho de 1974. - Matria H..,.JiaUo Bran .. 
dão, Assistente da Comissão de Constituição e Justiça.'' ··'·1 
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COMISSAO !lO DISTRITO FEDERAL 
Relatório Correspondente ao mês de junbo- 1974 

Presidente: Senador Çattete Pinheiro 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

I. 
~. 

OFICIO "S" - N• 19, DE 1974 - Do Sr. Governador do 
Distrito Federal encaminhando ao Senado Federal, o Balan~ 'do 
Distrito Federal correJpondente ao exercício de 1973, elaborado pela 
Coordenação do Sistema de Contabilidade da Secretaria de Finan~ 
ças.- Relator: Senador Saldanha Derzi- Conclusão: Relatado em 
5~6~74- Parecer pelo sobrestamento até que o Senado receba o pare~ 
cer do Tribunal de Contas do DF. Aprovado. 

OFICIO "S" - N• 16, DE 1974- Do Sr. Governador do 
Distrito Federal encaminhando ao Senado Federal, o inventário 
Patrimonial do Dístrito Federal referente ao exercícío de 1913. 
elaborado pela Coordenação do Sistema de Administração Patrímo~ 
nial, da Secretaria de Finanças. - Relator: Senador Heitor Dias -
Conclusão: Relatado em 5~6-74 - Parecer pelo arquivamento. 
Aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 147, DE !973- Altera a 
redação do inciso li, do artigo 118, da Lei n.,. 3.434, de 20 de julho de 
1958, que dispõe sôbre o Código do Ministério PUblico do Qistrito 
Federal. - Relator: Senador Josê Augusto - Conclusão: Re'Íatado 
em S-6-74- Parecer pe1a aprovação. Aprova:do. 

MATfóRIA DISTRIBUIDA 
OFICIO GP {O - 369 j70-CO - Encamínha Mensagens n.,.s 

163, de 17-6-63; ll6, de15-4-64; e443, de1·8-66, do Sr. Presidente da 
República, submetendo as ·contas do Prefeito do Distrito Federal, 
referentes aos exercícios de 1962, 1963 e 1965; respectivamente. -
Relator: Senador Ruy Carneiro - Conclusão: Distribuido ao Sr. 
Senador Ruy Carneiro em 12~6-74. 

S!NTESE DOS TRÁ!IALHOS 
Reuniões Realizadas ........... , .................... , . 2 
Pareceres Proferidos .. , ........ , . . . . . ................. 3 
Matéria distribuida ....... , ............................ 1 
Brasília, em 30 de junho de 1974. - Marcos Vinicius Gov.lart 

Ganzaga, Assistente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
ReJatórlo correspondente ao mês de ju.nhQ de 1974. 

Presidente: Senador Magalhães Pinto 
Assistente: Daniel Reis de Souza 

PARECERES PROFERIDOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 42, DE 1974- Renova 
o prazo para estabelecimento das novas especificações da classifica­
ção de lã de ouvinos e determina outras providências. - Relator; 
Senador Renato Franco- Conclusão: Parecer favorável; aprovado, 
em 11-6-74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'41, DE 1974- Det<Tmi­
na a aplicação mínima de 20% da renda líquida da Loteria Esportiva 
nos municípios de procedência da receita. - Relator: Senador Luiz 
Cavalcante- Conclusão: Parecer contrário; aprovado, em 11-6~'74', 

MENSAGEM N" l9S, DE 1974 - Do Senhor Presidente da 
RepUblica, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Salto (SP) a elevar em CrS 16.000.000,00 o montante 

de S\.\'1 dívida consQlidada, para poder contratar empréstimo junto a· 
instituições financeiras nacionais. - Relator. Senador José Augusto 
- Conclusão: Parecer favorável, nos termos do Projeto de Reso'u· 
ção que apresenta~ aprovado, em 18-6-14. 

MENSAGEM N• 199, DE 1974 - Do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovaçio do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prtt.f~i­
tura Municipal de São Paulo (SP) a elevar em CrS 680.000.000,00 o 
montante de sua dívída consolidada, para poder C()ntratar empr~s. 
timo junto ao Banco Nacional da Habitação. - Relator: Senador 
Luíi Cavalcante - Conclusão: Parecer favorável, nos termos do 
Projeto de Resolução que apresenta; aprovado, em lB-6-74. 

MENSAGEM N• 200, DE 1974 - Do S.nhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do -Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei~ 
tura Municipal de Mogi~Guaçu (SP} a. tle\rar em CtS 2.000.000,00 o 
montante de sua dívida consolidada, para poder contratar emprês­
timo junto a instituições financeiras nacionais. - Relator: Senador 
Fran~o Montoro - Conclusão: Parecer favoráve1, nos termos do 
Projeto de Resolução que apresenta; aprovado, em 18·6~ 74. 

MENSAGEM N• 201, DE 1974- Do Senhor Presídente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura MunícípaJ de Amêrico Brasifiense (SP) a elevar em CrS 
150.000,00, o montante de sua dívida conso!idade, para poder contra­
tar empréstímo junto à Caix.a Econômica do Estado de São Paulo.­
Relator: Senador Helvídio Nunes- Conclusão: Parecer favorável, 
nos termos do Projeto de Resolução que apresenta; aprovado, em 
18-&.74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 43, DE 1974- Altera os 
arts. JY, 2~' e 8~', da Lei n~' 1.944, de 14 de agosto de 19S3, que torna 
obrigatória a iodetação do sal de cozinha destinado a consumo ali~ 
mentar nas regiões bocigenas do Pais. - Relator: Senador Renato 
Franco - Conclusão: Parecer favorável, com a Emenda de N9 1-
CCJ e a de N.,. 2-CE, que oferece: aprovado, em 26-6-74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 31, DE 1972- Emenda 
de Plenârlo ao Projeto de Lei do Senado n~' 31, de 1972, que estabele­
ce qu'e a sentença normativa da Justiça do Trabalho fixa:rá, tambim, 
um piso salarial ou limite minímo de remuneração para a categoria 
profissional e dâ outras providências. - Relator: Senador Arnon de 
Mello- Conclusão: Parecer contrário; aprovado, em 26~6-74. 

MENSAGEM N" 215, DE 1974 - Do Senhor Presidente da 
Repúblíca, submetendo à deliben~ção do Senado Federal, proposta 
para que seja autorizada a Prefeituta do Municipio de Sào Paulo 
(SP) a elevar o montante das operações de financiamento interno a 
serem contratadas, relativas ao projeto do Metrô de São Paulo. -
Retátor: Senador Luiz Cavalcante - Conclusão: Parecer favorável', 
nos termos do Projeto de Resolução que apresenta, proferido, oral­
mente, em Plenário: aprovado, em 27~6-74. 

Subcomiui() Para Ettudar as Empresas Multinaclonais 
Presidente: Senador Magalhães Pinto 
Relator: Senador Páulo Guerra 
Membros; Senador Franco Montara - Senador Arnon de 

Mello- Senador Luiz Cavalcante 
A Subcomissão, sob a presidência do Senador Magalhães Pinto, 

reuniu~se para ouvir as considerações tecidas pelo Relator da maté­
ria, Senador Paulo Guerra, que, por sugestão do Senador Franco 
Montoro, ficou decidido que a Subcomissão terâ por atribuição: 

I - investigar o problema e a atuação das multinadonais no 
País~ 

H- elaborar, possivelmente, um estatuto legal disciplinando es­
sa atividade; e, 

UI - contribuir para a formação de uma consciência nacional 
sobre o problema. 
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Subconlissio pars Estudar os Assantos 
Relacionados ~om o Problema do ICM 

Presidente: Senador Magalhães Pio to 
Relator: Senador Helvidio Nunes 
Membros: Senador Renato Franco - Senador Jessé Freire -

Senador Franco Montoro 
A Subcomissão, sob a presidência do Senador M~galhães Pinto, 

reuniu-se para ouvir o relator da matéria, Senador Helvidio Nunes, 
que dá conhecimento à Comissão, do trabalho que vem realizando, à 
vista do farto material de que jã dispõe. Dentro em breve, submeterá 
à Comissão as diretrizes traçadas, através das quais serão est~ados 
os diversos aspectos do ICM. 

DISTRIBUIÇÃO 
Em 5-6-74 

Ao Senador Renato Franco 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 43, DE !974- allers os 

arts. JO?, 2"' e 8\" da Lei n11 1.944, de 14 de agosto de 1953, que torna 
obrigatória a iodetação do sal de cozinha de!itinado a consumo ali~ 
mentar nas regiões bocigenas do País. 

Em IQ-6-74 
Ao Senador Jessé Freire - Redistribufdo ao Senador Renato 

Franco 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•42, DE 1974-renova o 

prazo para estabelecimento das novas esp~cíficações da classificação 
de lã de ovinos e determina outras providências. 

Eml2+74 
Ao Senador Luiz CavJJcante 
MENSAGEM N• 199, DE 1974 - do Senhor Presidente da 

República. submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro d<J Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de São Paulo (SP) a elevar em CrS 680.000.000,00 o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que aquela Prefeitura 
possa contratar empréstimo junto ao Banco Nacional da Habitação. 

Eml2.6-74 
Ao SeJtador Franco Montoro 
MENSAGEM N• 200, DE 1974 - do Senhor Presidente da 

República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei~ 
tura Municipal de Mogi-Guaçu (SP) a elevar em CrS 2.000.000,00 o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que aquela Prefeitura 
possa contratar empréstímo junto a instituições financeiras nacio-
nais. 

Em 12-6-74 
Ao Sen•dor Helvidio Nunes 
MENSAGEM N~> 201, DE 1974 - do Senhor Presidente da 

República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei~ 
tura Municipal de América Brasiliense (SP) a elevar em CrS 
150.000,00 o montante de sua divida consolidada, a fim de que 'aque­
la Prefeitura possa contratar empréstimo junto à Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo. 

EmiS-6-74 
Ao Senador Wilson Campos - Redlstribuídt ao Senador José 

Augusto 
MENSAGEM N9 198, DE 1974 - do Senhor Presidente da 

República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autotízada a Prefei­
tura Municipal de Salto {SP) a elevar em Cr$ I 6.000.000,00 o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que aquela Prefeitura 
possa contratar empréstimo junto a instituições financeiras nacionais. 

Em27+74 
Ao Seudor Lub Ca1'slcante 
MENSAGEM Nv 215, DE 1:174- do Senhor Presidente da 

Renúblíca, submetendo à deliberação do Senado Federal, proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), a 
elevar o montante das operações de financiamento intemo a serem 
contratadas, relativas ao projeto do Metrô de São Paulo. 

Em 28-6-74 
Ao Senador Wilson Campos 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 78, DE 1974- revoga 

disposições do Decreto-lei n9 286, de 28 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre' regularização de emissões ilegais de títulos, e dá ou­
tras providências. 

SlNTESE DOS TRABALHOS 
Reuníões ordinárias realizadas ........ . 
Reuniões extraordinárias realizadas .... . 3 
Projetosrelatados ............... .......... 4 
Meosageosr~latadas.......... . . . . . . . . . . 5 
Projetos de Resoluções apresentados . . . . . . . . . . . . . S 
Ofícios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .,1 
Convites expedidos .................................. 117 
Emendas apresentadas a Projetos ..................... . 

Reunião conjunta com a Comissão de Finanças, para 
ouvir o Ministro da fazenda, Mário Henrique Simonsen, 
que proferiu Conferência sobre o Comportamento Recente 
da Ecor10mia Brasileira ............. · . · · · · · · · · · · · · · · · · I 

Secretaria de Comissão, em 30 de junho de 1974.- Daniel Reis 
de Souza. Assistente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Relatório correspondente ao mês de jul'!ho de 1974. 

Presidente: Senador G1,1stavo Capanema 
Assistente: Marcello Zamboni 

PROJETOS EM DISTRIBUIÇÃO 

'Em 29·5-74 
Ao Senador J ar& a !i Passarinho 
Projeto de Lei do Senado n9 31/74 que, "dá o nome de Edison 

Carneiro ao Museu do Folclore". 
Projeto de Lei da Câmara o<~ 56/74 que, .. dispõe sobre a 

freqUénçja dos Vereadores às aulas1
'. 

Em 15-5-74 
Ao Senador Franco Montoto 
Projeto de Lei da Câmara n9 03/74 que, "regula os contratos 

para a gravação e comercialízação de discos musicais". 
Em25-5-74 

Ao Senador Cattete Pinheiro 
Projeto de Lei do Senado n908/71 que, "revoga o Decreto-lei J19 

477 de 20 de fevereiro de 1969, e dá outras providências". (Com a res­
posta da diligência soJicítada ao ME C). 

Relatól'io da Comissio de Educação e Cultura 
Referente ao mês de,junhode 1974 

PROJETOS EM Dll!GENCIA 

Projeto de Decreto Legislativo n9 18/73 que, "aprova o texto da 
Convenção de Berna para Obras Literárias e Artísticas, conforme 
revista ern Paris a 24 de julho de 1971".- ReJator: Senador franco 
Montara - Pedido de dilígêllcia em 8-11~73 - Parecer por dili­
gência junto a Assocíação Nacional de Escritores sobre a matéria, 
Conselho Fedetal de Cultura, Academia Brasileira de Letras, Comis­
são de Constituição e Justiça e junto ao MRE cópia autenticada devi~ 
damente traduzida para o vernâculo. - Parecer reiterando pedido 
de diligência em 23-5-74.- Parecer aprovado em 23-5-74. 

PROJETOS NA COMISSÃO 

Projeto de Lei da Câmara n972j74, que "dispõe sobre a divulga­
ção do livro pela televisão e dá outras providências". 

,, 
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Projett~~ de Lei do Senado n"' 40/73 que, 01dispõe sobre a 
obrigatoriedade de execução de música brasileira e dâ outrals pro~ 
vidências". 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Projetos distribuídos ........................ . 
Projetos em diligência .............. , ..... , .. . 
Projetos na Comissão ....................... . 

4 
I 
z 

Comissão de Educação e Cultura, em 28 de junho de 1974. -
Marcello Zamboni, Assistente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

Relatório correspondente ao mês de junho de 1974. 

Presidente:: Senador João CleQfas 
Assistente: Daniel Reis de Souza 

PARECERES PROFERIDOS 

OFICIO S-18, DE 1974 - do Governador do Estado de 
Pernambuco. - Solicitando autorização do Senado Federal para 
contrair, através do Departamento Estadual de Poços e Açudagem, 
operação de financiamento externo, com a República Socialista dá 
Romênia, no valor de USSR- 1.231.434,73, para atender às necessi­
dades previstas no Programa de Ação Coordenada, do Governo do 
Estado. - R<:lator: Senador Virgílio Távora - Conclusão: Parecer 
favorável, nos termos do Projeto de Resolução que oferece; 
aprovado em S-6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 48, DE 1974 - Auto6-
za a doação, t:~elo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
- DNOCS ~ da área de terreno que menciona, situada no Muni~ 
cípio de Sallta Luzia, no Estado da Paraíba. - Relator: Senador 
Ruy Carneiro- Conclusão: Parecer favorável; aprovado em 5-6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 44, DE 1974- Fixa os 
valores dos níveís de vencimentos do Órupo~ Direção e Assessora· 
menta Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, e dá outras providências. 
- Relator: Senador Lenoir Vargas- Conclusão: Parecer favorável, 
com as emendas I e 2 da CSPC; aprovado em 19·6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 58, DE 1974- Fixa os 
valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio 
Judicíário, Serviços Auxilíares, Serviço de Transporte Of~eial e 
Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior, Outras 
Atividades de Nivel Médio, do Quadro Permanente da Sectetaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Regíão, f: dá Olztras pro~ 
vidências.- Relator: Senador Lenoir Vargas- Conclusã(): Parecer 
favorável, com as emendas l e 2, da CSPC; aprovado em 19~6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1974 - Au­
toriza a doação, pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Se­
cas - DNOCS - da área de terreno que mencj,ona, situada no 
Município de Orós, no Estado do Ceará. - Relator: Senador 
Virgílio Távora - Conclusão: Parecer favorãve\; apr()vado em' 
19-6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 57, de 1974- Fixa os 
valores dos níveis de vencimentos do Grupo~Direção e Asses­
soramento Superiores, dos Quadros Permanentes das Secretarias 
dos Tribun!\is Regionais Eleitorais, e dá outras providêncías. -
Relator: Senador Virgüío Távora - Conclusão: Parecer favorável, 
com as emendas I e 2, da CSPC e contrário à de autoria do Senador 
Franco Montoro; aprovado em 19-6~ 74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 120, DE 1973- Dispõe 
sobre a não incidência das contribuições previdenciárias. e para o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço sobre as gratificações 

percebidas pelos empregados como participação nos lucros da em­
presa. - Relator: Senador Lourival Baptista -Conclusão: Parecer 
favorável: aprovado em 19-6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 53, DE 1974- Fixa os 
valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tri· 
bunal Regional do Trabalho da Terceira Região, e dâ outras pro­
vidências. - Relator: Senador Ta:rso Dutra - Conclusão: Parecer 
favorável, com as emendas 1 e 2, daCSPC; !!Provado em 19~6-74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 62, DE 1973- Submete 
à fiscalização financeira dos Tribunais de Contas as pessoas jurídicas 
de direito privado de que o Poder Público participe como acionista 
excluSivo ou ruajoritârio. - Reltttor: Senador Virgilio Távora -
Conclusão: Par~cer pelo sobrestamento temporário do projeto, 
proferido, oralmente, em Plenário; à CCJ. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 47, DE 1974- Fixa os 
valores de vencimentos dos cargo5: dos Grupos-Atividades de Apoio 
Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviço de Transporte Oficial e 
Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior, Outras 
Atividades de Nível Médio, do Quadro Permanente do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Terceira Região, e dá outras providências. -
Relator: Senador Saldanha Derzi - Conclusão: Parecer favorável, 
com a emenda n'i' 1, da CSPC; aprovado em 19·6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 46, DE 1974- Fixa os 
valores dos níveis de vencimentos do Grupo~Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, e dâ outras providências. 
- Relator: Senador Amaral Peixoto - Conclusão: Parecer 
favorável, com as emendaste 2-CSPC; aprovado em 19~6· 74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 43, DE 1974- Fixa os 
valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio 
Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviço de Transporte Oficial e 
Portaria, Artesanato, Outras Ati...,idades de Nível Superior e Outras 
Atividades de Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, e dâ outras pro­
vidências.- Relator: Senador Lourival Baptista- Conclusão: Pare· 
cer favorável, com as emendas l, 2 e 3, da CSPC; aprovado em 
19-6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 49, DE 1974- Fixa os 
valores dos níveis de vencimentos do Grupo~Direçào e Assessora­
mento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sétima Região, e dá outras providências.­
Relator: Senador Lourival Baptista·- Conclusão: Parecer favorável, 
com a emenda n' l, daCSPC; aprovado em 19-6-?4. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 41, DE 1974- Fixa os 
va\ore:s de vencimentos dos carg()s dos Grupos~ Atividades de Apoio 
Judiciârio, Serviços Auxiliares, Serviço de Transporte Oficial e 
Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras 
Atividades de Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá olltras pro­
vidências. - Relator: Senador Wilson Gonçalves - Conclusão: 
Parecer favorável, com as emendas l, 2 e 3, da CSPC; aprovado em 
19-6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 61, DE 1974- Dispõ• 
sobre o desdobramento do extinto Ministério do Trabalho e Previ~ 
dêncía Social e a instalação do Ministério da Previdência e Assistên~ 
cia Social e dá outras providências. - Relator: Senador Virgílio 
Távora - Conclusão: Parecer favorável, proferido, oralmente, em 
Plenário; aprovado em 19~6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 63, DE 1974- Fixa os 
valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Atividades de Apoio 
Judiciário, Serviços Auxiliare$, Transporte Oficial e Portaria, 
Artesanato, Outras Atividades de Nlvel Superior e Outras Ativi­
dades de Nível Médio, dos Quadros Permanentes das Secretarias dos 
Tribunais Regionais Eleitorais e dá outras providências. - Relator: 
Senador Saldanha Derzi - C()ndusão: Parecer favorável, com as __ 
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Emendas de n~"s 1, 2, 3, 4 e 5-CSPC, proferido, oralmente, em Ple­
nário; aprovado em 21-6-74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 57, DE 1974- Dispõe 
sobre a retribuição dos membros do Ministério Público junto ao Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal. - Relator: Senador Virgílio 
Távora ~ Conclusão: Parecer favorável, proferido, oralmente, em 
Plenário; aprovado em 24-6-74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 61, DE 1974·Df. -
Autoriza o Governo do Distríto Federal a promover 8. transferência 
do--controle acionário da Companhia de Telecomunicações de 
Brasilia - COTELB para a Telecomunicações Brasileiras S.A. -
TELEBRÃS, e dá outras providências. - Relator: Senador 
Saldanha Derzi - Conclusão: Parecer favorável; profe.rido, 
oralmente, em Plenário; aprovado em 24..6·74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 66, DE 1974 - Au­
toriza a doação do imóvel que menciona, situado no Estado da 
Guanabara. - Relator: Senador Nelson Csroeiro - Conclusão: 
Parecer favorável, proferído, oralmente, em Plenârio; aprovado em 
25-6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 52, DE 1974 - Au­
toriza o Poder Executivo a abrir à Justiça do Trabalho, em favor do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4' Região, o crédito especial de 
CrJ 2.000.000,00 para o fim que eSJX:cifica. - Rdator: Senador 
Lourival Baptista - Conclusão: Parecer favorável, proferido, 
oralmente, em Plenário; aprovado em 25~6~74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 60, DE 1974- Acres­
centa parâgrafos ao artigo 22 da Lei n\'4.229, de }9 de junho de 1963, 
que transforma o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOCS) em autarquia e dá outras providências. ~ Relator: Sena~ 
dor Lourival Baptísta- Conclusão: Parecer favorável; aprovado em 
25-6-74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 65, DE !974 - Au­
toriza a alienação de bens imóveis da União, situados na á:rea urbana 
de Porto Velho, no Território Federal de Rondônia, e dá outras pro· 
vidências. __:: Relator; Senador Fausto Castelo~Branco - Con· 
clusão: Parecer favorável; aprovado e,n25·6~74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 70, DE !974- Dã nova 
redação às letras a e b do inciso IV, do art. 79 da Lei n~' 6.009, de 
1973, que "dispõe sobre a utilização e a exploração dos aeroportos, 
das facilid~:tdes à navegação aérea, e dá outras providências".- Re· 
Jator: Senador Saldanha Derzi.- Conclusão: Parecer favorável, pro~ 
ferido, oralmente, em Plenário; aprovado em 27-6~74. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 71, DE 1974- Reajusta 
os vencimentos dos servidores da Secretaria do Supremo Tribunal· 
Federal, e dã outras providências. - Relator: Senador Lourival 
Baptista. -Conclusão: Parecer favoráve\, proferido, oralmente, em 
pJenâfio. Aprovado em 28·6· 74. 

PROJETO DE ~EI DA CÁMARA N• 79, DE 1974- Altera o 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribuna] Regional do Trabalho 
da Primeira Região, e dá outras providências. - Relator: Senador 
Virgílio Távora. - Conclusão: Parecer favorável, proferido, 
oralmente, em Plenário. Aprovado em 28-1}.. 74. 

PROJETO DE LE{DA CÂMARA N• 75, DE 1974- Dispõe 
sobre a criação da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco- CODEVASF- e dâ outras providências.- Relator: 
Senador Lourival Baptista.- Conclusão: Parecer favorável, proferi· 
do, oralmente, em Plenário, Aprovado em 28~6~ 74. 

DISTRIBUIÇÃO 
Em 3-6-74 

Ao Senador Ruy Carneiro 
Projeto de Lô da Câmara n9 4S, de l974- autoriza a doação, 

pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, 
da área de terreno que menciona, situada no Município de Santa 
Luzia, no Est(ldo da Paraíba. 

Em 12-6-74 

Ao Seoador Saldanha Derzi 
Projeto de Lei do Senado n' 41, de 1974 ~ deíermina a 

aplicação mínima de 20% da renda líquida da Loteria Esportiva nos 
municípios de procedência da receita. 

Em 18-6-74 

Ao Senador Wüson Gon~alves 
Projeto de Lei da Câmara n'1 41, de 1974- fixa os valores de 

vencimentos dos cargos dos Grupos·Atív1dades de Apoio Judiciário, 
Serviços Auxiliares, Serviço de Transporte Oficial e l'ortaria, 
Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Ati· 
vidades de Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Prímeira Região, e dá outras pro~ 
vidências. 

Em 18-6-74 

Ao Senador Lourival Baptista 
Projeto de Lei da Câmara n~' 43, de 1974- fix:a os valores de 

vencimentos dos cargos dos Grupos~Atividades de Á paio Judiciárío, 
Serviços Auxiliares, Serviço de Transporte Oficial e Portaria, 
Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Ati· 
vidades de Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do Tti· 
bunal Regional do Tntbalho da Segunda Região, e dá outras pro· 
vidências. 

Em 18-6-74 

Ao Senadot Lenoir Vargas 
Projeto de Lei da Câmara n9 44, de l974- fixa os valores dos 

níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Segunda Região, e dá outras providências. 

Em 18-6-74 

Ao Senador Amaral Peixoto 
Projeto de Lei da Câmara n9 46, de 1974- fixa os valores dos 

níveis de vencimentos do Grupo-Direção e AssessOramento 
Superiores, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Regíão, e dá outras providências. 

Em IS-6-74 

Ao Senador Saldanha Derti 
Projeto de Leí da Câmara n9 47, de 1974- fixa os valores de 

vencimentos dos cargos dos Grupos-Atívidades de Apoio Judiciário, 
Serviços Auxiliares, Serviço de Transporte Oficial e' Portaria, Ar~ 
tesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Atividades 
de Nível Médio, Direção e Assistências Intermediária, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Ter· 
ceira Região, e dá outras providências. 

Em 18-6-74 

Ao Senador Lourival B11ptisfa 
Projeto de Lei da Câmara 09 49, de J 974 - fixa os valores dos 

níveís de vencimentos do Grupo~Direção e Assessoramento 
Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sétima Região, e dá outras providências. 

Em 18-6-74 

Ao Senador Tarso Putu 
Projeto de Lei da Câml!ra n'1 53, de 1974- fixa os valores dos 

niveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores do Quadro Permaoente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, e dá outras providências. 

\ . 
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Em 18-6-74 

Ao Senador Virgílio-Távora 
Projeto de Lei da Câmara n11 57, de 1974- fixa os valores de 

vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superio.res, dos 
Qu~dro~ Permanentes d~s,. Se~retarias dos Tribunais ··:~o,lais 
Eleitorais, e dá outr~s provtdenctas. \1· 

Em !8-6-74 \ 

Ao Sem1dor Lenolr Vargas 
Projeto de Lei da Câmara n~ 5&, de 1974- fixa os valores de 

. '.M;Benador Saldallha Deni 
~jeto de Lei da Câmara n'1"63, de 1974 

vencimentos dos cargos 
Serviços Auxiliares, Serviço 
tesanato, Outras· Atividades de 

os valores de 
Judiciário, 

Nível Médio, dos Quadros Secretarias dos 
Tribunais Regiónais Eleitorais, e dã outras providências. 

Em ~4-6-74 

Ao Senador Virgílio Távora 
vencimentoS dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio JudiCiârio, 974 d' • b 

-Projeto de Lei do Senado n' 57, de I - lSpoe s.o re a r e~ 
Serviços Auxiliares, Serviço de Transporte Oficial e Portaria, 'b 1 d 

tijiJhição' dos membros do Ministério Público junto ao Tn una e 
Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior A Outras Ati- . . d o· ·t F d I 
vidades de Nível Médio, do Quadro Permanente da seCretaria do tri~ \Contas 0 tstn ° e era · 
bunal Regional do Trabalho da Sétima Região, e dá outras prO!if · 

. vidências. t' 

Em 18-6-74 

Ao ~nador Virgílio Távora 
Projeto de Lei da Câmara n9 59, de 1974- autoriza a doação, 

pelo Departamento Nacional de Obras Contras as Secas (DNOCS), 
da área de terreno que menciona, situada no Município deOrós, no 
Estado da Ceará. 

Em 19-6-74 

Ao Senador Wilson Gonçah'es. 
Projeto de Lei da Câmara n9 45, de 1974- modifica o artigo I' 

do Decreto-lei n9 102, de 13 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a 
distribuição gratuita à magistratura e ao magistério especializado, 
das publicações do Supremo Tribunal Federal e dã outras 
providências. 

Em 19-6-74 

Ao Senador Virgr1io Távora 
Projeto de Lei da Câmara n~ 6.1, de 1974- dispõe sobre odes~ 

dobramento do extinto Ministério do Trabalho e Previdência Social 
e a instalação do Ministério da Previdência e Assistência Social, e dá 
outras providências. 

Em !9-6-74 

Ao Senador Fausto Castelo-Branco 
Projeto de Lei da Câmara n~' 65, de 1974- autoriza a alienação 

de bens imóveis da União, situados na área urbana de Porto Velho, 
no Território Federal de.Rondô.nia. e dã ~~t:as providências. 

Em 19-6-74 

Ao Senador Neboa Carneiro 
Projeto de Lei da Câmara n~' 66, de 1974- autoriza a doação 

do imóvel que menciona, situado no Estado da Guanabara. 

Em !9-6-74 

Ao Senador Jessé Freire - Redi!lbiHido ao Senador Lourival 
Bal)tista 

Projeto de Lei do Senado n9 120, de 1973- dispõe sobre a não 
incidência das contribuições previdenciária e para o Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço sobre as gratificações percebidas 
pelos empregados como participação nos lucros da emp_r7_sa. 

Em 20-6-74 

Ao Senador Lourival Baptista 
Projeto de Lei da Câmara n~' 60, de 1974 - acrescenta pa­

rágrafos ao artigo 22 da Leí n9 4.229, de 1~ de junho de 1963, que 
transforma o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOCS) em autarquia, e dá outras providências. 

Em 24-6-74 

Ao Senador Saldanha Derzi 
Projeto de Lei do Senado n9 6l, de 19(4. t- DF- autoriza o Go­

verno do Distrito Federal a promover a ttansferência do controle 
acionário da Companhia de Tetecomunicações de Brasília-COTELB 
para a Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS, e dá 
outras providências. 

Em 25-6-74 

Ao Senador Lourival Baptista 
Projeto de Lei da Câmara nq 52, de 1974 - autoriza o Poder 

Executivo a abrir à Justiça do Trabàlho, em favor do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4• Região, o crédito especiaf de 
CrS 2.000.000,00 p'ara o fim que esPecifica. 

Em 27-6-74 

Ao Senador Saldanha Derzi 
Projeto de Lei da Câmara n~> 70, de 1974- dá nova redação às. 

letras a e b do inciso IV, do art. 7~> da Lei n~ 6.009, de 1973, qus.!':djs..~ 
põe sobre a utilizaçãO e a ~xploração dos aeroportos, dai facilidades 
à navegação a~rea, e dã outtas._providências". 

Em 28-6-74 

Ao Senador Lourival BaptiR• 
Projeto de Lei da Câmara fi9 71, de 1974 - reajusta os ven~ 

cimentos dos servidores da Secretaria do SUpremo Tribunal Federal; 
e dâ outras providências. 

End8-6-74 

Ao Senador Virgílio T'•ora 
Projeto de Lei da Câmara nl' 79, de 1974- altera o Quadro de 

Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
:Região, e dá outras_providências. 

Em 28-6-74 

Ao Senador Lourival Baptista 
Projeto de Lei da Câmara n<1 75, de 1974 - dispõC' sobre a cria­

ção da Companhia de Desenvolvimento db Vale do São Francisco­
CO DEV ASF, e dá outras providências. 

Em 28-6-74 

Ao Senador LouJinl Baptista 
Projeto de Lei da Câmara n~' 80, de 1974- reajusta o valor da 

pensão especial assegurada às vióvas de ex-Prl:sidentes da República, 
e dá outras providências. 

Em 28-6-74 

Ao Senador Fausto Castelo-Branco 
Projeto de Lei do Senado n~' 46, de 1973- reduz: o prazo pres~ 

cricional do direito de receber ou cobrar as importâncias devidas ao 
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lNPS de trinta para cinco anos, alterando o art. 144 da Lei n'l' 3 807 
de 26 d~ agosto de 1960. · ' 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões ordinárias realizadas . . . 2 
Reuniões extraordinárias realizadas ....... · . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 

Projetos relatados . . . . . . : .' .' .' .' .' .' .· .': .' .' .' · . · . . . . . . . . 25 

Ofícios "S" relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Projetos distribuídos . . ............. , . . . . 28 
Projetos de Resoluções apresentados ....... . 
Convites expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. , , 117 
Reunião conjunta com a Comissão de Economia para ouvir a 
Conferência do Ministro da Fazenda, Mârio Henrique Simonsen 1 

Secretaria da Comissão, em 30 de junho de 1974.- Daniel Reis 
de Souza1 Assistente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Relatório c()rrespondente ao mês de junho de 1974 

Presidente: Senador Franco Montara 
Assistente: Cândido Hippertt 

PARECERES PROFERIDOS 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 107(73- Dá nova reda­
ção ao art. 39 do Decreto·lei n9 389, de 26 de dezembro de 1968, que 
dispõe sobre os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condi· 
ções de insalubridade e de periculosidade. - Relator: Senador 
Heitor Dias -Conclusão: Parecer favorável à Emenda de Plenário; 
aprovado em 6·6--74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 120(73- Dispõe sobre a 
não incidência das contribuições previdenciárias e para o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço sobre as gratificações percebidas 
pelos empregados como participação nos lucros da empresa.- Rela· 
tor: Senador Accioly Filho - Conclusão: Parecer favorável; apro· 
vado em 6·6·74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 35(74- Dá nova reda­
ção ao art. 681 da Consolidação das Leis do Trabalho. - Relator: 
Senador Otávio Cesário - Conclusão: Parecer favorável; aprovado 
em 6-6-74. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 23(73 - Acrescenta 
parágrafos ao art. 10 do Decre.to·tei nl' 972, de 17 de outubro de 
1969, que dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista.- Rela­
tor: Senador Accioly FilQ:o - Conclusão: Parecer favorável; apro· 
vado em 25-6· 74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 46(73- Reduz o prazo 
prescricional do direito de receber ou cobrar as importâncias devidas 
do INPS de trinta para cinco anos, alterando o art. 144 da Lei n"' 
3.807, de 26 de agosto de 1960.- Relator: Senador Accioly Filho­
Conclusão: Parecer pela aprovação, com Emenda n9 l·CLS; ap·ro· 
vado em 25-6· 74. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 88(73- Dispõe sobre o 
exercício da profissão de lavador e vigia autônomo de veículos auto· 
motores, e dá outras providências. - Relator: Senador Renato 
Franco - Conclusão: Parecer pela aprovação da Subemenda·CCJ à 
Emenda n"' 2 e da Emenda nl' 3; aprovado.em 25~6-74. · 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 130(73 -Introduz alte­
rações no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. (Lei n"' 
4.215, de 27 de abril de 1963).- Relator: Senador AccioJy Filho­
Conclusão: Parecer favorãvel à Emenda Substitutiva da CCJ; apro· 
vado em 25·6· 74, 

PROJETO DE L~l DO SENADO N• 21/74- Altera a legis­
lação da Previdência Social, e dá outras providências. - Relator; 
Senador Renato Franco - Conclusão: Parecer contrário; aprovado 
em 25-6-74. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 67/74- Altera o dis­
posto na letra a, do parágrafo 59, do art. 6.54, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n'~' 5.452, de ISO de maío 
de 1943.- Relator: Senador Heitor Dias- Conclusão: Parecer oral 
em Plenário, pela aprovaçào, em 27·fr74. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 68(74- Dâ nova reda­
ção ao§ J~> do art. 654 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro· 
vada pelo Decreto·lei n"' 5.452, de l"' de maio de 1943. - Relator: 
Senador Otávio Cesárío - Conclusão: Parecer oral em Plenário, 
pela aprovação, em 27-6·74. 

DISTRIBUIÇÃO 

Projeto de Lei do Senado n~ 88J73 - Dispõe sobre o exercício 
da profissão de lavador e vigia autônomo de veículos automotores, e 
dá outras providências. - 6~6-74- Distribuído ao Senador Renato 
Franco. 

Projeto de lei da Câmara n<? 62j74 - Altera dispositivo do 
Decreto·lei n~' 5.452, de 111 de maio de 1943, e dã outras providêncías. 
- 14·6·74- Distribuído ao Senador Heitor Dias. 

Projeto de Lei do Senado n"' 39 J74- Dispõe sobre a preferência 
para matrícula como estivador, e dá oLIWJs providências.- 14-6·74 
-Distribuído ao Senador Renato Frartco. 

Projeto de Lei do ·senado n"' 50j74- Revoga o§ lt' do art. 1 J3 
da Lei n9 3.807, de26 de agosto de 1960.- 14·6·74- Distribuído ao 
Senador Accioly Filho. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 67 j74- Altera o disposto na letra 
a, do§ 51', do art. 6.54, da Consolidação das Leis do Trabalho, apro· 
vada pelo Decreto--lei n<?5A52, de'"' de maio de 1943.- 24·6·14-
Distríbuido ao Senador Heitor Dias. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 68J74- Dá nova redação ao§ ]9 

do art. 654 da Consolidação das leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto·lei n"' 5.452, de IY de maio de 1943.- 24-6-74- Distribuído 
ao Senador Otávio Cesário. 

Ofício "S" n~" 20/74- Do Sr. Governador do Estado do Piauí, 
solicitando autorização do Senado Federal para alienar à Compa­
nhia de Desenvolvimento do Piauí - COMDEPI, cinco âreas de 
terras públicas do Estado do Piauí, localizadas nas Regiões Nor· 
deste, Centro e Sul do território estadual. - 27·6· 74 - Distríbuído 
ao Senador Otávio Cesãrio. 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas , ............ , .................. , .. . 
Proposições recebidas ......... , . . . . . .......... , . , . 
Projetos relatados ..... , ...... , . , ............. . 
Correspondência: 

2 
7 

10 

Oficios recebidos ................. , . . . . . . . . . . . . 2 
Ofícios expedidos ... , ...................... , ........... 6.500 

Brasília, 30 de junho de 1974.- Cândido Hippertt, Assistente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Relatório correspondente ao mês de junho de 1974 

Presidente: Senador Carlos Lindenberg 

PARECERES PROFERIDOS 

PARECER N.., 231/74- Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n~ 18/74, que estabelece normas sobre a realização de elei­
ções ern 1974, e dã oUtras providências. -Relator: Senador José Lin· 
doso. -Conclusão: Aprovado em 4-6--74. 

PARECER N.., 232/74 - Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n"' 36/74-DF, que autoriza o Governador do Distrito Fe· 
deral a abrir à Secretaria de Saúde o crédito especial de CrS 
350.000,00 para o fim que especifica. - Relator: Senador José 
Augusto.- Conclusão: Aprovado em S.&. 74. 
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PARECER N• 245/74 - Redação final do Projeto de Reso­
lução nq 18 de 1974, que dá nova redação ·ao artigo n~> 363 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 93, 
'de 1970.- Relatot: Senador José Lindoso,- Conclusão: Aprovado 
em 7-6-74. 

PARECER N• 248/74- Redação final do Projeto de D11<reto 
Legislativo nY 1/74 (n<~ 142-B/74, na Câmara dos Deputados~ue 
aprova o texto do Acordo Comercia] firmado entre o Gover o da 
·Repúb1i~a Federativa do Brasil e o Conselho da Comun e 
Econômica Européia, em Bruxelas a 19 de dezembro de 1973. -
Relator: Senador Danton Jobim. - Conclusão: Aprovado em 
12-6-74. ' 

PARECER N• 261/74- Redação final do Projeto de Resolu­
ção n~' 24, de 1974, que autoriza o Governo do Estado de Pernambu­
co a realizar uma operação de financiamento para importaç~ de 
sondas e acessórios junto a lndustrialexport, da Repúbtic3 Socialista 
da Romênia. - Relator: Senador Cattete Pinheiro. - Conclusão: 
Aprovado em 19-6-74. 

PARECER N" 269/74- Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 I, de 1974 (n" 1.287-D/73, na Casa 
de origem), que institui a data de 3 de maio como o Dia do Parla­
mento. - Relator: Senador José Lindoso. - Conclusão: Aprovado 
em 19-6-74. 

PARECER N9 274/74- Redação final do Projeto de Resolu­
ção n"' 28, de 1974, que suspende a proibição contida nas Resoluções 
nYs 58. de 1968. 79, de 1970 e 52, de !972, para permitir que a Prefei­
tura Municipal de Salto (SP), eleve em CrS 10.000.000,00 (dez rni­
lhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, mediant~ 
conln.lto de empréstimo junto a instituições financeiras nacionais. -
Relator: Senador Catte(e Pinheiro. - Conclusão: Aprovado em 
19-6-74. 

PARECER N9 300{74- Redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto Ue Lei da Câmara n"' 57, de 1974 {nl' 
l.858·Bf74. r\11. Cas.a de origem}, que fixa O!' valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, dos 
Quadros Permanentes das Secretarias dos Tríbunaís Regionais Elei· 
torais, e dá outras providências. - Relator: Senador Danton Jobim. 
-Conclusão: Aprovado em 20~6-74. 

PARECER Nl' 303j74- Redação final das Emendas do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n"'4J, de 1974 (n" 1.869-B/74;na Ca­
sa de origem), que lixa os valores de vencimentos dos cargos dos Gru­
pos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nivel Superior e Outras Atividades de Nível Médio, do Quadro 
Permanente da Seçretaría do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, e dâ outras providências. - Relator: Senador Ruy 
Carneiro.- Conclusão: Aprovado em 21~6-74. 

PARECER N9 304/74- Redação final Uàs Emendas do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n q 63, de t974(n'~ l. 859-C/74, na Ca­
sa de origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Gru­
pos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Transpor­
te Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Supe­
rior e Outras Atividades de Nível Médio, dos Quadros Permanentes 
das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitor~is e dá outras 
providências. - Relator: Senador Cattete Pínheíro. - Conclusão: 
Aprovado em 21-6-74. 

PARECER N"' 30Sf74- Redação fmal das Emendas do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n" 43, de 1974 (n"' 1.871-Bf74, na Ca­
sade origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Gru­
pos· Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior e Outras Atividades de Nível Mêdio, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Seg11nda Região, e dá outras providências. ,;_ Relator: Senador José 
Augusto. - Conclusão: Aprovado em 21 ~6-74. 

PAR.ECER N• 306/74- Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câm..-jl tt" 47, de 1974 (n•l-373-B/74, na Casa 
de orJ&em), que fixa os valores de cargos dos Gru~ 
PJlilllittiVidades de Apoio Judiciário, , Serviços de 
tfifrsporte Oficial e Portaria, Atividades d<;! Ní-
·vel Superior, Outras 
. cia Intermediárias, do Quadro do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, e dá outras providências. - Re\ator: 
Senador Josê Lindoso.- Conclusão: Aprovado em 2l-6~74. 

PARECER N9 307/74- -Redação final das Emendas do SeJ)a­
do ao Projeto de LeidaCãmaran9 58, de 1974 (n" t.916~Bf74, na Ca­
sa de origem), que fixa os valkres de vencimentos dos cargos dos Gru­
pos~ Atividades de Apolo IU<.Úciário, Serviços Aux.Hiares, Serviços de 
Transporte Oficial e Poftatia, Artesanato, Ootras Atividades de Ní­
vel Superior e Outra& Atividades de Nível Médio do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal Regional' do Trabalho du Sétima 
Região, e dá outras providências.- Rektor: Senador José Lindoso. 
-Conclusão: Aprovado em 2f-G-74. '~· 

PARECER N'} 308/74 - Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n9 50, de 1974 (n" 1.97l~CJ74, na Casa de origem), que altera a 
data de entrada em vigor do Código Penal (Decreto-lei n~" 1.004, de 
21 de outubro de 1969, com alterações posteriores) e dos Artigos 39, 
4q e 5Q da Lei "" 6.016, de 31 de dezembro de 1973. - Relator: 
Senador Wilson Gonçalves.- Conclusão: Aprovado ern 24-6-74. 

PARECER NY 309(14- Redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei da Câmara nY 44, de 1974 (n~" 
1.670-B/74, na Casa de origem), que fixa os valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente da Secretarill do Tribunal Regional do Traba~ 
lho da Segunda Região, e dã outra<; providências, - Relator·. 
Senador Josê Lindpso. ~Conclusão: Aprovado em 24-6-74. 

PARECER N9 3IO{f4- Redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei da Câmara ri9 46, de 1974 (n'~ 

1.868-B/74, na Casa. de origem), que fixa os valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiore~ do 
Quadro Permanente da Secretaria do Trihunal Regional do Tra­
balho da Primeira Região, e dá outras providência~.- Relator: 
Senador José lindoso.- Condu são: Apro\lado em 24-6-74. 

PARECER N"' 3\1/'14- Redação do venódo, para o segundo 
turno regimental, d() Projeto de Lei da Câmara n'>' 53, de 1974 (119 

1.872-B/74, na Casa de origem,) que fixa os valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do 1 ra­
balho da Terceira Região e dá outras providências. - Relator: 
Senador José Augusto.- Conclusão: Aprovado em 24-6-74. 

PARECER N"' 312{74- Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Cârnara fl9 44, de l974 (n"' 1.870-B/74, na Casa 
de origem), que fixa os valores de níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, e 
dâ outras providências. - Relator: Senador Wilson Gonçalves. -
Conclusão: Aprovado em 24-6-74. 

PARECER N9 313/74- Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nl' 46, de 1974 (n9 l.S68-B/14, na Casa 
de origem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região. e 
dâ outras providências. - Relator: Senador Ruy Carneiro. -
Conclusão: Aprovado em 24-6-74. 

PARECER No;o 314!74- Redação final da Emenda Uo Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n"' 53. de 1974 (n9 t.872-Bj74, na Casa 
de origem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo~ 

1 Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região e 
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dâ outras providências. - Relator: Senador Ruy e<J.rneiro. 
Conclusão: Aprovado em 24·6-74. 

PARECER N~ 315/74 - Redação. final das Emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 57, de 1974 (n9 1.858-8(74. 
na Casa de origem), que fix:a os valores do~ níveis de vencimentos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, dos Quadros 
Permanentes das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá 
outras providêrtcias. - Relator: Senador Wilson Gonçalves. -
Conclusão: Aprovado em 24-6-74. 

PARECER Ni? 316/74- Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n9 57, de 1974-DF, que dispõe sobre a retribuição dos mem­
bros do Ministério Públíco junto ao Tribunal de Contas do Distrito 
FederaL - Relator: Senador Cattete Pinheiro. - Conclusão: 
Aprovado em 24-6-74. 

PARECER N9 317/74- Redaç-ão final do Projeto de Lei do 
Senado n"' 61, de 1974-DF, que autoriza o Governo· do Distrito 
Federal a promover a transferência do controle acionário da Compa­
nhia de Telecomunicações de Brasílía - COTELB - para a 
Telecomunlcações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS, e dá outras 
providências. - Relator: Senador Cattete Pinheiro - Conclusão: 
Aprovado em 24~6-74. 

PARECER N"' 321/74- Redação final do Projeto de Reso­
lução n9 25, de 1974, que suspende a proibição contida nas Reso­
luções nt's 58, de 1968; 79, de 1970 e 52, de 1972, para Perrnitir que a 
Prefeitura Municipal de América Brasiliense (SP), eleve o montante 
de sua divida consolídada, mediante contrato de empréstimo, 
destinado a financiar serviços de pavimentação asfáltica da cidade.­
Relator: Senador Wilson Gonçalves. - Conclusão: Aprovado em 
25-6-74. 

PARECER N9 322/74 - Redação final do Projeto de Reso­
lução n9 27, de 1974, que suspende a proibição contída nas Resolu* 
ções n9s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52 de 1972, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de Mogi*Guaçu (SP) aumente o montante de 
sua dívida consolidada em CrJ 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros), mediante contrato de empréstimo junto a instituições 
financeiras nacionais. - Relator: Senador Wilson Gonçalves. -
Conclusão: Aprovado em 25~6-74. 

PARECER N<.> 323(74- Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n"' 8, de 1974, (n"' 14l*Bf74, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre aprovação de Protocolo Adicional a Acordo de 
Migração firmado entre os Governos do Brasil e da Itália.- Rela* 
to r: Senador Rur Carneiro.- Conclusão: Aprovado em 25~6-74. 

PARECER N"' 324/74- Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n'~ 9j74 (n'i' 145-B/74, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Recomendação n<~ 139, adotada na LV Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho.- Relator: Senador Cattete 
Pinheiro.- Conclusão: Aprovado em 27~6-74. 

PARECER Nll 332/74- Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo n9 IOJ74 (n'-' 146-B/74, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Instrumento de Emenda à Constituição da 
Organização Mundial de Saúde, de 1946, adotado pela Resolução 
WHA 26.37, da XXVI Assembléia Mundial da Saúde, em sua XV 
Sessão Plenária, realizada a 22~5~ 73, em Genebra. - Relator: Sena~ 
dor Cattete Pinheiro.- Conclusão: Aprovado em 27-6~74. 

PARECER N~> 333/74- Redação final do Projeto de Resolu~ 
ção n'-' 29/74, que suspende a proibição contida nas Resoluções n"'s 
58, de 19'68, 79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir que a Prefeitura 
do Município de São Paulo (SP), eleve o montante das operações de 
financiamento interno a serem contratadas, relativas ao projeto do 
Metrô de São Paulo.- Relator: Senador José Augusto.- Conclu­
são: Aprovado em 27-6· 74. 

PARECER N9 334/74 ~ Redação final do Projeto de Resolu­
ção n? 30/74, que suspende a execução de dispositivos da Constitui­
ção do Estado de Minas Gerais, declarados inconstitucionais por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida aos 24 de 

maio de 1973.- Relator: Senador Wilson Gonçalves. -Conclusão: 
Aprovado em 28~6-74. 

SÚMULA DOS TRABALHOS 

Projetos Relatados: ... 
Reuniões Extraordinárias: 
Reuniões Ordinárias: ....... . 
Total de reuniões: ... 

........................ 30 
......... I7 

. . . . . . . . . . 3 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 

CO!VIISSÀO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

Relatório correspondente ao mês de junho de 1974 
Presidente: Senador Carvalho Pinto 
Assistente: Cândido Hippertt 

PARECERES PROFERIDOS 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 10(74- Apro­

va o texto do Instrumento de Emenda à Constituição da Organi­
zação Mundial da Saúde, de !946, adotado pela Resolução WHA 
26.37, da XXVI Assembléia Mundial da Saúde, em sua XV Sessão 
Plenária, realizada a 22 de maio de 1973, em Genebra. - Relator: 
Senador FJusto Castelo-Branco - Conclusão: Parecer favorável; 
aprovado em 20-6.74. 

MENSAGEM N9 187/74- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolh<l do Diplomata 
Jorge de Sã Almeida, Embaixador junto à Repúhlica do Panamá, 
para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Domínio da Jamaica. - Relator: Senador Guído Mondin 
-Conclusão: Apreciada na reunião de 5-6~ 74. 

MENSAGEM N" 191/74- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federa.! a escolha do Diplomata 
Miguel Paulo José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco, Embai­
xador do Brasil junto ao Estado de Israel, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador junto à República de Daomei. 
Relator: Senador Fernando Corrêa - Conclusão: Apreciada na 
reunião de 5-6-74. 

MENSAGEM Nq 196/74- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Fer­
nando Cesar de Bittencourt Berenguer, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para e.xercer a função de Embaíx.ador do 
Brasil junto à República de Honduras. - Relator: Senador Otávio 
Cesário- Conclusão: Apreciada na reunião de 12-6-74. 

MENSAGEM N'~' 202/74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Renato 
Bayma Denys, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica de El Salvador.- Relator: Senador Lourivill Baptista- Apre­
ciada na reurtiào de 20-~6-74, 

MENSAGEM N<.> 205/74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Mário 
Vieira de Mello, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Popular da Hungria. - Relator: Senador Saldanha Derzi -
Conclusão: Apreciada na reunião de 20-6~74. 

MENSAGEM N<~ 2l2J74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Fer­
nando Paulo Si mas Magalhães, Ministro de Primeira Classe, da Car~ 
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular da Bulgária. - Reliltor: Senador Goido 
Mondin- Conclusão: Apreciada na reunião de 25-6-74. 

MENSAGEM N'l' 2l3j74 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Hélio 
de Burgos Cabral, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Óiplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Governo do Japão. - Relator: Senador Accíoly Filho- Conclusão: 
Apreciada na reunião de 25-6-74. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• II/74- Apro­
va o texto do Acordo sobre a Definitiva Fixação da Barra do Arroio 
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Chuí, concluído entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica Oriental do Uruguai, em Montevidéu, por troca de notas de 2! 
<\e julho de 1972.- Relator: Senador Otávio Cesário- Conclusão: 
Parecer favorável; aprovado em 25-6-74. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 12(74- Apro­
va o texto do Convênio sobre Transportes Marítimos, assinad'o entre 
o Brasil e o Chile, em Brasília, a 25 de abril de 1974. -Relator~- ~ena­
dor Lourival Baptista- Conclusão: Parecer favorável; aprovad? em 

~~. I 
DISTRIBUIÇÃO 

Mensagem n9 196!74 - Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do St. Fer­
nando César de Bittencourt Berenguer, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Honduras. - Distribuída ao Sr. Senador 
Otávio Cesário, em 11-6-74. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' ioj74- Aprova o texto do 
Instrumento de Emenda à Constituição da Organização Mundial da 
Saúde, de 1946, adotado pela Resolução n" WHA 26.37, da XXVI 
Assembléia Mundial da Saúde, em sua XV Ses-são Plenária, realizada 
a 22 de maio de 1973, em Gene\:va. - Distribuído ao Sr. Senador 
Fausto Castelo-Branco, em 14#6-74. 

Mensagem n~> 202/74- Do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Renato 
Bayma Denys, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica de El Salvador. - Distribuída ao Sr. Senador Lourival Bap­
tista, em 14·6-74. 

Mensagem nl' 20Sj7J.- Do Sr. Presidente da RepúbHca, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Mário Vieira 
de Mello, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
p-ara exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular da Hungria.- Distribuída ao Sr. Senador Saldanha Derzi, 
em 17-6-74. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 ll/74 - Aprova o texto do 
Acordo sobre a Definitiva Fixação da Barra do Arroio Chuí, concluí­
do entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do 
Uruguai, em Montevidéu, por troca de notas de 21 de julho de 1972. 
-Distribui do ao Sr. Senador Otávio Cesário, em 25~6-74. 

Projeto de Decreto legislativo n~' 12/74 - Aprova o texto do 
Convênio sobre Transportes Marítimos, assinado entre o Brasil e o 
Chile, em Brasília, a 25 de abril de 1974.- Distribuído ao Sr. Sena­
dor Lourival Baptista, em 25-6-74. 

Mensagem n~> 212/14- Do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Fernando 
Paulo Si mas Magalhães, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Popular da Bulgária. - Distribuída ao Sr. Senador 
Guido Mondin. em 25-6-74. 

Mensagem n~> 213/74- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Hélio de 
Burgos Cabral, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embai'<adol- do Brasil junto ao 
Governo do Japão.- Distribuída ao Sr. Senador Accioly Filho, em 
25-6-74: 

Projeto de Decreto Legislativo n9 13/74- Aprova os textos da 
Convenção que institui a Organização Mundial da Propriedade Inte­
lectual, assinada em Estocolmo, a 14 de julho de 1967, e da Con· 
venção de Paris para Proteção da Propriedade Industrial, revista em 
Estocolmo, a 14 de julho de 1967. - Distribuído ao Sr. Senador 
Accioly Filho, em 27-6-74. 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Reuniae,k "realizadas . . . . . . . . . . . . . . 4 
Prop~es recebidas .... ·......... 8 

. ' ' f .d 10 Pa~s pro er1 os ..................... . 

Brasili~. 30 de junho de 1974.- Cândido Hippertt, Assistente. 

COMISSÃO DE SAÚDE 
Relatório Correspon.dente ao Mês de Junho de 1974. 

Presidente: Senador Fernando Corrêa 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha 

PARECERES PROFERIDOS 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' lO, DE 1974-

Aprova o texto do Instrumento de Emenda à Constituição da 
Orga~i:zação Mundial da Saúde, de 1946, adotado pela Resolução 
WHA 26.37, da XXVI Assembléia.Mundial da Saúde, em sua XV 
Sessão Plenária, realizada a 22 de maio de 1973, em Genebra. -
Relator: Senador Fernando Corrêa- Conclusão: Parecer favorãvel, 
aprovado em 20-6-74. 

DISTRIBUIÇÃO 
Ao Senador Cattete Pinheiro 

Em ZI·S-74. 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 7, DE 1974- Altera a 

redação do item IH do Artigo 61' da Lei n9 5.081, de 24 de agosto de 
1966, que "Regula o exercício da Odontologia"; e 

Em 27-6-74, 
PROJETO DE LEI DO SENADO N'43, DE 1974- Altera os 

Arts. l'l, 2" e B~' da Lei n'l 1.944, de 14 de ago!->to de 1953, que torna 
obrigatória a iodetação do sal de cozinha destinado a consumo ali# 
menta r nas regiões bocígenas do País. 

SINTESE 
Número de reuniões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Pareceres proferidos ... , .... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Ofícios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Ofícios recebidos ..... , . . . ...... , . 5 
Convites recebidos .......... , . . . . . 4 

Comissão de Saúde, em 28 de junho de 1974.- Lêda Ferreira da 
Rocha, Assistente. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
Relatório Correspondente ao Mês de Junho de 1974 

Presidente: Senador Waldernar Alcântara 
Assistente: Marcello Sambo oi 

PARECERES PROFERIDOS 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 011(74 que. 

"aprova o texto do Acordo sobre a Definitiva Fixação da Barra do 
Arroio do Chuí, concluido entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, em Montevidéu, por troca de notas 
de 21 de julho de 1972'',- Relator: Senador Waldemar Alcântara­
Conclusão: Parecer pela aprovação. Aprovado em 25-6-74. 

PROJETOS EM DISTRIBUIÇÂO 
Ao Senador Virgíno TáYora 

Em 30-11-73 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 30(72 que, "Regula­

menta a ocupação de terras federais e dá outras providências". 

S!NTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões ordinárias ........ . 
Projetos aprovados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ......... . 
Projetos distribuidos ......................... . 
Oficios expedidos . . . . . . . . . . lO 
Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

Comissão de Segurança Nacional, em 28 de junho de 1974 -
Marcelo Zamboni, Assistente. 
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COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
Relatório Correspoodente ao Mis de Junho de 1974. 

Presidente: Senador Benjamim Farah 
Secretário: Cláudio Vital RebOuças Lacerda 

PARECERES PROFERIDOS 
PLC- N'~ 049/74.- "Fixa os valores dos níveis de vencimen­

tos dos Gwpos-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional da Trabalho da 
Sétima Região, e dâ outras providências".- Relator: Senador Hei­
tor Dias- Conclusão: Favorável, com a emenda n"' l-CSPC; aprova­
doemiS-6-74. 

PLC- Nv 041/74.- "Fixa os valores de vencimento~ dos car­
gos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciãrio, Serviços Auxiliares, 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio do Qua­
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, e dá outras providências". - Relator: Senador 
Benjamim Farah- Conclusão: Favorãvel, com as emendas de nYs 1-
CSPC, 2-CSPC e 3-CSPC: aprovado, em 18-6-74. 

PLC- N'il 043j74.- "Fixa os valores de vencimentos dos car­
goS dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de NÍvel Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, e dá outras 
providências."- Relator: Senador Benjamim Farah- Conclusão; 
Favorável, com as emendas de O"'s 1-CSPC e 2-CSPC: aprovado 
em 18-6-74. 

PLC - N., 044(74. - "Fixa os valores dos níveis de venci~ 
mentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, e dâ outras providências." -Relator: Senador 
Benjamim Farah- Conclusão: Favorável com as emendas de n"'s 1-
CSPC e2-CSPC: aprovado em 18-6-74. 

PLC- N"' 045/74.- "Modjfica o Artigo 1'1 do Decreto-lei nf 
102, de 13 de janeiro de 1967, que dispõe .sobre a distribuição gratui­
ta à magistratura e ao magistério especializado das publicações do 
Supremo Tribunal Federal, e dã outras providências." - Relator: 
Senador Benjamim Farah - Conclusão: Favorável, aprovado em 
18-6-74. 

PLC - N., 046/74. - "Fixa os valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da Primeira Região, e dá outras providências."- Relalor: Sena­
dor Benjamim Farah -Conclusão: Favorável, com as emendas de 
n"'s 1-CSPC e 2-CSPC: aprovado em 18-6-74. 

PLC- NY 047 j74.- "Fixa os valores de vencimentos dos car­
gos dos Grupos-Atividades de Apeio J1,1díciário, Serviços Auxiliares, 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de Nível Médio, Direção e Assistência IntermediArias do Qua­
dro Permanente do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Regi­
ão, e dá outras providências." - Relator: Senador Benjamim Farah 
-Conclusão: Favorável, com a emenda O'l' 1-CSPC: aprovado em 
18-6-74. 

PLC- N"' 049j14. - "Fixa os valores dos níveis de vencimen­
tos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Per­
manente da Seeretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima 
Região, e dã outras providências." - Relator: Senador Benjamim 
farah- Conslusão: Favorável, com a emenda n~' l-CSPC: aprova­
do em 18-6-74. 

PLC - N~' 053(74.- "Fixa os valores dos níveis de venci­
men.tos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, e dâ outras providências," - Relator: Senador 
Benjamim Farah - Conclusão: Fà.vorãvel, com as emendas de n~'s 
1-CSPC e 2-CSPC: aprovado em J8~6-74. 

PLC- N9 058(74. _"Fixa os valores de vencimentos dos car­
gos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, 
Serviço de Transporte: Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio do Qua­
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sétima Região, e dá outras providências." - Relator: Ser1ador 
Benjamim Farah- Conclusão: Favorável, com as emendas de O"'s 1-
CSPC e 2-CSPC: aprovado em 18-6-74. 

PLC- N~' 57 (74.- "Fixa os valores dos níveis de vencimentos 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, dos Quadros 
Permanentes das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais. e dá 
outras providências." - Relator: Senador Benjamim Farah -
Conclusão: Favorável. com as emenda~ de NYs 1-CSPC e 2-CSPC: 
aprovado em 18-6-74. 

PLC- N"' 63(74. - "fixa os valores de vencimentos dos car­
gos dos Grupos-Atividades de Apoio Juciciário, Serviços Auxiliares, 
Transporte: Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Ní­
vel Superior e Outras Atividades de Nível Médio, dos Quadros 
Permanentes das Secretarias dos Tribunais Eleitorais e dá outras 
providências." - Relator: Senador Magalhães Pínto - Conclusão: 
Favorável, com as emendas de n"'s I ~CSPC, 2~CSPC, 3-CSPC, 4-
CSPC e 5-CSPC: aprovado em 21-6-74. Obs. Lido na Sessão Plená­
ria do dia 21-6· 74 às J 8:30 horas. 

PLC- Nç 61f74,- "Dispõe sobre o desdobramento do extin­
to Ministério do Trabalho e Previdência Social e a instalação do Mi­
nistério da Previdência e Assistência Social, e dá outras providên­
cias." - Relator: Senador Benjamim Farah .- Conclusão: Favorá­
vel, aprovado em 19-6~74. Obs. Lido na Sessão Plenária do dia 19-6-
14. 

PLC- NY 071/74.- "Reajusta os vencimentos dos servidores 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal." -Relator: Senador 
Benjamim Farah- Conclusão: FavoráveL aprovado em 28-6-74. 
Obs. Lido na Sessão Extraordinária de 28~6~ 74. 

PLC- N"' 079j74.- "Altera o Quadro de Pessoal da Secreta­
ria do Tribuna! Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá ou­
traS providências." -Relator; Senador Benjamim Farah- Conclu~ 
são: Favorável, aprovado em 28-6-74. Obs. Lido na Sessão Plenária 
do dia 28-6-74. 

PROJETOS EM D!LIGENC!A 
PLS- N11 014/71.- Díspõe sobre os cursos de Fonoaudiolo­

gia, regulamenta a profissão de Fonoaudiólogo e dá outras providên~ 
cias.- Relator: Senador Tarso Dutra. 

DISTRIBUIÇÃO 
Em 5-6-74: Senador Benjamim Farah (Avocado). 
PLC- N., 045/74.- "Modifica o Artigo ]9 do Decreto-lei n~' 

102, de 13 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a distribuíção gratui­
ta à magistratura e ao magistério especializado das publicações do 
Supremo Tribunal Federal, e dá outras providencias." 

Em 5-6-74: Senador Heitor Dias. 
PLC - N~' 049/14.- "Fixa os valores dos níveis de venci­

mentos dos Grupos-Direção e Assessoramento Superiores do Qua­
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sétima Região, e dá outras providências." 

Em 5-6-74; Senador Benjamim Farah (Avocado). 
PLC - NY 053/74. - "Fixa os valores dos níveis de venci­

mentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, e dã outras providências." 

Em 6-6-74: Senador Benjamim Farah(Avocado). 
PLC - N9 057/74. - ''Fixa os valores dos níveis de venci­

mentos dos Grupos-Direção e Assessoramento Superiores, dos Qua­
dros Permanentes das Secretarias dos Tribunais Eleitorais, e dâ ou­
tras providências." 

Em 18-6-74: Senador Benjamim farah (Avocado). 
PLC- Nr 058j74.- "Fixa os valores de vencimentos dos car­

gos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, 

.J 
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Serviço de Transporte Oficial e Portarlà,- k~anato, Outras Ativi­
dades de Nivel Superior e Outras Atividades de :Nível Médio do Qlla­
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional-do Trabalho da 
Sétima Região, edé outras providências." 

Em 19-6-74: Soia~r Benjamim farah (Avocado). 

PLC- N\1'061/74.- "Dispõe sobre o desdobramento do extin­
to Ministério do Trabalho e Previdência Socia.l e a instalaÇão do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, e dá Ollltfas 
providências.'' ) 

-EiTi 2!-6-74: Senador Magalhães Pinto.· 

PLC- N<1 063f74.- "Fixa os valores de vencirnentos dos car­
gos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Ni­
vel Médio, dos Quadros Permanentes das Secretarias dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, e dá outras providências." 

Em 28-6-74: Senador Benjamim Farah (Avocado). 
PLC- N" 071 J74.- "Reajusta os vencimentos dos servidores 

da Secretaria do Supremo Tribunal Federal." 

Em 28"-6-74: Senador Benjamim F;uah (Avocado). 
PLC- N., 079j74.- "Altera o Quadro de Pessoal da Secreta­

ria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá ou­
tras providências." 

S!NTI;SE DOS TRABALHOS 

Reuniões Realizadas ...................... . 
Projetos Recebidos ........ . 
Projet05" Di!tribuidos ...... . 
Projetos Relatados ... 
Projetm e111 Diligência ..... . 
Oficios Expedidos 
Oficios Recebidos . . . . . . . . . . . . .......... . 

Consuhas Realizadas pelo Assistente a úrgàos do Poder 
Executi"o ......... , ............... . 

I 
13 
8 

13 
I 

29 
4 

4 

Brasília, 30 de junho de 1974. - Cláudio Vital Rebouças Lacer­
da, Assistente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES 

Relatório Correspoltdente ao mês dejuftbo de 1974 

Presidente: Senad()r Leandro Maciel 
Assistente: ~êda Perreint da Rocha 

PARECERES PROFERIDOS 

PROJETO DE DEeRETO LEGISLATIVO N• 12, DE 1974-
Aprova o texto do Convênio sobre Transportes Marítimos, assinado 
entre o Brasil e o Chile, em Brasília, a 25 de abril de 1974. - Relator: 
Senador Luiz Cavalcante - Condusão-: Parecer favorável, nos ler­
mos do Projeto de" Decreto Legislativo que apresenta, aprovado eni 
26-6-74. 

DISTRIBUIÇÃO 

Ao Senhor Senador Buedltl) Ferrelu 
Em!l-5-74 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• li I, DE 1973 -Inclui 
trecho rodoviário no Plano Nacional de. Viação, e dá outras pro­
vidências; e 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 55, DE 1974 - Re­
vlgora dispositivos da Lei R'?5.108, de 21 de setembro de 1966 (Códi­
go Nacional de Trãnsito), revogados pelo Decreto-Lei n9 584, de 16 
de maio de 1969, e dá outras providências. 

, ._ SINTESES 
Numero de reun10es ......... , ............ , ..... . 
Pareceres proferidos ........... , .......... , ..... . 
Projetos distribuídos · ........... , . . . . . . . . . . .. . . . . . l 
Oficios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 
Oficios recebidos. ............... , .............. , . 5 
Convites recebidos ..•......................... , . 7 
Expediente recebido .... , ......... ., .. .. . . .. . . . . . lO 

Comissão de Transportes, em 29 de junho de 1974. - Lêda 
Ferreirt da Roclla, Assistente, 



SUBSECRETARIA DE CÓMISSÕES 
SERVIÇO DE COMISSCIES MISTAS, ESPECIAIS E DE INQUtRITO 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE 
AO Mts DE JUNHO DE 1974. 

COMPOSIÇÃO 

-Mensagem n2' 43, de 1974 (CN), qtte PRES<. Deputado HUGO AGUIAR 
submete à deliberação do Congresso Na~ VtCE: senador.JOst GUIOMARD . 
cional texto do Decreto-lei' n2 1 327 ·, RELA'i'OR< senador JARBAS PASSARINHO · 
de 3 d'= maio de 1974, que ''reajusta os 
vencimentos e salários' dos servidores 
da Justiça Federal de .Primeira Instân-
cia, e dá outras providências". 

- ~ensagem n2 44, de 1974 (CN), qtte PRES; Deputado IVO BRAGA 
submete à deliberação do Congresso Na- VICE; senador VASCONCELOS TORRES 
cional texto do Dec1•eto-lei n2 1 329 , RELATOR< ANTONIO FERNANDES 
de 21 de maio de 1974 que "dispõe so-
bre a remessa de valores para o exte-
rior". 

- ~ensagem no 45, de 1974 (CN), que PRES:. Deputado SIQUEIRA CAMPOS 
submete à deliberação do Congresso Na:. VICE' Senador LOURIVAL BAPTISTA 
cional texto do Decreto-lei n~ 1 328 RELATOR< Senador CLODOMIR'MILET 
de 20 de maio de 1974, que "prorroga 
prazos de aplicaçãv de incentivos fis-
cais para empreendimentos nas áreas de 
atu3ção da SUDENE e da SUDAM". 

PRAZOS 

Até dia 5/8/74 no Con­
gresso Nacional. 

Até dia 21/8/74 no Con­
gresso Nacional. 

Até dia 20/8/74 no Con­
gresso Nacional. 

OBSERVAÇÕES 

Relatada em 3.06.74 ; 
Parecer favor;ivel no:; 
termos de Projeto de 
Decreto Le~r.~slativo 
apresentado: Aprovado 

Relatada em 1:~.06. 74; 
Parecer favoritvel nos 
termos de J7ojeto de 
Decreto Leg:.slativo 
apresentado: llprovarb 

Relatada em 1;•.06. 74; 
Paracer favo!'~Ne1 r.os 

1 
termos de Pro~eto de 
Decreto Legislativo ) 
apres.entado: ;.provado 

1 
I 

}~-----------------------4--~------------------~--------~--~r---------------
- Projeto de Lei Complementar n2 l, de PRES:. Senador RUY SANTOS 
1974 (CN), que "dispõe sobre a criação VICE"' Deputado \IILMAR DALLAN!IOL 
de Estados e TerritÓt·ios". RELATQR: Deputado DJALMA MARINHO 

Até dia 23/6/74 na 
são Mista. 

Comis Relatado em 2C.06.74: 
- Parecer favoJ:.~_vel nos 

têrrnos de sub~-ti'tuti-
IX(L ,, ,,.,.. • c 

c 
;:. 
"' õ 
g 
8 z 
1:\ 

"' 
~ 
z 

g 
z 
> 
'" 
~ c 

E 



NÚHERO E EHENTA COMPOSIÇÃO 

- J.lensagem n2 47, de 1974 (CN), que PRES: Senador WILSON CAMPOS 
submete à deliberação do Congresso Na- VICE: Deputado PEDRO COLLIN 
cional texto do Decreto-lei nQ 1 330 , RELATOR: Deputado MÂRIO MONDINO 
de 31 de maio de 1974, que "reduz alÍ-
quota do Imposto de Renda incidente so 
bre o lucro tributável nas empresas cOO 
cessionárias de serviços pÚblicos dé 
telecomunicações e dá outras providên-
cias". 

-Mensagem ne 48, de 1974 (CN), que PRES: Deputado LUIZ BRAGA 
submete, à deliberação do· Congresso Na- VICE: Senador LEANDRO MACIEL 
cional texto do Decreto-lei n• 1 331 , RELATOR: Senador VIRGÍLIO TÂVORA 
de 31 de maio de 1974 que "concede ;sen 
ção do Imposto sobl''•.? Produtos Indus .= 
trializados aos produtos empregados no 
sistema de telefonia, adquiridos pela 
TELEBRÂS e empresas autorizadas ou con 
cessionárias de serviços de telecomuni 
cações". 

- M<'noagem nQ 49, de 1974 (CN), qu,e PRES: Senador CATTETE PINHEIRO. 
wbmete à deliberação' do Congres~o li! VIC!::: Deputado JOÃO VARGAS 
cional texto do Decreto-lei nº 1 332 ', RELÁTOR: Deputado MILTON CASSEL 
d'= ') de junho de 1974, que "concede aU 
meti to de vencimentos e ;alários aos ser 
vidores da secretaria e Serviços Auxi~ 
li ares do Tribunal de Justiça -do Dis ,.. 
trito Federal e dá outras providên~. 

.. 

PRAZOS 

Até dia 2/9/74 no Con-
gresso Nacional. 

Até dia 2/9/74 no Con-
gresso Nacional. 

Até dia 5/9/74 no Cqn-
gresso Nacional. 

• 

OBSERV,\Ç0ES 

Relatada em :~6.06. 74: I 

Parecer favo::-ável nos 
termos de Projeto de 
Decreto Le!Jislativo 
apresentado: Aprov"do = >. 

"' õ 
' = o 

8 
Relatada en1 :~6.DG.74: z 
1-areew iavo~.~áve·:.. rios "' "' I term\:;s de Projeto de ~ 
Decreto Le!Jislativo o 
apreser~tado: Aprcwado z 

> 
(") 

õ 
2 
> 
"' 

Relatada .em :•6.0C., ?4; ! í -::::: 
Parecer favm~ável nos 
terrr.os de Projeto de I 
Decreto L.euislativo \ 
apresentado: Aprovado / 



HÚi·lERO E EHEi!TA COMPOSIÇÃO PRAZOS OBSERVAÇ~ES 

~- Projeto de Lei n2 2, de 1974 (CN}que PRES: Deputado MARIO MONDINO Até dia 4/9/74, no Con- Instalada em 25.06.74 
"disoõe sobre o ~ornecimento gratuito VICE: Senador DINARTE MARIZ gresso Nacional. 
je transporte, em dias de eleição, a RELATOR: Senador JOSt AUGUSTO 
aleitares residentes nas zonas rurais, 
e àá outras providências". 

- llensagem nQ 50, de 1974 (CN), que PRES: Deputado ROBERTO GALVANI Até dia 6/9/74 no con- Relatada em 26.06.74; 
SllbJT:ete à deliberação do Congresso Na- VICE: Senador ~EONI MENDONÇA gresso Nacional. Parecer favorá-vel ~os 
·:::ional texto do Decreto-lei n2 1 333 • RELATOR: Senador JOS~ GUIOMARD termos de Pro'j~to de 
o:ie 6 de. junho de 1974, que " reajusta Decreto Legi:ilativo 
os venci~entos e salários dos servido- apresentado: A.?rovado 
!'€5 das S.ecretarias dos Tribunais do 
Trabalho e cá outr~s providências". 

- Projeto de Lei n2 3, de 1974 (CN)~ue PRES: Senador MAGALHÃES PINTO Até dia 6/9/74 no .Con- Instalada em 23.06.74 
"dispõe sobre o tratamento tributário VICE: Deputado JORGE VARGAS gresso Nacional. 
•las operações de arrendamento mercan- RELATOR: Deputado IVO BRAGA 
:il e dá outras providências". 

~· 
- Projeto de Lei n2 4, de 1974 (CN),que PRI!:S: Deputado PAULINO CÍCERO Até dia 6/9/74 no con- Instalada em 23.06.74 
"autoriza o Poder Executivo a promover VICE: Senador CARLOS LINDENBERG gresso Nacional. 
~mbsc::rição no aumento de capital da RELATOR: Senador WILSON GONÇALVI!:S 
Corr:panhia Vale do Rio Doce - CVRD, edá 
oatras providências". 

,. 
o., 



MENSAGENS APRECIADAS 

CQI1!SS0ES INSTALADAS 

stNTBSE DOS TRABALHOS 

....................................................... 

............................................... ., ........... . 
REUNit'lES REALIZADAS •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

MEIIDROS DAS COMISSt'JES •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

PARE'CERE'S PROFERIOOS ._ ••••••••••••••• •,• ......................................... . 

AVISOS ENCAMINHADOS AOS SENHORES MEMBROS DAS COMISSt'lES ••••••••••••••••••• 

ATAS PUBLICADAS ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,;, • • 

ENENDAS RECEBIDAS ......................... -..................................... . 

Senado Federal, em 30 de junho de 1974· 

MARCUS VINICIUS G. GONZAGA 

Chefe de ?erviço -
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MESA 

39-Secretário:, 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presidente: 
Paulo-Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 

Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

J~>- Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 

4~'-Secretário: 

29- Vice-Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- A C) LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Adalberto Sena (MDB- A C) 

Líder: 
)'i'-Secretário: 

Ruy Santos (ARENA- BA) Supfent~; de Secretários: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

l.uís de Barros (ARENA- RN) 
Vice-Líderes: 

2~>-Secretário: 

Augusto Franco (ARENA -SE) 

José Augusto (A'RENA- MG) 
Antônio Femàndes (ARENA'-- BA1 ·- ·. 

Ruy Carneiro.-(MDB·- PB) 

Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSÕES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
. E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chd·c: Marcus Vinicius Goulart Gon1.aga 
Local: Ane.xo IJ- Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama\303 

I) C0missõe" Temporária~ para Projetos do Congresso Nacional; 
2) LVI•H:.:.úe~ Tempm<Íria~ p;u~ Apr.eciação de Vetos; 
3) Comissões bpeciais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lej Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Asú'>lcntes de Comissões: José Washington Chaves, Rama\314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672: Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674; e Manoel Bezerra Laranjal, Ramal 710. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

AmararPeix:oto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda - RamaJ307 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll :00 horas 
local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo JI­
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS RE(;IONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titularn 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clódomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal3\0 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osircs Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros) 

ÇOMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
. José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
halívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Euríco Rezende 
Osires Teixeira 
João Calrnon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas~feiras, às 10:00 horas 
local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice~ Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesãrio 
Os ires T eixelra 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitoç Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenbergl. 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Camr.-os 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
Reuniões: Quartas~ feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala Epitãcio Pessoa- Anexo 11- Rama1615 

Titulares 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
{li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

Maga\hàes Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Arnon de MeJ\o 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

MDB 
Franco Montoro Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo ll­
Rama1617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Suplentes 
ARENA 

Gustavo Capanema Arnon de Mello 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

MDB 
Benjamim Farah 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal 306 
'Reuniõ'!~: QIJÍ.11ta.s--feiras,-às \0·.30 hotis -

Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa- AneXo 11- Ramal615 

' 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio-Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoír Vargas 
Jessê Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

·:·.-Suplentes 
li{~ 

Cattete Pinheiro 
ltalivío Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Qu<trtas-feiras, às 1 I :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo li­
Ramal617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL -J CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Franco Montoro Danton Jobim 
Assistente: Cândido Hippert\- Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11 - Ramal 624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice~ Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cav<~.lcante 
Le<~.ndro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li - Ramal613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lo~rival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Lócal: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pjnto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarté! Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Leoní Mendonça 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindàso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesàrio 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama1676 
Reuniões: Quinras-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11 - Ramal62 \ 

' 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Faosto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
L-uís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson CampoS 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente; Lêda Ferreira da Rocha- Rama1312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Ramal62J 

C{) MISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 
ARENA 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guíomard 
Flávio Britto 
Vasc;oncelos Torre~ 

MDB 
Benjamim Farah 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, âs 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11 - Rama:J 623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Meondoça 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital· Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Loca. I: Sala Bernardo Pereira de VaSconcelos- Anexo JJ­
Rama1623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoíi"Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo H- Ramal 621. 

' 

• 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I- W ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA- DF 

-I 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL • . 
E COMPLEMENTAR 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N~>s 1 A 3 
ATOS INSTITUCIONAIS Nl>s 1 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 96 
LEIS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 12 

CONTENDO LEGISLAÇAO CITADA E SINOPSE 

Sábado 29 

SUPLEMENTO 
f ATOS COMPLEMENTARES N~'s 97 e 98 

\ LEIS COMPLEMENTARES N~'s 13 a 15 

Preço: Cr$ 1 5,00 

{Obra elaborada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal) 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 
ANEXO 1-11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOSTRf:S PODERES 

BRAS I LIA- DF 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO 
• 

LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado Federal 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
Direção: LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS 

-janeiro a março- nq I ( 19641 
-ahrilajunho-nP2/l964/ .. 
-julho a setembro- nq 3 (J 9641 ..... 
-outubro a dezembro - n? 4 ( 19641 . 
-janeiro a março- n~ 5 < 1965/ 
-abril a junho- 09 6 ( 1965) 
-julho a setembro- n? 7 ( 1965) . 
-outubro a dezembro- nP 8 (1965/ 
-janeiro a março- n9 9 (1966) 
-abrilajunho-nY10(1966) .. 
-julho a setembro- nP J l/1966/ . . 
- outubro a dezembro - n9 12 ( 19661 .. 
-janeiroajunho-n~s 13e 14(1967) .... 
-julho a dezembro- nPs l5 e 16{1967) 
-janeiro a março- n9 17 ( 1968) 
-abrilajunho-n9 18(1968) .. 
-julho a setembro- n? 19/1968/ . . , ... 
-outubro a dezembro- n9 20 (1968) .. 
-janeiro a março- n9 21 (1969) 
-abri/ajunho-n9 22/I969/. 
-janeiroasetembro-n923(1969). 
-outubro a dezembro- n9 24 ( 1969) . 
-janeiro a março- n? 25 ( 1970) 
-abrilajunho-n9 26(19701 ... 
-julho a setembro- rt9 27 ( 1970) . 
-outubro a dezembro- n 9 28/1970). 
-janeiro a março- n° 29 (1971) 
-abrilajuoho-nP30(197I). 
-julho a setembro- n9 3111971). 
- outubro a dezembro - n~ 32 l197l) . 
-janeiro a março- n9 33 (19721 
-abrilajunho-n~34/1972), 
-julho a setembro- n9 35 ll972l. 
-outubro a dezembro- nQ 36 (1972) , 
-janeiro a março- n9 3711973} 

20,00 

esl\(?t~da 

5,00 
5,00 
5,00 
5.00 
5,00 

15,00 
10,00 
15,00 
10.00 
10,00 
10,00 
10.00 
10,00 
10,00 
10.00 
10.00 
10.00 
10.00 
10,00 

íNDICE DO SUMÁRIO DA REVISTA DE INFORMAÇÁO LEGISLATI­
VA - NPs I A JO {enviaremos gratuitamente a qPem nos so­
licitar). 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N' 31 
ijulho a setembro de 1971) 

COLABORAÇÃO 

"As diversas espécies de lei" 
Senador Franco Montoro 

SUMÁRIO 

"OrganUaç.iio Juridica do Notariado na República Jlederal da AJe­
rn~a {1ltn estudo da solu~ão de problemas insohiveis no Bra­
!iill'" 

Prof. A. B. Cotrim Neto 
"O congelamento do poder mundial" 

:Embai:,;:ador J. A. de Araújo Castro 
"O planejamento e os organismos regionais cruno preparação a wn 

federalismo das regiões (a experiência brasileira)" 
Prof. Paulo Bonavídes 

"Aspectos poJêmjcos do Estatuto Jurídico da Mulber Casada" ILe.i 
n~>4.121, de 27-08-62) 

Prof. Carlos DayreH 
"Situsçãojuridica da NOVACAP" 

Dr. Dario Cardoso 
"Os Direitos Autorais no Direito Comparado" 

Prof, Boberto Rosas 
"Perguntas e reservas a respeito do Plano de Integração Sol;:ial'' 

Prof. Wílhelmus Godefridus ffermans 
"Euclides da Cunha e a Rodovia Tr.ansamaziblica" 

Dr. G. Irenêo Jofmy 

"O Senado e a noVa G<tn5tituiçii:o" 
Dr. Paulo Nunes Augu~to de Figueiredo 

"O Asse$soramento Legislativo" 
Dra. Atyr de Azevedo J,ucci 

PROCESSO LEGISLATIVO 

''Decretos-Leis'' 
Caio Torres 

··rniciaâva e tramitação de Projetos" 
Jésse de Azevedo Barquero 

PESQUISA 
"Os Direitos da Companheira" 

Ana ValderezA. N. de Alencar 

DOCUMENTAÇÃO 

"Poluição" 
João Bosco Altoé 

PUBLICAÇDES 

Obras editadas pela Subsecretaria de Edições Técllicaa 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N• 32 
(outubro a dezembro de 1971) 

SUMÁRIO 

COLABORAÇAO 

"Politica do desenvolvimento urbano" 
Senador Carvalho Pinto 

"O problema das fontes do Direito. Fontes fomlais e mélteriais. 
Perspectiva filosófica, sociológica ejuridíca" 

Senador Franco Montoro 
"A Televisão Educativa no Brasil" 

Pro[ Gilson Amado 
"Rui, a defesa do5 bispos e a qnestão do foro dos crln:les mili­

tares: duas retificaçõea necessárias" 
Prof. Rubern Nogueira 

"A proteção jurisdicional dos direitos humatJos no Direito Positivo 
Brasileiro" 

Des. Hamilton de Moraes e BatTos 
"SCbre a metodologia do ensinojwidico" 

Prof. Hugo Gueiros Bernardes 
' "Prerrogativas dos bens dominíais - insuscetibilidade de posso civil" 

Des. José Júlio Leal Fagundes 
"O instituto da aposentadoria na atual Constituição" 

Prof. Carlos Dayrell 
"O l!poio técnico e adnlitlJstrativo ao Partido e ao Parlamentar" 

Prof. Sul!y Alves de Souza 
"Redução dos custos gráfico-editoriais" 

Prof . .Roberto AtjJa Amaral Vieira 

PESQUISA 

"Adoção" 
Ana Vaiderez Ayres Neves de Alencar 

"Incentivos fiscais no planejllmentn" 
Walter Faria 

DOCUMENTAÇÃO 

"Contabilidade: ensino e profissão" 
João Bosco Altoé 

PUBLICAÇÕES 

Obras editadas pela Subsecretaria de Edições'l'éctlicas. 

Os pedidos devem ser endeteçados à 
SV11SECRETARIA DE I!DIÇ01!S TÉCNICAS- SENADO FI!DI!RAL 
ANEXO I- 11' ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TR:RS PODERES 

BRASÍLIA -DF 

\ 

• 

... 
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. 

..,, 

Constituição da República Federativa do Brasil 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas- Preço: Cr$ 8,00 

Contém, comparadas em todos os artigos: 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 

Constituição do Brasil de 24 de jane1ro de 1967 (e as alterações mtroduzidas pelos Atos 
Institucionais de n9s 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Insti­
tucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com as Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo 

Congresso Nacional, através de emendas. ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso 

pelo Pres1dente Humberto de Alencar Castello Branco, em dezembro de 1966. 

I 

Trabalho organizado e revisto pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gráfico do Senado Federal 

Os pedidos devam sar andaraçados 6 
SUBSECRETARIA DE EOIÇ!IES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I - 11' AND~R ~ 70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES- BRASÍLIA-D.F. 



EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 I 

, 


